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ATOS DO GOVÊRNO

DECRETO-LEI N.° 7.697 — DE 3 DE
JULHO DE 1945

Altera a carreira de Engenheiro do
Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, abre, sem aumento de
despesa, crédito suplementar ao
mesmo Ministério e dá outras pro-
vidéncias.

O Presidente da República, usan-
do da atribuição que lhe confere o
art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 'Fica alterada, na forma
da tabela anexa, a carreira de :En-
genheiro do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda.

Art. 2.° O próximo concurso para
essa carreira será realizado para o

provimento de 7 cargos da classe L,
8 da classe K e todas • as vagas da
classe J, obedecida a ordem de clas-
sificação dos candidatos.

Art. 3.0 Para atender; no segundo
semestre do corrente ano, à despesa
com o provimento dos cargos das clas-
ses L e K, mencionados no artigo an-
terior, fica aborto, ao Ministério da
Fazenda — Anexo n.° 10 do Orçamen-
to Geral da República para . 1945

DECRETO-LEI N.° 7.705 — DE 5 DE
JULHO DE 1945

•
Autoriza o Prefeito do Distrito Fe-

deral a isentar "a Sociedade Recreio
dos Anciãos para Asito da Velhice
Desamparada, dos impostos que
menciona

O Presidente da República, usa ndo
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, e nos têr-
mos do art. 31 do Decreto-lei n.° 96,
de 22 de dezembro de 1937, decreta:

Art. 1.0 Fica o Prefeito do Distrito
Federal autorizado a isentar a Socie-
dade Recreio dos Anciãos para Asilo
da Velhice Desamparada, dos impos-
tos de doação e transcrição dos imó-
veis situados na Praça Olavo Bilac
n.° 9; Avenida Mem de Sá ns. 14-A,
16, 18 e 20: Rua Vinte e Quatro de
Maio ns. 634, 636, 640, 642, 646, 648,
650, 654, 656, 667, 669, 671, 675, 677 e

o crédito de Cr$ 214.800,00 (duzentos
e quatorze mil e oitocentos cruzeiros),
suplementar à verba 1 — Pessoal,
Consignação I — Pessoal Permanen-
te, Subzonsignação 01 — Pessoal Per-
manente.

Art. 4.° Fica • sem aplicação a im-
portância de Cr$ 214.800,00 (duzen-
tos e quatorze mil e oitocentos cru-
zeiros) . da Verba 1 — Pessoal, Con-
signação III	 Vantagens, Subcon-

MINISTÉRIO DA FAZENDA

679; e do impósto predial incidente sai-
bre os imóveis da Rua Conde de Bon-
fim ns. 1.098 a 1.110, onde funciona
o Asilo, com exclusão, entretanto, das
taxas renumeratórias de serviços pú-
blicos.

Art. 2.° Revogam-se as disposi-
ções.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1945,
124.° da 'Independência e 57.° da Re-
pública.

GETULIO VARGAS.

'Aganiemnon Magarhitea.

DECRETO-LEI N.° 7.698 — DE 3 DE
JULHO DE 1945

Altera a carreira de Arquivista do
Quadro Único — Parte Permanen-
te — do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, e dá outras
providências.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-

Isignação 09 — Funções Gratificadas,
04 — Diretoria Geral da Fazenda Na-
cioa,n1, 06 — Serviço de Pessoal, do
Anexo n.° 16 — Ministério da Fazen-
da, do Orçamento Geral da Repúbli-
ca para 1945.

Art. 5.0 Este Decreto-lei entrará
em vigor no dia 1 de julho de 1945,
revogadas as disposições em contrá-
rio.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1945,
124.° da Indenandência e 57.° ela Repú-
blica.

GETULIO VARGAS

. Á. de Sou'..,a Costa

tigo 180 da Constituição, decreta:
Art. 1.° Fica alterada, conforme a

tabela anexa, a carreira de Arquivista
do Quadro Único — Parte Permanen-
te — do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio.

Art. 2.° A despesa com a execução
do disposto neste decreto-lei será
atendida com os recursos da conta-
corrente do Quadro.

Art. 3.0 Este Decreto-lei entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrá-
rio.

Rio de Janeiro, 3 de julho de
1945, 124.° da Independência è 57.° da
República.

GETULIO VARGAS

Alexandre Marcondes Filho

(Continua na página seguinte)

DECRETO-LEI N.° 7.701 — DE 5 DE
JULHO DE 1945

,Prorroga o prazo de que trata o De-
creto-lei a.° 7.609, de 5 de junho de

$ 	 e dá outras providências

O Presidente da República, usanda
1:la atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição' , decreta:
• Art. 1.° Fica prorrogado por mais
triMa dias, a contar de 4 de julho
corrente, o térino cw pensão das exi-
gibilidadea de que trata O Decreto,-
lei n.o 7.443, de 5 cie abril de 1945,
para os comerciantes e industriais a
que se refere o art. 1. 0 cio Decreto-
lei n.° 7.0(2, de 5 c:c junho de 1945,
cujas solicitações de empréstimo ain-
da não foramjulgadas e para es que,
embora deferidas suas sohcitaaJas,
ainda nf.o ultimaram os respectivas
empréstimos.

Art. 2.° Aquêlcs que se acharam
nas condições previstas no artigo an-
terior prová-lo-ão perante a autori-
dade competente por intermédio do
Manco do Brasil S. A. que, a pedido
déles, fará a devida comunicação.

Parágrafo único. Ocorrendo qual-
quer modificação posterior, o Banco

lak do Brasil S. A. comunicá-la-á =s-
im, ma autoridade, para os devidos fins.

Art. 3.° O presente Decreto-lei en-
trará em vigor na data cio sua publi-
cação.

Art. 4.° Revoam-se as dis.aosições
em contrário.

Rio de Janeiro. 5 de julho de 1445,
124.° da Independência e 57.° cia Re-
pública.

Gral/LIO VARGAS .

Agamemnon Magalhães.

A. de Souza Costa.
Alexandre Marcondcs Filho.
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ASSINATURAS

Funcionários:

Capital e Interior:

Exterior:

Cr$

Anual 	 	 Cr$
Semestre 	 	 Cr$

Exterior:

110,00 Anual 	 	 Cr$

Repartições e particulares:

Capital e Interior:

Anual 	 	 Cr$	 '70,00
Semestre 	 	 Cr$	 35,00

A matéria destinada aos jornais de-
verá ser endereçado ao Serviço de Pu-
blicações S. Pb.).

O disposto no Decreto-lei n.° 1.705,
de 27 de outubro de 1939, deverá ser,
na feitura do expediente das reparti-
eÕe3 públicas, invarietvelmente obser-
vado.
• As repartições publicas deverão re-
rieter o expediente destinado aos jor-
nais oficiais até és 15 horas e, aos
,.abados. até às 11 h e 30 /n.

Os oriainais deverão ser devidamente
azitenticados.

As rasuras e emendas deverão ser
sempre ressalvadas por quem de di-
reito.

Os originais devem ser dactiloarafa-
dos, evitando-se sempre escrever no
verso.

A matéria paga terá seu recebimento
das 9 às 19 li e 30 vi e, aos sábados,
das 9 as 16 7i e 30 ni e será publicada
centro de 43 horas.

As reclamações, constatadas a exis-
téncia de erros ou omissões pertinentes
a matéria relribuida, deverão ser for-
muladas à Seção de Redação, das 8 às
20 horas, e, no máximo, até 72 horas
após a saida dos órgãos oficiais. 	 Anual

As assinaturas podem ser tomadas
em qualquer época, por semestre ou
ano, terminando no último dia do mês
em que se vencerem.

As repartições públicas se cingirão
às assinaturas anuais renovadas pelos
órgãos competentes, até 28 de fevereiro
de cada ano.

O registro de assinatura é feito à
vista do comprovante de recolhimento.

Os cheques e vales postais deverão
ser emitidos em, favor do tesoureiro da
Iniprensa Nacional.

Os suplementos às edições dos órgãos
oficiais serão fornecidos aos assinantes
somente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será
acrescido de Cr$ 0,10 e, por exercicio
decorrido, cobrar-se-ão mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

5u° INTERIOR — Delegacias Fiscais do

28,00 Tesouro Nacional — Aljándegas e

Mesas de Rendas — Coletorias Fe-

88,00
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4-7-1945
4-7-1945

MINISTÉRIO DO TRABALHO. IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO — De-
cretos de 4 de julho de 1945 	

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E
OBRAS PÚBLICAS — Decreto
de 5 de julho de 1945 	

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Departamento Administrativo do
Serviço Público — Exposições de
motivos	 Expediente do Con-
selho Administrativo do Pessoal.
Divisão de Aperfeiçoamento, Di-
visão de Seleção e do Serviço
de Administração 	

11799
11799
11800
11800
11800
11800
11800
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11801
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5	 ezeto de 4 de julho de 1915 	1179'117 9'5, M.NibTriero DA GUERRA — De-
11795 eretos de 25-6-1945 e 4-7-1945
1179 ,, MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
11796 GÕCIOS INTERIORES — Decre-
11796 tos de 4 de julho de 1945 .
11706 :IINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EX"..-
11796 TERIORES — Decretos de 4 de

	

11797	 julho de 1945 	

11793; MiNISTÉRIO DA AGRICULTURA
11793! __ Decretos do 4 de tulho de 1995

!NIINISTÊRIO DA EDUCAÇA0 E
79	 SALDE — Decretos de 4-7-1945111

11795 MINISTÉRIO DA FAZENDA — De-

11797
11797
11797
11797
11797
11797
11798
11798
11799
11798
11798
11798
11798
11799
11799

SUMÁRIO
ATOS DO COVÉRNO

DECF:r.T0E-LEIS :

N.o '7.701, 5-7-1945 	
N.o 7.705, 5-7-1945 	

DECRETOS:
1,10 18.704, 24-5-1945 	
N.0 18.741, 29-5-1945 	
N.o 19.002, 26-6-1945 	
No 19.036. 29-6-1995 	
1+7.0 19.037, 29-6-1995
N.0 19.038, 29-6-1945
11 0 19.039, 29-6-1945
14.0 19.040, 29-6-1945
N.0 19.041, 29-6-1945
isr.c. 19.042, 29-6-1945
No 19.043, 29-6-1945
Mo 19.044, 29-6-1945 	
110 19.045, 29-6-1945 	
1,10 19.046, 29-6-1945 	
17.0 19.047, 29-6-1945 	
N.o 19.066, ; 2-7-1945 	
17.0 19.067, 2-7-1945 	
/4.0 19.068. 2-7-1945 	
14.0 19.069. 2-7-1945 	
19.0 19.076, 2-7-1945 	
Mo 19.070, 2-7-1945 	14.0 19.071, 2-7-1945 	
}7.0 19.072, 2-7-1945 	
N.o 19.073, 2-7-1945 	
74'.0 19.074,	 2-7-1945 	
Mo 19.075, 2-7-1945 	

CONSELHO FEDERAL DE CO-
MÉRCIO EXTERIOR — Expedi-

- ente do Sr Diretor 	
MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

— Expediente do Gabinete do
Sr. Ministro 	

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
— Expediente do Gabinete do
Sr. Ministro, da Comissão de
Eficiência, do Departamento Na-
cional da Produção Animal : Di-
visão de Caca e Pesca e do De-
partamento Nacional da Produ-
ção Mineral 	

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E
SAÚDE — Expediente do De-
partamento de Administração,
Serviço de Comunicações, do De-
partamento Nacional de Edu-
cação : Divisão do Ensino Su-
perior, do Departamento Nacio-
nal de Saúde, Serviço Nacional
Lepra e do Serviço do Patri-
mônio Histórico e Artístico Na-
cional 	

MINISTÉRIO DA FAZENDA —
Expediente do Gabinete do Se-
nhor Ministro: Departamento
Federal de -Compre s, Direção
Geral da Fazenda Nacional: Di-
retoria da Despesa Pública, Dire-
toria das Rendas Internas, Ser-
viço do Patrimônio da União.
Divisão do Impdsto de Renda.
Recebedoria do Distrito Federal,
Caixa de Mobilização e da Supe-
rintendência da Moeda e do
Crédito 	

MINISTÉRIO DA GUERRA Ex-
pediente do Gabinete do Se-
nhor Ministro, Diretoria de Saii-

de do Exército, Diretoria de In-
tendência do Exército e da Co-
missão de Orçamento 	  11816

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GóCIOS INTERIORES — Expe-
diente da Divisão do Pessoal,
Departamento do Interior e da
Justiça e do Departamento Na-
cional do Informações 	  11817

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EX-
TERIORES — Expediente do De-
partamento de Administração
Divisão do Peszoal 	 	 11817

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO — Ex-
pediente do Departemento
Administração, Serviço de Co-
municações, do Departamento
Nacional de Seguros Privados e
Capitalização, do Departamento
Nacional da Trabalho : Divisão
de Fiscalização 	 	 11817

MINISTi:RIO DA VIAÇÃO E
OBRAS PÚBLICAS — Expe-
diente da Departamento de Ad-
rainiAração : Divisão do Pessoal.

Divisão do Orçamento, Ser-
viço de Comunicações 	  11822

CONSELHO REGIONAL DE EN-
GENHARIA E ARQUITETURA. 11827

INSTITUTO NACIONAL DO SAL 11827
INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO

ÁLCOOL 	 	  118271,
CONSELHO FLORESTAL FE-

DERAL 	  11827
INSTITUTO DE APOSENTADO-

RIA E PENSÕES DOS MAR1-
TIMOS 	  11830

TERMO DE CONTRATO 	  11830
EDITAIS E AVISOS 	  11832
SOCIEDADES 	  11842
ANÚNCIOS 	  11855
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Núm.
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1
2

(Continuação da página anterior)
MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

QUADRO ÚNICO — PARTE PERMANENTE

Arquivista

— Os cargos provisórios serão
superiores.
de cargos ocupados na carreira não poderá ser superior

SITUAÇÃO ATUAL

Classe
OU

padrão

X

Exce-
Vagos

dentes

2
- 2

2 I	 2

suprimidos 'a medida que forem sendo providos ^ Os cargos vagos

Q.U.-P.P
Q.U.-P.P.

Quadro
Núm.

de Carreira ou cargo
cargos

3
5
7

10

25

Arquivista

a 25.

SITUAÇÃO PROPOSTA

Classe Exce-	 1 Provi-
ou I	 Vagos

padrão ; dentes	 sórios

H
G

E

3

3

25

3
5
'7

10

12

12

DECRETO N.° 18.704, — DE 24
DE MAIO DE 1945

Autoriza a "Tire São Paulo Tramway,
Light and Power Company, Limi-
teci", a construir uma linha de t eans-
missão, partindo das proximidades
da estação Ermelindo Matarazzo, da
Estrada de Ferro Central do Brasil,
até à base aérea de Cumbica, no Es-
todo de São Paulo.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos
têrmos dos Decretos-leis ns. 2.059, de
5 de março de 1940, e 3.365, de 21 de
junho de 1941, arts. 3.° e 15,

Considerando que o Conselho Nacio-
nal de Águas e Energia Elétrica julgou
conveniente deferir a, medida, reque-
rida pela emprésa int:eras:sada, de-
creta:

Art. 1.° A "The São Paulo Tra-
mway, Light and Power Company, Li-
mited", fica autorizada a:

I — Construir uma linha de tram-
missáo, sob a tensão nominal de ,1:).0:)0
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volts, partindo das proximidades da es-
tação Ermelindo Matarazzo, da Estra-
da de Ferro Central do Brasil, até à
base aérea de Cumbica, no Estado de
São Paulo.

II - Desapropriar, com urgência e
de acôrdo com as plantas que forem
aprovadas, os terrenos necessárias a
essa construção.

Art. 2.° Sob pena de caducidade da
presente autorização, a interessada
obriga-se a:
_ I - Registrar êste título na Divisão
de Águas, do Departamento Nacional
da Produção Mineral, do Ministério
da Agricultura, dentro de trinta (30)
dias a partir da sua publicação.

II - Apresentar à mesma Divisão
de Águas os estudos, projetos e or-
çamentos respectivos, no prazo de ses-
senta (60) dias, contados da data da
publicação dêste Decreto. •

III - Iniciar e concluir as obras nos
prazos que forem determinados pelo
Ministro da Agricultura.

IV - Submeter à aprovação do Mi-
nistro da Agricultura dentro de ses-
senta (60) dias, a contar também da
publicação dêste Decreto, a planta dos
terrenos cuja desapropriação fôr ne-
eeçsária à construção a que se refere

a I do art. 1.0.
agrafo único. Os prazos, de que

trata este artigo, poderão ser, por justo
motivo, prorrogados pelo Ministro da
Agricultura, ouvida a mencionada Da.
visão de Aguas.

Art. 3.° O presente Decreto entra
em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 194á,
124.° da Independência e 57 0 da Re-
pública.

GETULIO VARGAS

Apolonio Sales

(N.° 9.478 - 29-6-45 - Cr$ 102,00)

DECRETO N.° 18.741 - DE 29
DE MAIO DE 1945

Concede reconhecimento, sob regime
de inspeção permanente, ao curso
ginasial do Ginásio São José, de Mu-
zambinhci.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o arti-
5, letra a, da Constituição, e nos
os do artigo 72 da Lei orgânica

do ensino secundário, decreta:
Art. 1.0 E' concedido reconheci-

mento, sob regime de inspeção perma-
nente, ao curso ginasial do Ginásio
São José, com sede em Muzambinho,
no Estado de Minas Gerais.

Art. 2.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1943,
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

GETULIO VARGAS

Gustavo Capanema

(N.° 9.470 - 29-6-45 - Cr$ 50,00)

DECRETO N.° 19.002 - DE 26 DE
JUNHO DE 1945

Outorga concessão à Central Elétrica
do Piau, S. A.. para o aproveita-
mento de energia hidráulica de um
trecho do rio Piau, onde estão si-
tuadas as cachoeiras Maria de Bar-
ros e Maria Angélica, entre os dis-
tritos de São João da Serra e Piau,
respectivamente nos municípios de
Santos Duniont e Rio Novo, Estado
de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a. da Constituição, e nos

têrmos do art. 150 do Código de Águas
(Decreto n.° 24.643, de 10 de julho
de 1934), decreta:

Art. 1.0 Respeitadas os direitos de
terceiros anteriormente adquiridos, é
outorgada concessão à Central Elé-
trica do Piau, S.A., para o aprovei-
tamento de energia hidráulica de um
trecho do rio Piau, onde estão situa-
das as cachoeiras Maria de Barros e
Maria Angélica, entre os distritos de
São João da Serra e Piau, respectiva-
mente nos municípios de Santos Du-
mont e Rio Novo, Estado de Minas
Gerais.

§ 1.° Por portaria do Ministro da
Agricultura, na ocasião da aprovação
dos projetos, serão determinadas a al-
tura de queda a aproveitar, bem riamo
a descarga e a potência concedidas.

§ 2.° O aproveitamento, destina-se à
utilização de energia, para uso exclu-
sivo da concessionária, que não a po-
derá fornecer a terceiros mesmo a ti-
tulo gratuito. -

Art. 2.° Sob pena de caducidade do
presente titulo a concessionária obri-
ga-se a:

I - Registrá-lo na Divisão de
Águas, do Departamento Nacional da
Produção Mineral, dentro de trinta
(30) dias, após a sua publicação.

II - Apresentar, em três (3) vias,
à referida Divisão de Aguas, dentro
do prazo de um (1) ano, contado da
data da publicação do presente De-
creto:

a) estudo hidrológico da região;
curva de descarga do rio, obtida me-
diante medições diretas e correspon-
dente, pelo menos a um (1) ano de
observação;

b) planta, em escala razoável, do
trecho do curso de água a aproveitar:
com indicação dos terrenos marginais
inundáveis pelo remanso da oar-a-
gem; estudo da acumulação da bacia:

c) perfil geológico do terreno no
local em que deverá ser construída a
barragem;

d) projeto da barragem, épura, mé-
todo de cálculo, justificação do tipc
adotado;

e) cálculos e desenhos detalhados
em escalas razoáveis, dos vertedouros,
adufas, comportas, tomada de água,
canal de adução e castelo de água;

f) justificação do tipo de conduto
forçado adotado; cálculos indispen-
sáveis, planta e perfil com tôdas
indicações necessárias, em escalas a-
zoáveis;

g) cálculos e desenhos dos planes
pontes e blocos de ancoragem, indis-
pensáveis ao assentamento dos coa•
dutos forçados;

h) cálculo do martelo de água e
cálculo e projeto da chaminé de equi-
líbrio;

i) justificação do tipo de turbina
adotado, rendimento sob diferentes
cargas, em múltiplos de 1/4 ou 1/8 até
plena carga; sentido de rotação e ro-
tações por minuto; velocidade carac-
terística e velocidade de embalagem
ou disparo; reguladores e aparelhos de
medição; regulação da velocidade com
25, 50 e 100 % de variação de carga;
tempo de fechamento; desenhos devi-
damente cotados;

5) projeto do canal de fuga; sua
capacidade de vazão;

I) justificação do tipo de gerador
adotado, sentido de rotação, tensão,
freqüência e potência calculada com
COS 2:5 que não exceda 0,7; rendi-
mento, sob diferentes cargas, em múl-
tiplos inteiros de 1/4 ou 1/8 até plena
carga, respectivamente, com COS çZí
= 0,7;; COS s25 = 0,8 e COS 21'= 1;
regulação da tensão e sua variação,
reguladores; queda de tensão de curto
circuito; detalhes e características for-

necidos pelos fabricantes, tipo, potên-
cia; tensão, rendimento e acoplamento
da excitatriz; GD2 no grupo motor
gerador;

m) esquema geral das ligações;
n) para os transformadores eleva-

dores e abaixadores de tensão, as
mesmas exigências feitas para os ge-
radores;

o) desenhos dos quadros de contrôle,
com indicação de todos os aparelhos
a serem neles montados;

p) desenhos detalhados (planta e
elevação) das celas de baixa e alta
tensão com indicação de todo.; os apa-
relhos a serem nelas montados, bew
como das entradas e saídas dos con-
dutores, e suas ligações às barras
gerais;

q) desenhos indicando a saída da
linha de alta tensão de transmissão;
para-raios, bobinas de choque e liga-
ções contra supertensões;

r) projeto da linha de transmissão,
planta e perfil da linha; cálculo me-
cânico e elétrico com COS 0,8:
perda de potência; tensão na partida e
na chegada; distância entre os con-
dutores; projetos dos suportes;

s) projetos detalhados dos edificam
inclusive cálculo de estabilidade e dia-
criminação dos materiais empregados;

t) orçamento detalhado para cada
um dos itens acima.

III - Assinar o contrato discialirar
da concessão dentro do prazo d.) SOE-

senta (60) dias, contados da riflai em
que fôr publicada a aprovação da ias-
pectiva minuta pelo Ministro da agri-
cultura.

IV - Apresentar o mesma contrato
à Divisão de Águas, para os fins de
registro, dentro dos sessenta (60) dias
que se seguirem ao registro do mesmo
no Tribunal de Contas.

V - Obedecer, em todos os projetos,
às prescrições de ordem técnica deter-
minadas pela referida Divisão de
Aguas.

Parágrafo único - Os prazos, a que
se refere êste artigo, poderão ser
prorrogados por ato do Ministro da
Agricultura, ouvida a mencionada Di-
visão de Águas.

Art. 3 0 A concessionária fica obri-
gada a construir e a manter, nas pro-
ximidades do local do aproveitamenta
onde e desde quando fôr determinado
pela Divisão de Águas, as instalações
necessárias a observações linimétricas
e medições de descarga e a realizar as
observações de acórdo com as instru-
ções da mesma Divisão de Aguas.

Art. 4 0 A minuta do contrato dis-
ciplinar desta concessão será prepa-
rada pela Divisão de Aguas e subme-
tida à aprovação do Ministro da Agri-
cultura.

Art. 5.0 A presente concessão vigo-
rará pelo prazo de trinta (30) anos,
contados da data do registro do res-
pectivo contrato na Divisão de Águas.

Art. 6.0 Findo o prazo da concessão,
tdcla a propriedade da concessionária
que, no momento existir em função ex-
clusiva e permanente do respectivo
aproveitamento de energia, reverterá
para o Estado de Minas Gerais, me-
diante indenização na base do custo
histórico, isto é, do capital efetiva-
mente invertido menos a depreciação.

1.° Se o Estado de Minas Gerais
fizer uso do seu direito a essa re-
versão, cumprir-lhe-á garantir à con-
cessionária, mediante preço calculado
pela forma estabelecida no Código de
Aguas, o fornecimento de e aex gia que
não fór utilizada para serviços públi-
cos ou de utilidade pública.

§ 2.° No caso contrário, lica a con-
cessionária obrigada a entrar corie o

(6) meses antes do término do respec-
tivo prazo.

Art. 7.° A concessionária gozará,
desde a data do registro a que se re-
fere o art. 5.° dêste Decreto e
quanto vigorar esta concessão, dos fa-
vores constantes do Código de Águas
e -das leis especiais sôbre a matéria.

Art. 8.° O presente Decreto entra
em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em con-
trário.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1945,
124.° da Independência e 37.0 da Re-
pública.

GETULIO VARGAS.

A.polonio Sales.

(N.° 9.4.04 - 2-7-43 - Cr$ 306,00)

DECRETO N.° 19.036 - DE 19
DE JUNHO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Manuel
Pereira de Oliveira a pesquisar água
mineral no município de Pirafzti, no
Estado -de São Paulo.

O Presidente da República usando
da atribuiçãcr que lhe confere o artigo
74, letra a. da Constiuição e nos têr-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas) ; decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Manuel Pereira de Olive-Ara
a pesquisar água mineral numa área
de nove hectares e nove ares (9,09 ha).
situada no distrito de Reg,inópolis. no
município de Pirajuí, no Estado de
São Paulo, delimitada por um ool:gono
retilíneo irregular, que tem um vértice
na barra do córrego Corredeira-do-Isa-
talha, afluente do rio Batalha, e os
lados, a partir do vértice considerado,
têm os seguintes comprimentos e ru-
mos magnéticos: noventa e três me-
tros (93 m), vinte e três graus e trin-
ta minutos sudeste (23.° 30' SE) ; cin-
qüenta e quatro metro (54 m), ses-
senta e quatro graus e trinta minutos
sudeste (64° . 30' SE) ; cinqüenta e
um metros (51 In), vinte e sete graus
sudeste (27° SE); sessenta e oito me-
tros (68 m), trinta e dois graus e trin-
ta minutos sudeste (32.° 30' SE); qua-
renta e dois metros (42 m), doze .-aus
e trinta minutos sudoeste (12. 0 30'
SW) ; cento e dois metros e cinqüenta
centímetros (102,50 m), cinqüenta e
quatro graus sudeste (54.° SE) ; cento
e quatro metros (104 m), sessenta e
dois graus sudeste (62.° SE) ; oitenta
e quatro metros (80 m), quatorze
graus sudoeste (14.° SW) ; cento e
vinte nove metros e cinqüenta centí-
metros (129,50 m), setenta e seis graus
noroeste (76.° NW); duzentos e trinta
e quatro metros (234 m), setenta e oi-
to graus noroeste (78.° NW) ; oitenta
e seis metros (86 m) oito graus e trinta
minutos noroeste (8.° 30' NW); seten-
ta e seis metros (76 m), doze graus
nordeste (12.° NE); sessenta e seis
metros (66 m), vinte e nove graus
nordeste (29.° NE); sessenta e seis
metros (66 m), quinze graus e trinta
minutos nordeste (15.° 30' NE) ; cin-
qüenta e oito metros (58 m), cin-
qüenta e cinco graus noroeste (53P
NW); setenta e três metros (73 mY,
cinqüenta graus e trinta mikiutos nor-
deste (50.° 30' -NE).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos térmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de tre-

requerimento de prorrogação da con- zentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e
cessão ou desistência desta até seis será transcrito no livro próprio da
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Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da .Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

GETULIO VARGAS

Apolenio Sales

;N.° 9.019 - 14-3-45 - Cr$ 102,00)

DECRETO N.° 19.037 - DE 29
DE JUNHO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Francisco
Langeani a pesquisar turfa no inu-
nicipio cie São Paulo, no Estado de
São Paulo.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e aos ter-
mos do Deare.to-lei n.° 1.935, de 29
de janeiro do, 19 =10 (Código de Mi-
nes); decrete:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Francioco Laneeani a pes-
quisar turfa no lugar denominado Si-
tio-Engenheiro-Geio:era no distrito de
Penha da França, município de São
Paulo, na Estado do São Paulo, numa
área do eco:ente e um hectares e oi-
tenta arca (31,20 ha), delimitada por
um poliaono retilíneo irregular alie
tem uno vértice a duzentos e trinta
metros (220 nu, no rumo três grau:- e
trinta minutos noroeste (3° 30' 01W,,.
do cento da coleira do pertel da E..srei-
ção de Engenhe:ro Goulart, da Es-
trada de Ferro Central do Brasil, e
os lados, a partir do verlise conside-
rado, têm: seiscentos e cinqüenta me-
tros (650 m), quarenta e oito graus e
quinze minutos nordeste (43° 15' NE(
duzentos e trinta metros (230 m), de-
zenove graus noroeste (19.° NW); ces-
to e cinqüenta metros (150 no), cin-
qüenta e quatro graus e trinta mula-
tos sudoeste (540 20' SW) ; oitocentos
e trinta melros (830 m), dezenove
graus noroeste (10. 0 NW); quinhentos
e noventa e dois metros 1592 m), vin-
te e seis graus e trinta minutos su-
doeste (26° 3e' SW); quatrocentos
Metros (400 m), sessenta e cinco
graus e quarenta e cinco minutos no-
roeste (64° 45' NW); mil e cem me-
tros (1.100 m), três graus e quinze
minutos sudoeste (3° 15' SW); cento
e trinta metros (130 m), oitenta e
seis graus e quinze minutos sudeste
(86° 15' SE); novecentos e cinqüenta
metros (950 m), três graus e quinze
minutos nordeste (3° 15' NE) ; duzen-
tos e sessenta =aros (260 no), setenta
e seis graus sudeste (76° SE); oitocen-
tos metros (800 m), dezessete graus e
trinta minutos sudeste (17° 30' SE, .

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Ca-
digo de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos e dez cruzeiros (Cr$ 310,00) e
será transcrito no livro próprio da
Divisão de Fomento da Produça) Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revcgam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

GETULIO VARGAS

Apolonio Sales
(N.° 3.585 - 5-6-45 - Cr$ 91,80).

DECRETO N.° 19.038 - DE 29
DE JUNHO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Francisco
Langcani a pesquisar areia e argila
no município de São Paulo, no Esta-
do de São Paulo.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos ter-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1910 (Código de Mi-
nas); decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Francisco Langeani a pes-
quisar areia e argila no lugar deno-
minado Sitio Engenheiro Goulart, 'ao
distrito de Penha da França, municí-
pio de São Paulo, no Estado de Sãe
Paulo, numa área do sessenta e uni
hectares e oitenta ares (61,60 ha),
delimitada por uno polígono retilíneo
irregular que tem um vértice a du-
zentos e trinta metros (230 m), no
rumo três graus e trinta minutos no-
roeste (3° 20' NW); do centro da so-
leira do portal da Estação de. En-
genheiro Goulart, da Estrada de Fer-
ro Central do Brasil, e os lados, a par-
tir do vértice considerado, têm: seis-
centos e cinqüenta metros (650 non
quarenta e oito graus e quinze minu-
tos nordeste (48° 15' NE); duzentos
e trinta metros (230 n), dezenove
graus noroeste (19° NW) ; cento e cin-
qüenta metros (150 , cinqüenta e
quatro graus e trinta minutos su-
doeste (54° 30' SW) ; oitocentos e trin-
ta metros (830 no), dezenove graus no-
roeste (19° NW); quinhentos e noven-
ta e dois metros (592 as), vinte e seis
graus e trinta minutos sudoeste (26"
30' SW); quatrocentos metros (400 m),
sessenta e cinco graus e quarenta e
cinco minutos noroeste >65°45' NW);
mil e cem metros (1.100 m), três graus
e quinze minutos sudoeste (3 0 15'
SW); cento e trinta metros (130 m),
oitenta e seis graus e quinze minutos
sudeste (86° 15' SE) ; novecentos e
cinqüenta metros (950 m), três graus
e quinze minutos nordeste (3.° 15'
NE); duzentos e sessenta metros (26')
In), setenta e seis graus sudeste (76'
SE); oitocentos metros (800 m), de-
zessete graus e trinta minutos su-
deste (17° 30' SE).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização-de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de seis-
centos e vinte cruzeiros (Cr$ 620,00) e
será transcrito no livro próprio da.
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agriculta:,

Art. 4.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 19-15
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

GETULIO VARGAS
Apoionio Sales

(N.° 3.534 - 5-5-15 - Cr$ 91,60)

DECRETO N.° 19.039 - DE 29
DE JUNHO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Eduardo
Simonsen a pesquisar turfa e asso-
ciados no município de Resende, no
Estado do Rio de Janeiro.
O Presidente da República usando

da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos ter-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas) decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Eduardo Simonsen a pesqui-

sar turfa e associados numa área de
quarenta e sete hectares, sessenta e
três ares e oitenta e oito centrares
(47,6388 ha), situada nos distritos de
Agulhas Negras e Pôrto Real, no mu-
nicípio de Resende, no Estado do Rio
de Janeiro, e delimitada por um tra.-
pésio, que tem um vértice a duzentos
e cinqüenta metros (250 m), rumo les
te (E) magnético, do quilômetro teto.
(Km 3) da rodovia Rio-Caxambu, e
os lados, a partir classe vértice, tem
os seguintes comprimentos e rume.>
magnéticos: mil metros (1.000 no), oi-
tenta e três graus sudeste 183" SE,
seiscentos metros (600 no), quene
graus nordeste (15° NE); seiscentos
metros (600 m), oitenta e três grada
noroeste (83° NVV); setecentos e se-
tenta metros (770 m), quarenta e seis
graus c quinze minutos sudoeste (46s
15' SW).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma vIa autêntira
deste decreto, pagará a- taxa de tre-
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e
será transcrito no livro própres
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultore.

Art. 4.0 Revogam-se as dispoeições
em centrario.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1915.
12e.° da Independência e 57» da Re-
pública

GETULIO VARGAS

Apolonio Sales

(N.° 8.383 - 30-5-45 - Cr$ 81,60)

DECRETO N.° 19.040 - DE 29
DE JUNHO DE 1945

Autori:..a o cidadão brasileiro Eduardo.
Simonszm a pesquisar argila c as-
sociados no município de Resende.
Estado do Rio de Janeiro.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artieo
74, letra a, da Constituição t nos leT-
mos do Decreto-lei n.° 1.035, de 29
de janeiro de 1940 (Código dc Mi-
nas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Eduardo Simonsen a pes-
quisar argila e associados no local de-
nominado Engenho Central, nos dis-
tritos de Agulhas Negras e Pôrto Real,
no município de Resende, Estado do
Rio de Janeiro, numa área de quarenta
e sete hectares, sessenta e três ares
e oitenta- e oito centiares (47,6333 loa),
delimitada por um quadrilátero irre-
gular que tem um vértice a duzentos
e cinqüenta metros (250 m), no rumo
magnético leste (E), do marco do qui-
lômetro oito (Km 8) da rodovia Rio-
Caxambu, no trecho Resende-Caxam-
bu, e os lados a partir do vértice con-
siderado, têm os seguintes compri-
mentos e rumos magnéticos: .setecen-
tos e setenta metros (770 n), qua-
renta e seis graus e quinze minutos
nordeste 146° 15' NE); seiseentee me-
tros (600 no), oitenta e três graus su-
deste (83° SE); seiscentos metros
(600 no), quinze graus sudoeste (15°
SW); mil metros 11.000 m), oitenta e
três graus noroeste (03° rmr)

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de qua-
trocentos e oitenta cruzeiros (Cr$
480,00) e será transcrito no livro pró-
prio da Divisão de Fomento da Pro-

dução Mineral do Ministério da Agri-
cultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 194a,
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

GETULIO VARGAS

Apolonio Sales

(Iaa 8.382 - 30-5-45 - Cr$ 81,60)

DECRETO N.° 19.011 - DE 29
DE JUNHO DE 19.15

Autoriza o cidadão brasileiro Eduardo
Slnionsen a pesquisar turfa e asso-
ciados no município de Resende, no
Estado do Rio de Janeiro.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos Ver-
mos do Decreto-lei n.° 1.983, de 29
de janeiro de 1910 (Código de Mi-
nas); decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Eduardo Simonsen a pesqui-
sar turfa e associados numa área de
eena;) e dezessete hectares (117 ha).
'atuada nos distritos de Agulhas Ne-
gras e Parto Real, no município
Resende, no Estado do Rio de Jani.
e delimitada por um retângulo que
tem um vértice a quinhentos metros
(500 ra), rumo trinta graus nordeste
(30° NE) magnético do quilômetro
sete (Km 7) da estrada Rio-Caxam-
bu, e os lados, que partem desse vérti-
ce, com mil e trezentos metros (1.300
m), rumo norte (N) magnético, nove-
centos metros (900 m), rumo leste (E)
magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
d igo de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de
ecequisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de qui-
nhentos e oitenta e cinco cruzeiros
(Cr$ 585,60) e será transcrito no livra
próprio da Divisão de Fomento d-n.
Produção Mineral do Ministério da
Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de junho de lf,"
124.^ da Independência e 57» da er
pública.

GETULIO VARGAS

Apolonio Sales

(N» 8.331 - 3C-5-45 - Cr$ 71,40).

DECRETO N.° 19.042 - DE 29
DE JUNHO DE 1945

,licioriza o cidadão brasileiro Eduardo
Simonsen a pesquisar argila e asso-
ciados no munftipio de Rese:zdc, no
Esado do Rio de Janeiro.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o estie°
74, letra a, da Constitteçao e nas te:-
mos do Decreto-lei n.° 1.935, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas); decreta:

Art. I.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Eduardo Simonsen a pesqui-
sar argila e associados numa área de
cento e dezessete hectares (117 ha), si-
tuada nos distritos de Agulhas Negras
e Pôrto Real, no município de Resende,
no Estado do Rio de Janeiro, e deli-
mitada por um retângulo que tem
um vértice a quinhentos metros (300
m), rumo trinta graus nordeste (30a
NE) magnético, do quilômetro sete
(Km 7) da estrada Rio Caxambu,
e os lados que partem desse vénic,o
com mil trezentos metros (L300 or)
rumo norte (N) magnético, novecentos
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DECRETO N.° 19.0 / ..- DE 29
DE JUNHO DY1945

Autoriza o cidadão brasileiro João A.n-;
gelo Oliveira a pesquisar mica e as-
sociados no município de Peçanha,
no Estado de Minas Gerais.

Presidente da República usando
abuição que lhe confere o artigo

74, letra a, da Constituição e nos 'Ve-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas); decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro João Angelo Oliveira a pes-
quisar mica e associadlas numa área
de cem hectares (100 ha), situada no
lugar denominado Córrego dos Mo-
desto. distrito de Ramalhete, no mu-
nicípio de Peçanha, no Estado de Mi-
nas Gerais, e delimitada por um qua-
drilátero que tem um vértice a du-
zentos e sessenta metros (260 m), ra-
mo vinte e um graus e quinze minutos
sudeste (21° 15' SE), da confluência
dos córregos dos Modesto e do Feijac,
e cujos lados, a partir dêsse vértice,
têm os seguintes comprimentos e ru-
mos: mil quinhentos e setenta me-
tros (1.570 m), cinco graus nordeste
(5° NE); setecentos e cinqüenta e cin-
co metros (755 m), setenta e cinco
graus sudeste (75 0 SE); mil trezento:
e	 anta metros (1.370 m), dez graus

;te (10.0 SE); seiscentos e sairita
lustros (630 In), oitenta e oito guaus
sudoeste (88° SW).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título ela autorização de
pesquisa, que será uma via autéritica
deste decreto, pagará a taxa de
mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00) e será
transcrito no livro próprio da
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de junho de :945,
124.° da Independência e 57P da Re-
pública.

G' ;10 VARGAS

as-alonio Sales

(N.° 3.335 - 30-5-4a o. Cr$ 71,40)

G=LIO VARGAS

Apolonio Sales

(N.° 8.723 - 6-6-45 - Cr$ 81,60) .

GETULIO VARGAS

.4polonio Sates

(N.° 0.961 - 13-6-45 - Cr$ 71,40)

DECRETO N.° 19.044 - DE 29
DE JUNHO DE 1945	 e

Autoriza o cidadão brasileiro Eduardo
Graziano a pesquisar apatita no mu-
nicípio de Atibaia, no Estado de São
Paulo.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos ter-
mos do Decreto-lei n.° 1.905, de 29

metros (900 m), rumo leste (E) mag-
nético.

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos tèrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização le
pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de mil
cento e setenta cruzeiros (Cr$ 1.170,00)
e será transcrito no livro próprio da
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do W ,latério da Agricultura.

Art. 4.° lievogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1945,
124.° da Independ'sacia e 57.° da Re-
pública.

DECRETO N.° 19.046 - 'DE 29
DE JUNHO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Durva/
Otcivio Grossi a pesquisar mica e as-
sociados, no município de Raul Soa-
res, no Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constituição e nos taa-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
C.t3 janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas); decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Durval Otávio Grossi a pes-
quisar mica e associados numa área
de vinte e nove lie:iteres e vinte ares
(29,20 ha), situada na fazenda Bom
Retiro, no distrito e município de Raul
Soares, no Estado de Minas Gerais,
área essa delimneda por um quadri-
látero, que tem um vértice a cento e
quinze metros (115 In), no rumo mag-
nético setenta e quatro graus e cin-
qüenta e dois minutos noroeste (74°
52' NW), da confluência do córrego
Carapinas com o rio Matipó, e os la-
dos, a partir dêsse vértice, têm os se-
guintes comprimentos e rumos mag-
néticos: quinhentos e trinta e cinco
metros (535 m), cinqüenta e sete graus
sudeste (57° SE); trezentos e sessenta
metros (360 m), sul (S); setecentos e
quinze metros (715 m), oitenta e dois
graus e trinta minutos noroeste (82°
30' NW); seiscentos e vinte metros
(620 in), vinte e mastro graus e trinta
minutos nordeste (21° 30' NE).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de
pesquisa, que será , uma via autêntica
clêste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos cruzeiros (Cru 300,00) e
ecrã transcrito no livro próprio da
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as dispo.siçoes
em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1945;
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

DECRETO N.° 19.047 - DE 29
DE JUNHO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro João lio-
drigues da Silva a pesquisar calcáreo
e associados no município de Mati-
nilOS, no Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
'14. letra a, da Constituição e nos ter-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas);
decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro João Rodrigues da Silva a
pesquisar calcário e associados numa
área de cinco hectares e quarenta ares
(5,40 ha), situada no lugar denomina-
do Lapa-d'Agua, no distrito de Pru-
dente de Morais, município de Mati-
nhos, no Estado de Minas Gerais, e
delimitada por um retângulo que tem
um vértice a mil trezentos e quarenta
metros (1.340 m), rumo oitenta e
quatro graus e trinta minutos nordeste
(84° 30' NE) magnético, do quilôme-
tro sessenta e oito (Km 68) da rodovia
Belo Horizonte-Sete Lagoas e os lados,
que partem dêsse vértice, iam trezen-
tos metros (300 ai), rumo sesenta e
um graus sudeste (61° SE) magnético,
cento e oitenta metros (180, m) e rumo

de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas); decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Eduardo Graziáno a pes-
quisar apetite numa área de dezessete
hectares e trinta e seis ares (17,3611a),
situada na fazenda Cruzeiro, distrito
de Jurinu, no município de Atibaia,
Estado de São Paulo, e dilimitada por
um retângulo que tem um vértice a
mil e noventa e seis metros (1.096 m),
rumo dezoito graus sudeste (13° SE),
do quilômetro quatro (Km 4) de. São
Paulo Railway Co. (ramal da Bra-
gantina), e os lados, que partem classe
vértice, cora seiscentos e vinte metros
(620 m) e rumo sul (3) , duzentos e
oitenta metros (230 m) e rumo leste
(E).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos têm OS estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de
pcsquica, que será urna via autêntica
dèste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e
será transcrito no livro próprio cla
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em -contrário.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

GETTJLIO VARGà
Apolonio Sales

(N.° 8.487 - 1-6-45 - Cr$ '71,40) .

DECRETO N.° 19.045 - DE 20
DE JUNHO DE 1945

Autoriza os cidadãos braeVeiros Ama-
deu Gomes de Barros Leal e Nestor
Barbosa Leite a pesquisar caulim e
associados no município de Quixaclá,
no Estado do Ceará.
O Presidente da República usando

da atribuição que lhe confere o artigo
74, letra a, da Constinição e nos têr-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas); decreta:

Art. 1.0 Ficam autorizados os cida-
dãos brasileiros Amadeu Gomes de
Barros Leal e Nestor Barbosa Leite a
pesquisar caulim e associados no lugar
denominado Logradouro, no distrito
de Juatama, município de Quixadá, no
Estado do Ceará, numa área de qua-
renta e oito hectares (48 ha), delimi-
tada por um paralelogramo, que tem
um vértice a cento e quarenta e seis
metros (146 m), no rumo quarenta e
nove graus e trinta minutos sudoeste
(49° 30' SaVa, da confluência dos ria-
chos da Serra e da Lagoa,: e os lados
que divergem do vértice considerado
tém, a partir dêle, os seguintes com-
primentos e rumos: dois mil metros
(2.0e0 m), sessenta e dois graus su-
duceste (62° SW); duzentos e sessenta
metros (260 ai), cinqüenta e quatro
graus e trinta minutos noroeste (540
30' NW) .

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos Vermos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quatro-
centos e oitenta cruzeiros (Cr$ 480,00) e
será transcrito no livro próprio da
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

GETULIO VARGAS
Apolonio SaZes

(N.° 8.744 -	 - Cr$ 71,40)

vinte e nove graus nordeste (29° NE):
magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
cai contrário.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1915.
124.° da Independência e 57. 0 9a Re-
pública.

GETULIO VARGAS

Apolonio Sales

(N.° 8.807 - 3-6-45 - Cr.a 71,40)

DECRETO N.° 19.065 - DE 2 DE
JULHO DE 1945

latim:ta a cidadã brasileira Adalgisa
Evaristo da NóZorega a pesquisar
scheelita e aszociat:os no município
de Serra Nezra do Norte, no Estado
do Rio Grande do Norte

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, len.- a, da C ea stituição, e nos
têrmos do Decreto-lei n.° 1.985, ele 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta

Art. 1.0 Fica autorizada a cidadã
brasileira Adalgisa Evaristo da Nóbre-
git a pesquisar echeclita e associados
no lugar denominado Matinha, no dis-
trito de São João do Sabuzi, no mu-
nicípio de Serra Negra do Norte. no
Estado do Rio Grande do Norte, numa
érea de cinqüenta hectares (50 ha).
delimitada por um retângulo, que tem
um vértice a trezentos metros (300m),
no rumo magnético vinte e cinco graus
sudeste (25° SE), da confluência dos
riachos Sipó e Manuel Ribeiro, e os
lados, que divergem do vartice consi-
derado têm, a partir dêle, os seguintes
comprimentos e rumos magnéticos:
quinhentos metros (500 ai), trinta e
cinco graus sudeste (35° r--;) ; mil me-
tros (1.000 m), einqüen'a e cinco
graus sudoeste (55° SW) .

Art. 2.° Esta rqitorizaçao é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3P O título da autorização
de pesquisa, que será uma via autan-
Lica deste decreto, pagará a taaa de
quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00), e
será transcrito no livro próprio da Di-
visão de Fomento da Produção Mine-
ral de Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Repú-
blica.

GETULIO VARGAS.

ApoZonio Sanes.
N.° 8.853 - 21-6-45 - Cr$ 71,40)

LECRETO N.° 1 0.067 - DE 2 DE
JULHO DE 1945

Autoriza o cielc---.1 b-asileiro Raimun-
do Alves Coutinho a pesquisar mica
e associados no município de Ma-
nhumirim, no Fstado de, Minas
Gerais
O Presidente da Reply `ara, usando

da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, e nos
tal-mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.° Fica autoriaado o cidadão
brasileiro Raimundo Alves Coutinhc a
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tigo 74, letra a, da Constituição, e nos
têrmos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Ma-
nas), decreta:

Art. 1.0 . FIca autorizado o cidadão
brasileiro Labib Calixto Matar a pes-
quisar calcáreo e associados, numa
área de trinta ‘e dois hectares, oitenta
e oito ares e sessenta centiares
(32,8860 ha), situada no distrito de
Itaúde, Minas, Município de Prata-
polis, Estado de Minas Gerais e de-
limitada por um pentágono que tem
um vértice a trezentos e oito metros
(308m), rumo vinte e seis graus nor-
deste (26° NE), do quilômetro cento
e quarenta e cinco (km. 145) da Com-
panhia Mogiana de Estradas Cs Ferro,
ramal de Passos, e os lados a partir
desse vértice, com os seguintes' com-
primentos e rumos: quinhentos e vinte
e cinco metros (525m), quarenta e
nove graus sudeste (49 0 SE); trezen-
tos e quarenta metros (340m), setenta
e sete graus nordeste (77° NE); sete-
centos e dezoito metros (718m), doze
graus e trinta minutos =oeste
(12° 30' NW); trezentos metros
(300 ai), sessenta e quatro graus e
trinta minutos sudoeste (64° 30' SW);
quatrocentos e trinta e dois metros
(432m), quarenta e quatro graus e
auinze minutos sudoeste (er 15' 5W).

Art. 2.°. Esta autorização e outor-
gada nos termos estabelecidos no C.5'
digo de Minas.

Art. 3.0 • o título da autorieacão'
de pesquisa, que será. urna via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de

,trezentos e trinta cr	 s (Cr$ 330,00)
e será transcrito no livro proa rio
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agried.a.ura.

Art. 4.0 . Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de julho de la45,
124.° da Independência e 57' da Re-
pública.

pesquisar mica e associados numa área
de nove hectares (9 ha), situada no
lugar denominado Córrego co B in-
flui, no distrito e município de Ma-
rhumirim, no Estado de Minas Gera:s,
e delimitada por um quadrado de tre-
zentos metros (300 m) de lado, que
tem um vértice a duzentas e dazoito
metros (218 ml, rumo cinei'enta e
quatro graus e trinta minutas si.: 'oes-
te (540 30' SW), da confluem 'ia dos
córregos Laginha e Bonfim, e os 'ara,
que partem dêsse vértice, com rumes
dez gratas e quinze minn`as sadoesta
(10° 15' SW) ; setenta e nove graus
e quarenta e cinco mie.' -tos sudeste
(790 45' SE).

Art, 2.° Es' autorização é outor-
gada nos termos estabeleeidos no Có-
digo e Minrea

Ali. 3.0 D títu'a de autorização
de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de
trezentos cruzeiros (CrS 300,00), e
será transcrito no livro próprio da Di-
visão de Fomento da Produção Mine-
ral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-ee as disposições
em coatrário.
• Rio oe Janeiro, 2 de julho de 1945,

124.° da Independência e 57.° da Repú-
blica,

GETLTLIO VARGAS.

Apolonio Salles.

(N.° 8.739 — 6-C-45 — Cr$ 71,40)

DECRETO N.° 19..065 — DE 2 DE
JULHO DE 1945

dutoriza o cidadão brasileiro Antônio
Tosato a pesquisar caulim e asso-
ciados no município de Campo Lar-
o, nono Estado do Paraná.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o art.
74, letra a, da Constituição e nos ter-
mos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Códi go de Minas)
deçreta:

Art. 1.0 — Fica autorizado o cidadão
brasileiro Antônio Tosato a pesquisar
caulim e associados numa área de
trinta hectares, vinte e três ares e
doze centiares (30,2312 ha), situada
no lugar denominado Bolinete, distri-
to de Ferraria, município de Campo
Largo, no Estado do Paraná, área essa
delimitada por um polígono irregular,
que tem um vértice a noventa e seis
metros (96m). no rumo magna.tico
quarenta minutos noroeste (40' NW),
da confluência do córrego da Lavrinha
no Ribeirão do Ouro, e cujos lados,
divergentes desse vértice, têm os se-
guintes comprimentos e rumos mag-
néticos: cento e cinqüenta e dois me-
tros (152m), oitenta graus e quaren-
ta e cinco minutos noroeste (80° 45'
NW); duzentos e cinqüenta metros
(2r 0m), oitenta graus e quarenta e
cinco minutos sudoeste (80° 45' SW)
duzentos e trinta metros (230m), dez
graus e quarenta e cince minutos nor-
deste (10° 45' NE); trezentos e cin-
qüenta e quatro metros (354m), oi-
tenta e nove graus e vinte e cinco mi-
nutoe sudeste (89° 25' SE): setecentos
e trinta e cinco metros (735m), seten-
ta e um graus e quinze minutos su-
deste (71° 15' SE); trezentos e noven-
ta e oito metros (398m), trinta e um
graus sudoeste (31 0 SW); duzentos
metros (200m), sessenta e quatro graus
e quarenta minutos noroeste (64° 40'
NW) ; trezentos e quarenta e nove me-

' tros (349m), vinte e três graus qua-
renta minutos sudoeste (25° 40' SW);
cem metros (100m), quarenta e cinco
graus e quinze minutos noroeste (450
15' NW); duzentos e sessenta e quatro

metros (264m), trinta e um graus nor-
deete (31° NE); duzentos e sete me-
tros (207 m), dezoito graus e quinze
minutos noroeste (18° 15' NW); du-
zentos e quatro metros (204m), cin-
qüenta e seis soe us e dez minutos no-
roeste (56 10' is1W).

Art. 2.° — Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3•0 — O título da autorização
de pesquisa, que será uma via autênti-
ca deste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos e dez ciazeiros (Cr$ 310,00) e
será transcrito no livro próprio da Di-
visão de Fomento da Produção Mine-
ra - do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 — Revogam-se as disposi-
ç5es cm contrário.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

GLIULIO VARGAS.

Apolonio Sales.

(N.° 5.564 — 5-6-45 — Cr$ 102,03) .

DECRETO N.° 19.069 — DE 2
DE JULHO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro José Ca-
lhau Coimbra a pesquisar pedras
coradas, mica e associados no muni-
cípio de Conselheiro , Pena, no Esta-
do de Minas Gerais.

O Presiden. da República usando
da atribuição que lhe confere o art. 74
letra a, da Constituição e nos termos
de Decreta-lei n.° 1.985, de 29 de ja-
neiro de 1940 (Código de Minas) de-
creta:

Art. 1.0 — Fica autorizado o cida-
dão brasileiro Josa Calhau Coimbra a
Pesquisar pedras coradas, mica e as-
sociados no lugar denominado Córre-
go Rochedo, no Distrito de Penha do
forte, município dc Conselheiro Pena,
no Estado de Minas Gerais, numa
área de quarenta e nove hectares c
trinta e cinco arca (49,35 ha), delimi-
tada por um paralelogramo, que tem
um vértice a quatrocen)-- - e dois metros
(402m), no rumo magnético oitenta e
seis graus nordeste (86° NE), da con-
fluência dos córregos do Pedro Bor-
t-- e do Rochedo, e os lados que di-
vergem do vértice considerado têm, a
aartir dele, os seeuintes comprimmtos
e rumos magnéticos: quinhentos me-
tros (500m), treze graus e quinze mi-
nutos sudeste (13° 1E' SE): mil me-
tros (1.000m). oitenta e seis graus
nordeste (86° NE' .

Art. 2.° — Esta autorização é ou-
torgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 10 — O título da autorização
de pesquisa, que será uma via autênti-
ca deste decreto, pagará a taxa de
quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00) e
será transcrito no livro próprio da
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 — Revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1945,
124.° da Independência e ' 57.° da Re-
pública.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sales.
(N.° 8.928 — 14-6-45 — Cr$ 71.40) .

DECRETO N.° 19.070 — DE 2
DE JUNHO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Labib
Calisto Matar a pesquisar ctilcareo
e associados, no Município de Pra-
tapolis, Estado de Minas Gerais.

O Presidente da Iaepúbilea usardo
da atribuição que lhe ionfeee o ar-

GETULIO VARGAS. -

A rolonio Sales.

(N.0 8.756 — 6-6-45 — Cr$ 71,a0).

DECRETO N.° 19.071 — DE 2
DE JULHO DE 1915

Autoriza a cidadã brasileira Sebe-
Una de Almeida Pinto a piesquiNal
feldspato no Municipio dc Matias
Barbosa, no Estado de Minas Gerais.

O Presidente da república usando
da atribuição que lae con fere o al-
ego 74, letra a, da Constitteeíaa c nas
termos do Decreta lei na 1 aa5, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas), decreta:

Art. 1.°. Fica autorizada a cidade,
brasileira Serbelina de Almeida Pinto
a pesquisar feldspato no lugai deno-
minado Muado Velho, no distrito de
Santana do Deserto, no al micip'o de.
Matias Barbosa, no Estado de Matas
Gerais, numa área de vante e tres
hectares e cinqüenta ares (23,t3 ha),
delimitada por uma circunfeeanda de
oitenta e seis metros e cinqüenta
tímetres (86,50m) de raio, cujo cruiro
está a dois mil cento e doze met-es
e cinqüenta centímetros (2.112,50m.,
no rumo setenta e nove graus trava
minutos nordeste (79° 30' NE) magn a -
tico, do marco quilométrico --- , o e
quarenta e nove (a-- 14.) da The
Leopoldina Railway C.° Ltd., no ra-
mal de Viçosa, trecho Eriediu-Cân-
dido-Ferreira.

Art. 2.°. Esta autorização é outor-
gada nos termos estabelecidos no Có•
digo de Minas.

Art. 3.°. O titulo da autorização
de pesquisa, que será tuna via autên-
tica deste decreto, pagará a •axo

trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 . Revogam-se as disaosições
em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1945,
124.° da Independência e 57 0 da Re-
pública.

Garoam VARGAS.

Apolonio Sales.
kN.° 8.517 — 4-6-45 — Cr$ 71,4C).

DECRETO N.° 19.072 — DF 2 DE
JULHO DE 1945

"utoriza os cidadãos orasileiros Anto-
nino Venceslau Gomes e Durval Otá-
vio Grossi a pesquisar vima e asso-
ciados no município de :aul Soares,
no Estado de Minas Gerais

O Presidente da Repúolica. usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituiçae e nos
térmos do Decreto-:ei n.° 1 985, de 29
de janeiro de 1040 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.° Ficam autorizados os ci :t-
e:aos brasileiros Antonio° Vir
Gomes e Durval Otávio e rossi a
guisar mica e associados mana área
de vinte hectares e vinte -, , es (20,20
ha), situada no lugar denominado São
Vicente, no distrito de V.:rmelho Ve-
lho, no município de Raul Soares, no
Eatado de Minas Gerais, e delimitada
li ar um quadrilátero, que tem um vér-
aíee a oitenta e cinco metro. (85 m),
ao rumo sessenta e oito graus flor-
e e-te (68° NE) magnético. Ca con-
fluência dos córregos S 'Coma e Sapo,
le os lados, a partir dasse v.:rtice, têm
os seguintes comprimentos s rumos

l magnéticos: quatrocentos e qual enta; metros (440 In), norte (N); quatro-
centos e trinta e cinco metros (435m),
sessenta e cinco graus e trinta minu-
tos nordeste (65° 30 NE) " reiscentos
e vinte metros (620 m), sal (S); qua-
trocentas metros (400 mi, oeste (W).

Art. 2.° Esta auto sizaeao é outor-
gada nos têrmos estaaeleradoe no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O título tia aatorização e
pesquisa, que será traia vir. autei
deste decreto, pagará. a t taa de 	 -
zentos cruzeiros (CrS 300,03... e será
transcrito no livro 'própria (ai Divisão
de Fomento da Proauce.: Mineral do
Ministério da Agrietaiura

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de ,-'iro, 2 de julho de 1945,
124.° da Independência e 57 ° da Repú-
blica,

GETULIO VAIGAS.

Apolonio Sanes.

(N.° 8.729 — 8-6-15 — (1 :S '71,40)

DECRETO N.° 19.073 — a)1,7 2 DE
JULHO DE 1945

1-!toriza o cidadão brasileiro Tripoli
Francisco Gaudenzi a pesqui.sor &a-
cario e associados no mrnicipio de
Jaguaripe, no Estado do Bohia

O Presidente da Repúoli ea usando
da atribuição que lhe confere e arti-
go 74, letra a, da Consti meão e nos
têrnios do Decreto-lei n.° .9e.5 de 29
de janeiro de 1940 (Codigo de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizada o cidadão
brasileiro ipoli Francisco Gaudenzi
pesquisar calcáric e rissoeisdos numa
área de cento e cineaanta hectares,
quarenta e seis ares e cinqüenta cen-
tiares (150,4650 ha), sitsiada no distri-
to de Camassandi, iremicaa3 de Ja-
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DECRETO N.° 19.074 — DE 2
DE JULHO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Artur
Herman Lundgren a pesquisar cal-
cário no município de Paulista, Es-
fado de Pernambuco.

.-, O Presidente da República usande
` a atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos
Vermos do Decreto-lei n.° 1.CS5, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas);
Decreta:

Art. 1.0 — Fica autorizado o cidadão
brasileiro Artur Herman Luis-agrou a
pesquisar calcário no distrito e muni-
cípio de Paulista, Estado de Pernam-
buco, em três (3) diferentes áreas,
perfazendo ui t total de trinta e tres
hectares e quarenta e oito ares (33,48
ha), assim definidas: a primeira dee
com onze hectares e setenta e cinco
ares (11,75 ha), está situada no lugar
denominado Prazeres e é delinutk;da
por um hexágono irregular, que tem
um vértice a seiscentos e seesenta e um
metros (661m), no rumo magnético
trinta e seis graus nordeste (36° NE),
do canto noroeste (NW) da Igreja
Nossa Senhora dos Prazeres, e os lados,
a partir do vértice considerado, têm
os seguintes comprimentos e , rumos
magnéticos: duzentos e cinqüenta e
dois metros (252m), trinta graus nor-
deste (30° NE); 'trezentos e dezesseis
metros (316m), sete graus nordeste
(7° NE); duzentos e sete metros
X207m), setenta e oito graus 'noroeste
' (78° NW); duzentos e setenta e cinco
Metros (275m), doze graus sudoeste

1 ,(12° SW); duzentos e dezessete metros
I (217m), vinte e dois graus sudoeste).
1 (220 5W); duzentos e um metros (201

SE); a segunda (2.a) com onze hecta-
res e oitenta e cinco ares (11,85 ha),
está situada no lugar denominado Pau-
lista e é delimitada por um hexágono
irregular que tern um vértice a cento
e oitenta metros (180 m), no rumo
oito graus sudoeste (á SW) do canto
oeste (W) do primeiro (1.°) pavilhão
do Hospital do Isolamento, e os lados,
a partir do vértice considerado, têm os
ssguintes comprimentos e rumos ma„g-
neticos: duzentos e quarenta e quatro
metros- (244 m), onze graus sudeste
(11° SE), cento e sete metros (107 m),
vinte e três graus sudeste (23° SE), du-
zentos e oitenta o quatro metros (284
In), sessenta c seis graus nordeste (660
NE); sessenta e cinco metros (63 m),
quarenta e três graus nordeste (43°
NE); trezentos e trinta e cinco me-
tros (333 m), vinte e quatro graus no-
roeste (24° NW); duzentos e noventa
e dois metros (292 m), sessenta e cinco
graus sudoeste (65° SW); a terceira
(3.a) com nove hectares e oitenta e
oito ares (9,88 ha), está situada no
lugar denominado Jaguaribe e é de-
limitada por um octógono irregular,
que tem uns vértice a mil e quarenta
e cinco metros (1.045 m), no rumo
magnético um grau sudoeste (1° SW) ;
do canto sudeste (SE) da Igreja de
São Bento e os lados, a partir do vér-
tice considerado, têm os seguintes com-
primentos e rumos magnéticos: vinte
metros (20 m), quarenta graus sudo-
este (40° SW); cento e oitenta e cinco
metros (185 m), trinta e. sete graus
sudoeste (370 SW); quatrocentos e
cinqüenta metros (450 m), trinta e
cinco graus sudeste (35 0 SE) ; quatro-
centos e vinte e cinco metros (425 m),
vinte e sete graus nordeste (27° NE) ;
cinqüenta e seis metros (56 m), oitenta
e seis graus sudoeste (86° SW); oi-
tenta e oito metros (88 m), quarenta
graus sudoeste (40° SW); cento e dez
metros (110 m), quarenta e quatro
graus noroeste (44 0 NW) ; duzentos e
sete metros (207 ia), quarenta e dons
graus noroeste (420 NW) .

Art. 2.° — Esta autorização é outor-
gada nos térmos estabelecidos no Ce,-
digo de Minas.

Art. 3.0 — O titulo da autorização-de
pesquisa, que será uma Via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de tre-
zentos e quarenta cruzeiros (Cr$....
340,00) e será transcrito no livra pl
prio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério. da Agri-
cultura.

Art. 4.0 — Revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Rio de Janeiro, 2 •de julho de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Re-
pública.

DECRETO N.° 19.075 — DE 2
DE JULHO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Alvaro
Rentijo Rubens Perrone a 'pesquisar
calcário e associados, no município
de Maruim, no Estado de Sergipe.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos
têrmos do Decreto-lei n.° 1.983, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 — Fica autorizado o cidadão
brasileiro Alvaro Remijo Rubens Per-
rone a pesquisar calcário e associados
numa área de trezentos e trinta e sete
hectares (337 ha), situada no distrito
e município de Maruim, no Estado de
Sergipe, área essa delimitada por um

polígono mistilineo, que tem una vér-
tice a quinhentos metros (500 nu, no
rumo verdadeiro trinta graus sudeste
(30° SE), do centro da ponte da es-
trada de rodagem sôbre o rio Sergipe,
e os lados, a partir asse vértice, têm
os seguintes comprimentos e rursos
verdadeiros: cinco mil metros (3.000
m), leste (E); mil quatrocentos e trin-
ta metros (1.430 m), sul (S). O lado
mistilineo da poligonal é a margem es-
querda do rio Sergipe, compreendida
entre a extremidade do último lado e
o vértice de partida.

Art. 2.° — Esta autorização é ou-
torgada nos têrmos estabelecidos _no
Código de Minas.

Art. 3.° — O titulo da autorização
de pesquisa, que será uma via-autên-
tica dêste decreto, pagará a taxa de
Crêg mil trezentos e setenta cruzeiros
(Cr$ 3.370,00) e será transcritorito no
livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do -Ministério da
Agricultura.

Art. 4.0 — Revogam-se as dispoe.içães
em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 194:5
124.° da independência e 57.° da Re-
pública.

GETULIO VARGAS.
Apolonio Sales.

(N.° 8.830 — 21-6-45 — Cr$ 71,40) .

DECRETO N.° 19.076 — DE 2
DE JULHO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Leopel-
dino Camilo da Silva a pesquisar
mica e associados no município de
Senador Firmino, no Estado de Mi-
nas Gerais.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos
tèrmos do Decreto-lei n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão
brasileiro Leopoldino Camilo da Silva
a pesquisar mica e associados numa
área de cinqüenta e oito hectares (53
ha), situada no imóvel denominado
São João, distrito de Brás Pires, mu-
nicípio de Senador Firmino, no Esta-
do de Minas Gerais, área .essa deli-
mitada por um hexágono irregular,
que tem um vértice na confluência
dos córregos Mãe Dágua e José Coe-
lho, e os lados, a partir dêsse vértice,
têm os seguintes comprimentos e ru-
mos magnéticos: quatrocentos e trin-
ta e cinco metros (435 m), trinta e
sete graus nordeste (37° NE) ; nove-
centos e setenta e dois metros
(972 m), dezessete graus noroeste
(17° NW); trezentos e noventa e dois
metros (392 m), setenta e dois graus
noroeste (72° NW); trezentos e no-
venta metros (390 m), três graus su-

doeste (3° SW); novecentos e oitenta
e cinco metros (985 m), quinze graus
sudeste (15° SE); cento e noventa
metros (190 ns), setenta e dois graus
sudeste (72° SE) .

Art. 2.° Esta autorização é (alto:-
goda nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
dêste decreto, pagará a taxa de
quinhentos e oitenta cruzeiros (Cru-
zeiros 580,00) e será transcrito no li-
vro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da
Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1945.
— 124.° da Independência e 57.0 da
República.

GETULIO VARGAS.
Apolonio

(N.°8.678 — 716-45 — Cr$ 81,60) .

DECRETO N.° 19.077 — DE 2
DE JULHO DE 1945

Autoriza ' os cidadãos brasileiros José
Vicente Ribeiro e Vicente Raimundo
Santos a pesquisar caulim, e asso-
ciados no município de Cláudio, no
Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ai -
tigo 74, letra a, da Constituição e nos
têrmos do Decreto-lei n.° 1.935, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Art. 1.° Ficam autorizados os cida-
dãos brasileiros José Vicente Ribeiro
e Vicente Raimundo Santos a peequi-
sar caulim e associados numa área de
dezessete hectares, quarenta e ou-n
ares c vinte e cinco centiares (17e182S
ha), situada em Serra do Ouro Fala,
distrito da cidade e município Co
Cláudio, no Estado de Minas Wra:s,
e delimitada por um pentágono, qu
tem um vértice na confluência dos
córregos Dóce e Ouro Fala, e os la-
dos, a partir désse vértice, com os se-
guintes comprimentos e rumos mag-
néticos: cento e vinte e cinco metres
(125 -m) e dois graus sudeste (2° SE);
quatrocentos metros (400 m), e trinta
e seis graus e trinta minutos sudeste
(36° 30' SE); quatrocentos meti-os
(400 m), trinta e cinco graus nor-
deste (35° NE); quatrocentos e dez
metros (410 m), cinqüenta e quatro
graus noroeste .(54° NW) trezeirtos e
dois metros e cinqüenta centimetres
(302,50 m), quarenta e dois graus e
trinta minutos sudoeste (42° 30' SW).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos têrmos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntice
dilate decreto, pagará a taxa de
trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divi-
são de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1945.
— 124.° da Independência e 57.° cia
República.

GETITLIO VARGAS.
Apolonio Sales.

(N.° 3.575 — 5-6-45 — Cr$ 81.60)

DECRETO N.° 19.078 — DE 2
DE JULHO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Celso
Soares Lemos a pesquisar calcário
no município de Pratápolis, no Es-
tado de Minas Gerais.

O Presidente da República, usan-
do da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição e nos
têrmos do Decreto-lei n.° 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas);; decreta:

Art. 1.0 — Fica autorizado o cida-
dão brasileiro Celso Soares Lemos, a
pesquisar calcário numa área de
seis hectares, dezesseis ares e vinte
e três centiares (6,1.623 ha), situa-
da no imóvel Prazeres, no distrito e
município de Pratápolis, no Estado
de Minas Gerais, e delimitada por
uma linha poligonal que tem um
vértice a quinhentos e cinqüenta e
nove metros (559m), rumo nove
graus e cinqüenta e oito minutos su-
deste (9° 58' SE), da confluência
dos córregos Agua Salgada e Caiei-
ras e os lados, a partir clase vértice.
têm os seguintes comprimentos e
rumos: duzentos e vinte e nove. me-
tros (229m), cinqüenta e oito graus
e quatorze minutos sudeste (58° 14'
SE); duzentos e oitenta e cinco me-
tros (285m), trinta graus e trinta e

guaripe, no Estado da Bebia, e deli- m) sessenta e um graus Sudeste (610
' mitada por ura polígono retilmeo irre-
gular, que tem um vértice a oitocen-
tos metros (800 m) , na rt,mo magnéti-
co cinqüenta e seis graus sudoeste (560
SW), de um afloramento de rocha
granítica, à margem direita do rio
-Itapecerica, na foz, e os 1..10s, a par-
tit do vértice considerado, tóm os se-
guintes comprimentos e rumos mag-
néticos: mil seiscentos e quarenta
metros (1.640 m), setenta e cdt.o graus

. nordeste (78° NE) ; sete :emites e vinte
metros (720 m); setenta, e nove graus

: sudeste (79° SE) ; oitoemtos e vinte
metros (820 m), oitenta e deis graus
nordeste (82° NE) ; se iscentos e sessen-
ta metros (660 xis), eitenta e cinco

' graus nordeste (85° NE) , setecentos
Metros (700 m), sessenta e nové graus
nordeste, (69°---NE) ; quinhentos e vinte
metros (520 m), oitenta e sete graus

. nordeste (87° NE); oitocentos e ses-
senta metros (860 m), cinqüenta e três
graus sudeste (53° SE) • cinco mil e
seiscentos metros (5. 400 m); oitenta
e nove graus sudoeste (89° SW).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gada nos térmos estabeleci-ias no Có-
digo de Minas.

lik Art. 3•0 O título da autorização de
esquisa, que será uma da autêntica

dêste decreto, pagará a taxa de mil
quinhentos e dez cruzeiros (Cr$ ....
'1.510,00), e será transcrito no livro
I próprio da Divisão de Fomento da
I Produção Mineral da Ministério da
! Agricultura. -

Art. 4.° Revogam se as disposições
em contrário.
' Rio de Janeiro, 2 de julho de 1945.
124.° da Independência e 57 ° da Repú-
blica.

Gerindo Vaares.	 se,

Apolonio Salles.

- (N.° 8.838 — 11-8-45 — Cr$ 81,60)

GETULIO VARGAS.
Apolonio Sales.

(N.° 9.021 — 14-6-45 — Cr$ 183,60)
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1'dústria e Comércio a figurar com um
3 total de 1.835 cargos, sendo 1.'708 na

I lotação permanente e 178 na lotação
1 suplementar.

Art. 4.° Fica alterada a lotação no-a, minai do Quadro Único do Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e Comer-

2 cio, aprovada pelo Decreto n.° 17.594,
2 de 17-1-45, para o efeito de lotar, no

Departamento Nacional cle Imigração
4 (sede), o arquivista Edgard Simões
2 Correia.

13 Art. 5.0 Este decreto entrará em vi-
gor na data da sua publicação, revo-

3 rendas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1945,

4 124.s da Independência e 57? da Repti-1 blica.
3.
4
2

cinco minutos sudoeste (300 35'
SW); duzentos e setenta e dois Me-
tros (272m), quarenta e dois graus
e nove minutos noroeste (420
9' NW) ; duzentos e nove metros

n 209rn), trinta e nove graus e vinte
e um minutos nordeste (39° 21' NE).

Art. 2.° — Esta autorização é ou-
torgada nos têrmos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 — O título da autorização
de pesquisa, que será uma via 'au-
têntica dêste decreto, pagará a taxa
de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,001
e será transcrito no livro próprio da
Divisão de Fomento da Procluça..,
Mineral do Ministério da Aaricul-
tura .

Art. 4•0 — Revogam-se as dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 19i3,
124.° da Independência e 57.'
República.

GETÚLIO Vasosa.
A polottiO Sales.

(N.° 8.634	 7-6-45 — CrS 71,40)

DECRETO N.° 19.079 — DE 2
DE JULHO DE 1945 -

Autoriut o cidadão brasileiro António
de Barros Mota a pesquisar calca-

. rio e associados no município de
Itapeva, no Estado de São Paulo.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos
termos do Decreto-lei n.° 1.985, de
29 de janeiro de 1940 (Código de
Minac): Decre!a:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Antônio de Barros Mota a
pesquisar calcário e associados em
terrenos situados no distrito e muni-
cípio de Itapeva, no Estado de São
Paulo, numa área de cento e quarenta
e quatro hectares e vinte e oito ares
(144,28 ha), delimitada por um poli-
gono, que tem uni vértice • a trezen-
tos • e cinqüenta metros (350m), no
rumo oeste (W) do boeiro, na es-
trada de rodagem Itapeva-Campina-
cios-Veados, no ribeirão Tamanduá, e
os lados, a partir dêsse vértice, têm
os seguintes comprimentos e rumos:
dois mil cento e setenta e cinco me-
ti os (2. 175m) , norte (N ) ; oitocentos
metros (800m), leste (E); duzentos
metros (200m), sul (S); setecentos e
vinte e cinco metros (725m), vinte e
nove graus sudoeste (29° SW); qua-
trocentos e dez metros (410m), ses-
senta e um graus sudeste (61° SE);
mil cento e quarenta e cinco metros
(1.145m), sul (S); oitocentos metros
(800m), oeste (W).

Art. 2.° Esta autorização é outor-
gado nos têrmos estabelecidos no Có-
digo .de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autentica
déste decreto, pagará a taxa de mil
quatrocentos e cinqüenta cruzeiros
'Cr$ 1.450,00) e será transcrito no
livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério da
Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1945,
124.° da Independência e 57? da Re-
pública.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.

(N.° 8.336 — 29-5-45 — Cr$ 71.401 .

DECRETO N. 19.080 — DE 2 DE
JULHO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro José
Fressato a pesquisar argila, cauiiin
e associados no município de Arau-
cária, no Estado do Paraná.

O Presidente da República, usanda
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição e nos
têrmos do Decreto-lei n.° 1.985, de
29 de janeiro dsi 1240 (Código oe Mi-
nas); decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão
brasileiro . José Fressato a pesquisar
arglla, caulim e associados no lugar
denominado Campestre, no distrito e
município de Araucária, no Estado
do Paraná, numa área de seis !lac-
tares e trinta e oito ares (6,36 tia),
delimitada por um polígono que tem
um vértice à distância . de duzentos
e setenta e cinco metros (275m), no
rumo magnético dez unos noroeste
(16° NW), do canto noroeste (NW),
do prédio de uma fábrica de massa
de tomate, e os lados, a partir dêsse
vértice, têm os seguintes comprimen-
tos e rumos magné:Icos: trinta e dois
metros (32m), sessenta e dois graus e
cinqüenta minutos sudeste (62°50'S'en
duzentos metros (200m); quarenta
graus nordeste (40°NE); quatrocen 	
tos metros (400m), quatorze graus e
cinqüenta minutos nordeste 	
(14050NE); oitenta e dois metros e
sessenta centímetros (82,60m), seten-
ta e quatro graus e cinqüenta mina-
tos noroeste (74'50'NW); duzentos e
noventa e sete metros e oitenta cen-
tímetros (297,30m), vinte e eito graus
sudoeste (28° SW) ; duzentos e se-
tenta e cinco metros (275m), sete
graus e cinqüenta minutos sudoeste
(7° 50' SW).

Art. 2.° Esta autorização é ou-
torgada nas termos estabelecidos no
Código de Minas;

Art. 3° O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autênti-
ca déste decreto, pagará a taxa cie
trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral cio
Ministério. da Agricultura.

Art 4.° Revogam-se às disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 2 de julho de
124. 0 da Independência e 57.' de
República.

GETULIO VARGAS.
Apolonio Sales.

(N.° 8.563 — 5-5-45 — Cr$ 81,60) .
•	 --

DECRETO N.° 19.051 — DE 3 DE
JULHO DE 1945

Altera a lotação do Ministério da
17(r:elida

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Art. 1.0 Fica alterada, na forma
ciéste decreto, a lotação numérica das
repartições atendidas pelos Quadros
Permanente e Suplementar do Minis-
tério da Fazenda.

Art. 2.° A carreira de Engenheiro
passa a figurar apenas na lotação per-
manente, com 92 cargos, assim distri-
buídos:
Delegacia do S.P.U. em Alagoas
Delegacia do S.P.U. no Amazonas
Delegacia do S.P.U. na. Bahia
Delegacia do S.P.U. no Ceará .
Delegacia do S.P.U. no Distrito

Federal . 	
Delegacia do S.P.U. no Espírito

Santo . 	

Delegacia do S. P. IT. em Goiás
Delegacia do S.P.U. no Maranhão
Delegacia do S.P.U. era Mato

Grosso 	
Delegacia do S.P.U. em Minas

Gerais . 	
Delegacia do S.P.U. no Pará 	
Delegacia do S.P.U. na Paraiba
Delegacia do S.P.U. no Paraná
Delegacia do S.P.U. em Per-

nambuco . 	
Delegacia do S.P.U. no Piatti
Delegacia do S.P.U. no Rio

Grande do Norte 	
Delegacia do S.P.U. no Rio

Grande cio Sul 	
Delegacia do S.P.U. no Rio de

Janeiro
Delegacia do S.P.0 em Santa

Catarina 	
Delegacia do S.P.U. em S. Paulo
Delegacia do S.P.U. em Sergipe
Tesouro Nacional

Serviço do Patrimônio da União
(sede) . 	

Divisão de Obras 	

Art. 3.0 Em conseqüancia do dis-,
posto no artigo anterior, a lotaaãa das
repartições atendidas pelos Quadros.
Permanente e Suplementar do Minis-,
tério da Fazenda passa a figurar com!
um total de 12.736 cargos. sendo 9.9131
na lotação permanente e 2.873 na lo-
tação suplementar.

Art. 4.0 Fica alterada a lotação no-
minai das repartições atendidas pelos
Quadros Permanente e Suplementar
do Ministério da Fazenda, para o efei-

Obras, do Tesouro Nacional, os se-
guintes Engenheiros: Ari Fontoura
Azambuja, Aristides Ferreira de Fi-
gueircdo, Petrônio Barcelos, Ademar
Barbosa de Almeida Portugal, Bsnto
Maury da Rocha, Homero Duarte,
Afonso Celso Maréhand e Remeto Viei-
ra Willington.

Art, 5.° Este decreto entrará cai
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em • contrário.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Repú-
blica.

GETULIO VARGAS.

A. de Sousa Costa.

DECRETO N.° 19.082 — DE 3 DE
JULHO DE 1945

Altera a lotação cio Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere- o arti-
go 74, letra a, da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica alterada, na forma
dsête decreto, a lotação numérica das,
repartições atendidas pelo Quadro!
Único do Ministério do Trabalho, In-1
dústria e Comércisa

Art. 2.° Passa a carreira de Arqui-
vistaa figurar, na lotação permanen(e,
com 25 cargos, assim distribuídos:

5

10

3

4

Grrumo VAGAS.

Alexandre Marcondes

DECRETO N.° 19.088 — DE 4 DE
JULHO DE 1945

Trulster2. a Tabela Numérica Ordiná-
ria c?e Extranumerario-mensolista
do Departamento de Educação Fisi
co para o Centro de Instrução d
Rio de Janeiro, ambos do Ministé-
rio da 7,Iarinha.

O Presidente da República. usan-
do da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Art. 1.0 Fica transferida, para o
Centro de Instrução do Rio de Ja-
neiro, a Tabela Numérica Ordinária

O Presidente da República, usando
da atribuição que llie confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, de-
creta:

Art. 1.0 ' Fica alterada, conforme a
relação anexa, a Tabela Numérica
Ordinária de Extranumerário-mensa-
lista da Estrada de Ferro de Goiás.
do Departamento Nacional de Estra-
das de Ferro, cio Ministério da Via-
ção e Obras Públicas.

Art. 2.° Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 3? Revogam-se as disposições
cm contrário.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1945,
l24. cia Independência e 57.° da Repu-.01i.

Geruno VAnGns

João de Mendonça Lima

1`,
12

Conselho Nacional do Trabalho
Serviço de Administração 	

Departamento de Administração •
Serviço de Comunicações 	

Departamento Nacional de Indus-
trio. e Comércio- 	

2
2 Departamento Nacional de Imi-
3 1 gração (sede) 	

Serviço de Documentação 	
Art. 3.° Com as alterações do arti-

18 go anterior, passa a lotação numérica
das repartições atendidas pelo Quadro

3 Único do Ministério do Trabalho, In-

to cie serem lotados na Divisão de, de Extranumerario-mensalista cio De-
partamento de Educação Física, am-
bos do Ministério da Marinha.

Parágrafo único. As funções eme
constituem essa tabela continuarão
Preenchidas pelos seus atuais ocupan-
tes.

Art. 2.° Esto Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação. -

Art. 30 Revogam-se as disposiçê:'s
em contrário.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1945,
121? da Independência e 57? da R,epú-a41)
blica.

GETULIO VARGAS

Henrique A. Gotilicnt'
-

DECRETO N.° 19.089 — DE 4 DE
JULHO DE 1945

Altera, sem aumento de despesa, a
Tabela Numérica Ordinária de Er-
tranumerário-mensalista da Estra-
da de Ferro de Goiás, do Departa-
mento Nacional de Estradas de
Ferro.



Número
de .

funções
Séries funcionais.

Número
de

funções
. Séries funcionais

1
SITUAÇÃO ATUAL

- - - - - -
SITUAÇÃO PROPOSTA

Referência • Tabela Referência	 Tabela

XII

XXII Ordinária

XIII Ordinária XIII

Contabilista-au.viliar

EngenheiroEngenheiro

Mestremestre

2

2

2

2

1

1

_
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

DEPARTAMENTO

ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

DECRETO DE 4 DE JULHO
DE 1945

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acôrdo com o art. 14, item II,
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28
de outubro de 1939:

• Vãlter de Toledo Piza, ocupante do
cargo da classe J da carreira de Téc-
nico de Educação do Quadre Perma-
nente do Ministério da Educação e
Saúde, para exercer o cargo, cm co-
missão, de Diretor dos Cursos de Ad-
ministração, padrão P, do Quadro
Permanente do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público, vago em
virtude da exoneração de Joaquim Ru-
fino Ramos Jubé Júnior.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
DECRETOS DE 4 DE JULHO

DE 1945

(..) Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acárdo com o art. 14, item III,
letra a, combinado com o arti-
go 89 do Decreto-lei n.° 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

João Cláudio de Lima, ocupante do
cargo, em comissão, de Diretor de Di-
visão (D.N.P.A.), padrão O, do Qua-
dro Permanente do Ministério da
Agricultura, para exercer, interina-
mente como substituto, o cargo, em
comissão, de Diretor Geral (D.N.P.
A.), padrão R, do mesmo Quadro e
Ministério, durante . o impedimento
do respectivo titular Mário de Olivei-
ra, em virtude de estar licenciado
para tratamento de saúde.

CONCEDER EXONERAÇ ÃO :
De acórdo r)M o art. 93, i 1.0, alí-

nea a, do Decreto-lei n.° 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta

processo n.° SC. 17.263-45. do De-
partamento de Administração:

A Mário de Faria Jordão do cargo
da classe I da carreira de Classifica-
dor de Produtos Vegetais, do Quadro
Permanente do Ministério da Agri-
cultura.

MINISTÉRIO DA EDUCÃÇÃO
E SAÚDE

DECRETOS DE 4 DE JULHO
DE 1945

O Presidente da República resolve

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 42.909, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da Educação e Saúde:

O decreto de 29 de maio de 1945,
que nomeou, de acôrdo com o art. 14,
item III, letra b, conibinado com o
art. 17 do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939, Livio de Cas-
tro para exercer, interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Es-
criturário do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Saúde, vago
em virtude da exoneração de Dalva
Rangel dos Santos.

NOMEAR:

De acôrdo com o art. 14, item I,
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Onélia Terra Franco para exercer
o cargo da classe E da carreira de
Escriturário do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Sl.úde,
criado pelo Decreto-lei n.° 6.311, de
11 de março de 1944.

Olina Terra Franco para exercer
o cargo da classe E. da carreira de
Escriturário do Quadro Permanente
do Ministério da Educação e Saüde,
criado pelo Decreto-lei n." 6.341, cie
11 de março de 1944.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DECRETO DE 4 DE JULHO

DE 1945
O Presidente da República . resolve

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta da
exposição de motivos n.° 1.336 do De-
parlamento Administrativo do , Servi-
ço Público:

O decreto de 12 de maio de 1945
que nomeou, de acôrdo com o arti-
go 14, item I, do Decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939,
Onélia Terra Franco, para exercer o
cargo da classe E da carreira de Es-
criturário do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, vago em vir-
tude da exoneração de Joél de Al-
cântara.

MINISTÉRIO DA GUERRA
DECRETO DE 25 DE JULHO

DE 1945
O Presidente da .República resolve

PROMOVER, NA ARMA DE ENGENHARIA,

POR MERECIMENTO:
A Tenente-Coronel o Major do Qua-

dro Técnico da Ativa Iberê de Matos.

DECRETO DE 4 DE JULHO
DE 1945

O Presidente da República resolve
NOMEAR:
O General de Divisão Valentirn Be-

nicio da Silva e os Generais de Bri-1

gada Angelo Mendes de Morais e
Ari& Teixeira dos Santos' para, sob
a presidência do primeiro, constituí-
rem a cqmissão que se encarregará
de dar parecer sare a reversão dos
militares do Exército beneficiados pelo
Decreto-lei n.° 7.474, de 13 de abril
de 1245.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGóCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 4 DE JULHO DE 1945

O Presidente da República resolve:

CONCEDER:

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° 5.440-45, cio Departamento
do Interior c da Justiça, cio Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores:

A Fernando Otoni, a medalha de
distinção de 2.° classe, de que trata o
§ 2.°, do art. 2.°, do Decreto n.° 58,
de 14 de dezehibro de 1889, como re-
compensa por ter, com risco da pró-
pria vida e após ingentes esforços, sal-
vo a de um náufrago que caira ao
mar de uma barca • da Cantareira, no
dia 25 de agósto de 1944.

DECLARAR QUE

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° 11.699-45, do Departamento
do Interior e - da Justiça, do Ministério
da Justiça e Negócios Interiors:

Jacinto Geraldo Panisson, filho de
Adolfo Panisson e de Angela Pisson,
natural de Lagoa Vermelha, Estado do
Rio Grande do Sul, nascido em 25
de abril de 1025, perdeu os direitos
políticos, na conformidade do art. 119,
letra b, da Constituição Federal, e ar-
tigo 3.0, letra b, do Decreto-lei n.° 339,
de 25 de abril de 1938, em virtude da
recusa, motivada por convicção reli-
giosa, da prestação do serviço militar.

Tendo em vista o que consta do pro-
cess-O n.° 5.731-43, do Departamento de
Interior e da Justiça, do Ministério
da Justiça . e Negócios Interiores:

Osvaldo da Mota Lírio, filho de Ho-
rácio Peixoto Lírio e Leonidia da Mota
Lírio, natural de Santa Bárbara, Es-
tado de Minas Gerais, nascido em 5
de fevereiro de 1921, perdeu os direitos
políticos, na conformidade do art. 119,
le.tra b, da Constituição Federal, e ar-
tigo 3.°, letra b, do Decreto-lei n.° 389
de 25 de abril .de 1938, em virtude da
recusa, motivada por convicção religio-
sa, da prestação do serviço militar.

CONCEDER A AUTORIZAÇÃO QUE PEDIU, A
FIM DE QUE POSSA GOZAR DOS DIREITOS
OUTORGADOS PELA CONSTITUIÇÃO E LI:IS
DO BRASIL:

Na conformidade dos Decretos nú-
meros 6.943, de 14 de maio de
1908, 2.004, de 26 de novembro do
mesmo ano e Decreto-lei n.° 339,
de 25 de abril de 1938:

A Friedrich Itichard Maria Schir-
nhofer, natural da Áustria, nascido a
26 de setembro de 1899, filho de Eduard
Johann Augusto Schirnhofer e de Bár-
bara Schirnhofer, residente no Distrito
Federal,

A Horácio Gomes Pereira, natural
de Portugal, nascido a 12 de fevereiro
de 1912, filho de Joaquim Gomes Pe-
reira e de Carolina de Jesus, residente
no Distrito Federal.

•A Isaak Chazin, natural da Ruma-
nia, nascido a 2-3 de junho de 1900.
filho de Abraam Chazin e de Rebbeka
Chazin, residente no Distrito Federal.

A Viktor Leopold Ludwig, natural da
Áustria; nascido a 9 de novembro de
900, filho de Eduard Ludwir: e de Ka-

De acôrdo com o art. 14, item III,
letra b, combinado com o arti-
go 17 do Decreto-lei n.° 1.213,
ac 28 de outubro de 1939:

Ivo dos Santos Castro para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
E da carreira de Escriturário, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Edu-
cação e Saúde, vago em virtude da,
exoneração de Dalva Rangel dos San-
tos.

Zaira Cardim Almeida para exercer,
interinamente, o cargo da classe E
da carreira de Escriturário, do Qua-
dro Permanente do Ministério da
Educação e Saúde, vago em virtude
da exoneração de Olga de Luna

do ,Freire.
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thanna Gertrud, residente no Distrito
Federal.

Na conform idade do art. 1.0, le-
tra "f", do Decreto-lei na 389,
de 25 de abril de 1938:

A Antonio Seco Tomé, natural de
Portugal, nascido a 10 de agõsto de
1916, filho de Antonio Maria Seco To-
mé e de Maria José Curado, residente
no Distrito Federal.

A Antonio Ribeiro Martins, natural
de Portugal, nascido a 11 de novembro
de 1895, filho de Francisco Ribeiro e
de Delfina Ribeiro Martins, residente
no Distrito Federal.

A Amabile Batista, natural da Itá-
lia, nascido a 17 de janeiro de 1890,
filho de Fortunato Brombina e de Ma-
neta Brombina, residente no Distrito
Federal.

A Alta Polo Nlotek de Resende, na-
tural da Polônia, nascido a 16 de abril
cie 1901, filho de Simão Nlotek e de
Maria Nlotek, residente no Estado de
São Paulo.

A Antonino Borges, natural de Por-
tugal, nascido a 25 de dezembro de
1897, filho de José Borges e de Ana
de Sousa, residente no Estado de São
Paulo.

A Benjamin VaSquez Gonzalez. na-
tural da Espanha, nascido a 28 de
maio de 1898, filho de Domingos Vas-
uez Psrnos e de Cármon Gonzalez

Coisman, residentd no Estado do Rio
Grande do Sul.

A Cármen Salgado Manso, natural
da Espanha, nascido a 9 de abril de
:Opta% filho de Ramo/1 Salgado e de
Meiria Alvarez, residente no Distrito
Federal.

A Elias Sevciovie, natural da Lituâ-
nia. nascido a 2 de janairo ele 1922,

çj Lansiis Scveiovie e de Rachel
E-;eNT i0ViC, residante no Estado dr, São
Paulo.

A Erma-no Looea Ozores, noemal da
Faaanha, nascido a 19 de feverelao
1915, filho de Juan Lopez e de Au-
tulnm 	 residente no Estado de
lado Paulo.

A Francisco Dias, natural da Espa-
nha, nascido a 4 de rososto de 1905,
filho de Francisco Dias e de Beatriz
Caparros, residente no Estado de São
Paulo,

A . 11ans-Wolf Stanislaus Bernhard
Jullus Georg Erich Bramas, natural
da Alemanha, nascido a 21 de agos-
to de 1901, filho de Juliurs Alexander
Stanislaus Brauns e de Katharina
Bernhardine Marie Bramis, residente
no Estado de São Paulo.

A Henrique Rodrigues, natural da
Turquia, nascido a 8 de agosto de
1203, filho de Haine Rodrigues e de
Sol Rodrigues, residente no Estado do
Rio Grande do Sul.

A Horácio Albán Cotulago, natural
da Espanha, nascido a 31 de agosto
de 1917, filho de Juan Manuel Albán
Garrido e de Aurora Couriago Alva-
rez, residente no Estado da Bahia.

A Jaime Copstein, natural da Ar-
gentina, nascido a 16 de outubro de
1922, filho de Jacó Copstein e de Sara
Waisgluz Cop.stein, residente no Esta-
do do Rio Grande do Sul.

A Jorge Vannucchi, natural da
Itália, nascido a 21 de março de 1932
filho de Aníbal Vannucchi e de Jú-
lia residente no Estado de São
Paulo.

A Luciano Vivarelli, natural da Itá-
lia, nascido a 18 de maio de 1885, fi-
lho de Etore Vivarelli e de Rosa Ro-
tuno, residente no Estado de São
Paulo.

A Nicolau Homar, natural da Rãs-
a. nascido a 6 de maio de 1903, fi-

lho de Gabriel limiar e de Teodora
H.ornar, residente no Estado de Goiás.

A Oscar Aisengart, natural da Po-
lônia, nascido a 13 de dezembro de
1921, filho de Elias Aisengart e de
Kcila Brucha Aisengart, residente no
Estado do Paraná.

A Paulo Ronai, natural da Hungria,
nascido a 13 de abril de 1907, filho de
Miksa Ronai e de Gizella Lovi, resi-
dente no Distrito Federal.

A Pedro Danni, natural da Itália,
nascido a 17 de novembro de 1898, fi-
lho de Giuseppe Danni e de Mariana
Civera_, residente no Estado do Rio de
Janeiro.

A Serafim Rodrigues de Almeida,
natural de Portugal, nascido a 19 de
outubro de 1899, filho de Antônio Ro-
drigues de Almeida e de Maria Rodri-
gues de Almeida, residente no Esta-
do de São Paulo.

A Salvatore Menasche, natural da
Ilha de Rhodes, nascido a 21 de ja-
neiro de 1907, filho de Baruh Manas-
che e de Bulissa Codron Menasche,
residente no Distrito Federal.

A Tadeusz Wilcheln Hertz, natural
da França, nascido a 18 de abril de
1$04, filho de Wilhelm Hertz, resi-
dente no Estado de São Paulo.

A Valdemar Oto, natural da Ale-
manha, nascido a 29 de abril de 1890,
filho de Pedro Oto e de Sauna Oto,
residente no Estado de São Paulo.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

DECRETO DE 4 DE JULHO
DE 19e5

O Preaidcni e da República resolve
CONI .T.EIR :

No caráter de Grão-Mestre da,s.
C7ClettS Brasileirfu: e nos tér MOS

do Decreto n." 22.610, de 4 de
abril de 1933:

A Ordem Nacional do Cruzeiro do

No grau de o FIO int, ao Sanhor
Vas.sili D. Lappas., Primeiro Secretá-
rio da Legação da Grécia no Brasil.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDúSTRIA E COMÉRCIO

DECRETOS DE 4 DE JULHO DE 1945
O Presidente da República resolve

EXONERAR
"	 •

Tendo em vista o• que consta do
processo n.° MTIC 263.434-45, do De-
partamento de Administração:

Inês Horta O'Leary do cargo de 2.°
Escriturário, padrão G, do Quadro
Único — Parte Suplementar — do
Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, Por haver optado pelo ser-
viço público do Estado de São Paulo.

Iracema Carvalho Alvarenga do
cargo de 3.° Escriturário padrão E, do
Quadro Único — Parte Suplementar
do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comercio, por haver optado pelo
serviço público do Estado de São
Paulo.

Irma Giancoll do cargo de 5.° Es-
criturário padrão C, do Qaadro Único
— Parte Suplementar — do Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, por haver optado pelo serviço pú-,
blico do Estado de São Paulo.

Izelda Palma Perissinoto do cargo
de 5.° Escriturário padrão C, do Qua-
dro tinicol — Parte Suplementar —
elo Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, por liaer optado peio

serviço público do Estado de São
Paulo.

Jaime Mendes Pereira do cargo de
Comissário, padrão J, do Quadro Úni-
co— Parte Suplementar — do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, por haver optado pelo serviço pú-
blico do Estado de São Paulo.

Jandira Mendes Castilho do cargo
de 4.° Escriturário padrão D, do Qua-
dro Único — Parte Suplementar — do
Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, por haver optado pelo ser-
viço público do Estado de São Paulo.

Jandira Rodrigues do cargo de Che-
fe de Seção, padrão K, da Diretoria
de Fiscalização do Trabalho, do Qua-
dro 'único — Parte Suplementar —
Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, por haver optado pelo ser-
viço público do Estado de São Paulo.

Joanita Bodé do cargo de 2.° Escri-
turário, padrão G, do Quadra Único —
Parte Suplementar — do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, por
haver optado pelo serviço público do
Estado de São Paulo.

João Carlos Macedo Soares Afon-
seca do cargo de Inspetor, padrão 1-I.
do Quadro Único — Parte Suplemen-
tar — do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, por haver optado
pelo serviço público do Estado de São
Paulo.

João de Campos Filho do cargo de
Inspetor Auxiliar, padrão G. do Qua-
dro Único — Parte Suplementar —
Ministério do Trabalho, Indústria. e
Comércio, por haver optado pelo '.r-
viço público do Estado de São Paulo.

João Gualbarto - Pinto Mea.eira do
cargo de 4.0 Escriturário, padrão D, da
Quadro Único — Parte Sualemendir
— do Ministério do Trabalho, fodea-
tria e Comércio, por haver coa-, do paio
serviço público do Estado de São Paulo

João Leão do carro Doo tilosco-
pista, padrão E, do Quadao único --
Parte Suplementar — do Minis•ério
do Trabalho, Indústria eaComéredo, per
haver optado pelo serviço público do
Estado de São Paulo.

João Lourenço de Almeida Prado do
cargo de Inspetor Auxiliar, pacirO C-.
do Quadro "Único — Parte Suroonsen-
tar -- do Ministério do Trabalho, in-
dústria e Comércio, por haver optado
pelo serviço público do Estado de São

João Saraiva Nunes do cargo de Ins-
petor, padrão II, do Quadro Único —
Parte Suplementar — do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, por
haver optado pêlo serviço público do
Estado de São Paulo.

Joaquim Alcântara de Moura do car-
go de Pagador, padrão H, do Quadro
Único — Parte Suplementar —do
Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, por haver optado pelo ser-
viço público do Estado de São Paulo.

Jose Chiarelo do cargo de Procurador
Adjunto, padrão J, do Quadro Único
— Parte Suplementar — do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio,
por haver optado pelo serviço público
do Estado de São Paulo.

José Júlio Pereira do cargo de Au-
xiliar de Fiscalização, padrão E, do
Quadro Único — Parte Suplementar —
do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, por haver optado pelo ser-
viço público do Estado de São Paula,

José Marcondes Pedrosa do cargo de
Procurador do Trabalho, padrão M, do
Quadro 'único — Parte Suplemenzar
— do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, por haver optado pelo
serviço público do Estado de São Paulo.

José de Oliveira Figueiredo do cargo
de Procurador do Trabalho, padrão L.

i

do Quadro Único — Parte Suplementar
— do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, por haver optado pelo
serviço público do Estado de São Paulo.

José de Paiva' Azevedo do cargo de
I.° Escriturário, padrão H, do Quadro
Único — Parte Suplementar do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, por haver optado pelo ser-
viço público do Estado de São Paulo.

José Pinto de Carvalho do cargo de
1.0 Escriturário, padrão H, do Quadra
Único — Parte Suplementar — do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, por haver optado pelo ser-
viço público do Estado de São Paulo.

José Ribas Pimpão do cargo de 2.°
Escriturário, padrão G, do Quadro
Único — Parte Suplementar — do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, por haver optado pelo serviço
público do Estado de São Paulo.

José de Sousa Bueno do cargo de
1.° Escriturário, padrão 11, do Quadro
Único — Parte Suplementar — do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Co-.
mércio, por haver optado pelo serviço
público do Estado de São Paulo.

José Teodoro Borba Viegas da Silva
do cargo de Auxiliar de Fiscalização,
padrão E, do Quadro Único — Parte
Suplementar — do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, por haver
optado pelo serviço público do Estado
de São Paulo.

Josias Fernandcs Pad= do cargo
de Inspetor, padrão II, do Quadro
Único — Parte Suplementar — do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, por haver optado pelo serviço
público do Estado de São Paulo.

Lair Correia do cargo de Servonte,
padrão E. do Quadro Único — Parte
Suplementar — do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, por ha-
ver •or. todo pelo serviço público rio
Esteado de São Paulo.

Lavinia de Quadros Carvalho cio
cargo de 4.0 Escriturário padrão D.
do Quadro 'único — Parte Suple-
mentar — do Ministério do Trabalho,
Indústria. e Comércio, por haver op-
tado pelo serviço público do Estado
de São Paulo.

Lázaro Sampaio do cargo de Ins-
petor padrão H, do Quadro Único
--- Parte Suplementar — do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, por haver optado pelo ser-
viço público do Estado de São Paulo.

Luci Rocha Moreira do cargo de
5.° Escriturário, padrão C, do Qua-
dro Único — Parte Suplementar —
do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, por haver optado pelo
serviço público do Estado. de São
Paulo.

Luis Amatuzzi do cargo de Men-
sageiro; padrão D, do Quadro Único
— Parte Suplementar — do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, por haver optado pelo ser-
viço público do Estado de São Paulo.

Luis Beluzzo do cargo de Servente,
padrão ,do	 , 	 .Quadro	 Parte
Suplementar — do Ministério do Tra-
balho, Industrio. e Comércio, por ha-
ver optado pelo serviço público do Es-
iado de São Paulo.

Luis Leme de Campos do cargo
de Procurador Adjunto, padrão J, do
Quadro Único — Parte Suplementar
--- do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, por haver optado
pelo serviço público do Estado da
São Paulo,

Luis Teixeira Penteado do cargo
de Auxiliar de Fiscalização, padrão
E. do Quadro Único — Parte Suple-
mentar — do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, por haver opta-
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do pelo serviço público do Estado de
São Paulo.

Maria Aparecida de Barros San-
tiago do cargo de 5.° Escriturário, pa-
drão C, do Quadro Único — Parte Su-
plementar — do Ministério do Tra-
balho. Indústria e Comércio, por ha-
ver optado pelo serviço público do
Estado de São Paulo.

Maria Ester do Amaral Gurgel do
cargo de 4.° Escriturário, padrão D,
do Quadro Único — Parte Suplemen-
tar — do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, por haver optado
pela serviço público do Estado de São
Paulo.

Maria Juanita de Carvalho Moreira
. do cargo de 5.° Escriturário, padrão

C, do Quadro Único — Parte Suple-
mentar — do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, por haver opta-

, do pelo serviço público do Estado de
São Paulo.

Maria Marques do cargo de 1.° Es-
criturário, padrão II, do Quadro Único
— Parte Suplementar — do Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, por haver optado pelo serviço pú-
blico do Estado de São Paulo.

. Maria Minar Gouveia do cargo de
1.0 Escriturário, padrão H, do Quadro
'único — Parte Suplementar — do
Ministério do Trabalho. Indústria e

la
mércio, por haver optado pelo ser-

, ,c) público do Estado de São Paulo.
Maria Sampaio do cargo de 5.°

Escriturário, padrão C, do Quadro
Único — Parte Suplementar — do

' Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, por haver optado pelo ser-
viço público do Estado de São Paulo.

Mário Aguinaldo Marcondes de Sou-
sa do cargo de 1.0 Escriturário, pa-
drão H, do Quadro Único — Parte
Suplementar — do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, por ha-
ver optado pelo serviço público do
Estado de São Paulo.

Mário de Morais Novais do cargo
de Procurador do Trabalho, padrão L,
do Quadro Único — Parte Suplemen-
tar — do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércid, por haver optado
pelo serviço público do Estado de São
Paulo.

Nério Siegfried Wagner Battendieri
do cargo de Procurador do Trabalho,
padrão L, do *Quadro Único — Parte

• Suplementar — do Ministério do Tra-

otalho, Indústria e Comércio, por ha-
r optado pelo serviço público do
tado de São Paulo.
Newton de Lima Ribeiro do cargo

de Perito em * Dactiloscopia Clínica,
padrão I, do Quadro Único — Parte
Suplementar — do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, por ha-

- ver optado pelo serviço público do
Estado de São - Paulo.

• Odete Carneiro da Cunha do cargo
- de 2.0 .Escriturário, padrão G, do Qua-

dro Único — Parte Suplementar —
do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, por haver optado pelo
serviço público do Estado de São
Paulo.

Odete de Freitas do cargo de Ins-
petor • Auxiliar, padrão G, do Quadro
Único — Parte Suplementar — do
Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, por haver optado pelo ser-
viço público do Estado de São Paulo.

Olavo Leonel de Barros do cargo de
Procurador do Trabalho, padrão L,

• do Quadro Único — Parte Suplemen-
tar -- do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, por haver optado
pelo serviço público do Estado de São
Paulo.

Olinto Guastini do cargo de Pro-
curador Adjunto, padrão J, do ' Qua-
dro 'único — Parte Suplementar —
do Ministério do Trabalho, Indústria

• e Comércio, por haver optado pelo

serviço público do Estado de São
Paulo.

Olívia de Sousa Queiroz do cargo de
Inspetor, padrão H, do. Quadro -único
— Parte Suplementar — do Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, por haver optado pelo serviço
público do Estado de São Paulo.

Ofir Leme Gonçalves do cargo de
Procurador do Trabalho, padrão L, do
Quadro Único — Parte Suplementar
— do Ministério do Trabalho,.Indús-
tria e Comércio, por haver optado pelo
serviço público do Estado de São
Paulo.

Orlando Alfonso do cargo de Auxi-
liar de Dactiloscopista, padrão D, do
Quadro Único — Parte Suplementar
— do Ministério cio Trabalho, Indús-
tria e Comércio, por haver optado
pelo serviço público do Estado de São
Paulo.

Otilia Sturlini do cargo de Auxiliar
de Arquivista, padrão E, do Quadro
Único — Parte Suplementar — do
Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, por haver, optado pelo ser-
viço público do Estado de São Paulo.

Paulo Antunes de Oliveira do cargo
de 5•0 Escriturário, padrão C, do Qua-
dro Único — Parté' Suplementar —
do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, por haver optado pelo
serviço público do Estado de São
Paulo.

Paulo Finotti do cargo de 3.° Es-
criturário, padrão E, do Quadro úni-
co Parte Suplementar — do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, por haver optado pelo serviço
público do Estado de São Paulo.

Paulo Martins de Carvalho do car-
go de Insrfetor padrão H, do Quadro
'Único — Parte Suplementar — do
Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, por haver optado pelo ser-
viço público do Estado de São Paulo.

Paulo Rebelo Cursino do cargo de
Auxiliar de Fotógrafo, padrão D, do
Quadro Único — Parte Suplementar
— do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, por haver optado pelo
serviço público do Estado de São
Paulo.

Rafael A. Gulo Alambert do cargo
de Inspetor padrão H, do Quadro
Único — Parte Suplementar — do
Ministério do Trabalho. Indústria e
Comércio, por haver optado pelo ser-
viço público do Estado de São Paulo.

Raul Chama do cargo de Inspetor
Auxiliar, padrão G, do Quadro Úni-
co — Parte Suplementar — do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, por haver optado pelo serviço
público do Estado de São Paulo.

Roberto Whately do cargo de Pro-
curador do Trabalho, padrão L, do
Quadro Único Parte Suplementar
-- do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, por haver optado
pelo serviço público do Estado de
São Paulo.

Rubens Pazzanese do cargo de 2.°
Escriturário padrão G, do Quadro
Único — Parte Suplementar — do
Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, por haver optado pelo ser-
viço público do Estado de São Paulo.

Rute de Albuquerque do cargo de
5•0 Escriturário, padrão C, do Quadro
Único — Parte Suplementar — do
Ministério cio Trabalho, Indústria e
Comércio, por haver optado pelo ser-
viço público do Estado de São Paulo.

Segismundo Bialoskorski do cargo
de Inspetor, padrão H, do Quadro
Único — Parte Suplementar — do
Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, por haver optado pelo ser-
viço público do Estado de São Paulo.

Simão Eugênio de Oliveira Lima
Júnior do cargo de Procurador do

Trabalho, padrão L, do Quadro Úni-
co — Parte Suplementar — do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, por haver optado pelo ser-
viço público do Estado de São Paulo.

Teresa Bonesi Ribas Pimpão do car-
go de 4.° Escriturário, padrão D, do
Quadro Único — Parte Suplementar
— do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, por haver optado
pelo serviço público do Estado de
São Paulo.

Tito Livio Brasil do cargo de Pr.).-
curador do Trabalho, padrão L, do
Quadro Único — Parte Suplementar
— do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio, por haver optado
pelo serviço público do Estado de
São Paulo.

Tosca Simi do cargo de 5. 0 Escri-
turário, padrão C, do Quadro 'Única
— Parte Suplementar — do Ministé-
rio do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, por haver optado pelo ser-
viço público do Estado de São Paulo.

Vasco de Andrade e Sousa do cargo
de Procurador do Trabalho, padrão
M, do Quadro Único — Parte Suple-
mentar — do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, por haver op-
tado pelo serviço público do Estado
de São Paulo.

Vicente Mamada de Freitas Neto
do cargo de Procurador Adjunto, pa-
drão J, do Quadro Único — Parte
Suplementar — do Ministério do Tra-

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PúBLICO
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N.° 1.314 — Em 28-6-1945 — Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública.

No anexo processo, que V. Ex. a sub-
meteu a exame dêste Departamento,
propõe o Ministério da Fazenda sejam
criados, nas respectivas carreiras de
seu Quadro Permanente, cinco cargos
de Dactilógrafo, três de Desenhista.
três de Desenhista-Auxiliar, doze de
Engenheiro, sete de Escriturário e três
de Oficial Administrativo.

2. Alega o Ministério que a me-
dida visa dotar a Divisão de Obras,
criada pelo Decreto-lei n.° 6.872, de
15-9-44, do pessoal necessário à exe-
cução de sua finalidade,. qual seja a
de promover, -executar e fiscalizar as
medidas de ordem técnica, adminis-
trativa e econômica concernentes a
obras e equipamentos, com relação aos
edifícios públicos sob a jurisdição do
Ministério.

3. Em articulação com as autori-
dades interessadas no assunto, êste
Departamento examinou as necessida-
des de engenheiros para a Divisão de
Obras e o • Serviço do Patrimônio da
União, concluindo-se pela conveniên-
cia de criar 22 cargos de Engenheiro,
elevando-se para 92 o total da res-
pectiva carreira do Quadro Perma-
nente.
• 4. Os novos cargos seriam distribuí-
dos, doze à Divisão de Obras e dez
ao Serviço do Patrimônio da União.

5. _Os demais aspectos da proposta
serão focalizados em processo que se
encontra em estudos neste Departa-
mento e em que o Ministério da Fa-
zenda cogita da reestruturação de vá-
rias de suas carreiras.

6. Para facilitar o recrutamento de
engenheiros, propõe êste Departamen-
to que o próximo concurso para a
respectiva carreira seja realizado para
provimento de 7 cargos da classe L,

bailio, Indústria e Comércio, por ha-
ver optado pelo serviço público do
Estado de São Paulo.

Valdemar Lerro do cargo de Ins-
petor padrão- H, do Quadro Único
— Parte Suplementar — do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, por haver optado pelo serviço
público do Estado de São Paulo.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 5 DE JULHO
DE 1945

O Presidente da República resolve
TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em vista o que consta da ex-
posição cie motivos n.° 1.282, do De-
partamento Adminiàrativo do Serviço
Público:

O decreto de 15 de maio de 1945,
que nomeou, de acôrdo com o arti-
go 14, item I, do Decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939,
Aroldo Faria de Lanes para exercer
o cargo da classe E da carreira de
Escriturário do Quadro III — Parte
Permanente — do Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, vago em vir-
tude da exoneração de Ilza Novais
Brandão Machado.

8 da classe K e tôdas as vagas da
classe J, obedecida a ordem de clas-
sificação dos candidatos, com o que
também estão de acôrdo aquelas au-
toridades.

7. Para atender, durante o segun-
do semestre dèste ano, à despesa com
a adoção dessas medidas, poderá ser
aberto, ao Ministério da Fazenda, o
crédito suplementar de Cr$ 214.800,00,
tornando-se sem aplicação igual im-
portância na dotação de funções gra-
tificadas, que apresenta saldo.

8. Consubstanciando as medidas
necessárias, êste Departamento ela-
borou os anexoã projetos, de decreto-
lei, que dispõe sôbre a carreira e aber-
tura de crédito, e de decreto, que mo-
difica a lotação do Ministério, os quais
tem a honra de submeter à conside-
ração de V. Ex.a.

Aproveito a oportunidade para reno-
var a V. Ex.° os protestos do meu
mais profundo respeito. — Luiz Si-
mões Lopes — Presidente.

Sim. -- G. VARGAS.

(Assinados Decreto-lei n.° 7.967 e
Decreto n.° 19.081 — em 3-7-945) .

N.° 1.326 — Em 30-6-1945 — Exce-
lentissimo Senhor Presidente da Re-
pública.

No anexo processo, propõe o Mi-
• •nisterio do Trabalho, Indústria e Co-

mércio, juntando projeto de deareto-
lei, seja reestruturada a carreira de
Arquivista de seu Quadro Único —
Parte Permanente — com a- amplia-
ção do número de cargos e fixação.
nas classes E e H, de seus níveis de
vencimentos, à semelhança da esti-
pulado para as carreiras congènerps
dos demais Ministérios.

2. Justificando a ampliação, alega
o Ministério que, dada a atual estru-
tura da carreira, só dispõe de três ar-
quivistas, para atender as necessida-
des dos serviços de arquivo de tôdas
as suas repartições, e que, eorn a cria-
ção de novos cargos na carreira. será
possível imprimir eficiência à exe-
cução dêsses trabalhos. •

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
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3. Os novos cargos destinar-se- 2. A proposta está justificada e em
condições de sem aceita.

3. Consubstanciando as medidas
necessarias, elaborou êste Departamen-
to o anexo projeto de decreto, que
tem a honra de submeter à aprecia-
ção e assinatura de V. Ex..

Aproveito à oportunidade para re-
novar a V. Ex.a os protestos do meu
mais profundo respeito. - Luiz Simões
Lopes, Presidente.

Sim. - G. VARGAS.
(Assinado Decreto n•° 19.09 - em

4-7-345).

iam ao Serviço de Comunicaçõea. ao
Departamento Nacional de Indústria
e Comércio, ao Departamento Nacio-
nal de Imigração e ao Serviço Admi-
nistrativo do Conselho Nacional do
Trabalho, órgãos que dispõem de ar-
quivo e cujos serviços se ressentem da
falta de pessoal.

4. aSte Departamento é de parecer
favorável à reestruturação proposta

5. Quanto à lotação, os ceogos
propostos de Arquivista serão distri-
buídos ele acerdo com o entendimento
havido com a Divisar) de Pessoal do
Ministério, fixando-os em proporção
com as necessidades de serviço das
repartições interessadas.

6. A despesa com a adoção da me-
dida poderá ser atendida com os re-
cursos da conta-corrente do Quadro.

7. Consubstanciando as medirias
necessárias, elaborou êste Deporta -
mento, em substituição ao apresenta-
do pelo Ministério, os anexos proje-
tos de decreto e decreto-lei, os quais
tem a honra de submeter à apreciação
e assinatura de V. Ex.a.

Aproveito a oportunidade pema re-
novar a V. Ex.° os protestos do meu
riais profundo respeite. - Lute Sz-
vides Lopes, Presidente.

Sim. - G. VARGAS.
(Assinados Decreto-lei .n.° 7 698 e

Decreto-lei n.° . 19.082 - em 3 de ju-
lho de 1945.)

N.° 1.336 - Em 3-7-45 - Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica:

Por decretos de 12 e 15 de ' maio do
corrente ano, respectivamente, Onélia
Terra Franco e Olina Terra Franco
foram nomeadas para cargos da classe
inicial da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda e do Quadro III, Parte Per-
manente, do Ministério cia Viação e
Obras Públicas.

2. Acontece, porém, que as interes-
sadas já vêm servindo como extranu-
inerarias. em repartiçóes do Ministério
da Educação e Saúde, o qual solicitou
fosse proposta a nomeação das mes-
mas para o seu Quadro Permanente.

3. Trata-se de medida que atende
ao inter:asse cio serviço naquele Mi-
nistério e à qual nada tem a opor êste
Departamento.

4. Nestas condições, êste Departa-
mento, juntando os 4 anexos projetos
de decreto, propõe a V. Ex.a;

a) que sejam tornados sem efeito
os aludidos decretos de nomeação;

b) que sejam as interessadas nomea-
das para cargos de idênticas classe e
carreira do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Saúde; e

c) que a presente exposição de mo-
tivos seja, depois, encaminhada ao Mi-
nistério da Educação e Saúde, para CS
devidos fins.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Ex.a os protestos do meu
mais profundo respeito. - Luiz Simões
Lopes, Presidente.

Sim. - G. VARGAS.
(Assinados decretos - em 4-7-45) .

N.° 1.337 - Em 3-7-45 - Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica:

Solicita o Ministério da Viação e
Obras Públicas, no anexo processo,
sejam criadas 1 função de contabi-
lista-auxiliar, referência XII, e 1 de
mestre, referência XIII, e seja supri-
mida uma função de engenheiro, re-
ferência XXII, na Tabela Numérica
Ordinária de Extranumerário-mensa-
lista da Estrada de Ferro de Goiás.

N.° 1.339 - Em 3-7-43 - Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica:

No anexo processo, o Ministério da
Marinha solicita seja transferido, para
o Centro de Instrução do Rio de Ja-
neiro, a Tabela Numérica Ordinária
de Extranumerário-mensalista do De-
partamento de Educação Física da Ma-
rinha, extinto pelo Decreto-lei núme-
ro 7.467, de 16 de abril último.

2. As funções transferidos conti-
nuarão preenchidas pelos seus atuais
ocupantes.

3. Com a alteração proposta, tor-
na-se necessário considerar transferi-
do para o Centro de Instrução do Rio
de Janeiro, a dotação de mensallasos
concedida, no presente exercício, àque-
le Departamento, na importância de
Cr$ 57.600,00.

4. Nessas condições, êste Departa-
mento elaborou o anexo projeto de
decreto, que consubstancia a medida,
o qual tem a honra de submeter á
consideração e assinatura de V. Ex..

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Ex.a os protestos do meu
mais profundo respeito. - Luiz Simões
Lopes, Presidente.

Sim. - G. VARGAS.
(Assinado Decreto n.° 19.088 - em

4-7-945).

Conselho de Administração
de Pessoal

PORTARIA N.° 3
O Presidente do Conselho de Ad-

ministração de Pessoal
Resolve conceder dispensa a Maria

Joana de Almeida Fernandes, ofi-
cial administrativo, classe K, do Qua-
dro Permanente do Ministério da
Agricultura, com exercício no Depar-
tamento Administrativo do Serviço
Público, da função de Secretário cio
mesmo Conselho.

Rio de Janeiro, em 4 de julho de
1945. - Dardeau Vieira.

PORTARIA N.° 4

O Presidente do Conselho de Arird-
nistração de Pessoal, usando da fa-
culdade que lhe confere o art. 4.°
do Decreto-lei n.° 5.937, de 28 de ou-
tubro de 1943,

Resolve designar Wilson de Sousa
Aguiar, assistente de pessoal, referên-
cia XVIII, da Tabela Numérica de Ex-
tranumerário-mensalista do Departa-
mento Administrativo do Serviço Pú-
blico, para exercer a função de Se-
cretário do mesmo Conselho.

Rio de Janeiro, em 4 de julho de
1945. - Dardeau Vieira.

Serviço de Documentação
s PORTARIA N.° 318

O Diretor do Serviço de Documen-
tação do Departamento Administra
tivo do Serviço Público, usando da
atribuição que lhe confere o item IV

do art. 242 do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis da União,

Resolve
aplicar a Celso de Magalhães, Técni-
co de Administração, classe M, do
Quadro Suplementar dêste Departa-
mento, a pena de suspensão, por
quinze dias, a ser cumprida no perío-
do de 6 a 20 de julho corrente, por
desrespeito à proibição consignada no
item I do art. 225 do mencionado
Estatuto, de acordo com o art. 234 do
mesnio Estatuto.

Rio de Janeiro, cai 5 cie julho de
1945. - Alfredo Nctsser.

Divisão de Aperfeiçoamento
(.) RETIFICAÇÃO

Na publicação feita no Diário Ofi-
cial de 30 de junho p. p., página ....
11.547, 1. a coluna, relativa ao -Inicio
das aulas dos Cursos Básicos eia t, II
e IV Seções,

Onde se lê:

34. Nelson Ferreira de Castro.
Leia-se:

34. Nelson Pereira de Castro.

Divisão de Seleção
1 PORTARIA N.° 317

O Presidente do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público,

Resolve aprovar as Instruções des-
tinadas a regular o concurso para
provimento em cargos da classe ini-
cial da carreira de Inspetor de Alu-
nos do Serviço Público Federal.

Rio de Janeiro, em 4 de julho de
1945. - Luiz Simões Lopes.
Instruções a que se refere a Po? tarja

n.° 317 de 4 de Julho de 1945, e
que regulam o concurso para pro-
vimento em cargos da classe inicial
da carreira de Inspetor de Alunos
do Serviço Público Federal.
No concurso serão observadas as

seguintes condições:
1. Nacionalidade - O candidato

deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Poderão inscrever-se
candidatos de ambos os sexos.

3. Idade - Mínima: 21 anos com-
pletos, à data do encerramento da
Inscrição; máxima: 40 anos incomple-
tos, à data do abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - O candidato
do sexo masculino deverá apresentar
no ato da inscrição, prova de quita-
ção com o serviço militar. .

5. Tipos de trabalho atribuídas ao
ocupante da carreira: No exercício do
cargo, o funcionário executará, en-
tre outros, os seguintes trabalhos:

1) colaboração com os professares
na educação moral, civica e hieieni-
ca dos alunos;

2) manutenção da disciplina nos
pátios, refeitórios, etc. ;

3) vigilância si:513re p asseio carpe-
rei dos alunos e o das instalações do
prédio e do material escolar;

4) chamada de alunos para aten-
der aos vários _misteres do estabeleci-
mento, contagem de alunos para pro-
vidências de ordem administrativa
geral.

6. Provas - As provas do concur-
so serão de seleção (eliminatórias) e
de habilitação.

7. Provas de seleção	 As provas
de seleção serão as seguintes:

a) Prova de Sanidade e Capacidade

N. do S.Pb. Retificaslo por ter
saído com incorreções.

Física, que terá por fim verificar se
o candidato não apresenta doenças
transmissíveis, alterações orgânicas ou
funcionais dos diversos apareihos e
sistemas, bem como contra-indicação
para o exercício do cargo, por ano-
malia morfológica ou funcional.
• b) Prova de Investigação Soca!,
pela qual se verifique que o candi-
dato não é possuidor de qualidades
'que o contra-indiquem para o exer-
cício do cargo.

c) Prova escrita de Conhecimento
de Serviço, constante de resolução de
questões objetivas sobre assuntos do
seguinte programa:

1. Higiene do corpo e do vestret-
rio.

2. Higiene dos dormitórios, ba-
nheiros e gabinetes sanitários.

3. Cuidados dispensáveis ao mate-
rial escolar.

4. Principais re emos de eivilidede.
5. Disclalina escolar: necessidade

e meios de mantê-las.

6. Atitude desejável do Inspetor
em face do inconformismo, da insta-
bilidade e da resistência à autori-
dade por parte do educando.

7. Deveres do Inspetor de Alunos,
em relação aos alunos, aos professar s
e à direção do estabelecimento.

8. O Inspetor de Alunos como .
xiliar do professor na formação alo-.
ral e intelectual dos educandos.

9. Doenças contagiosas de trans-
missão direta e indireta.

10. Bandeira e hino nacionais. De-

fesa da Pátria. Serviço Militar. Qua-
lidades do bom cidadão. Disciplina,
hierarquia e obediência às leis.

Esta prova valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candida-
to que obtiver nota igual ou superior
superior a sessenta pontos.

d) Prova escrita de Portuguas e
Matemática (nível de dificuldade da
1. a série ginasial), constante de:

I - redação de uma parte de ser-
viço.

II - correção de textos que apre-
sentem erros relativos a assuntos do
seguinte programa:

1. Ortografia Oficial.

403. Pronomes; formas °Uma
sua colocação na frase.

4. Verbos regulares, irregulares; e
pronominais.

5. Concordância cio verbo com o
sujeito e do adjetivo com o substan-
tivo. Uso da crase.

III - resolução de questões obje-
tivas sobre assuntos do seguinte pro-
grama:

1. Operações fundamentais sobre
números inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidades de
medida: medidas de comprimento,
área, volume, capacidade e massa
(Decreto n.° 4.257, de 16-6-1939) .

3. Regra de três simples e divisão
proporcional.

Esta prova valerá até cem pcutos,
assim distribuídos:

I - redação de parte de
serviço, até 	  20 pontas

II - correção de textos,
até . . 	 40 pontoa

III - resolução de questões
até 	  40 pontos
Só será considerado habilitado nesta

prova o candidato que obtiver nota
igual ou superior a sessenta portos.

8. Prova de Habilitação - A pro-

2.
te as

Flexões nominais, principalmen..
dos nomes compostos.
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!a de habilitação será de Conheci-
nentos Gerais e compreendera:

I — resolução de questões objetivas
¡Ore assuntos do seguinte progia-
na.de Geografia do Brasil:

1. Brasil; Atual divisão territorial
- regional (Decreto-lei n.° 4.102, de
)-2-42, publicado no Diário Oficia/
le 11-2-42; Decreto-lei n.° 5.812, de
3-9-43, publicado no Diário Oficial de
l7-9-43; e Circular da P.R. n.° 1-42,
aiblicada no Diário Oficial de 4-2-42)

2. Cidades e portos principais.
3. Vias de comunicação e meios de

ransporte.
4. Principais produtos de origeme .

inimal, vegetal e mineral.
II — resolução de questões objeti-

'as si:itere assunto do seguinte progra-
na de História do Brasil:

1. Grandes ' datas nacionais e fa-
es que nelas se comemoram.

2. Grandes vultos nacionais' Ti-
adentes, Pedro I, José Bonifácio, Do-
o Feijó, Caxias, Pedro II, Deodoro,

aloriano, Barão do Rio Branco. Rui
aarbosa, Santos Dumont e Getulio
Jargas.
•III — resolução de questões objetl-
ias sôbre assuntos do seguinte pra-
4:rarn de Ciências Físicas e Natu-

.air
1. aorpo Humano: partes em aue

se divide.
2. Alimentos: mastigação; liiglene

ia boca.
3. Bebidas nocivas, Tóxicos; álcool

e fumo.
4. Aeração;

lo ar.
5. Saúde e doença; meios de pre-

eenir esta e preservar aquela.
Esta prova valcré, até cem pontos,

assim distribuídos:
aleografia do Brasil, até 30 pontos
elistória do Brasil, até 30 pontes

Ciências Físicas e Natu-
rais, até	 	  40 pontos
9. Nota Final — A nota final do

candidato será a média ponderada
ias notas obtidas nas diferentes pro-
vas, observados os seguintes pesos:
:-Jonhecimento de serviço 	  3
português e Matemática 	  2
r..reografia, História e Ciências 	  1

Só será considerado habilitado o
2an n.to que obtiver, por essa for-

miii4a 	 a final igual ou superior 'i
 pontos.

Ocorrendo empate, será observada,
para classificação a seguinte ordem de
Preferência:

a) melhor resultado na prova de
Voneheimento de Serviço; e

b) melhor resultado na prova de
Português e Matemática.

10. Observações Gerais —a) A bis-
:alça° implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do can-
didato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições do concurso, tais
torno aqui se acham estabelecidos; e
b) os casos omissos serão resolvidos
Pelo Diretor cia Divisão de Seleçãe.

D.S. do D.A.S.P., em 3 de julho
de 1945. — Murilo Braga, Diretor de
Divisão.

Processo n.° 4.115-45 — Lavinia Fio-
cence Méier, candidata inscrita no
concurso para a carreira de Oficial
Administrativo, pede seja corrigida sua
prova a fim de verificar se pode so-
licitar transferência de carreira.

Despacho: Feita a correção, nos têr-
mos do requerido, verifica-se que a
eandidata obteve nota 12 em Portu-
guês. Está inhabilitada. Esse grau
não poderá dispensar a requerente de
prova de Português para efeito de
transferência.

D. S. do D. A. S. P., em 2 de
julho de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor. de Divisão.

Processo n.° 13.922-45 — Newton
Ferreira da Silva, candidato inscrito
na prova de habilitação para Iden-
tificador (P. H. — 1.346), solicita re-
visão da Parte I.

Despacho: Indeferido. O pedido naa
está fundamentado.

D. S. do D. A. S. P., em 4 de
Julho de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Processo n.° 13.855-45 — Alberto
Francisco Pereira, candidato inscrito
na prova de habilitação para Iden-
tificador (P. H. — 1,316), solicita re-
visão das Partes I e II.

Despacho: Indeferido. O pedido, não
está fundamentado.

D. S. do D. A. S./ P., em 4 de
julho de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Processo n.° 13.832-45 — Arnobio
Vieira, candidato inscrito na prova de
habilitação para Identificador (P. H.
— 1.346), solicita revisão ela Par-
te II.

Despacho: Indeferido. O pedido não
está fundamentado.

D. S. do D. A. S. P., em 4 de
Julho de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Processo n.° 13.638-45 — Edgar Sil-
va do Amaral solicita inscrição no
concurso para a carreira de Guarda-
Civil, independente do limite de
idade:

Despacho: Deferido.
Em 3 de julho de 1945. — Luiz St-

mães Lopes, Presidente.
Processo n.° 13.607-45 — Maria das

Dores Mareh solicita inscrição no
concurso para a carreira de Escritu-
rário, independente do limite ile
idade.

Despacho: Deferido.
Em 3 de julho de 1945. — Luiz Zai-

mães Lopes, Presidente.
Processo n.° 13.569-45 — Maria Ro-

sina de Marco solicita inscrição no
concurso para a carreira de Escritu-
rário independente do limite de
iilade.

Despacho: Indeferido.
Em 3 de julho de 194e. — Luiz Si-

mões Lopes, Presidente.
Processo n.° 13.450-45 — Albérico

de Araújo Pinheiro solicita inscrição
no concurso para a carreira de Guar-
da-Civil, independente do limite de
idade.

Despacho: Deferido.
Em 3 de julho de 1943: — Luiz Si-

mões Lopes, Presidente.
Processo n.° 6.578-45 — Refere-se

o presente processo à prova de habi-
litação realizada, por delegação dêste
Departamento, pela Sub-Estação de
Enologia do Ministério da Agricultu-
ra, lotado em Videira, Santa Catari-
na, para admissão de extranumera-
rio-mensalista — Auxiliar de Escritó-
rio VII.

2. Esta Divisão informa, após a re-
visão a que procedeu, que as instru-
ções vigentes foram observadas e que
manteve os graus atribuídos pela Ban-
ca Examinadora.

3. Assim, propõe a homologação
dos resultados que habilitam, dentre
os 2 inscritos, o candidato:

AUXILIAR DE ESCRITÓRIO VIt
Nome	 Total

Carlos Sant'Ana Mendes 	  62,0
D. S. do D. A. S. P., em 2 de

julho de 1945. -- Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Despacho: Homologado.
Em 3-7-45. — Luiz Simões Lopes.

Processo n.° 4.444-45 — Refere-se
o presente processo às provas de ha-
bilitação realizadas, por delegação
dèste Departamento, pela Estação de
Enologia em Bento Gonçalves, Rio
Grande do Sul, e Sub-Estação de Eno-
logia em Videira, Santa Catarina,
para admissão de extranumerário-
mensalista — Laboratorista VII e IX
e VII e XI.
' 2. Esta Divisão informa, após a re-

visão a que procedeu, que as instru-
ções vigentes foram observadas e :aze
manteve os graus atribuídos pela Ban-
ca Examinadora.

3. Assim, propõe a homologação
dos resultados que habilitam os qua-
tro candidatos inscritos.

LABORATORISTA VII E IX

BENTO GONÇALVES
Nome	 Média

Romeu Barcelos de Freitas 	 35,6
Maria Augusta Torriani 	  81,0

LABOP,ATORISTA VII E XI
VIDEIRA

Processo n.° 12.943-45, leia-se, o
n.° 12.940-45.

Processo n.° 11.477-45. A página se-
guinte, La coluna, item 1.°, onde se lê:

Mário Moreira Padrão, leia-se: de
Mário Moreira Padrão.

Portaria n.° 300 — No titulo das ins-
truções, onde se lê: junho de VTDE,
leia-se: junho de 1945.

Na instrução 5, onde se lê: ocupante
da Carreiras, leia-se: ocupante da
Carre:ra.

Na instrução 7, letra b), I, b), onde
se lê: apuração de demonstração,
leia-se: apuração e demonstração.

A página seguinte, n.° 11.443, ir,
ponto 5, onde se lê: clásica, leia-se:
clássica.

No ponto 8, onde se A impor-
tüncvia das avaliações epaar, leia-se:
leia-se: a importáncia das avaliações
para.

No ponto II, (onze), onde se lê: Os-
çamento, leia-se: Orçamento.

Na letra c), onde se lê: Finança, etc.,
leia-se; Fiança, etc.

Na instrução 8, letra a), I, onde se
lê: assunto, leia-se: assuntos.

No fim do ponto 3, onde se lê:
atribuição e competência, leia-se: atri-
buições e competência.

Serviço de Administração

Seção do Pessoal

Exposição de Motivos a.° 1.329, de
30-6-45 — O D. A. S. P. pede seja
Osto à sua disposição, até 31 de de-
zembro de 1946, o Inspetor de Previ-
dência, classe J. do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, Rubens
Amaral Soares. Despacho: Autorizado.
Em 30-6-45. -- G. VARGAS.

Apostila (republicar por ter saído
com incorreção):
No decreto de 18 de maio de 1945 que

nomeou Yesis Ilícia y Amoedo para
exercer, interinamente, o cargo da
classe I da carreira de Técnico de Se-.
leçao do Q. P. do D. A. S. P., foi
feita a seguinte apostila:

"O servidor a quem se refere o pre-
sente decreto, chama-se Yesis Ilcia y
Amoedo e não , como consta.

S. P., 2 de julho de 1945. — Tomás
de Vilanova Monteiro Lopes, Chefe da
Seção de Pessoal;

(*) N. do S. Pb.: — Retificado por
êrros de revisão.

(**) Erro de original.

Policia Militar do Distrito Federal

Diretivas para a InstruçRo
•

PREÇO: CR$ 35,00

•

À VENDA:

Seção de Vendas
AV. RODRIGUES ALVES, 1

Agência II:
PALÁCIO DA FAZENDA

Agência II
PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de
Reembi3lso Postal

ar viciado; germens

Hugo Ferreira Leão 	  34 G
Paulo Dittert 	  78,3

D. S. do D. A. S. P., em 2 de
julho de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Despacho: Homologado.
Em 3-7-45. — Luiz Simões Lopes'.

RETIFICAÇAO (*)

Diário Oficial de 27 de junho último
Técnico de Laboratório. P. H. —

1.294. (Resultado das partes I e II).
As páginas n.° 11.321, L a coluna, onde
se lê:

José Lopes Pachorra, leia-se: José
Lopes Panchorra.
Diário Oficial de 28 de junho último

Processos de homologação. Página
n.o 11.364, 3.a coluna.

Escrivão de Coletoria. C. — 148
(Goiás). Acrescente-se, ao processo:
De acôrdo com a proposta. Encaminno
ao Sr. Presidente. D. S. do D. A. S.
P., em 22 de junho de 1945. Murilo
Braga, Diretor da Divisão. Homolo-
gado. Em 26-6-45. Luiz Simões Lopes,
Presidente.

Estatístico. P. H. — 1.313 A página
seguinte, La coluna, título, suprima-se,
a repetição: tranumerário mensalista
do Departamento. E, no lugar, leia-s
se: to do Interior e da Justiça, do Mi-
nistério. No fim do processo, onde se
lê: Luiz Simões Lopes, acrescente-se:
Presidente.

Médico Legista. C. 175. As pági-
nas n.° 11.417, 3. a coluna, no item 4,
onde se lê: ... em seusa rtigos n.° 20,
27 e 64, pela portaria n.° 695, de 17 de
abril de 1944.

Leia-se: ... em seus artigoa ns. 20,
27 e 64, pela Portaria n.° 543, de 24-1
de 1944), e Instruções Especiais baixa-
das pelo Presidente dêste Departamen-
to com a portaria n.° 695, de 17 de abril
de 1944. No item 8, onde se lê: apre-
sen- diploma, Leia-se: apresentar di-
ploma. No item 9, letra c), onde se lê:

três de efetivo exercício, leia-se:
... três anos de efetivo exercido. No
item 10, suprima-se, a última linha.

Postalista. C. — 176. As páginas
n.° 11.418, La coluna, item 5, onde se
lê: ficha no local, leia-se: ficha for-
necida no local.

No item 8, onde se lê: deveido, en-
tretando, leia-se: devendo, entretanto.
No item 9, onde se lê: quenão logra-
mern, leia-se: que não lograrem.
Diário Oficial de 29 de junho último

(**) Página n.° 11.441, 3. coluna.
Onde se lê:
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MINISTÉRIO DA

GABINETE DO MINISTRO
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

ATOS

Dia 3 de julho de 1945

Por necessidade do serviço foram
feitas as seguintes transferências:

— Do 1. 0 Tenente I Aer. — Ro-
berval Gomes da Costa, da Base Aé-
rea de Natal para a Diretoria do
Material;

— Do Aspirante Aviador da Reser-
va, convocado, José Barros Northfle-
et, da Base Aérea do Galeão para o
II Grupamento do Centro de Pre-
paração dos Oficiais da Reserva da
Aeronáutica;

— Do Aspirante Aviador da Reser-
va, convocado, Carlos Malm, do 2.°
Grupo de Bombardeio Médio (Sal-
vador n , para a Base Aérea do Sal-
vador;

— Do Aspirante Mecânico de
Avião da Reserva, convocado, Paulo
Gilberto Millon, da Base Aérea do
Salvador para o 2.° Grupo de Bom-
bardeio Médio (Salvador).

Foi tornada sem efeito a trans-
ferência do Segundo Tenente — Fer-
nando Henrique Marques Palermo,
Escola d,.i Aeronáutica para a Base
de Campo Grande.

Dia 29 de junho 'de 1943

Requerimentos:
Segundo Tenente da Reserva Con-

vocado — Olavo de Castro Fontoura,
1S-Q-AV Filon Ferrar de Araújo,
1S-Q-AT-CP — Solicitando paga-
mento, por exercícios findos, de di-
ferença de gratificação de serviço
aéreo e de aeronáutica. — Reconhe-
ço a divida.

1S-Q-AV — Halley de Oliveira Pas-
sos e 2S-Q-AV Nercio Leoni — So-
licitando pagamento, por exercícios
findos, de diferença de gratificação
e de serviço aéreo. — Reconheço a
dívida.

Dia 29
1S-Q-AT-CP — Benedito Nasci-

mento, 3S-Q-RT-TE-VE — José Apa-
recida Silveira, 3S-Q-RT-TE-VE —
José Braz do Nascimento, 3S-Q-RT-
VE — Oscar Cardoso e 3S-Q-MR --
Rosael Alves da Silva solicitando pa-
gamento, por exercícios findos, de
diferença de gratificação de aeronáu-
tica. — Reconheço a divida.

Dia 30
2S-Q-AV — José Vieira de Lima

solicitando pagamento por exercícios
findos, de terço de campanha. — Re-
conheço a divida.

SO-Q1AV — Manuel Ferreira Aze-
vedo, 1S-Q-AV — José de Andrade
Só, e 1S-Q-AV — Astélio da Gama
e Silva — solicitando pagamento, por
exercícios findos, de diferença de gra-
tificação de aeronaves e de serviço
aéreo. — Reconheço a dívida.

Segundo Tenente Aviador da Re-
serva Convocado — Nestor Vaz Alva-
res e 2S-Q-AR — Sebastião For-
tuna — Solicitando pagamento, por
exercícios findos, de diferença de gra-
tificação de aeronáutica, serviço aé-
reo e terço de campanha. — Reco-
nheço a dívida.

2S-QAV — João José de Anchieta
solicitando pagamento, por exercidos
findos, de diferença de gratificação
de aeronáutica, serviço aéreo e terço
de campanha. — Reconheço a di-
vida.

AERONÁUTICA
2S-Q-RT-TE — Manuel Amaro dos

Santos, 2S-Q-AT-VU — Afonso Tei-
xeira de Carvalho, 2S-Q-AT-CL —
João Nogueira de Andrade, 2S-Q-
AT-CL — Albano Paranhos da Sil-
va e 2S-Q-AT-AM — Astrogildo Leal
— Solicitando pagamento, por exer-
cícios findos, de diferença de grati-
ficação de aeronáutica. — Reconhe-
ço a dívida.

Sociedade Auxiliar de Trabalhos de
Engenharia Ltd. solicitando inscri-
ção como emprêsa construtora de
obras dêste Ministério. — Inscre-
va-se.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO ANIMAL

G. M. 643 — Rio de
junho de 1945.

Excelentíssimo Senhor Presidente
da República.

A Divisão do Fomento da Produção
Animal dêste Ministério possui em Pi-
nheiral, no Estado do Rio de Janeiro,
urna Inspetoria Regional, cuja ação
se estende a todo o território dos Es-
tados do Rio de Janeiro e Espirito
Santo e a uma parte dos Estados de
Minas Gerais e São Paulo.

Para a realização de suas finalida-
des, mantém a referida Inspetoria
duas grandes fazendas de criação,
uma em sua sede e outra na Estação
de Juparanã, além de diversas esta-
ções de monta disseminadas pela zona
sob sua jurisdição.

Os créditos destinados à Inspeto-
ria são distribuídos á Delegacia Fis-
cal do Tesouro Nacional em Niterói,
no Estado do Rio de Janeiro, pela
qual devem ser movimentados.

Todavia, a natureza dos serviços exe-
cutados pela Inspetoria e o afasta-
mento em que a mesma se encontra
da referida Delegacia Fiscal tornam
extremamente difícil ou mesmo impra-
ticável a utilização de suas dotaçôes
destinadas a aquisição de material e
pagamento de serviços de terceiros
pela sistema normal de concorrências
e de expedição de ordens de paga-
mento-.

A necessidade em que se encontram
os fornecedores da Inspetoria de cons-
tituírem procuradores para o recebl-
mento de suas contas na Delegacia
Fiscal de Niterói os leva a majorar
o preço dos materiais fornecidos ou
então a fornecê-los de qualidade in-
ferior.

Para sanar essas dificuldades, que
vêm acarretando sensiveis prejuízos
aos serviços da Inspetoria Regional
mencionada, tenho a honra de soli-
citar a Vossa Excelência que nos têr-
mos do disposto no artigo 45 do De-
creto-lei n.° 2.206, de 20 de maio de
1940, se digne autorizá-la a movimen-
tar, no corrente exercício, pelo regime
de adiantamento, todos os créditos
distribuídos à Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Estado do Rio de
Janeiro, para atender às suas despe-
sas, à conta das diversas consigna-
ções e subconsignações da Verba 2 —
Material.

Engenheiro Nelson Casar Pereira
da Silva solicitando inscrição como
emprêsa construtora de obras déste
Ministério. — Inscreva-se.

Alcides Francisco Amaro Schenei-
der, reservista da FAB, solicitando
permissão para se ausentar do pais.
— Autorizo.

Dia 3 de julho de 1945

Aspirante Aviador da Reserva, con-
vocado, Aurican Ramos Calado —
solicitando licenciamento. — Trans-
fira-se para acompanhar seu curso.
onde possa acompanhar seu curso
Ainda não houve licenciamento por
interêssse do convocado, pois, o do
serviço o suplanta.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a Vossa Excelência os protestos
do meu mais profundo respeito.
Apolonio Sales.

Despacho: Autorizado	 Em 28-6
de 1945. — G. VARGAS.

Divisão de Caça e Pesca
DESPACHO DO SR. DIRETOR

Por despacho exarado em 29 de ju-
nho, foi multada por infração do ar-

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO SR. CHEFE

Dia 29 de junho de 1945
Processos:

N.° 51.219-45 — Joraci Faury —
Solicitando certidão. — Esclareça .se
esiste outro processo anterior ao nu-
mero 53.990-44 — Ubirajara A. Pe-
reira, Chefe do Serviço.

Dia 3 de julho de 1945
Processos:

N.° 52.313-45 — Dari Ferreira Pin-
to de Oliveira — Solicitando certi-

- Compareça para prestar es-
clarecimentos. — Ubirajara A. Perei-
ra, Chefe do Serviço.

N.° 49.963-45 — António da Silva
Moreira — Solicitando certidão. —
Compareça para prestar esclareci-
mentos. — Ubirajara A. Pereira,
Chefe efo Serviço.

N.° 51.351-45 — Moisés Milman.
— Solicitando certidão. — Compare-
ça para prestar esclarecimentos. —
Ubirajara A. Pereira, Chefe do Servi-
ço.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Divisão de Ensino Superior
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 2 de julho de 1945
N.° 138 — Faculdade de Ciências Po-

líticas e Econômicas do Rio de Janei-
ro — Parecer n.° 83-45 do Conselho
Nacional de Educação concluindo con-
trariamente à sugestão do Diretório
Acadêmico da Faculdade de Ciências
Políticas e Econômicas.

Homclogado. — 17-5-1945. — Ca-
panenza.

N.° 5.337-45 — Faculdade de Farmá-
cia e Odontologia de Ribeirão Preto

— Parecer n.° 4-45 do Conselho Na-

figo 64 do Código de Caça, a firma
P. J. da Silva, em Floriano, Estado
do Piauí.

Do despacho do Diretor da Divisão
de Caça e Pesca, cabe recurso para
o Sr. Ministro da Agricultura, no
prazo de 15 dias, devendo o mesmo
ser entregue ao Pósto de Fiscalização
de Fortaleza, Estado do Ceará.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL

Relação dos pedidos de pesquisas
protocolados.

Dia 30 de junho de 1945

DNPM — Interessado — Natureza
Local — Município — Estado

4.384 — Castro Lopes 8: Tibiriçá —
Manganês, ferro e assoe. — Faz. do
Engenho — Congonhas do Campo
Minas Gerais.

Relação dos pedidos de pesquisas
protocolados.

Dia 3 de julho de 1945
DNPM — Interessado — Natureza

— Local — Município — Estado
4.432 — Antônio Vasconcelos —

Ferro e assoe. — Serrinha — Bru-
madinho — M. Gerais.

4.454 — Alarico Baia — Mang
e assoe. — Faz. do Miranda — 1-
tangui — M. Gerais.

4.455 — Manuel da Silveira Bruni
Filho — Mica e assoc. — Bicuiba —
Jarangola — M. Gerais.

ciona/ de Educação, cuja conclusão é
a seguinte:

"Nenhum dispositivo de lei existe
que regule a espécie, podendo, portan-
to, os institutos organizar livremente
a sua vida financeira".

Homologado. — Em 29-3-1945. —
Capanema.

N.° 22.926-45 — Faculdade de Ciên-
cias Médicas — Parecer n.° 88-45 do
Conselho Nacional de Educação, con-
cluindo favoravelmente a transferên-
cia do professor da extinta cadeira de
Patologia Médica para a 2.a cadeira
de Clinica Neurológica.

Homologado. — Em 17-5-194*
Capanenza.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

N.° 20.493-45 — Laucof Migou —
Indeferido.

REGISTRO DE DIPLOMAS

Bacharel:
N.° 89.023-44 — Adolfo Marcondes

Pereira — Sim.
N.° 52.159-45 — Pelagio Silveira —

Deferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA
DIVISA()

N.° 41.749-38 — Dermeval Corbani
— Remetido à Divisão de Ensino Se-
cundário.

N.° 7.536-39 — Caito Queiroz Gui-
marães — Regularize o curso secun-
dário conforme o parecer n.° 36-45 do
Conselho Nacional de Educação.

N.° 24.741-40 — Francisco Pereira
da Cruz — Valide o curso secundário)
conforme o parecer n.° 36-45, do Con-
selho Nacional de Educação.

N.° 36.492-43 — João Veiga Pinto —
Queira atentar no parecer n.° 36-45,
dc Conselho Nacional de Educação, e
requerer conforme.

N.° 39.257-43 — Vicente i.nclrade
Fontes — Remetido à Divisar> de Ensi-
no Secundário.

Janeiro, 19 de

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 
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N.° 41.543-43 — Pedro Salzano Flori
— Regularize o curso secundário, nos
termos do parecer n.° 36-45, do Conse-
lho Nacional de Educação.

N.° 55.833-43 — José de Rezende
Silva — Remetido à Divisão de Ensi-
no Secundário.

N.° 31.619-44 — Isaber do Prado —
Junte certidão de idade, exigida pelo
art. 3.0, da Portaria n.° 59, de 1941.

N.° 54.645-44 — Milton Morais Cor-
reia (52.576-45) Não se acha vaga
a 2unção indicada.

N.° 397-45 — Antônio Ferreira de
Melo Sobrinho — Remetido à Divi-
são de Ensino Secundário.	 .

N.° 4.154-45 — Bonifácio de Carva-
lho Abreu — Remetido à Divisao de
Ensino Secundário.

N.° 4.372-45 — Albino Martins da
Silva Lima Filho — Idem.

N.° 4.697-45 — Luis D'Urso — Pro-
mova apostila pela escola, no verso do
titulo, para corrigir o nome.

N.° 9.950-45 — Salomão Tobak —
Remetido à Divisão de alnsino Secun-
dário.

N.° 13.449-45 — José de Lima Bar-
celos — Providenciado, dirija-se à es-
cóla.

N.° 17.452-45 — Coaraci Mata Fon-
seca — O signatário da petição não
provou a qualidade de procurador.

N.° 31.426-45 — Orlando Veloso de
Almeida -- Remetido à Divisão de
Ensino Secundário.

N.° 48.003-45 — Adilar dos Santos
Teixeira — Requeira o registro, na
forma da lei.

N.° 48.973-45 — Douglas Pacheco de
Andrade — Junte procuração confor-
me prescrita no Código Civil.

Processos remetidos à junta es-
pecial:

N.° 56.101-43 — Antônio Luís Coe-
lho.

N.° 57.738-43 — Clovis Vilela Tor-
reão.

Pertencentes que , são, devem, pois,
ser considerados auferidos ou perce-
bidos pela matriz, independentemen-
te de qualquer assentamento noz li-
vros de escrituração, os lucros ou pre-
juízos apurados pelas filiais.

Nessas condições, às filiais de en-
tidades sediadas no estrangeiro cum-
pre reter, sempre, o impôsto na fonte

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SAÚDE

Serviço Nacional de Lepra
DESPACHO DO SR. PRESIDENTE

DA REPÚBLICA

Dia 30 de junho de 1945

Processo n.° 43.306 45 — Joaquim
Juarez Furtado. — Sim. — G. VARGAS.

Serviço do Patrimônio Histórico
- e Artístico Nacional

EXPEDIENTE DO SENHOR DI-
RETOR

Dia 3 de julho de 1945

Requerimento da Irmandade da
Santa Cruz dos Militares, sôbre a re-
forma dos prédios à Rua do Ouvidor
ns. 30 e 32 e Rua dos Mercadores
n.0 3. — A. vista do disijosto na
art. 18 do Decreto-lei n.° 25, de 30
de novembro de 1937, deve ser man-
tida a altura atual dos prédios a que
se refere o requerimento, uma vez
que o aumento do número dos seus
pavimentos reduziria, contra a exores
sa determinação legal, a visibilidade
das tôrres da igreja da Cruz dos Mi-
litares, tomtada para os fins esta.
belecidos no citado Decreto-lei.

sôbre os lucros reais, apurados no pais
e pertencentes aquelas entidades, im-
pondo-se esclarecer que na hipótese
de serem conservados em "lucros e
perdas", "lucros suspensos" ou qual-
quer outra conta seja qual fôr a de-
signação que tiver, a retenção do im-
pôsto terá lugar na data da publica-
ção do balanço, ato pelo qual são con-
firmados os resultados apurados no
pais".

2 — Tratando-se de filial e matriz.
não é necessário, com efeito, paga-
mento ou crédito dos lucros apurados
para se inferir tenha havido mudan-
ça de beneficiado, porque, no caso,
essa mudança, de fato, não se verifi-
ca. Constituindo a filial urna parte
do patrimônio da matriz, é claro que,
no momento da apuração dos resul-
tados obtidos pela filial, dá-se, auto-
maticamente, a variação do patrimô-
nio total.

Assim, no caso, de filial de socie-
dade estrangeira autorizada a fun-
cionar no território nacional, se posi-
tivos os resultados apurados no pais,
vale dizer, lucros, não tem influência
alguma, para o efeito da tributação
na fonte, o fato de serena mantidos
em "lucros em suspenso", ou outras
contas da mesma natureza, no balanço
da filial, pois isso não significa que a
matriz, no estrangeiro, haja deixado
de perceber, desde logo, no território
nacional, aqueles lucros, que a ela per-
tencem e têm o destino que ela deter-
mina.

3	 Prescreve a legislação do Lu-
ta:isto de renda:

"A retenção do imptisto, de que
tratam os arts. 97 e 98, compe-
te a. fonte, quando pagar, credi-
tar, empregar ou entregar o ren-

• ciumento (o grifo e nosso), artigo
100, dos dd. 11.4178, e 5.844, de
13-3-42 e 23-9-43, respectivamen
te").

4 — Ora, se é irrecusável que os lu-
cros apurados, no pais, por filial de
sociedade estrangeira autorizada a
funcionar no território nacional, per-
tencem, automaticamente, à matriz,
no estrangeiro, e têm, portanto, o des-
tino que ela determina, está fora de
dúvida que se esses lucros são manti-
dos era "lucrou supensos", ou outras
contas da mesma natureza, no balan-
ço da filial, é porque a matriz assim
o determinou, nos seus próprios in-
teresses, visando proporcionar à fi-
lial, com o emprego desses lucros na
país, maiores disponibilidades econe-
micae_para o desenvolvimento de seus
objetivos, e, consequentemente, pos-
sibilidade de serem auferidos, de fu-
turo, lucros ainda mais vultosos. n

5 — Verifica-se, pois, como se vê,
uma das hipóteses previstas no dispo-
sitivo legal, que vimos de transcrever
(item 3), para a obrigatóriedade
retenção cio impôsto na fonte, ou seja,
em outros termos, o emprego do ren-
dimento.

6 — Confirmado já está, aliás pele
Sr. Ministro da Fazenda, este ponto
de vista da D. I. It., consoante se
vê da decisão ministerial exarada
processo n.° 132.758-44-SC, do inte-
resse de "Bates 13ag Corporation of
Brasil", de São Paulo, e publicaaa no
Diário Oficial da União de 5-10-44,
seção I, pág. 15.599, assim redigida:

"No caso em foco está evidenciado
não ser exigível a diferença de taxa
que se pretende cobrar, por Isso que
os lucros auferidos pertencem à ma-
triz, com sede no estrangeiro, e, as-
sim ainda que conservados em sus-
penso, como acontece, o inzpásto é de-
vido, anualmente, na data da publi-
cação do balanço. Em tais condições,
nego provimento ao recurso, de acôrde
com os pareceres". (são nossos os
grifos.

7 — Ressalta, pois, em última, aná-
lise, que a decisão desta DIR (item
1) contra a qual reclama a Associa-
ção Comercial do Rio de Janeil o
(fls. 1-2), observa fielmente as da-
posições legais em vigor que discipli-
nam a fiscalização e cobrançs do ha-
pôsto de renda (item 31, e já se en-
contra, de resto, sufragada pelo ee-
nhor Ministro da Fazenda (item 61.

8 — Nenhuma razão assiste, por r an-
to, à Associação Comercial do Rio de
Janeiro' quando solicita ao Sr. Mi-
nistro da Fazenda, em linguagem de-
selegante, a expedição de 'um ato que
ponha termo a abusiva exigência".

9 —E' preciso, sim, um ato que po-
nha termo à abusiva interferência do
associações de classe patrocinando,
contra os interesses da Fazenda Na-
cional, causas ilegais de contribuintes
estrangeiros, esquecidas, lamentavel-
mentia, de que melhor inspiradas an-
dariam, com efeito, se aconselhassem
aqueles contribuintes plena, obediên-
cia às leis do pais e às decisões das
autoridades competentes.

10 — Está o presente process

▪

 o. a
nosso ver, em condições de ser resti-
tuído, por intermédio da D. G. da
Fazenda Nacional, ao Gabinete do
Sr. Ministro da Fazenda.

11 — A' consideração do Sr. Dire-
tor da D. I. R.

D. I. R. Rio, 10-4-45. — Chianti
Teixeira Nunes, Chefe do Serviço de
Tributação.

"E' improcedente a reclamação (fo-
lhas 1-2.

2 — Restitua-se o processo, por in-
termédio da D. G. da Fazenda Na-
cional, ao Gabinete do Sr. Ministro
da Fazenda.

3 — Ao Serviço de Comunicações.
D. I. R. — Rio, 10-1-45. — Celso

de Abreu Barreto, Diretor do Ini-
pôsto de Renda.

O parecer da Diretoria Geral da
Fazenda Nacional está redigida nos
seguintes tèrmos:

"A D. G. opina pelo arquivamento
do processo, visto que a cobrança do
impôsto, contra a qual se insurge a
reclamante, decorre de dispositivo le-
gal (art. 100, dos dd. 11.4178-42 e
5.844-42, item 3, fls. 3v) .

2 — A' consideração do Sr. Minis.
tro.

D. G. F. N., 13-4-45. --- Paulo de
Lira Tavares, Diretor Gerar.

Dia 30 de junho de 194â

AVISOS:

Ao Sr. Ministro Presidente do
Tribunal de Contas:

N.° 1.412 — Transmite para exame
e apreciação desse Tribunal, os ba-
lanços do exercício de 1944, organiza-
dos pela Contadoria Geral da Repú-
blica, de conformidade com as pres-
crições do cap. XII do Decreto-lei
n.° 426, de 12 de maio de 1938, acom-
panhados daS respectivas tabelas ex-
plicativos, de acôrdo com o disposto
no art. 114 do regulamento geral de
Contabilidade Pública.

GABINETE DO MINISTRO
Dia 29 de junho de 1945

OFICIO:
4Wo.

Ao Sr. Presidente da Associação
Comercial do Rio de Janeiro:

N.° 2.189 — SC. 58.468-45 — Trans-
mite cópia dos pareceres emitidos pe-
la Divisão do Impôsto de Renda e pe-
la Diretoria Geral da Fazenda Na-
cional sôbre a reclamação de di-
versas companhias estrangeiras que
estavam sendo compelidas à retensão
de impôsto antes de ser devida.

E' do seguinte teôr o parecer áa
Divisão do Impôsto de Renda:

"1 — A decisão desta D. I. R. exa-
rada no processo n.° 4.673-43, do in-
teresse da RCA Vitor Brasileira INC,
e publicada no Diário Oficial da Uni-
ão de 22-10-43, declara:

"Pertencem, automaticamente, ao
estabelecimento principal os resulta-
dos, positivos ou negativos, obtidos
por estabelecimento filiado, devido
à situação de dependência existente
entre eles e que decorre da própria
natureza dos mesmos.

N.° 57.957-43 — Joaquim Machado.
N.° 58.590-43 — Gabriel Ferreira

Leite.
N.° 59.953-43 a- Gabriel Côrte Im-

perial.
N.° 39.146-44 — Jorge Ibrahim Re-

bene.
N.° 39.834-44 — Pedro Marinho de

Melo Júnior.
N.° 40.965-44 — Ulderico Pires dos

Santos.
N.° 42.183-44 — Lazaro Barbosa Li-

ma.
N.° 57.156-43 — Armando Schepls.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Ao Sr. Diretor da Caixa de Amor-
tização:

N.° 1.420 — SC. 112.648-45 — Au.
toriza a entrega à firma Conrado
Quixadá Ltda., estabelecida à Rua
Major Facundo n.° 424, em Fortaleza,
Estado do Ceará, quarenta e três (43)
apólices de divida pública interna da
União, ao portador, da emissão a que
se refere o aviso n.° 796, de 11 de abril
último.

Ao Sr. Prefeito do Distrito Fe-
deral:

N.° 1.422 — SC. 13.871-44 — Co-
munica que, êste Ministério deixa de
atender à solicitação alegada que per.
tence a essa Prefeitura o domínio
direto sôbre os terrenos denominados
ele Mangues da Cidade Nova e que os
foros e laudêmios 'relativos a esses
iinoveis vem sendo cobrados pela
União, resultando dai prejuizas, não
somente para os cofres municipais,
como para as partes que processassem
as guias de transferência, e solicita
seja sustada a arrecadação que o
viço do Património da União vem f a-
zendr5 pelas razões expostas nos pa-
receres seguintes:

O parecer do Serviço do Patrimó-
nio da União está redigido nos seguiu
tes termos:

"A Prefeitura do Distrito Federal,
sob fundamento de não constituirem
terrenos cia marinha, ou de acresci-
dos a eles, os mangues da Cidade No-
va, quer que a União suste a arreca-
dação das rendas (foros, laudêmios e
taxa de ocupação) que de tais ter-
renos vem fazendo.

Veiu-nos o processo para a apre-
ciação do caso.

Nossa opinião a êsse respeito, é
de há muito conhecida. Ou esses ter.
nreno.os, chamados de mangue, forarn
formados depois do ano de 1831 ou
s 

Se se "criticar a primeira hipótese,
eles pertencem à União.
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vel à Prefeitura do Distrito Federal "Solicito parecer da P. G. — D
(uma vez que, segundo a legislação
vigente, a- origem da faixa de 33 me- ra Tavares."
tros será a linha do preamar ma yiras .E' do seguinte Cor
como se não existissem aterros) a que Procuradoria Geral da
foi decalcada na" planta da "Aircraft" blies :
(copia de fls. 8), decalque êsse basca- 0 1 — A Prefeitura do Distrito Fe-
do na planta de 1851 citada, cuja có- .deral .alega lhe pertencer o domínio
pia se encontra a fls. 7. E o antigo direto soabre os terrenos denominados
mangue da cidade nova não passa ho- de mangue da cidade nova, localiza-
je — além da faixa de marinha — sia dos nesta cidade e representados nos
grande área de terrenos acrescidos gráficos de fls. 7 c 8. E Observando

de marinha, resultante do aterro ar- que os foros e laudêmios relativos
tificlal dos antigos alagadiços e da àqueles imóveis também vêm sendo
drenagem com a construção do canal cobrados pela União, do que resulta-
do mangue".	 riam prejuízos, não sómente para os

cofres municipais, como para as par-E mais adiante: tes que processassem as gulas de
"Grande parte dos mangues da Cl- transferência, solicita, clêste Minis-

dade nova foi aterrada com o arrasa- tério, seja sustada a arrecadação que
mento do morro do Senado, empreen- até aqui o Serviço do Património da
ciumento concedido pelo decreto ma- União vem fazendo (fls. 2 a 6).mero 7.181, de r, de março de 1879, ao 2 — O processo

Z.? acha instruidoDr. Possidónio de Carvalho- Moreira	 -com um parecer jurídico e outro deque o transferiu ao Banco Auxiliar, natureza técnica .
que por sua vez o cedeu à Empresa 3 a-. De acôrdo com os dados for-
Industrial de Melhoramentos no Bra-
sil.

Foi essa emprêsa que iniciou as
grandes obras cuja conclusão foi le-
vada a cabo pelo govêrno federal
quando, para construção do cais do
porto, chamou a si, pelas escrituras
de 30 de junho, 18 de julho e 12 de
agósto de 1908, todas as concessões e
direitos clã referida emprêsa.

Foi a lei n.° 5, de 16 de junho de
1335, art. 2.0, que autorizou a Câmara
Municipal a mandar demarcar nos
pântanos da cidade nova, lugar para
um canal e ruas que fõsse convenien-
te abrir para utilidade e salubridade
pública, podendo aforar o restante
a quem quisesse dessecá-lo e nele edi-
ficar, e percebendo o foro que -Risse
estipulado.

As obras do canal, o chamado canal
cio mangue, foram contratadas com
o então Barão de Maná, por decreto
n.° 2.117, de 8 de março de 1858, e
prolongadas até o mar, sob a admi-
nistração do Sr. Presidente Rodrigues
Alves, quando se construiu o cais
do porto (1904-1900)".

Por último, aquele competente téc-
nico da D. D. U. chama-nos a aten-
ção para o fato de que a questão se-
rá questão morta em facê do Decreto-
lei n.° 2.289, de 7 de junho de 1940.

Aí se declara que do Decreto-lei
n.° 2.175, de 6 de maio de 1940, que
autorizou a P. D. F. a alienar o do-
mínio direto de suas terras de sesma-
rias, se excluiu expressamente (ar-
tigo 1.°) "os terrenos de marinha,
acrescidos e de mangue, encravados
nas áreas de sesmarias referidos no
art. 18 do Decreto-lei n.° 96, de 22
de dezembro de 1937, terrenos êsses
cujo domínio direto, embora sob o
usufruto da municipalidade, até a
vigência do Decreto-lei n.° 710, de
17 de setembro de 1938, sempre per-
tenceu à União".

Assim, não há lugar para o pedido
da P. D. F. devendo a União pros-
seguir na arrecadação das rendas pa-
trimonais dos ditos terrenos.

Se a segunda, ales pertencem a P.
D. F.

O Decreto n.° 4.105, de 22 de fe-
vereiro de 1868, que consolidou as dis-
posições legislativas e administrati-
vas, até então existentes, sôbre terre-
nos de marinha e os acrescidos a éles,

•definiu tanto uns como outros.
Terrenos de marinha seriam, então,

os que ficassem alam da linha do prea-
amar-médio de 1831, rumo à terra, na
profundidade de 15 braças craveiras
(33 metros) .

Os terrenos que ficassem aquém
dessa linha, rumo ao mar, constitui,
riam os acrescidos.

O Decreto-lei n.° 3.438, de 17 de ju-
lho de 1941 adotou definição seme-
lhante para esses duas espécies de
terrenos (arts. 1.0 e 2.°) .

• O Decreto-lei n.° 4.120, aparecido
menos de um ano depois (21 de fa-
vcreiro de • 1942), fez ema grande e

-grave confusão a tal respeito: 'achava
que a origem da faixa de . 33 metres

•dos terrenos de marinha seria não a
linha do preamar-médio de 1831, mas
a linha do prca-mar MéXil)10 atual,
"i.:eterminada, normalmente, pela
análise harmónica de longo período"
e prescreveu que no caso de ser re-
conhecida a existência de aterros, na-
turais ou ratificais, se tomar corno

•a linha básica de marinha", a que
coincidisse com o batente do pua-

' mar-máximo atual, "feita abstração
dos referidos aterros" (art. 3.°) .

Com o dispor, assim, simplesmente,
rani fixar um limite no tempo para
os aterros, uma parte imensa da ci-
dade do Rio de Janeiro seria conside-
rada acrescido de marinha, sabido ca-
nto é que de aterros, naturais ou ar-
lificais, é constituída toda a parte
baixa da cidade,.

Foi então que ó legislador tudo es-
clareceu, ao prescrever no art. 1. 0 do
Decreto-lei n.° 5.666, dc 15 cie julho
ele 1a43, que:

-No caso de ser reconhecida . a
exigência de aterros naturais ou
artificais, assim considerados os
formados depois do ano de 1831,
tomar-se-á como linha básica das

marinhas a que resultaria cio
preamar máximo atuai. se não
existissem esses aterros."

Como se vê, a questão de saber
se os terrenos reclamados pela P. D.
F. são acrescidos de marinha, é ques-
tão eminentemente técnica. Por isso.
pedimos a fls. 6v., o pronunciamento
da D. C. R. Esta devia precisar se
os terrenos denominados mangues da
cidade nova são ou não constituidos
de aterros, naturais ou artificais, for-
mados depois do ano de 1831.

Esse pronunciamento consta de fõ-
lhas 7-17. Estudo aprofundado da
questão, realizou o engenheiro Jair
Resende. Dados importantes que e s-
light, cópias de plantas ilustrativas —
lima daqueles terrenos de manguea,
feita em 1851, e .outra do decalque pros
cedido em planta da "Aircraft" —
tudo isso leva à convicção de que efe-
tivamente aqueles - terrenos são con-
quistados ao mar em época posterior
ao ano de 1831.
• A fls. 12, diz o ilustre engenheiro:

"A lei que concedeu à Municipalida-
de da cidade do Rio de Janeiro a fa-
culdade de arrecadar os rendimentos
doa terrenos do mangue da cidade no-
va é de 1834, e a planta ' cópia de fô-
lhas 7, segundo o levantamento man-
dado executar pela mesma municipa-
lidade, data de 1851.

E, assim, a linha básica de marinha
— que só poderia estar em lugar en-
&alto — é, na hipótese mais favorá-

E' como pensamos.
Gab. da Procuradoria da D. D.

U. em 30 de março de 1944. — Agri-
pino Veado, Procurador".

"Estando de pleno acôrdo com o
parecer do Sr. Procurador, encaminho
o processo ao Exmo. Sr. Dr. Di-
retor Geral da Fazenda Nacional pa-
ra os fins que S. Ex. reputar conve-
nientes.

Em 30 de março de 1944. — Illpid no
de Barros".

G. F. N. em 5-1-41. — Paulo de Li-

o parecer da
Fazenda Pú-

necidos no parecer de fls. 10 a 16, es
terrenos em questão foram incluidos
entre os a que se refere o art. 18, do
Decreto-lei n.° 96, de 22-12-37, trans-
crito a fls. 14 e 1.

Pelo art. I°, do Decreto-lei núme-
ro 2.175, de 6 de maio de 1940, ficou

"o Prefeito autorizado a alie-
nar o domínio direto dos imóveis
que, compreendidos nas áreas de
sesmaria referidas no art. 18 do
Decreto-lei n.° 96, de 22 de de-
zembro de 1937",

estivessem incorporados ao domínio
particular. Este dispositivo, entre-
tanto, foi expressamente revogado pe-
lo Decreto-lei n.° 2.289, de 7-6-1940,
o qual em seu art. 1,0, repetido a Ri-
lhas 15, dispôs que o domínio direto
de tais glebas,

"embora sob o usufruto da mu-
nicipalidade, até a vigência do
Decreto-lei n o 710, de 17 de se-
tembro de 1938, sempre pertenceu
à União".

4 — Deste modo, foi afinal peremp-
toriamente decretado o direito da
União, à arrecadação que a Prefeitu-
ra vem mantendo e pretende atribuir-
se com exclusividade.

"1 — Para que se responda ao ofi-
cio inicial no sentido do estudo retro
e da conclusão do parecei' jurídico de
fls. 21.

2 — Revenha à D. G. — João Do-
mingues, Procurador Geral.

"A D. G. está de acôrdo com o pa-
recer da P. G. (fls. 22v), e submete
o processo à Consideração do senhor
Ministro.

D. G. F. N., em 4 de junho de
1945. — Paulo Lira Tavares, Diretor
Geral".

Ao Sr. Diretor da Caixa de Amor-
tização:

N.° 1.423 — SC. 112.647-45 — Au-
toriza a entrega à firma Rodrigues
Co. (Jornal do Comércio), estabele-
cida à Avenida Rio Branco n.° 117,
nesta Capital, trinta e quatro (34)
apólices da dívida pública interna
da União, ao portador, da emissão a
que se refere o aviso n.° 796, de 11
de abril último.

N.° 1.424 — SC. 112.649-45 — Au-
toriza a entrega à firma Volvo do
Brasil S. A., estabelecida à Praça
Marechal Hermes n.° 5, nesta ca-
pital, dezesseis (16) apólices da dí-
vida pública interna da União, ao
portador, da emissão a que se refere
o aviso 796, de 11 de abril último.

N.° 1.425 — SC. 112.646-45 — Au-
toriza a entrega à firma V. Romiti
& Co. Ltda., estabelecido. à Rua Dr

Manuel Tourinho n.° 134, em Santas,
Estado de São Paulo, cento e trinta
e seis (136) apólices da divida pú-
blica inerria da União, ao portador.
da emissão a que. se refere o aviso
n.° 796, de 11 de abri/ último.

N.° 1.426 — SC. 112.645-45 — Au-
toriza a entrega à firma.1-aelts r (ou-
pé ta Co., estabelecida à Rua do . Ou-
vidor n.o 65, nesta capital, nove (9)
apólices da divida pública interna da
União, ao portador, da emissão a que
se refere o aviso n. o 796, de 11 de
abril último.

Ao Sr. Ministro interino das Re-
lações Exeriores:

N.° 1.446 — SC. 102.649-45 — Em
referência a consulta do nosso con-
aulatio Geral em Lisboa soabre difi-
culdades para o embarque de merca-
cloãas para as quais já foi expedida,
a respectiva licença de exportação,
comunica que, sem o preenchimento
das demais formalidades, tais como
a guia de embarque fornecida pela
Fiscalização Bancária do Banco do

1 Brasil S. A., reserva de praça e,
quando necessário, o "navicert", me-
dida de contrõle exercido por pais es-
trangeiro, a eaportação não podera
ser ultimada, por isso que ao conce-
der suas licenças a Carteira de Ex-
portação e Importação do mesmo es-
tabelecimento de crédito, dentro (te
suas atribuições, considera o assun-
to apenas 'sob seu aspecto econó-
mico.

N.° 1.449 — SC. 78.786-45 --
Transmite cópia dos ofícios números
814-20 e 3.663, de 1 de fevereiro e
11 de junho do corrente ano, da Car-
teira de Exportação e Importação da
Banco do Brasil S. A. e do Depar-
tamento Nacional do Café, de que
constam os esclarecimentos solicita-
dos sôbre a possibilidade de expor-
tação de café e algodão para a Bél-
gica.

Ao Sr. Ministro da Agricultura:
N.° 1.453 — SC. 128.959-45 — Co-

munica que autorizou o Banco do
Brasil S. A., a abrir em favor cio
Departamento de Administração^
déssc Ministério, uru crédito de Cr$.
27.000,00, para atender às despesas
com a aquisição do material neces-
sário ao equipamento do parque de
refúgio de animais silvestres em Li-
nhares, Estado do Espírito Santo, au-
torizadas por despacho de S. Ex. o
Sr. Presidente da República exara-
do na exposição n.° GM. 611, de 12
de junho, dessa Secretaria de Es-
tado.

Ao Sr. Ministro da Educação e
Saúde:

N.° 1.454 — SC. 130.658-45 — Co-
munica que autorizou o Banco do
Brasil S. A. a abrir em favor do De-
partamento de Administração désse
Ministério, uni crédito de Cr$ 	
200.000,00, para atender às despesas
com a aquisição e assentaniento
válvulas e peças especiais nas ré-
des de abastecimento dágua.

N.° 1.455 — SC. 129.341-45 — Co-
munica que autorizou o Banco do
Brasil S. A. a abrir em favor do De-
partamento de Administração dêsae
Ministério, una crédito de Cr$ 	
100.000,00, para atender às despesas
com a substituição de equipamentos
DOS serviços de abastecimento d'água,
autorizadas por S. Ex. o Sr. Pre-
sidente da República.

Processos despachados pelo Sr. Mi-
nistro:

SC. 106.335-45 — Luís da Rocha
Pontual, solicita nomeação pata guar-
da aduaneiro. — Despacho: De mak-
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viço do Patrimônio da União, solicita.

Pessoal, solicita remoção para a Caixa
de Amortização. - Despacho: Indel	 Dia 3 Co jalba de 1945

pacho: Indeferido, de. acôrdo com o
parecer da Diretoria Geral da Fazen-
da Nacional.
, SC. 118.277-45 -- Alfândega de Li-

vramento - relativo a tomada de emi-
tas solicitada por Luiza Pratas Dias.
- Despacho: -Arquive-se, como propõe
a Diretoria Geral da FaZenda Nacio-
nal.

SC. 119.247-45 - Hugo dos Passos
solicita nomeação para policia fiscal.
- Despacho: De acôrdo com o pare-
cer da Diretoria Geral da Fazenda Na-
cional, arquive-se.

SC. 120.240-45 - Mário Lins Ca-
valcanti, polícia fiscal, classe 6, do
Q.S. lotado na Mesa de Rendas Al-
fandeg,ada de Penedo, solicita remoção
para a Alfândega de Aracaju. - Des-
pacho: De acôrdo com o parecer da
Diretoria- Geral da Fazenda Nacional,
arquive-se.

SC. 127.2'37-45 - Delegacia Fiscal
em Minas Gcrais • propõe a remoção
ar-officio da escriturário, classe E. do
Q. P. lotado na Delegacia Fiscal
em Alagoas ., Cacada Araújo Rego, para
nçaiela . repartição: - Despacho:
acfirdo com o parecer da Diretoria Ge-
ral da Fazenda Nacional, arquive-se.

PORTARIA N.° 100
O .Minintro de Estado dos Negócios

da Faaancla na:9Iva dispensar. a pedi-
do, o Sr.. Oriani Macia, da função de
membro da comissão constituída pela
portaria n.° 97. de 27 de setembro de

; 1913	 A fi e So-D-1 oCsta

SC. 117.149-45 - José Teófilo Fer-
reira - relativo a representação feita
contra o Delegado Fiscal em Pernam-
buco. - Despacho: Arquive-Se. •

SC. 117.589-45 - Altino 'Portugal
Soares Pereira. escriturário, ciar= F,
do Q.P., lotado - na- Delegacia Fiscal
no Paraná, solicita licença para tra-
tar de interesses particulares:	 Des- ;o pedido, de acôrdo com os pareceres.

wr
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do com o parecer da Diretoria Geral
da Fazenda Nacional, arquive-se.

SC. 246.046-45 -- Servidores PUbli-
cos do Estado do Rio, solicitam me-
lhoria de proventos. - Despaaho:
Achando-se em estudo o assunto, con-
forme esclarecem as informações. ar-
quive-se.

Grande propõe a remoção ex-offtcto
do polícia fiscal, classe D, do Q. P.
lotado na Mesa de Rendas de Jagua-
rão, Anselmo Agostini, para aquela
aduana. - Despacho: A vista do que
consta do parecer da Diretoria Geral
da: Fazenda Nacional, arquive-se.

SC. 39.914-45 - Asterio Dias, soli-
cita melhoria de proventos. - Des-
pacho: Arquive-se, em face do despa-
cho proferido pelo Exmo. Sr. Presi-
dente da República na exposição de
motivos n.° 1.077, de 30 de maio p.
findo, dêste .Ministério, . publicada no
Diário Oficial de 6 do corrente mês.

SC ... 40.534-45 -- Caixa de Aposen-
tadorias e Pensões dos Ferroviários da
Rêde Mineira- de •Viação solicita isen-
ção de impôsto de renda sôbre juros
de apólices. Despacho: Arquive-se.
O impósto de que se trata incide sôbre
títulos ao portador da; divida pública,
qualquer que seja a pessoa ou entidade
possuidora ou: . pronrietária dêles.

SC. 56.239-45 - Antônio Basilio
Clark, Solicita  Seu aproveitamento
como guarda aduaneiro..- Despacho:
De acôrdo com o parecer da Diretoria
Geral da.Fazenda.Nacional, arquive-se.

SC. 62.216-45 - Itagiba Cavalcanti
de Albuquerque, .guarda-livros, clas-
se G, lotado na •Contadoria Secional
junto â Delegacia Fiscal em . Minas
Gerais, solicita remoção para a Con-
tadoria Geral da República.. - Des-
pacho: De acôrdo com o parcaer, ar-
quive-se.

Dia 30
PR. 32.921-43 - SC. 98.886-43 -

Antônio Jacinto Machado Filho soli-
cita cancelamento de multa (lila lhe foi
aplicada. Despacho: Em se tratando
de assunto já solucionado pelo Senhor
Presidente da República, conforme
despacho proferido na exposição de
motivos n.° 1.115, de 6 de julho de
1943, date Ministério, arquive-se.

SC. 25.851-44 - Sociedade Inter-
câmbio Mercantil Argentino Brasileiro
Ltda.. solicita reconsideração de de-
cisão proferida. - Despacho: Indefe-
rido, clé acôrdo com os pareceres.

SC. 75.210-44 - Geolvira de Olivei-
ra Campos de Figueiredo, solicita con-
cessão de montepio. - Despacho: Ar-
quive-se, em face dos pareceres.

SC. 186.983-44 - João Mendes- Ca-
valca.nti, solicita melhoria de proveu-

*tos. - Despacho: Arquive-se, em fa-
ce dos pareceres.

SC. 189.041-44 - Mina TimblituVa
Sociedade Ltda., solicita reconsidera-
ção da decisão ministerial. - Des-
pacho: Em face dos pareceres, inde-
firo o pedia°, para manter o despacho
ele fls. 24.

S". 25.425-45 - Comissão de Con-
trôle dos Acordos de Washington, re-
lativo a venda de mercadorias com
isenção de direLos pela Raibber De-
velopment Corperation. - Despacho:
De aeôrdo com os pareceres, arqui-
ve-se. •	 •

SC. 30.542-45 - Francisco de -Oli-
veira Moldem°, solicita promoção. -
Despacho: De acôrdo com o parecer
da Diretoria Geral da Fazenda Na-
cional, arquive-se.

-SC. 84.253-45 - Eletro Química Bra-
sileira S. A., solicita arquivamento de
processo.• --Despacho: De acôrdo com
as pareceres, arquive-sea

SC. 90.865-45 - Centro de Navega-
ção Transatlantica, relativo a merca-
doria' manifestada para um pôrto e
desembaraçada em outro. - Despa-
cho: De acôrdo	 com o parecer, ar-
quive-se.

SC. 91.479-45 - Prefeitura Munici-
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Material examinado Resultadoe	 Análise	 Fornecedor	 Requisição	 Item

1-A
2
2
1
5
4
1 -
3
4
2
2
1

1

5

3
1
4
2
2
1
1

1.626
1.626
/ 627
1 628
1.629
1.G30
1.031
1.632

• 1,633
1 ',34
1.640
1,641

1.642

1.643

1.644

Los
1,57i
1.672'
1.673
1.674

. 1.675
1.678

Sentina Borges de Oliveira 	
Santina Borges de Oliveira 	
Mesbla, S. A. 	
Gráfica Belas Artes Ltda. 	
Gráfica Metrópole Ltda. 	
Gráfica Metrópole Ltda. 	
Gráfica Metrópole Ltda. 	
Gráfica Metrópole Ltda. 	
C. Gusmão & Comp. Ltda. 	
Gráfica Belas Artes Ltda. 	
Paredes & Comp. 	

	

Companhia Oscar Rudge de Papéis 	

J. R. Pires Comércio e Indústria, So-
ciedade Anónima 	

J. R. Pires Comércio e Indústria, So-
ciedade Anônima 	

J. R. Pires Comércio e Indústria, So-
ciedade Anônima 	

Companhia Manufatóra Comércio e
Indústria Matos Rocha, S. A.

Abílio F. Magalhães 	
C. Gusmão & Comp. Ltda 	
L. J. Costa & Comp. Ltda. 	
L. J. Costa & Comp. Ltda. 	
Instrumental Ótico Ltda. 	
Gonçalves Fonseca 	  

615.434
615.434
202.693
202.258
601.183
615.084
615.097
615.097
418.033-s
615.123
202.586
903.123

615.075

615.075

.615.075

202.345
615.081
615.103-a
615.102
615.082
601.160
203.266

Fardamento de gabardine azul 	
Túnica e culote de gabardine azul 	
Cola Dupont 	
Pasta para arquivo 	
Livro em AP-75 	
Fôlha de ponto em AP-75 	
Papel em AP-57 	
Papel em AP-57 	
Ficha em AP-110 	
Ficjia C-215 	
Óleo de linhaça cru 	
Papel para apa,rêlho Morsa (papel áspero de
„ jornal).

Composição aparelhamento 	

Massa de polir 	

Massa de ponsar 	

Chuteira
Riscado de algodão 	
Ficha C-270, branca 	
Ficha C-215, na c& azul 	
Impresso AP-75 	
Papel canson 	
Carbonato de cal 	

Recusado.
Recusado.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Aceito.

Recusado.
Recusado.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Aceito.
Recusado.

• SC. 35:203-45 - Alfândega de Rio pal da Salgado, Estado de Sergipe,
solicita a criação de uma coletoria fe-
deral naquele ernuniciplo. - Despa-
cho: Autorizado, de acôrdo com os
pareceres.

SC. 94.559-45 - Viação Aérea São
Paulo S. A. "Vasp", solicita desem-
baraço de material independente do
pagamento do impósto de consumo e
mediante assinatura de Vamo de
ponsabilidade. - Despacho: A vista
da informação prestada, arquive-se.

SC. 99.590-45 José Simon, solicita
remoção para a coletoria federal de
Itumbira, Estado de Goiás.. - Des-
pacho: Arquive-se.

SC. 101.690-45 - Maria Luiza Pe-
reira e Sousa, escriturária, classe F,
do Quadro III do Ministério da Viação
e ,Obras Públicas, solicita transferên-
cia para o da -Fazenda. - Der:pacho:
De acôrdo com o parecer da Diretoria
Geral da Fazenda Nacional, arquive-se.

SC. 103.346-45 - O Diretor do Ser-

que seja posta à disposição daquêle
Serviço para exercer . a função gratifi-
cada de secretária, a contadora. clas-
se R",, do Q.P. lotada na Contadoria
Geral da República, Léia da Silva Ra-
malho Novo. - Despacho: De acôrdo
com os pareceres, arquive-se..

SC. 108.609-45 - Andrelina Cordel-
ro Gantoisa oficial administrativo, clas-
se H, do Q.P. lotado. no Serviço do

firo, à vista do que consta do pare- OFICIO
Ao Sr. Diretor da Caixa. cle Mo-

bilizaç% e Fiscalizacão Bancária:
N.° 2.225 - SC. 85-.351-45 - Re.s-

titui o processo em que a Casa Ban-
cária Francisco Aguiar Ltda., sediada
na capital do Maranhão, solicita au-
torização para funcionar, e comunica,
que o Sr. Ministro, por despacho de

1 30 de junhoo. findo, resolveu deferir

análises achani-se à disposição dos Srs. ' forneeedores, no gabinete do Diretor da Divisão Técnica. - Jor,ge Ribeiro Leuzinger, Diretor do,
D. T.
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RELAÇÃO DAS ANALISES DO DIA 29 DE J13I,1110 DE 1945 - N.o 87
	 _

Análise Fornecedor Requisição Item Material examinado Resultado

1.568 Rossi & Filhos Ltda.	 .... 450.124.. 	 1 Papel estencil 	 Recusado.
1.569 Antônio José de Carvalho 450.100 .. 	 1 Balde de ferro zincado 	 Aceito.
1.570 Antônio José de Carvalho 450.100 .. 	 4 Lata para lixo 	 Aceito.
1.571 Antônio José de Carvalho 450.100 .. 	 5 Lata para lixo 	 Aceito.
1.572 Antônio José de Carvalho 450.100.. 	 6 Lata para lixo 	 Aceito.
1.584	 Ferragens Pinheiro Gui-

marães, S. A. 	 450.101 1 Prego de aço 	 Aceito.
1.585 Ferragens Pinheiro Gui-

marães, S.	 A.	 .... 450.101 2 Prego de aço 	 Aceito.
1.586 Ferragens Pinheiro Gui-

marães, S.	 A.	 .... 450.101 3 Prego de aço 	 Aceito.
1.587	 Ferragens Pinheiro Gui-

marães, S. A.	 	 450.101 . • 	 4 Prego de aço 	 Aceito.
1.588	 Ferragens Pinheiro Gui-

marães, S. A.	 	 450.101 5 Prego de aço 	 Aceito.
1.589	 Ferragens Pinheiro Gui-

marães, S.	 A.	 ....	 .	 . 450.101 6 Prego de aço 	 Aceito.
1.590	 Ferragens Pinheiro Gui-

marães, S. A.	 	 450.101 •	 	 	 7 Prego de aço 	 Aceito.
1.591 Ferragens Pinheiro"' Gui-

marães, S. A. 	 450.101 .	 	 8 Prego de aço 	 Aceito.
1.592 Ferragens Pinheiro Gui-

marães,
1.593	 Ferragens Pinheiro Gui-

450.101	 . 	 9 Prego de aço 	 Aceito.

marães,
1.594	 Ferragens Pinheiro Gui-

450.101 . . 	 10 Prego de aço 	 Aceito.

marães, S. A	 	 450.101 . . 	 11 Prego de aço 	 Aceito.
1.595 Ferragens Pinheiro Gui-

1.596
marães,

Ferragens Pinheiro Gui-
450.101 . . 	 12 Prego de aço 	 Aceito.

1.597
marães,

Ferragens Pinheiro Gui-
450.101 	 13 Prego de aço 	 Aceito.

marães, S. A.	 	 450.101 . .	 	 14 Prego de aço 	 Aceito.
1.598 Ferragens Pinheiro Gui-

maraes, S. A.	 	 450.101 . . 	 15 Prego de aço 	 Aceito.
/.599 Ferragens Pinheiro Gui-

marães, S.	 A.	 .....	 . 450.101 . . 	 16 Prego de aço 	 Aceito.
1.600 Ferragens Pinheiro Gu:-

marães, S	 A. 	 450.101 . . 	 17 Prego de aço 	 Aceito.
1.601 Ferragens Pinheiro Gui-

marães, S.	 A.	 ..... 450.102	 . 	 1 Prego de aço 	 Aceito.
1.602 Ferragens Pinheiro Gui-

marães, S. A.	 ... 450.102.. 	 2 Prego de aço 	 Aceito.
1.603 Ferragens Pinheiro Gui-

marães, S. A.	 	 450.102.. 	 3 Prego de aço 	 Aceito.
1.604 Ferragens Pinheiro Gui-

marães, S.	 A.	 .... 450.102 	 4 Prego de aço 	 Aceito.
1.605 Ferragens Pinheiro Gui-

marães, S. A. 	 450.102 . . 	 5 Prego de aço 	 Aceito.
1.606 Ferragens Pinheiro Gui-

marães, S. A. 	 450.102	 . 	 6 Prego de aço 	 Aceito.
1.607 Ferragens Pinheiro Gut-

1.608
marâes, S. A. 	

Ferragens Pinheiro  Gui-.
	 	450.102	 . 7 Prego de aço 	 Aceito.

marães, S. A. 	 '450.102	 . 	 8 Prego de aço 	 Aceito.

As análises acham-se à disposição dos Srs. fornecedores, no gabinete	 do Diretor da Divisão Técnica. - Jorge Ribeiro Leuzinger, Diretor da
D. T.

Direção Geral da Fazenda
Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 4 de julho de 1945 -
N.° 242.739-44 -- P. Melo - Pedin-

do aprovação de plano para propa-
ganda por meio de sorteios.

"Aprovado, nos têrmos do parecer
da D.R.I. (fls. 42-v.).

2. Recolhida a cota semestral de
fiscalização e assinado, pela firma re-
querente (fls. 21-21-v, 27, 31-32, 34-35
e 39-41), na D.F. em São Paulo, o
têrmo de fiel depositário a que alude
o art. 20, do Decreto n.° 12.475, de
23-5-17, expeça-se a Carta-Patente de
autorização, cobrando-se o impôsto do
sêlo previsto no inciso III, do art. 9,
da Tabela anexa ao Decreto-lei nú-
mero 4,655, de 3-9-42.

3. Publique-se e, em seguida, en-
caminhe-se o processo à D.R.I.". -
Paulo Lyra.

N.° 28.737-45 - Departamento do
Café - Pedindo restituição de ina-
pósto.

"A isenção prevista na alínea c, do
art. 83, da Tabela do Decreto-lei nú-
mero 4.655-42, diz respeito aos "con-
tratos de locação de serviço em que
o locador (pessoa física) apenas for-
neça o próprio trabalho".

2. Ora, no .caso, o lavrador não é
pessoa física, mas, jurídica - Severo
Villares lz Cia. Ltda. - sociedade por
cota de responsabilidade limitada, não
tendo, pois, cabimento a isenção do
impôsto prevista no referido disposi-
tivo.

3. Trata-se, outrossim, de um con-
trato, cujo valor não pode, no mo-
mento, ser determinado, por depender
de apuração posterior, visto que a

cláusula XIV estabelece que, pelos
serviços executados, cabem ao locador
a importância de 7% do custo das
obras a executar, (fls. 5) além da per-
centagem de 3% prevista na mesma
e o alguel de Cr$ 10.000,00 pelo equi-
pamento de construção fornecido, es-
tipulado na cláusula VIII (fls. 4).

4. Bem andou pois, a R.D.F., re-
gistrando o contrato de acôrdo com os
// 1.0 e 2.° do art. 40, das N.G. do
Decreto-lei n.° 4.655-42.

5. Nego, ante o exposto, provimento
ao recurso fls. 26), por falta de am-
paro legal.

6. A R.R.F.". - Paulo Lyra.
N.° 115.516-45 - Edmond van Parys

- Recurso sôbre restituição de direi-
tos.

"De acôrdo com o resolvido por esta
D.G. no Processo n.° 101.226-45

(Diário Oficial de 19-6-45), nego pro-
mento ao recurso.

2. A D.R.A, para os fins conve-
nientes". - Paulo Lyra.

N.° 1151.520-45 - Edmond van Parys
- Recurso sobre restituição de direi-
tos.

A vista do resolvido por esta D. O.
no Processo n.° 101.226-45 (Diário Ofi-
cial de 19-6-45), nego provimento ao
recurso.

2. A DR.A., para os fins convenien-
tes". - Paulo Lyra.

N.° 115.521-45 - Edmond van Parys
- Recurso sôbre restit;_ição de direi-
tos.

'A vista do resolvido por esta D. G.
no Processo n.° 101.226-45 (Diário
Oficial de 19-6-45), nego provimento
ao recurso.

2. A D.R.A., para os fins conve-
nientes". - Paulo Lyra.
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a N.° 115.532-45 - Edmond van Parys
- Recurso sôbre restituição de direi-
tos.

"A vista do resolvido por esta D.G.
no Processo n.° 101.226-45 (Diário
Oficial de 19-6-45), nego provimento
ao recurso.

2. A D.R.A., para os fins conve-
nientes". - Paulo Lyra.

N.° 115.533-45 ---, Edmond van Parys
- Recurso sôbre restituição de direi-
tos.

"A vista do resolvido por esta D.G.
no Processo n.° 101.226-45 (Diário
Oficial de 10-6-15), nego provimento
ao recurso.

2. A D.R.A., para os fins conve-
nientes". - Paulo Lyra.

N.° 123.845-45 - Nelson S. Dias -
Recurso sôbre restituição de direitos.

"A vista do resolvido por esta D.G.
no Processo n.° 101.226-45 (Diário
Oficial de 19-6-45), nego provimento
recurso.

2. A D.R.A., paara os fins conve-
nientes". - Paulo Lyra.

Dia 5 de julho de 1945
N.° 136.541-45 - Luis Vanderlei

Coelho de Aguiar - Prestação de
fiança.

"A eite-se a fiança.
D.D." - Paulo Lyra.

. 129.473-45 - Autorizando a
abertura do crédito de Cr$ 	
1.200.000,00, no Banco do Brasil, em
favor da Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Alagoas.

N.° 130.433-45 - Autorizando a
abertura do crédito de Cr$ 712.500,00,
no Banco do Brasil, em favor da De-
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado cle São Paulo.

N.° 132.753,45 - Autorizando a
abertura do crédito de Cr$ 600.000 00,
no Banco do Brasil, em favor da Di-
retoria Regional dos Correios e Telé-
grafos em Cuiabá.

N.° 135.956-45 - Autorizando a
abertura do crédito de Cr$ 500.000.00,
no Banco do Brasil, em favor da Se-
cretaria da.Presidência da República.

Diretoria cia Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

SECRETARIA
Dia 29 de junho de 1945

Processos despachados:
1=124.724-45 - Maria Teresa

Fe 'a, na qualidade de viúva do
inativo João Lopes Ferreira, pedindo
pagamento de funeral. - Faça,-se
nota em fôlha, a fim de ser paga a
quantia de Cr$ 233,30, de acôrdo com
o parecer.

N.° 126.701-45 - Joaquim do Ama-
ral Gurgel Júnior, alegando ter con-
corrido com as despesas de funeral
do inativo Henrique Leão Vane-
Tuert, pede pagamento das mesmas.

Indeferido, por falta de amparo
legal.

2. Restituam-se os documentos.
N.° 127.681-45 - Nilson Gomes

dos Santos, procurador de Maria
Gomes do Nascimento, viúva do ina-
tivo Vicente Marcolino Gomes, pe-
dindo pagamento de funeral, bem
como do provento deixado de rece-
ber pelo de cujus. - Quanto ao au-
xílio para funeral, faça-se nota em
çôlha, a fim de -ser paga a quantia
le Cr$ 400,00, de acôrdo cora o pa-
•ecer.

2. Quanto ao provento, deve a in-
teressada apresentar o atestado des-
rito no alvará e o signatário da pe-

iição provar que também tem pode-
'es para requerer e receber dito
lito provento, uma vez que o ins-
erumento de fls. 2 não lhe confere
.ais poderes.

N.° 130.760-45 - Garibaldi Celes-
tino Fraga, procurador de Maria Sa-

lem Menai, pedindo 'restituição de
quantia. - Prove que é procurador
da interessada.

N.° 116.316-45 -- Pedro Luís dos
Santos Lima, pedindo certidão. --
Convida-se o interessado a declarar
qual o fim a que 'se destina a certi-
dão perdida.

N.° 117.329-45 - Antônio Alexan-
dre da Cruz, solicitando expedição
de título de inatividade. - Convi-
da-se o interessado a apresentar a
certidão de batismo, em original,
porisso que a cópia fotostática de
fls. 3, não satifaz a exigência regu-
lamentar.

N.° 117.812-45 - Cirilo da Silva
Oliveira, pedindo certidão de título
de aposentadoria. - Convida-se o
interessado a requerer ao S. C. a
certidão de que trata a petição de
:.s. 1, uma vez que se acham aroui-
vados os livros de registro de títu-
los.

N.° 119.041-45 - Maria José de
Azambuja Sobral Pinto, na qualidade
de filha e procuradora de Luisa Rocha
de Azambuja, pedindo pagamento
dos dias de-pensão que a mesma dei-
xou de receber até a véspera do •seu
falecimento. - Habilite-se de acôr-
do com o art. 270, do R. G. C. P.,
mediante autorização judicial.

N.° 82.787-45 - Riosoleta. de Sá
Almeida, na qualidade de viúva de
José Gomes de Almeida, pedindo
reconsideração de despacho. - A
interessada não aduziu argumentos
nem provas em favor do que plei-
teara.

2. Assim, e em face do parecer,
mantenho o despacho anterior, por
seu fundamento.

Dia 30 de junho de 1945
Processos. despachados:

N.° 74.343-45 - Precatória, para
levantamento de fiança. expedida em
favor de José . Olegário de Abreu.
-- Cumpra-se.

N.° 74.342-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Edmundo José Vieira. -
Cumpra-se.

N.° 74.340-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de José Olegário de Abreu. -
Cumpra-se.

N.° 74.339-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Edmundo José Vieira. -
Cumpra-se.

N.° 74.338-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Edmundo. José Vieira. -
Cumpra-se.

N.° 74.336-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, exneclida em
favor de Edmundo José Vieira. -
Cumpra-se.

N.° 74.334-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, exnedida em
favor de Edmundo José Vieira. -
Cumpra-se.

N.° 74.344-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Alberto dos Reis. - Cum-
pra-se.

N.° 103.744-45 - Precatória, para
levantamento de fiança, expedida em
favor de Joaquim Mariano Braga. -
- Cumpra-se.

N.° 51.593-45 - Alzira Martins Lo-
pes dos Reis, na qualidade de viúva
de Antônio Lopes dos Reis, pedindo re-
consideração de despacho. - Reconsi-
dero o despacho de 63-10-44 (fôlhas
3 v.) .

2. Apresente as certidões e o ates-
tado descritos no parecer.

N.° 116.088-45 --- Friederique Cur-
rlin de Oliveira, viúva do inativo

Carlos Gonçalves de Oliveira, pedin-
do pagamento de funeral, bem como
do provento deixado de receber pelo
de cujus. - Faça-se nota em fôlha,
a fim de ser paga a quantia de Cr$
1.109,70, de acôrdo com o parecer.

N.° 129.557-45 - Wilson Montei-
ro Gomes, na qualidade de filho do
finado Lourenço Monteiro Gomes,
pedindo pagamento de funeral. -
Faça-se nota em fôlha, a fim de ser
paga a quantia de Cr$ '150,00, de
acôrdo com o parecer.

N.° 124.076-44 - Cecília da Costa
Alves Ferreira, na qualidade de viú-
va do Coronel Intendente da Aero-
náutic, Luis Barreto Alves Ferreira,
pedindo revisão do seu montepio mi-
litar. - Apresente seu titulo de
montepio.

N.3 222.329-44 - Agenor Alves dos
Santos, requerendo para a filha,
menor, do casal, Deocélia, a pensão
que sua finada espôsa percebia. -
Não havendo reversão de pensões de
filhas dos contribuintes para os ne-
tos dêstes, nada há que deferir.

2. Cancele-se o título de fls. 3,
da finada pensionista.

N.° 96.619-45 - Judite de Bulhões
França, solicitando certidão do lau-
do de inspeção de saúde que, serviu
de base à sua aposentadoria, deve-
rá, querendo, dirigir-se ao Serviço
Nacional de Fiscalização da Medici-
na, por onde foi inspecionada, por-
isso que o laudo constitui documen-
to de natureza reservada.

N.° 118.150-45 - Oscar Miranda,
solicitando expedição de seu titulo
de inatividade. - Convida-se o in-
teressado a apresentar a certidão de
batismo, que deverá trazer, reconhe-
cida por notário público, a firma do
sacerdote que a subscrecer.

N.d 120.371-45 - Jarbas •Otaviano
de Araújo, fazendo declaração do fa-
lecimento de seu filho menor, João
Luis de Araújo. - Convida-se o in-
teressado a comprovar a alegação
contida no requerimento de fls. 1,
mediante apresentação de certidão
de óbito do dependente João Luís de
Araújo.

N.° 229.298-44 - Geminiano Gal-
vão, solicitando expedição de seu tí-
tulo de inatividade, bem como jun-
tar a êste processo as cinco certi-
dões de seu tempo de serviço pas-
sadas pelas Delegacias Fiscais na Pa-
raíba, Pernambuco, Alagoas, Espíri-
to Santo e Santa Catarina. - Con-
vida-se o interessado a comprovar
o tempo de serviço prestado nos pe-
ríodos indicados no parecer acima.

N.° 51.192-45 - Maria Clementina
Jacome de Araújo, viúva de Gonçalo
Casemiro Jacome de Araújo, pedin-
àdo que lhe sejam entregues os Bônus
de Guerra deixados de receber pelo
de cujus, bem como o saldo que não
atingia o valor mínimo de um titu-
lo. Tendo em vista o resolvido pelo
Senhor Diretor Geral no processo
n.° 210.984, de 1944, resolução esta
publicada no Diário Oficial de 25-1
de194 5, defiro o pedido de fls. 1,
para o fim de autorizar não só a en-
trega das "Obrigações de Guerra",
respectivamente de Cr$ 200,00, e de
Cr$ 100,00, como também a restitui-
ção do saldo de Cr$ 72,00.

N.o 80.147-45 - Leopoldo de Al-
meida Matos, solicitando restituição
de quantia. - Na forma do parecer
acima, mantenho o despacho ante-
rior, proferido em 25-11-40, uma vez
que a diferença pleiteada não se in-
corpora ao provento de inatividade
como já foi definitivamente resol-
vido pelo Senhor Presidente da Re-
pública.

Diretoria das Rendas
Aduaneiras

EXPEDIENTE DO SENHOR UI.
RETOR

Dia 30 de junho de 1945
Processos despachados:

N.° 245.631-44 (Tesouro) - De In-
terêsse de The Caloric Company.

Despacho: As mercadorias procedeu.
tes da Ilha Barheirn estão sujeitas
aos direitos máximos, em face do que
esclarece o Ministério das Relações
Exteriores, invicando a Circular eu-
mero 2, de 2 de fevereiro de 1932, e
c Tratado de Comércio celebrado ni-
tre o Brasil e o Reino Unido da Grã-
Bretanha e Irlanda do Norte, a 10 de
agôsto de '1936. Dê-se ciência à in-
teressada.

Ns. 101.187-45 - 101.186-45 -
101.184-45 - 101.133-45 - 101.135-45
(Tesouro) - De interêsse da Rubber
Development Corporation.

- Ordens ns. 10.820-24, de 30 de
junho de 1943, à Alfândega de Beléb.

N.° 43.116-45 (Tesouro) - D in-
terêsse da Usina Serra Grande S. A.

- Ordem n.° 10.325, de 30-6-45, à
Alfândega de Recife.

N.° 92.215-45 (Tesouro) - De In-
terêsse da Sociedade Algodoeira no
Nordeste Brasileiro S. A.

- Ordem n.° 10.826, de 30-6-43, à
Alfândega de Recife.
• N.° 58.769-45 (Tesouro) - De !n-
terêsse do Interventor Federad no Es-
tado da Bahia.

- Ordem n.° 10.827, de 30-6-45, à
Alfândege do Salvador.

N.° 131.713-45 (Tesouro) - De in-
terêsse da Emprêsa "Folha da Ma-
nhã" Limitada.

- Ordem n.° 19.828, de 30-6-13, à
Alfândega de Santos.

N.° 107.199-45 (Tesouro) - De ln-
tcrésse de Angelo Casarin Se Filhos.

- Ordem n.° 10.829, de 30-6-43, à
Alfândega de Santos.

N.° 83.096-45 (Tesouro) - De n-
terêsse da Companhia Fôrça e Luz
de Paraná.

- Ordem n.° 10.830, de 30-6-15, à
Alfândega de Santos.

N.° 129.257,45 (Tesouro) - Origi-
nado do Ofício n.° 584, de 3-6-45, da
Alfândega de Livramento.

- Ordem n.° 10,831, de 30-6-15, à
Ah'ândega de Livramento.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SENHOR DI-
RETOR

Dia 2 de julho de 1945

Processo n.° 120.169-45 - A Inspe-
toria da Alfândega do Rio de Janei-
ro, tendo em vista a interpretação
dada pela Circular n.° 36, de 16 de
maio último, desta D. R. I., à le-
tra b das "Isenções", da alínea I,
tabela "A", do Decreto-lei n.° 7.404,
de 22-3-45, declarou isentas do im-
peste de consumo duas máquinas
operatrizes destinadas ao trabalho cie
pavimentação de estradas, denomi-
nadas "Rolos Compressores", despa-
chadas naquela aduana pela Compa-
nhia Auxiliar de Viação e Obras,
submetendo, porém, essa decisão à
aprovação da D. R. I. - Despe.-
cho: Aprovo. Publique-se e resti-
tua-se.
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rante aquêle mês. Importam essas
guias em Cr$ 284,00. — Conhecimen-
tos ns. 3.971 e 3.972 de 2-5-45, 4.040
de 4-5-45, 4.211 a 4.215 de 15-5-45 e
4.618 de 28-5-45.

5. Além das guias entregues a lo-
catários, esta Seção expediu mais 3
guias, na importância total de 	
Cr$ 426,80, referentes a ofícios do Mi-
nistério da Guerra e Montepio dos
Empregados Municipais, as quais fo-
ram entregues ao Sr. Aca,cio Penai as.
Ferreira, cobrador do Ministério da
Fazenda e recolhidas aos cofres pú-
blicos pelos conhecimentos ns. 4.079
e 4.080 de 7-5-45 e 4.232 de 15 de
maio de 1945.

6. A receita foi de Cr$ 123.217,40
assim discriminada:

Imóveis sitos na Quinta
do Cajú 	 	 17.079,00

Imóveis sitos na Baixa-
da Fluminense e Cais
do Pôrto 	 	 100.325,93

Imóveis provenientes de
herança jacente 	 	 5.335,70

Unidades - do Ministé-
rio da Guerra e Mon-
tepio dos Empregados
Municipais	 426,80
.7. E' a seguinte a comparação das

rendas nos .exercícios de 1944 e 1915:

1044	 1945

Cr$	 Cr$

Janeiro . . 	 131 . 895,40	 143. 397,70
Fevereiro	 111 . 699,90	 110 . 999,90
Março 	 	 144.976,30 153.101,80
Abril . 	 	 127 . 844,50	 101. 787,80
Maio .	 126.443,70	 123.217,40

Delegacia do S. P. U., no D. F.
— S. Cb. em 3 de julho de 1945. —
Arnaldo Fé Pinto, Escrivão, classe 26
— Chefe.

Delegacia Regional do Impéisto
de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DELEGADO
REGIONAL

Cr$

Processos despachados:
N.° 8.143-38 — Scott & Cia. Limi-

tada — Despacho — Dé acôrdo com o
parecer de fls. 13, cancele-se os lan-
çamentos reclamados, referentes aos
exercícios financeiros de 1937 e 1940,
e proceda-se a novos, era conformida-
de com os cálculos minutados a fea
lhas 15 e 18.

2 — Quanto aos exercícios financei-
ros de 1936 e 1939, proceda-se aos lan-
çamentos suplementares de acôrdo com
os cálculos minutados a fls. 14 e 17.

N.° 10.104-42 — Mário Magalhães
Pôrto — Despacho — De acôrdo com
o parecer da SC Rr., anle-se o lan-
çamento contestado, procedendo-se a
outro, em conformidade com a minuta
de fls. 23.

N.° 18.355-45 — Floriano Peixoto de
Azevedo (DR) — Despacho — De
acôrdo com a informação e parecer da
Sc. lar. (fls. 42 v.-44), mantenho, por
seus fundamentos legais, o lançamen-
to reclamado (fls. 35-42) .

N.° 72.729-45 — Plínio Afonso de Fa-
rias Melo — Despacho — De acôrdo
com a informação e parecer da Sc.
Rr. (fls. 8 e 8 verso) e do que mais
consta do processo, cancele-se a notifi-
cação a fls. 5 e expeça-se nova, ob-
servando-se o item final do parecer
supra.

N.° 134.173-44 — Paulo de B. Gus-
mão — Despacho — De acôrdo com o
parecer da Sc. Rr., mantenho, por
seus fundamentos legais, o lançamen-
to contestado.

Serviço do Patrimônlo
da União

Delegacia do Distrito Federal
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 29 de junho de 1945

N.o f.3.04a-1945 — Processo relati-
vo a regularização de aforamento de
terreno ds acrescidos de marinha, si-
tuado na rua Pedro Alves esquina da
Rua Frane;sco Engênio, em que é in-
taressaaa A Companhia Fornecedo-
ra de n:terias. — Informe o moti-
vo porca?, tando recebido as guia;
em 16-12-42, só efetuou o pagamento
cm — Ulpiano de Barros,
Diretor.

EXPEDIENTE DO &Ta. CHEFE

Dia 2 de julho de 1945

N.° 5.37C-1945 — Processo relativo
a terreno situado _na, Rua Itá, em
Santa Cruz, Distrito Federal, em que
é interessada Maria José dos Santos.
— Deckra a interessada se deseja
valer-so do direito preferencial quo
lhe assiste à aquiisção do loto n." 4

, da Rua Itã, em Santa Cruz.
N.° 112.234-1945 — Pedro Lesa,

Sovar nal= certidão relativa a imó-
vel situo do na Avanida Atlântica. - -
Deferido. nos termos da informação
da S. Ct.

N.° 123.611-1944 — Processo relati-
vo ao imóvel n.° 54 situado na Rua
da Fachiria. em Sepetiba, Santa Cruz,
em que é interessado Elias da Costa
Almeida. — Declare o intaressado se
deseja valer-se do direito preferen-
cial à aquisição do terreno onde está
construí ao o prédio n.° 54 à Rua da
Fachina, Sepetiba, Santa Cruz.

Dia 3 de julho de 1945

N.° 55.033-1945 — Processo relativo
a aforamento de terreno situado na
Praia co Catimbau, Ilha. de Paquetá,
em que é interessada Helena Si:nen-
sen. — Declaro caduco o aforamen-
to do terreno n.° 11 da Praia do Ca-
timbau, na Ilha de Paquetá, por fei-
ta de pagamento dos foros por mais
de três anos consecutivos, cabendo ao
interesse do, dentro dos 90 dias sa-
guintcs à publicação deste despacho
recorrer desta decisão ou pedir que
o aforamento seja revigorado, de
acordo cora as disposições do Decre-
to-lei e.° 3.438, de 17-7-1941.

N.° C3.203-1945 — Processo relativo
a locaço . do imóvel situado na Ave-
nida r.:Iyarbana n.° 1.802-A, em que
é interessado Aristides de Sousa Jar-
dim.

N.° 63.422-1945 — Processo relativo
a aforamento de terreno de marinha
situado na Praia de Botafogo, no caia I
é interessada a Casa Anglo Brasi-
leira S. A. — Indefiro o pedido dc
aforamento cm vista do parecer da
Prefeitura desta cidade.

Demonstração da cobrança de alu-
guéis de próprios nacionais, no Dis-
trito Federal, efetuada durante o
mês de maio último.

2. A Seção de Cobrança expediu
561 guias, entregues a locatários na,
importância total de Cr3 128.513,60.

3. Foram canceladas 65 guias, na
importância total de Cr$ 6.007,00 são
recolhidas aos cofres públicos.

4. São incluídas na renda daque-
le mês, 9 guias extraídas anterior-
mente a maio, em virtude dos res-
pectivos locatários só terem feito os
recolhimentos aos' cofres públicos riu-

2 — Prossiga-se, pois, na cobrança
do débito, como de lei.

N.° 134.780-44 — Ida Dubcdout —
Despacho — Retifique-se o lançamen-
to reclamado, de acôrdo com o pare-
cer do Sr. Chefe da Sc. Rr. e cál-
culo minutado a fls. 11.

N.° 141.161-44 — William Turbutt
Wrigth — Despacho — De acôrdo com
o parecer da Cc. Rr., defiro, em parte,
o pedido de fira 7-13, para mandar
reduzir a 50% o is/10sta adicional.

Alfândega do Rio de Janeiro
SUMARIO DAS DECISÕES PROFE-
RIDAS EM COMISSÃO DA TARIFA
NA REUNIÃO DE 13 DE JUNHO DE

1945. Ns. 244 A 256

N.° 244 — Vaselina apresentando
fusão de 39° C e coloração inferior a
1 N. P. A. do clorimetro Union A.S.
T.M., satisfazendo, de acordo com
outros ensaios feitos, as exigências de
Farmacopéia brasileira e podendo ser
usada na indústria farmacêutica, ou
em medicina-vaselina para uso far-
macêutico ou medicina, art. 599 da
Tarifa, taxa Cr$ 1,80 por quilo.

N.° 245 — Papel branco, liso, em
folhas, leve, para escrever, principal-
mente constituído de fibras de trapos
e celulose química, colado com resina,
pesando 22g. por metro quadrado,
com 0,41 mm de espessura — papel
pn.iprio para correspondência aérea,
não apresentando as características
do papel para cigarros (gramatura,
combustibilidade, permeabilidade, etc.)
— papel de escrever, liso, branco, de
menos de 35 gramas por metro qua-
drado, art. 556, taxa de Cr$ 3,10 por
quilo.

N.° 246 — Molduras de qualquer
madeira, em peças, por cortar, lisas,
envernisadas, pintadas, art. 346, ta-
xa de Cr$ 8,30 por quilo.

N.° 247 — Tecido aberto, de fios
curvilíneos, constituído por fios de
algodão, tintos em azul, fortemente
aprestado principalmente com gôma
de amido, não se tratando de fios ar-
tificiais ou de resina sintética-tecido
de algodão aberto, tinto, de mais de
100 gramas por metro quadrado, ar-
tigo 477, taxa Cr$ 31,20 por quilo.

— Tecido aberto, de fios curvilí-
neos, constituído por fios de algodão,
branco, fortemente aprestado, prin-
cipalmente com Orna de amido, não
se tratando de lios artificiais ou de
resina — tecido de algodão, aberto,
branco, de mais de 100 gramas por
metro quadrado. art. 477, taxa de Cr$
28,60 por quilo.

N.° 248 — Betoneira completa, pro-
vida de aparelhagem de distribuição
de concreto para pavimentar estra-
das-trator com aparelhagem (Beto-
neira) para pavimentação de estra-
das, ruas, etc. — tratores não classi-
ficados, art. 1.831, letra G, taxa Cr$
0,40 por quilo, a visto do disposto no
art. 27 das Preliminares da Tarifa.

N.° 249 — Pó finíssimo, neutro, sem
perfume e sem corante — sabão —
sabão não classificado, sob qualquer
forma ou estado, excluídos os de tou-
cador e medicinais, art. 977 da Tari-
fa, taxa Cr$ 3,10 por quilo.

de ferro — barra de aço, lisa, art. 799,
breado, para lâmpadas elétricas tu-
bulares — partes integrantes de lâm-
padas elétricas, especiais, para ilumi-
nação art. 1.612, taxa de Cr$ 17,10
por quilo.

N.° 252 — Termômetro de mercúrio,
de fabricação Kimble Glass Compa-
ny, trazendo gravado no tubo a mar-
ca de fabricação K., com graduação
de 10° C até 110C e sendo a menor

,
divisão de escala de 0,5°C — termô-
metros de emprêgo generalizado em
medições de física, química e indus-
triais — termômetros não classifica-
dos e não especificados, art. 1.649,
taxa de Cr$ 11,40 por unidade.

N.° 253 — Barras de determinado
aço, não sendo peças de aparelhos or-
topédicos e sim matéria prima-bastão
metálico, de 22 em de comprimento e
1, 2 cm de diâmetro, de um aço es-
pecial, principalmente constituí:10 por
ferro, cromo e níquel, contendo 67,12 .
de ferro-barra de aço, lisas, aat.• 799,
taxa Cr$ 0,50 por quilo.

— Cilindro metálico com 5 ens. de
comprimento e 2,2 ens. de diâmetro,
de um aço especial, principalmente
constituiclo por ferro, cremo e niquel,
contendo 48.86% de ,ferro-barras de
aço, lisas, art. 799, taxa de Cr$ 0,50
por quilo.

N.° 254 — Liga de ferre (predomi-
manta) cromo e rifasse', tendo um re-
vestimento onde se verificou a pre-
sença de sílica, carbonato, ferro e
cálcio-solda de ferro em fio ou ver-
guinha, com revestimento, artigo nú-
mero 804 da Tarifa, taxa de Cr$ 0,80
por quilo.

N.° 255 — Chapas de aço, on4ola-
das-moldes, para com- uma n ra
de fibras de amianto e chnent , se-

.

rem fabricadas chapas onduladas pa-
ra revestimento e cobertura de fá-
bricas, armazéns, galpões, oficinas,
garagens, etc.

— Obras não classificadas e não
especificadas, de ferro, batidas, sim-
ples, art. 861 da Tarifa taxa de Cr$
2,10 por quilo. Reconsiderada a deci-
são n.° 224 do mês findo. Submetida
em processo especial à apreciação na
Diretoria das Rendas Aduaneiras.

N.° 256 — Plaina niveladora de ter-
reno adaptada a um trator e provida
de compressor hidráulico-máquina
operatriz Bullgrader, art. 1.831, mo-
dificada pelo Decreto-lei n.° 4.553 de
6 de agôsto de 1942, taxa que lhe com-
petia, segundo o seu pêso.

Na sessão realizada no dia 13 de
junho de 1945, com a presença cios
senhores Xisto Vieira Filho, presi-
dente, Alfredo Seabra, Francisco Cas-
telo Branco Nunes, Amanho de No-
ronha, Paulo Emílio de Oliveira, Elias
Antônio Ferreira Souto Filho,
Linhares da Veiga, Gentil do go
Monteiro, José dos Santos Leal e Or-
lando B. Vilela, Membros da Comis-
são da Tarifa e Gabriel de Sousa Ne-
ves Filho, Secretário, foram proferi-
das as decisões abaixo transcritas:

N.° 244 — Atlantic Refining Com-
pany 01 Brasil.

Processo n.° 24.563-45.
Despachou pela nota de importa-

ção n.° 28.719 dêste ano — 1.° adição-
vaselina de origem mineral, de 1.°
qualidade, para uso industrial, apre-
sentando coloração igual ou inferior
ao número 1 N. P. A. do colorime-
tro Union (A. S. T. M.) com mate-
rial fundido, do art. 599 da Tarifa,
taxa Cr$ 1,60 por quilo.

O Conf. Sr. Dr. Leão Caçador, pe-
la representação n.° 20.205 déste ano,
solicitou o exame do L. N. A., que
emitiu o laudo junto ao processo-aná-
lise n.° 1.071 de 21 de maio último.

A vista dêste resultado e pelas ra-
zões constantes da sua informação
classificou a mercadoria no art. 599
da Tarifa, taxa Cr$ 1,80 por quilo co=
mo vasilhame para uso cm medicina.

A requerente, entre outras razões,
alegou que o produto foi importada
em grande quantidade e em tambo-
res de cêrca de 170 quilos cada uns.

A Comissão da Tarifa, apreciando
o presente processo, intruído com t,

i



laudo do L. N. A. --= análise nJmero
1.071, de 21 de maio findo, demons-
trando que a mercadoria analisada,
constituída por uma vaselina, apre-
senta ponto de fusão de 39°C e colo-
ração inferior_ a 1 N. P. A do colo-
rimento Union A. S. T. M. e que„
de acôrdo com outros ensaios feitos
satisfaz as exigências da Farmacopéia
Brasileira, podendo ser usada na in-
dústria farmacêutica, ou em medici-
na, — por unanimidade de votos,
subscreveu o seguinte parecer do .re-
lator designado, senhor conferente —
Elias Souto:

"O Laboratório Nacional de Análi-
ses, no laudo sob n.° 1.071 de fls. 3,
declara: "A mercadoria é constituída
(amostra) por uma vaselina apresen-
tando ponto de fusão de 39°C e colo-
ração inferior a 1 N. P. A. do colo-
rimento Union A. S. T. M. De
acôrdo com outros ensaios feitos sa-
tisfaz as exigências da Farmacopéia
Brasileira podendo ser usada na in-
dústria farmacêutica, ou em medici-
na".

Declarando a nota 238 que a espe-
cificam para uso medicinal acorres-
Po de aos produtos com relativo grão

pr . rieões da Farmacopéia Brasilei-

0
cl	 treza de -modo a satisfazerem as

ra e não esclarecendo se as mercado-
rias assim consideradas quando im-
portadas em vasilhames de grande ca-
pacidade estão obrigatoriamente clas-
sificadas na 2.a alínea do artigo 599
para pagar a taxa de Cr$ 1,60 por
quilo, classifico a citada vaselina su-
jeita à taxa de ér$ 1,80 art. 599, em
face do laudo referido, considerando-a
para uso farmacêutico ou medicinal.

O Senhor Inspetor decidiu de acôr-
do com o parecer unânime.

N.° 245 — Bernardino Gomes & Cia.
— Processo n.° 21.031-45.

Despacharam pela nota de impor-
tação n.° 28.232 — deste ano papel de
escrever, liso, branco, de peso de me-
nos de 35 gramas por metro quadra-
do, do art. 553 da Tarifa, taxa de ..
Cr$ 3,10 por quilo:

O Conf. Sr. Dr. Clóvis Bastos San-
tiago verificou em 2 caixas as. 1 e
2, mortalha em fôlhas por cortar, do
art. 564 da Tarifa, taxa de Cr$ 5,2)
p uilo, de acôrdo com a decisão
n. .2 dêsta ano.

Os requerentes alegaram tratar-se reeabra emitiu o seguinte parecer, coai
de papel pára escrever, geralmente o qual concordou o Sr. Conferente
usado para correspondência aérea, — Elias Souto:
mesmo porque a própria natureza do Considero a' mercadoria em causa
artigo, sua fabricação, sua matéria- bem despachada como molduras de
prima e ingredientes, não permitem o qualquer madeira em peças por ' cortar,
seu uso corno "mortalha para algar- lisas, envernizadas, pintadas, do arti-
ros", pois ao queimar-se o papel, o go 346, taxa, cle Cr$ 8,30 por quiln.
mesmo exala cheiro desagradável,
produzindo cinzas pretas nocivas, que
o torna inapropriado para fumantes.

A Comissão da Tarifa, apreciando o
presente processo, instruído com o
laudo do L. N. A. — Análise núme-
ro 240, de ôntem, demonstrando que
a mercadoria examinada, representa-
da por papel branco, liso, em fdlha.s,
com dimensões de 56 em x 43 cm, é
de um papel branco, leve, para escre-
ver, principalmente constituído de fi-
bras de trapos e celulose química, co-
lado .com resina, pesando 22 gramas
por metro quadrado, com 0,04 min de
espessura e que a referida mercadoria
é de um papel próprio para corres-
pondência aérea, não apresentando
as características do papel para ci-
garros (gramatura, combustibilidade,
permeabilidade, etc), — por sua
maioria, subscreveu o seguinte parecer
do relator designado, senhor confe-
rente Dr. Orlando B. Vilela.

"O laudo do L. N. A. conclui tra-
tar-se de:

solvido pela decisão n.o 272 de 21 de
junho de 1942.

A Corais:são da Tarifa, apreciando
o presente processo, instruído com os
laudos do L. N. A. — análises nú-
meros 1.144 e 1.145, de 31 do mês
findo, demonstrando que a mercado-
ria representada por um tecido aber-
to, azul, — 'é de um tecido aberto, de
fios curvilíneos, constituído por fios
de algodão, tintos em azul, fortemen-
te aprestado, principalmente com gô-
ma de amido; e que não se trata de
fios artificiais ou de resina sintética;
e a representada por um tecido aber-
to, branco, — é de um tecido aberto,
de fios curvilíneos, constituído por
fios de algodão, branco, fortemente
aprestado, principalmente com geena
de amido; e que não se trata de fios
por sua maioria, subscreveu Q seguin-
te parecer do relator designado, se-
nhor conferente Elias Souto:

O L. N. A. nos laudos de fls. 6 e
7 sob ns. 1.144 e .1.145, considerou as
amostras representadas neste proces-
so 719 e 720, como tecido aberto de
algodão branco e algodão tinto em
azul, constituídos por fios fortemente
aprestado principalmente com goma
de amido. Declara ainda o Laborató-
rio não se tratar de fios artificiais ou
resina sintética.

Em face dos laudos, considero as
amostras em causa como. de tecido
aberto branco e tinto, do artigo 477,
para pagar direitos em função do pê-
so por metro quadrado.

A decisão citada sob n.° 272, é de
mercadoria diferente conforme laudo
do mesmo Laboratório sob n.° 636 —
de 1943: — o Senhor conferente Al-
fredo Seabra emitiu o seguinte pare-
cer, com o qual concordou o senhor
conferente Paulo Emílio:

Trata-se, evidentemente, de tecidos
de .algodão abertos, branco, um e, co-
lorido de azul, ou outro, ambos de-
mais de 100 gramas, por metro qua-
drado e do art. 477 da Tarifa. O
branco da taxa de Cr$ 28,60 por quilo
e o azul, da taxa de Cr$ 31,20 por
quilo, pês° real".	 •

O Senhor Inspetor decidiu de acôr-
do com a Comissão.

N.° 248 — Cia. Importadora de má-
quinós e-- Processo n.° 24.045-45.

Despachou pela nota de importação
n.° 33.677 deste ano 3 volumes con-
tendo uma máquina oPeratriz não
classificada, pesando mais de 10.000
quilos, do art. 1.831 da Tarifa, taxa
de Cr$ 370,00 por tonelada.

O Conf. . Sr. Dr. Orlando, B. Vile-
la: verificou uma aparelhagem para

acionada por um motor a explosão
(gasolina) e que a ela está conjugado
de forma indcsligável (motor Buda),
e ,em face das razões constantes de
sua inforrnação, tarifou-a no artigo
1.831, divisão B, taxa de Cr$ 0,80 por
quilo.

Por solicitação da requerente, foi
designado o engenheiro Sr. Otávio
Ferreira Veiga, que emitiu o certifi-
cado anexo ao processo, do seguinte
teor:

Sr. Inspetor.
Satisfazendo o despacho de V S.,

cumpre-me informar que o material
em causa consta de uma máquina ope-
ratriz constituída por uma betoneira
completa, provida de aparelhagem de
distribuição de concreto para pavi-
mentar estradas, acionada por motor
de explosão movido a gasolina, a ela
conjugado e idêntica a que está re-
presentada na gravura anexa.

Devo esclarecer ainda, que não
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existe máquina dínamo-elétrica de
qualquer natureza integrando o con-
junto.

O material foi examinado no Cais
do Pôrto, sendo que parte no arma-
zém n.° 2, e parte cm vagão que se
acha no pátio situado entre oa ar-
mazéns ns. 5 e 9.

A Comissão da Tarifa, apreciando o
presente processo, instruído com o
certificado anexo, do engenheiro Se-
nhor Otávio Ferreira Veiga, por una-
nimidade de votos, subscreveu o se-
guinte parecer do relator da.signacio
Senhor conferente Gentil Monteiro:

"O aparelho em lide é segundo o
laudo técnico, proferido pelo Doutor
Otávio Ferreira Veiga — "uma ma-
quina operatriz constituída por uma
betoneira completa, provida de apa-
relhagem de distribuição de concre-
to para- pavimentar estradas aciona-
da por motor de explosão movido a
gasolina, a ela conjugado e idêntica.
a que está representada na gravura.

Temos pois um conjunto composto
de duas máquinas, ambas classifica-
das no artigo 1.831 da Tarifa, sendo
uma "motriz a qualquer mistura ex-
plosiva, incluída na divisão E", e a
outra "operatriz não classificada,
pertencente à divisão I", cada um:.
delas com taxas próprias e diferentes.

Pretende a importadora que fique
o conjunto obrigado às taxas da di-
visão. I, como máquina oparatriz não
classificada.

Entenda o Conferente que está
mercadoria na divisão E, corno Má-
quina motriz a qualquer mistura ex-
plosiva.

E' jurisprudência mansa e pacifica
que dentro da Tarifa, sempre que um
todo tenha duas classificações, deve
cor classificado na maior taxa.

Assim resolveu esta Alfândega ao
proferir a decisão n.° 236 de 1941 e
ainda o Conselho Superior de Tarifa,
pelo acórdão a.° 16.482.

No primeiro caso era uma máquina
de escrever e ao mesmo tempo de
contabilidade, e a decisão n.° 236-41
mandou que o conjunto ficasse obri-
gado a taxa da CrS 7,96 como má-
quina de escrever, por ser a de taxa
mais elevada.

O Acórdão n.° 16.482 determinou
que uma máquina de contabilidade e
que registra pagamentos, f ásse clas-
sificada como máquina para registrar
pagamentos, da taxa de CrS 5,70 por
ser entre as duas a que tem maior
taxa

Dentro de tal critério deve o con-
junto -em questão ser classificado co-
mo

máquina motriz a qualquer
mistura explosiva, pesando mais
de 1.000 quilos taxa de Cr$ 0.80
por quilo, artigo 1.831 da divi-
são B".

O Senhor Inspetor proferiu a se-
guinte decisão:

Não se trata propriamente de má-
quina operatriz segundo a Tarifa, po-
rém de trator com aparelhagem (be-
toneira) para pavimentação de es-
tradas, ruas, etc., conforme se vê da
gravura junta.

E como prova dedsta assertiva bas-
ta atentar que é a própria máquina do
trator que faz a movimentação da be-
toneira, ficando assim demonstrado
ser esta máquina complementar.

A Tarifa, na letra G do art. 1.831
classifica

Tratores não classificados e rolos
mecânicos, compressores, a vapor, pe-
tróleo, álcool, essência ou eletricida-
de.

Não há pois, como fugir a olassifi-
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"papel próprio para corres-
pondência aérea, não apresentan-
do as características do papel pa-
ra cigarros (gramatura, combus-
tibilidade, permeabilidade, etc).

Em- face desse pronunciamento téc-
nico é de considerar-se bem despa-
chada a mercadoria em lide.

Todavia, cumpre-me ressaltar que,
péla Decisão n.° 12, de 1945, nesta Co-
missão, mercadoria, em tudo idênti-
ca à que serve de objeto à presente
questão, foi tarifada como mortalhas
para cigarros, em fôlhas sintas. , por
cortar, etc., do art. 561 da Tarifa, ta-
xa de Cr$ 5,20 por quilo.

Nésse caso não houve, como no que
está agora em estudo, o pronuncia-
mento do L. N. A.; — e o Sr.
Conferente Alfredo Seabra emitiu o
seguinte parecer, com o qual concor-
daram os Srs. Conf. Dr.
lio de Noronha e Paulo Emílio:

Considero a mercadoria em lide
bem despachada, como papel de es-
Cravar, liso, branco, de menos de 35
gramas por metro quadrado, do arti-
go 556, da taxa de Cr$ 3,10 por quilo,
em face do Laudo junto n.° 1.240, de
12 do corrente mês.

O Senhor Inspetor decidiu de acôr-
do com a Comissão.

N.° 246 — Costa Ribeiro Sz Cia. —
Processo n.° 26.264-45.

Despacharam pela Nota de Impor-
tação n.° 33.017, dêste ano, moldu-
ras de qualquer madeira em peças por
cortar, lisas, simples, envernizadas, do
art. 346 da Tarifa, taxa de Cr$ 8,30
por quilo.

O Conferente Sr. José Leite verifi-
cou que a mercadoria não é lisa, mas,
sim, pintada à -imitação de dourada e
prateada, sujeita, portanto, à taxa de
Cr$ 12,50 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando a
presente questão, por sua maioria,
subscreveu o seguinte parecer do re-
lator designado, Sr. Conferente
Hugo Veiga.

Solicito sejam presentes as 4 amos-
tras, acima mencionadas, ao L. N. A.
que se dignará de dizer se se trata de
molduras pintadas à imitação de dou-
radas ou prateadas, como referidas no
art. 346 da Tarifa, e como parece ao
Sr. Conferente do Despacho;

— E o Sr. Conferente Alfredo

O Senhor Inspetor decidiu de acôr_ pavimentação de estradas e ruas
do com os senhores conferentes Al-
fredo Seabra e Elias Souto.

N.° 247 — Couro Moderno S. A. —
Processo n.° 19.860-45.

Recebeu pelo Armazém de Enco-
mendas Postais 41 volumes sob núme-
ro de ordem 4.009-4.049, vindos de
Buenos Aires, contendo mercadoria
que foi aí classificada como quaisquer
obras não classificadas, sitnples de
raion e outros produtos artificiais ou
sintéticos, decisão n.° 21-7-42, artigo
224 da Tarifa, taxa de Cr$ 129,30 por
quilo.

Não concordando com esta classifi-
cação, por se tratar de aecido de al-
cação, por se tratar de tecido de al-
rifação no art. 477 da pauta adua-
neira, solicitou audiência da . Comis-
são da Tarifa, depois de ouvido o L.
N. A.

O oficial Administrativo Sr. Jódoco
Malta Guimarães, classificador das
encomendas, informou que a classi-
ficação da mercadoria seguiu o re-
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cação indicada, à vista do disposto no
art. 27 das Disposições Preliminares
da mesma Tarifa.

E como prova desta assertiva bas-
mento dá taxa de Cr$ 0„40 por quilo
no artigo e letra indicados.

N.° 249 — Elizabeth Arden (S. A.)
Inc. — Processo n.° 9.154-45.

Submeteu a despacho 3 tambores
da marca E A ns. 1-2 e 4, vindos pelo
vapor -Ivan Gorthon" entrado em
12 de janeiro deste ano, declarando
para seu conteúdo — 1.° adição quais-
ruer produtos químicos inorgânicos ou
orgânicos, não classificados, do arti-
go 1.234 da TalIka, 25% ad-valorem.

O Conf. Sr. Dr. José Mariano de
Sousa verificou tratar-se de prepara-
cão inixta para embelezamento da pe-
le, destinado ao uso de toucador, do
art. _ 971-5 da Tarifa, taxa de Cr$ ...
36.40 por quilo, de acôrdo com a nota
ri.° 234 da mesma tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando o
presente processo, instruído com o
laudo do L. N. A. — análise núme-
ro 1.203, de 8 deste mês, demonstran-
do que o produto analisado é um sa-
N.o, que se apresentava como um pó
finisimo, neutro, sem perfume e sem
coer.nte, por unanimidade de votos,
subscreveu o seguinte parecer do se-
nhor conferente Paulo Emílio, rela-
to • designado:

Diz a análise 1.203-45 procedida
que se trata de "um sabão, que 8.e

apresentava como um pó finíssimo,
neutro. sem perfume e sem corante.

Diante do art. 977-4 da Tarifa, a
mercadoria em questão está sujeita,
como sabão não classificado, sob
oualquer forma ou estado, excluído os
cie toucador e medicinais, à taxa de
CeS 3,10 o quilo P. L.

O Senhor Inspetor decidiu de .acôr-
do com o parecer unânime.

N.° 250 — General Electric S. A.
— Processo n.° 23.517-45.

Despachou pela nota de importação
n.o 35.055 — deste ano objetos físi-
cos não classificados de ferro (bases
de ferro batido latonado, com partes
de outro metal ordinário, para lâm-
padas elétricas, do art. 1.657 da Ta-
rifa, taxa de Cr$ 5,70 por quilo, tendo
por nota de diferença, em tempo nú-
mero 35.057, pago os direitos como
partes integrantes de lâmpadas elé-
tricas especiais, para iluminação do
e.: t. 1.612, taxa de Cr$ 17,10 por qui-
le.

No ato da conferência de saída, en-
tendeu que a mercadoria devia pagar
a taxa constante da nota número ...
35 . 055 .

O Conf. Sr. Claudeano Carneiro da
Cunha verificou tratar-se de partes
integrantes de lâmpadas elétricas es-
peciais, para iluminação, da taxa de
Cr$17.10 por quilo, conforme o resol-
vido pela decisão n.° 411 de 1944.

Foi designado o engenheiro Senhor
Aloisiio Santos que proferiu o se-
guinte certificado:

Sr. Inspetor:
Em cumprimento ao vosso despacho

'exarado na petição da "General Elec-
tric S. A.", protocolada sob o núme-
ro 24.852 de junho do corrente ano,
certifico que:

'Examinei em uma das salas da
Comissão da Tarifa, a mercadoria que
me foi indicada como pertencente ao
processo em lide.

Trata-se de base para lâmpadas
elétricas tubulares, fazendo parte in-
tegrante das mesmas.

E' feita de ferro cobreado, matéria
plástica e um determinado metal.

Eis o que me cumpre informar.
A Comissão da Tarifa, apreciando o

presente processo. instruído com o

certificado supra, do engenheiro Se-
nhor Aloisio Santos, por sua maioria,
subscreveu o seguinte parecer do re-
lator designado, senhor conferente —
Castelo Branco:

"Considero a mercadoria em ques-
tão bem classificada na diferença em
tempo, como

partes integrantes de lâmpadas
elétricas, especiais, para ilumina-
ção, do art. 1.612 e taxa de Cr$
17,10 por quilo,

visto assim, já ter sido decidido pela
decisão n.° 411, do ano passado; — o
senhor conferente Alfredo Seabra
emitiu o seguinte parecer:
• "Trata-se de bases de ferro batido
e latonado, com partes de outro metal
ordinário.

As bases de ferro para lâmpadas
elétricas não estão classificadas no-
minalmente da Tarifa, dai terem sido
consideradas pelas decisões existen-
tes, corno partes integrantes de lâm-
padas.

De ferro, ou de cobre, são tanto
umas como as outras, bases de lâm-
padas e, portanto, partes integrantes
de lâmpadas, que deveriam ter o mes-
mo tratamento tarifário, levando-se
em conta, tão sômente, a matéria de
que fôssem fabricadas.

Assim, as bases de cobre sujeitas à
Laxa de Cr$ 1,70 por quilo, do artigo
746, onde eetão especificadas e as de
ferro, como obras não classificadas e
não especificadas (classificação gené-
rica da classe 21.8 ), art. 861, taxa se-
gundo sua qualidade.

E' o que me • parece razoável"; — e
o senhor conferente Paulo Emílio deu
o seguinte parecer:

"De acôrdo em vista de -não ter si-
do a mercadoria assemelhada à de
cobre conforme propus em caso se-

melhante".
O Senhor Inspetor decidiu de acôr-

do com a maioria.
N.° 251. — General Electric S. A.

— Processo n.° 25.374-45.
Despachou pela nota de importa-

ção n.° 38.141 deste ano objetos físi-
cos não classificados, de ferro (bases
de ferro; batido latonado com partes
de outro metal ordinário, para lâm-
padas elétricas), do art. 1.657 da Ta-
rifa, taxa Cr$ 5,70 por quilo, tendo
por nota de diferença em tempo, n.°
38.142, pago os direitos como partes
integrantes de lâmpadas eletricas es-
peciais, para iluminação, do artigo ..
1.612, taxa de Cr$ 17,10 por quilo.

No ato da conferência de saída, en-
tendeu que a mercadoria devia ser
atribuída a taxa constante da nota
de importação.

O Conf. Sr. Gentil Monteiro consi-
derou a mercadoria, de acôrdo com
várias decisões existentes," como par-
tes de lâmpadas especiais para ilu-
minação, do art. 1.612 da Tarifa, ta-
xa Cr$ 17,10 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando a
presente questão, assim se manifes-
tou: o Senhor Alfredo Seabra, relator
designado, emitiu o seguinte parecer:

Trata-se de bases de ferro batido e
latonado, com partes de outro metal
ordinário.

As bases de ferro para lâmpadas
elétricas não estão classificadas no-
minalmente na Tarifa, daí terem si-
do consideradas pelas decisões, exis-
tentes, como partes integrantes de
lâmpadas.

De ferro ou de cobre, são tanto
umas como as outras, bases de lâm-
padas e, portanto, partes integrantes
de lâmpadas, que deveriam ter o
mesmo tratamento tarifário, levando-
se em conta, tão sômente, a matéria
de que fõssem fabricadas.

Assim, as bases de cobre sujeitas à
taxa de Cr$ 1,70 por quilo, do artigo
746, onde estão especificadas e as de
ferro, como obras não classificadas e
não especificadas (classificação gené-
rica da classe 21.°), do art. 861, taxa
segundo sua qualidade.

E' o que me parece razoável":
— O Sr. Conferente Paulo Emílio

deu o seguinte parecer:
"De acôrdo, visto não ter sido a

mercadoria assemelhada à de cobre
conforme propus em caso semelhan-
te"; e os senhores conferentes Elias
Souto, Hugo Veiga, Castelo Branco,
Dr. Amanho de Noronha, Dr. José
dos Santos Leal e Dr. Orlando B. Vi-
lela consideraram a mercadoria em
causa como partes integrantes de
lâmpadas elétricas, especiais, para ilu-
minação, do art. 1.612 da Tarifa, taxa
de Cr$ 17,10 por quilo.

O Sr. Inspetor decidiu de acõrdo
com a maioria.

N.° 252 — M. Ventura & Cia. Li-
mitada — Proc. n.° 20.565-45.

Despacharam pela Nota de Impor-
tação n.° 26.342 deste ano duas cri-
xas ns. 14-15 contendo termômetros
químicos sem proteção de madeira, ou
metal, do art. 1.649 da Tarifa, taxa
de Cr$ 2,30 por unidade.

O Conf. Sr. Francisco Castelo
Branco Nunes verificou termõmetros
iguais aos da Decisão n.° 177 cif:•ste ano
e impugnou a classificação do despa-
cho, para a de termômetros não clas-
sificados e não especificados, do mes-
mo artigo e da taxa Cr$ 11,40 por
unidade.

Informou não ver inconveniente
em ser atendido o pedido da reque-
rente, de audiência do' Instituto Na-
cional de Tecnologia, correndo as
despesas por conta dos interessados.

Foi ouvido o Instituto Nacional de
Tecnologia que emitiu o seguinte pa-
recer:

I — O presente processo se refere à
classificação de mercadoria.

II — A amostra que acompqnha o
processo representa um termômetro
de Mercúrio, da fabricação Kimble
Glass Company.

Ele traz, gravado no tubo, a marca
de fabricação K. O. tubo de termô-
metro tem seção transversal circular
e a graduação vai de 10.0 C até 110°C.
A menor divisão é de escala de 0,5.C.

III — Termômetros deste tipo tem
emprego generalizado em medições de
física, química e industriais.

IV — Respondendo aos quesitos
formulados pela requerente e cons-
tantes da página 4 do processo temos
que' informar:

a) Quesito: Se o termômetro em
causa, importado pelo requerente, e
ou não o termômetro coimem cem
aplicação a química.

Resposta: Sim. Trata-se de um
termômetro de uso generalizado nos
laboratórios em particular, nos labo-
ratórios de quimica.

b) Quesito: Se a química médica,
agrícola ou industrial, deixa, pelo fa-
to de ter finalidade especializada, de
ser química. Resposta: Não. As refe-
ridas atividades constituem ramos
particulares da ciência química-geral.

c) Quesito: Se em caso de não ser
êsté termômetro que a requerente
considera ter despachado de acôrdo
com a classificação dada na tarifa da
Alfândega; pode o Instituto determi-
nar qual então o termômetro a ter a
classificação referida — Resposta:
Cabe às autoridades alfandegárias di-
zer, se a mercadoria em questão foi
corretamente, ou não, classificada. De
acôrdo geral, achamos que, desde que

não exista termômetro cujo uso se
restrinja exclusivamente à química,
e desde que a tarifa da Alfândega não
contenha referência a termômetros
de laboratória em geral", todos os
termômetros não destinados a fins
especiais (como termômetros para
cladeiras, chocadeiras, etc) e comu-
mente usados em laboratórios de quí-
mica podem ser comprendidos nos
"termômetros químicos".

A Comissão da Tarifa, apreciando o
presente processo, Instruído com o
parecer que acompanhou o ofício re-
tro, n.° 543 de 1 dêste mês, do Insti-
em várias formas, destinados, ilidis-
midade de votos, subscreveu o seguinte
parecer do relator designado, senhor
conferente Alfredo Seabra:

O parecer junto, da Instituto Nacio-
nal de Tecnologia, confirma se tra-
tar de termômetros de tipo que tem
emprego generalizado em medições
de física, química e industrias, e, por
conseguinte, comprendido no artigo
1.649 da Tarifa como:

termômetros não classificados e
não especificados, da taxa de Cr$
11,40 por unidade, tarifa mínima,

conforme já foi resolvido pela decis7o
n.° 177 do corrente ano.

O Senhor Inspetor decidiu de ac -
do com o parecer unânime.

N.° 253 — Representação do Conf.
Sr. Dr. Leão Caçador.

N.° 47.148-44.

Material Hospitalar S. A.
Despachou pela nota de importação

n.° 66.111 — deste ano duas caixas
lis. 490-491 contendo curativos ci-
rúrgicos: fios de metal ordinário, para
suturas, do art. 1.673 da Tarifa, taxa
de Cr$ 2,30 por quilo.

O Conf. Sr. Dr. Leão Caçador ve-
fificou pequenos pedaços de metal
ordinário, cientificamente fabricados,
em várias formas, destinados, indis-
cutivelmente, a uso ortopédico, o que
é corroborado pela fatura consular,
declarando textualmente: "Aço para
uso ortopédico", e, tratando-se de ob-
jetos de uso científico e operatório —
o que. aliás, se depreende até da es-
pecialidade da firma importadora,
contida no próprio nome representou
solicitando providências no sentido e
ser ouvido um dos estabelecime
especializados desta Capital.

Foi ouvido o engenheiro Sr. Aloísio
Santos que proferiu o seguinte certi-
ficado:

Sr. Inspetor:

Em cumprimento ao vosso despa-
cho.

2 — Ouvido o Laboratório Nacional
de Análises, declarou em seus laudos
ns. 1.206 e 1.207, respectivamente
que a amostra n.° 1 representada por
um bastão metálico, tendo 22 centí-
metros de comprimento e 1,2 centí-
metros de diâmetro, é de um aço es-
pecial, principalmente constituído por
ferro, crtnno e níquel, contendo 67,1%
de ferro, e a amostra n.° 2 represen-
tada por um cilindro metálico com 5
centímetros de comprimento e 2,2
centímetros de diâmetro, é de um aço
especial, principalmente constituído
por ferro, crômo e níquel, contendo
48,86% de ferro.

3 — Nestas condições, sou de pare-
cer que as duas amostras devem ser
classificadas como barras de aço, li-
sas, da taxa de Cr$ 0,50 por quilo, do
art. 799 da Tarifa".

O Senhor Inspetor decidiu de acôr-
do com o parecer unânime.

N.° 254 — Wallig & Cia. Ltda. Pro-
cesso ri.° 20.229-45.

Despacharam pela, nota de impor-
tação n.° 27.891 deste ano — solda de
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Considerando que pelo fato de se
destinarem a servir de moldes ou for-
mas as chapas em questão não devem
niais ser classificadas no art. 829 da
Tarifa, ainda porque se consideradas
como "não especificadas" da taxa de
Cr$ 5,20 ficariam trib4adas com taxa
superior às chapas polidas ou prepa-
radas para gravar, que são niveladas,
esquadriadas e sofrem mão de obra
cuidadosa e esmerada, tendo-se em
vista o fim a que se destinam;

Considerando finalmente que os
moldes em questão não devem ser as-
semelhados aos compreendidos no ar-
tigo 1.819 por isso que êstes, ou me-
lhor as fôrmas, as passadeiras e os
cristalizadores são destinados à fa-
bricação do açúcar, de gêlo e seme-
lhantes;

pelo art. 179 do Decreto n.0 24.036 de
26 de março de 1934; segundo, porque
se verifica manifesta contradição en-
tre a respectiva ementa e a conclu-
são do seu ilustrado relator, consti-
tuído, data vênia, én° de forma, que
poderia inquiná-lo de nulidade à vis-
ta do art. 145 n.° ILI do Código Civil.

A retificação inserta no Diário Ofi-
cial.de 16 de maio, seguinte, 67 dias
depois da primitiva publicação e sem
que esta observação importe em cen-
sura ao colando Conselho, não modi-
fica a situação; de vez que quando
feita, a parte não mais tinha qualida-
de para fazer o pedido de reconside-
ração previsto no art. 8.° do Decreto-
lei n.° 607 de 10 de agôsto de 1938.

A sentença judiciária quando pas-
sada em julgado, faz do "preto bran-
co e do quadrado redondo" segundo a
pitoresca expressão dos juristas, po-
rém o acórdão referido não parece
ter passado em julgado por se ter
afastado das normas prescritas no
Regimento interno do Conselho, --
vigente desde de 9 de setembro de
1938.

Não há pois jurisprudência firmada
pelo referido acórdão e assim:

Considerando que na classificação
aduaneira tem o tesouro preconizado
que muito devem influir o fim a que
se destinam as mercadorias e o que
a respeito dizem os técnicos consul-
tados, segundo se vê, entre outras, da
ordem da antiga Diretoria da Recei-
ta, sob n.° 111, publicada no Diário
Oficial de 17 de maio de 1925;

Considerando que o laudo técnico
de fls. 5 (Decreto n.° 224-45) declara
que a mercadoria em questão consiste
em chapas de aço onduladas tendo
aproximadamente as dimensões de
3,1V110 x 1,M06 destinadas a servirem
de molde para com uma mistura de
tbras de amianto e cimento, serem
fabricadas chapas onduladas para re-
vestimento e coberturas de fábricas,
armazéns, galpões, oficinas garagens,
etc. (sic);

Resolvo mandar classificar os mol-
des referidos no artigo 861 como obras
de ferro não classificadas e não espe-
cificadas, batidas, simples, da taxa de
Cr$ 2,10 por quilo, ficando assim, re-
considerada a decisão n.° 224, de 30 do
mês findo. •

Outrossim para melhor estudo da
questão, resolvo mandar submetê-la
em processo especial à apreciação da
Diretoria das Rendas Aduaneiras".

N.° 256 — Edgard M. Rodrigues &
Cia. Ltda. Processo n.° 25.286-45. —
Despachou pela nota de importação
n.° 38.043 deste ano La adição — um
trator a petróleo, do art. 1.331 da Ta-
rifa, taxa de Cr$ 1,60 por quilo; —
2.a adição — Urna máquina operatrlz,
Bullgrader e semelhantes, pesando

mercadoria examinada é uma liga de
ferro (predominante) cranno e níquel,
tendo um revestimento onde se veri-
ficou a presença de sílica, carbonato,
ferro e cálcio, por unanimidade de
votos, considerou a mercadoria ques-
tionada, em face do laudo, bem des-
pachada corno solda de ferro em fio
ou verguinha, com revestimento, do

~ente o exame de Laboratório po-
tleria classificar, e que não são peças
de aparelhos ortopédicos e sim ma-
téria primá, e como tal poderão ter
diferentes aplicações.

Proferida a Decisão ri.° 224, dêste
ano, a requerente solicitou reconsi-
deração da mesma, alegando tratar-
se de formas ou moldes, feitos de ter-

5 — Salvo melhor juízo;
— E os senhores conferente Doutor

José dos Santos Leal, Paulo Emílio;
Elias Souto, Dr. Amanho de Noronha,
Castelo Branco e Hugo • Veiga, subs-
creveram o seguinte parecer do se-
nhor conferente Gentil Monteiro:

Sou pela manutenção da decisão
n.° 224, do ano corrente de vez que
não apresenta a interessada argu-
mento que justifique sua' modificação,
muito ao contrário, o que alega vem
confirmar o acerto da classificação
dada a mercadoria pela decisão refe-
rida.

Afirma a importadora que é sua
mercadoria — Fôrmas ou Moldes pa-
ra modelagem de telhas de asbeto.

Ora é esta exatamente a mercado-
ria que pela Acórdão n.0 15.245, man-
dou o Conselho Superior de Tarifa,
classificar no art. 829 da Tarifa, co-
mo — "Chapas de ferro não especi-
ficadas", taxa de Cr$ 5,20 por quilo.

A decisão ri.° 530 de 1941, invocada
pela importadora, foi realmente para
mercadoria igual a da presente ques-
tão, porém,- dela recorreu a parte pa-
ra o Conselho Superior de Tarifa que
a revogou pelo Acórdão n.° 15.245 —
citado.

Assim não compete a esta Comis-
são, modificar a classificação manda-
da adotar pelo Conselho Superior de
Tarifa, para as formas ou Moldes pa-
ra modelagem das telhas de asbeto",
que é chapas de ferro não especifica-
das", taxa de Cr$ 5,20 artigo 829 da
Tarifa.

O Senhor Inspetor
guinte Decisão:

O acórdão sob n.° 15.245 do Conse-
lho Superior de Tarifa, publicado no
Diário Oficial de 22 de março do ano
passado, em que se firmou o parecer
da digna Comissão não firmou juris-
prudência à espécie: primo, por não
estar redigido com a clareza exigida

mais de 2.000 até 5.000 quilos, do
mesmo artigo e da taxa de Cr$ 0,90
por quilo.

O Conf. Sr. Mário Guaraná veri-
ficou uma plaina niveladora de ter-
reno adaptada a um trator e provida
de compressor hidráulico, um con-
junto formando uma única peça, um
todo, uma mit armada, e, em vista
do exposto na sua informação, tari-
fou a mercadoria como máquinas —
operatrizes, Bullgrader e semellian-
tes, para limpar e nivelar terreno, do
art. 1.831, taxa em função do paso.

A Comissão da Tarifa, apreciando a
presente questão, por unanimidade de
votos, subscreveu o seguinte parecer
do relator designado, senhor confe-
rente Dr. Amanho de Noronha:

Trata-se de uma máquina opera-
triz, Bullgrader, — que vem comple-
tamente ligada a um trator, forman-
do, assim, um conjunto, que só pode-
rá ser desligado mediante o trabalho
do mecânico, conforme foi verificada
pelo Sr. Conferente do despacho e é
confirmado pelos próprios importado-
res em seu requerimento fichado sob
n.° 25.286, alegando que costumam
Vir sempre separados, porém no caso
presente vieram de fato ligados for-
mando um todo, proveniente do esta-
do de guerra.

2 — E' jurisprudência estabelecida
que quando vêm ligadas duas merca-
dorias com classificação diferentes,
deve o conjunto pagar a taxa da mer-
cadoria mais tributada.

3 — No caso • em aprêço vêm ligadas
a máquina operatriz, Bullgrader e
um trator, sapdo a taxa mais elevada
a da máquina Buligrader, e nestas
condições o • conjunto deve seguir o
regime da Bullgrader.

4 — Tarifo, portanto, de acôrdo com
o Sr. Conferente do despacho, o re-
ferido conjunto como "máquina ope-
ratriz Bullgrader", sujeito a taxa que
lhe competir, segundo o seu pêso, do
art. 1.831 da Tarifa, modificado pelo
Decreto-lei n.° 4.553, de 6 de agôsto
de 1942.

O Senhor Inspetor decidiu de acôr-
do com o parecer unânime.

Caixa de Amortização
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 3 de julho de 1945

N.° 5.967-45 — Aguinaldo Melo
Franco Marinho — Despacho — Pa-
guem-se os juros.

N.° 8.285-45 — Amélia Terra de
Vargas Dantas — Despacho — Altere-
se o estado civil, anotando-se o regi-
me do casamento e paguem-se os juros.

N.° 8.289-45 — Nei Sousa Ribeiro
de Carvalho — Corretor — Despacho
— Cumpra-se o alvará.

N.° 8.287-45 — Nej Sousa Ribeiro
de Carvalho — Corretor — Despacho
— Cumpra-se o alvará, anotando-se
que as apólices ficam à disposição do
Juízo que o expediu.

N.° 7.648-45 — Samuel de Vilhena.
Valadão — Despacho — Cumpra-se o
alvará.

N.° 8.636-45 — Ari de Almeida e
Silva — Corretor — Despacho — Cum-
pra-se 0 alvará.

N.° 8.623-45 — Olga Varela e Maria
da Conceição Varela — Despacho —
Cumpra-se o alvará, pagando-se os
juros.

N.° 6.395-45 — Antônio Savio de
Paula — Despacho — Paguem-se os
juros.

Produtos em Cimento Armado Casa
Sano S. A. Processo n.° 24.942-45.

Recebeu pelo vapor nor. "Edvard-
grieg" entrado em 28 de abril últi-

di mo, 8 caixas marca MSCO — S 507
— OPC — 4.482 ns. 10-17 contendo

I. mercadoria, para a qual de acôrdo
com o despacho proferido no proces-
so n.° 19.834-45, procedeu exame pré-
vio.

Tendo dúvida quanto à verdadeira
classificação da mercadoria, solicitou
fôsse ouvida a Comissão da Tarifa.

Foi designado, a pedido da reque-
rente, o engenheiro Sr. Aloísio San-
tos, que proferiu o certificado anexo,
ao processo n.° 19.827.
exarado no processo de "Material
Hospitalar S. A." protocolado sob o
n.° 6.569 de fevereiro do corrente ano,
ceri!fico que:

"Examinei em uma das salas da
Comissão da Tarifa as amostras que
me forma apresentadas na. 451 e 452.

Trata-se de duas barras de um de-
terminado aço que sómente o exame
de laboratório poderá classificar.

Não são peças de aparelhos orto-
pédicos é sim matéria prima, e como
tal poderão ter diferentes aplicações.
Rio de Janeiro em 17 de março de

4110
 1945. — Aloisio Santos.

Foi ouvido o L. N. A. que emitiu
os laudos que se seguem:

Amostra n.° 1 mercadoria contida
nas caiixas de marca Mathosa núme-
ros 490-91, — Ledo Caçador.

A referida amostra, representada
por um bastão metálico, tendo 22 cen-
tímetros de comprimento e 1,2 centí-
metros de diâmetro, é de um aço es-
pecial, principalmente constituído por
ferro, crômo e níquel, contendo 67,1%
de ferro.

Amostra n.° 2 mercadoria
nas caixas marca Mathosa
490-91 etc. — Leão Caçador.

A referida amostra, representada
por um cilindro metálico com 5 cen-
tímetros de comprimento e 2,2 ema de
diâmetro, é de um aço especial, prin-
cipalmente constituída por ferro, ara-
mo e níquel, contendo 48,86% de fer-
•o.

A Comissão da Tarifa, apreciando o
presente processo, instruído com o
certificado técnico, do engenheiro Se-
nhor Aloisio Santos e com os laudos
do L. N. A. análises na. 1.206 e ...
1.207, de 8 dêste mês, por unanimi-
dade de votos, subscreveu o seguinte
parecer do relator designado, senhor
conferente Dr. Amanho de Noronha;

O técnico designado emitiu parecer
afirmando que se tratava "de duas
barras de um determinado aço que

contida
números

ferro em fio ou verguinha; com ou
sem revestimento, do art. 804 da Ta-
rifa, taxa de • Cr$ 0,80 por quilo.

O Conf. Sr. Joaquim Brasil veri-
ficou a mercadoria da amostra re-
presentada e teve dúvida soabre a exa-
ta classificação da mesma, por lhe pa-
recer tratar-se de diferente metal, na
composição da dita solda.

A Comissão da Tarifa, apreciando ro, destinados à moldagem das têlha.s
o presente processo, instruído com o de fibrocimento, sujeitos à classifica-
laudo do L. N. A. — análise número ção como utensílios de máquinas ou
1.243 de ontem, demonstrando que a como obras não classificad as de fer-

ro. Invocou a decisão 11.0 530 de 1944.
À Comissão da Tarifa, apreciando o

presente pedido de reconsideraçã o , as-
sim se manifestou: o senhor confe-
rente Alfredo Seabra — relator de-
signado, emitiu o seguinte parecer:

1 — A Companhia Brasileira de
Produtos em Cimento Armado não se
conformando com a decisão n.° 224,

art. 804 da Tarifa, taxa de Cr$ 0,80 de 30 de maio último, pede da mesma
por quilo, reconsideração, alegando tratar-se de

O Senhor Inspetor assim decidiu. fôrmas ou moldes, feitos de ferro.
N.° 255 — Companhia Brasileira de destinados à •moldagem das têlhas de

fibro-éimento, classificadas como
utensílios de máquinas, de acôrdo com
a decisão n.° 530, de 1941.

2 — A referida decisão n.° 224 foi
proferida à vista do laudo técnico que
instrui o processo.

3 — Do ponto de vista técnico o as-
sunto foi esclarecido, o mesmo não
acontecendo em relação à aplicação
da pauta aduaneira.

4 — Para isso, na falta de amostra,
convém que seja feita a designação
de dois dos membros da C. T. para
procederem ao exame da mercadoria
"in-loco".

proferiu a se-



N.° 8.396-45 - Oficio da Divisao do,
Pessoal do Ministério da JUstiça, pe-
dindo suprimento de Obrigações de
Guerra. - Despacho - À Tesoura-
ria para preparar o suprimento.

Superintendência da Moeda
e do Crédito

INSTRUÇÃON.° IV

Suspende, temporariamente, a
obrigatoriedade de entrega ao
Banco do Brasil, S. A., do ouro
de produção nacional.

O Conselho da Superintendência da
Moeda e do Craclito, considerando que
as entregas de ouro ao consumo, não
mais precisam ser controladas, dado o
volume cio estoque de que dispõe o
Tesouro Nacional, resolve baixar a se-
guinte instrução:

I Fica suspensa, temporariamente,
a obrigatoriedade de enirega ao Banco
do Brasil do ouro de produção nacio-
nal, sendo permitido às Empréses,
Companhias ou firmas que exploram
a sua mineração, bens como aos com-
pradores autorizados, fazer vendas di-

_	  _	 ______ •

retas no mercado, aos transformado-
res ou consumidores classe produto.

II - O Banco C.() Brasil continuará
a adquirir o ouro que lhe fôr ofere-
cido, ao preço por éai finado e na base
do mercada internacional.

III - O laanco do Brasil continuará
a fornecer cambiais às Empresas e
Companhias que tenham, pelas con-
venções em vigor, assegurada a re-
messa de parte de sua produção.

IV - A presente medida é adotada
em caráter temporário e sem pre-
juízo cie quaisquer favores, .conceseões
ou vantagens que a legtareao em vi-
gor concede às Emprêsas ou Comoa-
nhirs de mineração.

V - A fim de não prejudicar os
serviços de estatística, as vendas con-
tinuarão a ser registradas pela Fisca-
lização Bancária do Banco do Brasil,
a qual fornecerá as competentes guias
de autorização.

VI -- Continuara em vigor as pree-
crições relativas à exportação de ouro
e ao regime de licença prévia para
sua importação.

Rio ele Janeiro, 5 de julho de 1945.
-- José Vieira Machado, Diretor Exe-
cutivo.

MINISTÉRIO DA GUERRA

11816	 Sucta-fetra
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I)
	

julho de 1945

39.° Batalhão de Caçadores, propõe a
reforma do soldado Cândido Amaro
Lemos, do mesmo Batalhão, foi exara-
do o seguinte despacho: "Indeferido
visto ser associado do I. A. P. I. já
tendo assim amparo elo Estado. Seja
excluído do Exército".

PORTARIAS

gulamento de Continência. Honras e
Sinais de Respeito (Decreto n.° 8.736
de 10-2-42), em face do que dispõe a
III Parte do Regulamento de Toques
e Marchas (ordenanças) além da prá-
tica costumeira, em todo 'o País, dos
compassos de marcha batida à chega-
da de Oficial General aos quartéis, em
solução declaro que só deve ser exe-
cutado o que prescreve o art. 111 do
Regulamento de . Continências, Hon-
ras e Sinais de Respeito, ficando abo-
lida a execução de compassos iniciais
de marchas por corneteiros (clarins)
isolados à chegada de oficiais generais
aos quartéis.	 Banda.

N.° 1.670-709 - Ao Exmo. Sr. Mi- N.0 8.452 - O Ministro de Estado
nistro de Estado da Fazenda solicitais- resolve designar, por necessidade do

serviço, o Major da Arma de Engenha-
ria Dirceu de Araújo Nogueira para
servir no Serviço de Engenharia da 2."
Região Militar,	 •

N.° 8.453 - O Ministro de Estado
resolve designar, por necessidade do
serviço, o Major Zenito Schaller dos tro & Cia. Ltda.: Assunção & Cia.
Reis para servir na Comissão de Me_ Ltda.; Carvalho Bandeira Ltda.; Cia,
lhoramentos da Rede Elétrica Pique_ América Fabril; Cia. Comércio e In-
te-Itajubá. dústria Freitas Soares; Cia. Fabril

N.° 8.454 - O Ministro de Estado Brasileira de Lonas; Fabrica. de Te-
resolve designar o Major da Arma de eidos Labor S.A.; Fábrica de Teci-
Artilharia Antônio Leite de Magalhães dos Tatuapé S.A.; J. R. Pires Co-
Bestos Neto para servir na Comissão mércio c Indústria S.A.; Ma.x Lowens-
de Recebimento de Material dos Esta- tein Sr, Cia.; Magalhães Sucupira &

Ltda.;
;Ltpdados Unidos.	 la.; Oliveira, Coelho

S.A LCon
al-.

Independente de Transmissões (Natal) art. 30, letra a, do Código ele - Venci-
Carlos de Oliveira Melo.	 'mentos e Vantagens dos Militares do

Nomeação:	 !Exército. - Deferido.
Do Capitão da Arma de Artilharia Joaquim Frederico de Moura Mari-

nho, Capitão da Reserva de 2." classe,Joemi Lana Quinn Lopes para servir
na Diretoria de Moto-Mecanização,	 pedindo abertura de Inquérito Sanitá

No Ofício em que o Comandante do 	
-

rio de Origem. - Indeferido de acôr-

De 5 de julho de 1945

Ni° 6.447 - O Ministro de Estado re-
solve nomear, por necessidade do ser-
viço, o Tenente Coronel Alcir Paula
Freitas Coelho, T. A., Chefe da. Rede
Elétrica Piquete - Itajubá, devendo
exercer, cumulativamente com essas
funções, as de Adjunto Técnico da Co-
missão de Melhoramentos da 'Rede
Elétrica Piquete-Itajubá.

N.° 8.448 O Ministro de Estado
resolve nomear, por necessidade do
serviço, Diretor do Depósito de Moeo-
Mecanização do Rio de Janeiro, o Ma-
jor da Arma de Infantaria Jaime Ra-
mos Lameira.

N.° 8.449 - O Ministro de Estado
resolve nomear, por necessidade do
serviço, Fiscal Administrativo da Es-
cola Preparatória de Pôrto Alegre, o
Major da Arma de Cavalaria Paulo
Tasso de Resende.

N.° 8.450 - O Ministro ele Estado
resolve nomear, por necessidade do	 Requerimento
serviço, Chefe da 1.8 Seção da 13. 8 Cir- subdiretor:
cunscrição de Recrutamento o Major No requerimento em que a firme,
da Arma de Infantaria Anibal Tira- Jorge Pereira 8: Cia. Ltda.. estabeleci-
dentes de - Araújo Doria,	 da à Avenida Rio Branco n.° 1.010,

N.° 8.451 - O Ministro de Estado nesta Capital, solicita fornecimento de
resolve nomear, por necessidade do empenhos relativos aos pedidos . nú-
serviço, Chefe de Seção da 13." Cir- meros 82, 9 e 10, desta subdiretoria,
cimscriçâo de Recrutamento o Major tudo de iscôrdo com a nova lei de im-
da Arma de Cavalaria Celso da Silva pôsto de consumo, dei o seguinte des-

pacho: "Nada há que- deferir, visto
o que requer já ter sido determinado
por esta subdiretoria, em boletim in-
terno n.° 106, de 22 do mas findo'.
(Processo n.° 01.628-45i .

do tom o parecer da D. S. E.
Lourival Bitencourt de Almeida, Ca-

pitão Veterinário, pedindo seis meses
de licença para tratamento de saúde,
de acôrdo com o Decreto-lei n.° 3.940,
de 16-12-941, arte. 5.° (letra a) ; 6.° (le-
tra b) e 17, e art. 30 do Código de
Vencimentos e Vantagens dos Milita-
res do Exército. - Deferido.

Oscar Pereira de Brito pedindo cer-
tidão de tempo de serviço prestado ao
Exército. - Certifique-se, na forma da
lei.

Sebastião Labuto, 2.° sargento, pe-
dindo que lhe seja permitido prestar
concurso no D. A. S. P. - Autorieo,
=em prejuízo do serviço.

Wallenstein Teixeira Mendonça, Ca-
pitai:g pedindo seja contado, para os
devidos efeitos, o tempo de serviço a
iue tiver direito, por ter feito o nuga)
do extinto Colégio Militar do Ceara,
em. 1926. - Sejam averbados seis mia.
:ais, para cômputo quando da inrtivi-
dade cio requerente.

Subdiretoria de Material
de Intendência do Exército

Gabinete •do Ministro

EXPEDIENTE DO SFt. MINISTRO

Dia 5 de julho de 1945

Avisos do dia 4 de julho de 1915:

1.664 - Em solução ao oficio
n.° 1.313 de 6-6-45, da deter-
mino que fiquem adidas à 1.8 Compa-
nhia de Intendência Regional, para
efeito de percepção de fardamento, as
praças (cabos e soldados) dos contin-
gentes das D.I.E., . Subd. MIE.,
Subd. Sub.sist.Mcia e Subd. de Fun-
dos.

N.° 1.665 - O Comandante do
2.° esclarecendo que se acha
funcionando naquela unidade a Curso
Regional de Aperfeiçoamento de Sar-
gentos, consulta se cabe aos oficiais
instrutores a gratificação de queetrata
a letra k cia subcousignação 21-13 da
Consignação III -- Vaatagens, do
atual Orçamento.

Em solução declaro:
I - A vantagem está prevista nos

arts. 135 e 136 do Código de Venci-
mentos e Vantagens dos Militares do
Exército, que estabelecem:

a) "Art. 135. Aos diretores e sub-
diretores de ensino, cabe gratificação,
conforme distribuição aprovada anual-
mente pelo Ministro da Guerra, de
scardo com os respectivos regulamen-
tos e recursos orçamentários".

bl "Art. 136. A vantagem do arti-
go anterior terão direito os oficiais
que fazem parte do corpo de instru-
tores das Escolas Militares".

II - Não se podendo considerar o
Curso Regional de Aperfeiçoamento de
Sargento como escola militar, não
assiste direito aos instrutores às van-
tagens constantes dos dispositivos do
referido Código.
- N.° 1.668 - A fim de aproveitar o
2.0 sargento Enfermeiro Veterinário
que, na Diretoria de Remonta e Ve-
terinária, exerce, como excedente, as
funções de 3.° sargento, aumento na-
quela Diretoria uni 2.° sargento Enfer-
meiro Veterinário e diminuo uns 3.°
dito da mesma categoria.

N.° 1.669 - Tendo o Tenente_ Coro-
nel Canrobert Penn Lopes da Costa,
Sub-cmt. do 3.° R..A.D.C., consulta-
do se está em vigor o art. 111 do Re-

Portaria n.° 8.439, de 3 de julho de
1945 - O Ministro de Estado resolve fido Lapa e Sociedade Anônima Mo-
designar, por necessidade do serviço, o lobo Santista-Indústrias Gerais, soli-
Tenente Coronel da Arma de Enge- citam alteração de preços de artigos,
nharia José Luiz Betâmio Guimarães constantes de suas propostas apre-
para servir no Estado Maior do Lal sentadas.a. concorrência administrativa
Grupo de Regiões Militares. (Fica, as- . realizada nesta Subdiretoria a 30 de
sim, retificada a publicação constante , rarrembre de 1944' para fornecimentos
do Diéri0 Oficial de 4 do corrente. Oe no corrente exercício, proferi, em data
Página 11.701. L a coluna) .	 '	 de 27 deste mês, o seguinte despacho:

Frederico
Requerimentos:to1teoss:	 -	 -Sejam anotados os novos preços pro-

da Cunha, Major, PC)'"3 pelas requerentes, nos termos
pedindo seis mesas de licença paga I do art. 760 do R . G . C. p. , sem prc-

-atralteatili;alenato dode Asiatude5:0 
dão aleirej-olneli »III" 

dos pedidos porventura já fei-
tos e ressalvado o direito que tem esta

ng; e.°13s3. :914s Os e, gdoeraldga-s12 1-)9e4lal , 
letra

ads
 do

ao rent era- ISubdiretoria de fazer novos pedida:,
em caso de necessidade, dentro de 15

tigo 30 do C. V. V. M. Ex. -- Coo- ctill, a contar déste despacho, pelos
cedo.	 .	 .	 ineanos preços consignados nas pio-

João Batista de Oliveira, major. p- posw,s apresentadas a 30-11-44".
licunpçaaradetro415ancileiaostoqiíliee fir2m--;,.s, Nos requerimentos em que as

clilisecif?ol%:ed

Dia 21 de junho de 1945

despachado pelo

do o pagamento da quantia de
Cr$ 2.364,00, pela Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Rio Grande do
Sul, a José Pereira de Sousa, 2.° sar-
gento asilado.

Despachos:
E' feita, por necessidade do serviço,

o seguinte movimentação de Oficiais:
Classificação:

Dos Capitães da Arma de Artilharia
Edson de Faria Gomes, no I13.° Regi-
mento de Artilharia Anti-Aérea (Re-
cife); - Amaurí da Mota Alves, no
I/1.0 Regimento de Artilharia Anil-
Aérea (Deodoro); - Luiz Silva de Mi-
randa Aviz, no I/4.° Regimento de Ar-
tilharia de Divisão de Cavalaria

;
Das CapiUteS da Arma de Engenha-

rio - no Quadro Ordinário e nas uni-
dades qué. em seguida se mencionam:
- No Batalhão Vilagram Cabrita
(Rio) - José Paulo Figueira Couti-
nho; - no 3.° Batalhão de Engenha-
ria (Parto Alegre) Gerson de Sá Ta-
vares, José Carlos Moreira e Fernando
Afonso Celso Bezi; - No 1.0 Batalhão
Ferroviário (Bento Gonçalves) - Ge-
raldo Mendes, Virgílio Nogueira Pais e
Luiz de Sousa Cavalcanti; - No 2.°
Batalhão de Pontoneiros (Cachoeira)
Jorre Sampaio, Carlos dos Santos
Couto e Milton Robles Madeira; -
No 2.0 Batalhão Rodoviário (Lages) -
Ciro Linhares; - No 5.° Batalhão de
Engenharia Motorizada (Pôrto União)
Sabino Neves Vieira; - No 7.° Bata-
lhão de Engenharia (Recife) Valdemar
Meneses Rocha; - Na 14 Companhia saúde seja considerada nos térmos doloe Artefatos de Couro Ioinirra.8 

Gomes 8: Brandão e Fábrica

Dia 29 de junho d g 19:5

1 - Nes requerimentos em que as
firmas, Adams & Cia.; Albino Cs-



MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
E NEGÓCIOS INTERIORES

DAS NO MÊS DE JUNHO DE 1945

Lagrimas de mãe ou um filho...
um pecado - Drama com 3 atos. Au-
tor: Luís Macedo. - Aprovada.

Os dois irmãos - Drama com 3
atos. Autor: C. Passos e Ezequiel
Braga. - Aprovada.

Aluga-se uma sala - Comédia com
3 atos. Autor: Henrique 'Fernandes.
- Aprovada.

Os dois candidatos - Comédia com
3 atos. Autor: Celestino Silva. -
Aprovada com cortes.

Santa terrinha - Comédia com 1
.ato. Autor: C. Varela. - Aprovada.

Burro de carga - Comédia com 1
ato e 3 quadros. Autor: Eduardo Vau-
ghan Filho. - Aprovada.	 •

Penitência ou me redimo -- Comé-
dia com 1 ato e 3 quadros. Autor:
N. Nelo. - Aprovada.

A vedeta do cassino. - *Comédia
com 1 ato e 3 quadros. Autor: Carlos
Nunziata. - Aprovada com cortes.

Estão cantando as cigarras - Co-
média com 3 atos. Autor: Viriato
Correia. - Aprovada.

Bandeiras triunfais - Patriótico com
1 ato. Autor: Balbina Milano. -
Aprovada.

Antigonne	 Comédia com 1 ato.
Autor: Jean Anouilh. - Aprovada.

Os donos do mundo - Comédia

com 4 atos. Autor: Robert Os Fieis
e Francis de Croisset. Tradutor: Pro-
cópio Ferreira. - Aprovada.

A sonato de Kreutzer - Alta co-
média com 4 atos. Autor: Leon Tols-
toi. Tradutor: Renato Alvim. -
Aprovada.

Nossos filhos --: Comédia com 3
atos. Autor: Lucien Nepoty. Tradu-
tor. Renato 'Alvim e T. de Albuquer-
que. - Aprovada.

O incrível Dr. Bonet - Comédia
com 3 atos. Autor: Manuel de Nóbre-
ga. - Aprovada.

O cardei Lambertini - Comédia
com 5 atos. Autor: Alfredo Testoni.
- Tradutor: Oldemar Maboni. -
Aprovada.

Mais um drama da vida - Comédia
com 3 atos. Autor: J. Vanderlei e Da-
niel Rocha. - Aprovada.

DEPARTAMENTO
- DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 26 de junho de 1945
Requerimento despachado:

João de Lacerda Azevedo, Juiz subs-
tituto do Território do Rio Branco,
solicitando transferência para a 1.a
Seção Judiciária do Território do
Acre. - Aprovados os pareceres que
opinaram pelo mão atendimento do pe-
dido. (Proc. n.° 17.867-45).

DEPARTAMENTO NACIONAL

411)DE 
INFORMAÇÕES

RELAÇÃO DAS PEÇAS CENSURA-
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Em 2 de julho dê 1945. -
G. Dutra.

Ditas quantias devem ser entre-
gues, de urna só vez, pelo E.F. da
1.° R.M. e destinam-se, a primei-
ra à aquisição de colchões e traves-
seiros e a segunda à. pintura de camas
e meses e reforma de um fogão.

Em 30 de junho de 1945. - Eurieo
G. nutra.

Ao Sr. Cel. Diretor de Intendên-
cia do Exército, por intermédio da
Subdiretoria de Fundos.

Aviso n.° 424-C.O. - Declaro-vos
que o quantitativo distribuído ao Q.
O. da 2.° R.M., à conta da Verba
2 - Material -- Consignação III --
Diversas Despesas - S/c 22 - Alu-
guel ou arrendamento de imóveis,
etc., do Orçamento Analítico, fica
majorado da importância de Cr$....
36.000,00 para atender, no corrente
exercício, ao pagamento do aluguel
do prédio de que tratam os radio-
gramas ns 45Ajt. de 21 e 92-S.I.R.,
de 28, ambos de junho deste ano,
daquele Q.G.

Aviso n.° 423-C.O. Declaro-vós'
que concedo ao . agente diretor do
Depósito de Convalescentes de Cam-
po Belo, à conta da Verba 2 - Ma-
terial, do Orçamento Analítico, as
importâncias seguintes:

Consignação I - Material Perma-
nente Sie 10-a - Móveis, etc --
Cr$ 8.000,00.

Consignação III - Diversas Des-
pesas S/c 28-b - Adaptações, etc.
- Cr$ 2.000,00 (ofício 2.064, de 27
de junho de 1945, cia D. S. E.).

solicitam cancelamento dos preços de
suas propostas apresentadas à concor-
rência administrativa nesta Subdire-
toria a 30-11-944, para fornecimentos
em 1945, proferi, em data de 27 do
corrente, o seguinte despacho: - De-
ferido nos termos do art. 760 do R. G.
C.P., sem prejuízo dos pedidos que já
lhes tenham sido feitos e ressalvado
o direito que tem esta subdiretoria de
lhes fazer novos pedidos, em caso de
necessidade, dentro de 15 dias, a con-
tar déste despacho, pelos mesmos pre-
ços consignados nas propostas apre-
sentadas a 30-11-94V.

Ao Sr. Cel. Diretor de Intendên-
cia do Exército, por intermédio cia
Subdiretoria de Ftmdos.

EXPEDIENTE DOSR: DIRETOR
GERAL DO DEPARTAMENTO

Dia 29 de junho de 1945
Requerimentos desPachados-:

Agenor Siqueira, Corneteiro da, Po-
lícia Militar do D. F., solicitando
averbação, nos seus assentamentos, de
tempo de serviço prestado ao Exército
Nacional. --- Deferido. (Processo nú-
mero 18.570-45).	 -

Agnelo Ferreira de Araújo, Cabo de
esquadra do 5.° Batalhão de Infan-
taria da Policia Militar do D. F., so-
licitando averbação, nos seus assen-
tamentos, de tempo de serviço pres-
tado ao Exército Nacional. - Defe-
rido. (Proc. n.° 19.137-45).

Osvaldo de Sá Cavalcante, Cabo de
esquadra da Polícia Militar do D. F.,
solicitando averbação, nos seus assen-
tamentos, de tempo de serviço pres-
tado ao Exército Nacional. - Defe-
rido. (Proc. n.° 18.572-45).

Foram expedidas as seguintes cartas
de provisão:

Joaquim de Oliveira Mo.scarenhas,
3.° Sargento cOrrieiro da Policia Mi-
litar do D. F., José João da Silva,
Soldado da Polícia Militar do D. P.,
Procedino Coelho de Magalhães, 1.0
Sargento da Polícia Militar do D. F.,
Carlos Soares de Azevedo, 1. 0 Sargento

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em portaria de 30 de junho ultimo,
foi dispensado, Heitor Lira, da fun-
ção de membro da Comissão Nacio-
nal de Fiscalização de Entorpecentes,
e designado, nos termos do § 3.° do
art. 10 do Regulamento da Comissão
Nacional de Fiscalização de Entorpe-
centes, Mário de Castelo Branco,
ocupante do cargo da classe M, da

DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados:

Dia 9 de junho de 1945 (aditamento)
169.414 (P. 84 (04) ) (A. 812.1)

(D. 4-7) - Foi assinada a carta que
reconhece como representante da res-
pectiva categoria econômica, nos Ver-
mos da legislação em vigor, o se-
guinte: "Sindicato das Emprêsas de
Compra e Venda e Locação de Imó-
veis da Cidade do Salvador", Estado
da Bahia.

Dia 12 (aditamento)

260.728 (P. 81.6) (A. 752) (D.
4-7) - Instituto de Previdência e As-
sistência dos Servidores do Estado re-
correndo do despacho que aútorizou a
liquidação do pecúlio deixado por
Carlos Augusto Wellausen Filho, em
favor de Petronilha Wellausen. -
Os Vermos do parecer do Sr. Pro-

Marques de Pinho, 1.° Sargento Ama-
nuense da Polícia Militar do D. F.,
Manuel Alves da Silva, Cabo Condu-
tor da Polícia Militar do D. F., Deo-
clécio Correia Pinheiro, Cabo de es-
quadra da Polícia Militar do D. F.,
Agostinho de Campos Alves, Soldado
da Polícia Militar do D. F., Francisco
José Fereira, Cabo de esquadra da Po-
licia Militar do D. F., António Car-
doso (4.°). Soldado da Polícia Milita'
do D. F., Argemiro Pedro da Silva.
Cabo corrieiro da Polícia Militar do
D. F., Mário Ferreira de Morais, 1.'
Sargento Amanuense da Polícia Mi-
litar do D. F.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA
DIVISÃO

Dia 29 de junho de 1945
Requerimento despachado:

Maria de Lourdes Lima, viúva do
Oficial de Justiça, padrão D, do Q. J.
- P. P., José Pereira Lima, solici-
tando pagamento de vencimentos e
que tem direito pelo falecimento de
scu espôso. - Apresente nesta Di-
visão, atestado passado por dois co-
legas do de cujas, na forma da cir-
cular n.° 1, de 5-1-35, da Diretoria
Geral da Fazenda, e a cumprir o dis-
posto no art. 270, do R. G. C. P.

carreira de Diplomata do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações
Exteriores, para exercer a funçãocl..e
membro dessa mesma Comissão.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE
DA DIVISÃO

Licenças:
Foram concedidos dcz dias de li-

cença, em prorrogação, a partir de
30 do corrente, nos termos dos artigus
156 e 165 do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939, a Alvaro de
Oliveira Lima Borges, Servente, rere-
rência V. Período de licença anterior:
20-6-1945 a ,29-6-1945.

Diretoria de Intendência•	

do Exército
ATOS DO SR. DIRETOR

Em 29 de junho de 1945

Foi feita, por necessidade do ser-
viço, a seguinte movimentação de ofi-
ciais I. E.:

I - Transferência:
1.0 tenente Roberval Silva, do 2.°

Il. I. para o E. F. da 5." R. M.;
1.0 tenente Alberto Betando Guima-

iik raes, do E. F. da 5.° R. M. para a
go, S/D. F. E.;

2.° tenente R. 2 Auletc de Almeida,
do 3.° R. A. M. para o E. M. I. de
São Paulo;

2.° tenente R. 2 Arnaldo Moura, do
5.0 R. C. D. para a 9.° B. I. A. C.;

2.° tenente Conv. José Ribas Pi-
nheir Machado, da 9.a B. I. A. C.
para o D. M. I. da 5." R. M.

Comissão de Orçamento

DEPARTAMENTO
	Dita quantia será entregue pelo E.	 DE ADMINISTRAÇÃO

F. da 2."	 de acôrdo com as

	

prescrições vigentes sôbre quantita- 	 Divisão do Pessoal
tivos.

da Policia Militar do D. F., Artur (Proc. n.° 11.918-45).

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

MINISTÉRIO DO TRABALHO.
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

curador do Instituto de Previdência
e Assistência dos S9 vidores cio Es-
tado, a fls. 55, deixam certo que bem
decidiu o despacho recorrido. No
caso, porém, e conforme acertada-
mente salienta o Sr. Assistente Téc-
nico, não houve recurso interposto
fora do prazo mas pedido de recon-
sideração atendido pelo Sr. Presiden-
te do Instituto de Previdência e As-
sistência dos Servidores do Estado,
não havendo, assim, motivo ou fun-
damento para que se conheça do re-
curso. - • Oscar Saraiva, Consultor
Jurídico. - Aprovo. - Alexandre
Marcondes Filho.

Dia 25 (aditamento)
276.013' (P. 99.4M) (A. 138) (D.

4-7) - Neli e Nedi Carvalho de Ma-
cedo pedem revisão do acórdão da
Egrégia Câmara de Previdência So-
cial que, por unanimidade de votos.
manteve a multa que lhes foi impos-
ta pelo Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriários. Conside-
rou o acórdão revisando que "dos au-
tos provada está a legitimidade do
levantamento de débito realizada



DIÁRIO OFICIAL . (Seçao I)	 .cj'")-945
/ 11818	 Sexta-feira 6

contra o recorrente, sendo de ressal-
tar, por outro lado, que o emprega-
dor confessa abertamente não dis-
por o seu estabelecimento de escrita
regular". Destarte, como bem acen-
tua o Procurador Jorge do -Rego
Monteiro Faveret, "o pedido de revi-
são não encontra apoio no preceitua-
do . pelo art. 734, afinca a, da Con-
solidação, pois, não houve violação
expressa de direito, nem modificação
cia jurisprudência até então obser-
vada. A decisão unanime da Egré-
aia Camara baseou-se na prova dos
:tatos, que foi apreciada pela sobe-
rana competência daquele Tribunal".
— Arnaldo Sussekind, Assistente
Técnico. — Aprovo. — Alexandre
Nereondes Filho.

N.o 266.776 (P. 99.4N) (A. 823.6)
D. 4-7) — Guilherme NicoLs, segu-

rado da Caixa de Aposentadoria e
Pensões de Serviços de Mineração
co Estado de Minas Gerais, requer
revisão do acórdão da Egrégia Câ-
mara de Previdência Social, que in-
c.eferiu o pedido de inscrição da me-
ror Inês Josefina Gonçalves como
sua beneficiária. Considerou a Egre-
era Cámara que sõmente na ausência
ee herdeiros necessários pode o as-
:orlado instituir outro beneficiário e

entre o recorrente e a menor,
nh ema relação -de parentesco exie-

ve Ressalvou, porém, o acórdão re-
', :sendo o direito do associado ins-
ea-ver a refeiida menor, para efeito

earCepe.0 de pensOo, na ausencia
a herdeiro necessario. Preliminar-
aent,e cera° leni sebenta a Procura-

da Previdência Social, o pe-
dto da revisão foi interposto fora
; prfá:0 IC01 (30 dias), de vez que
o ecerdeo de Egrégia Camara foi
auLeado 110 Diário Ofieial de 8 de
'neal e o requerimento oferecido a 28

outubro cio irrsmo ano. — Ar-
Sesse?..enel. Assistente Técn:co.

— Aprovo. — Alexandre Mercancies

258.8e6 P. 81.4) (A. 881 D.
e-7) -- O Instituto de Aposentadoria
e pensões dos Industriarios pede re-
x:se° do ecordão da Eeregia Câmara
e Previdência Social que. dando pro-
_mento ao recurso oferecido pela So-

e:eclode Administrativa, Comercial e
industrial Ltda., relevou a multa
oue a esta fôra imposta, em virtude
c,e infração do art. 185 do Decreto
n.° 1.918, de 1937. Considerou c acor-
cão revisando que do processo "não
se infere, de maneira convincente e
ea)sitiva, que o recorrente tivesse
criado embaraços a fiscalização do
Instituto'; e que, edemais, "se traía
cie infrator primário e a jurispru-
dencia desta Câmara tem-se onetn-
Jade no sentido de isentar de multa
o infrator nestas . condieões, quando
evidenciado não ter havido ma fé
por parte do mesmo". Quanto à can-
iigure.ção da infração, a empresa --
conforme bem pondera o Procurador
Castro Nunes — confessa ter deixa-
do de apresentar "alguns documen-
tos" da escrituração de Dias Gouveia

Machado, da qual é sucessora.
Aliás, informa o fiscal autuante que
não apenas "alguns documentos"
deixaram de ser apresentados , porque-
não lhe foi apresentad a , qualquer es-
crituração, não obstante tenha sido a
empresa notificada para êsse fim, por
duas vezes. Relativamente à alega-
ção de que se trata de infrator pri-
mário, cumpre repetir o que já tenho
sustentado, com aprovação de Vossa
Excelência: "desde que a infração se
consumou e não existe agravante, a
penalidade deveria ser imposta, no
grau minimo, mas nunca relevada.
Interpretação diversa importa em

equiparar os infratores, embora pri-
mários, da legislação social traba-
lhista àqueles que a cumprem fiel-
mente". (Proc.- n.° 128.218, Diário
Oficial de 15 de julho de 1944). Por
estes fundamentos, opino pelo deferi-
mento do pedido de revisão. — Ar-
naldo Sussekind, Assistente Técnico.
— Aprovo. — Alexandre Marcondes
Filho.

219.876 (P. 93.3 (11) (A. 621.2)
(D. 4-7) — Indústria Mirai Ltda.,
com sede em Mirai, Estado de Mi-
nas Gerais, solicitando autorização
para fixar em dez horas diárias a
duração normal do trabalho de seus
operários. — De acôrdo com o- pa-
recer da Divisão de Higiene e Segu-
rança do Trabalho, submeto o pre-
sente à consideração do Exmo.
ferimento do pedido de fls. 2, rela-
tivamente às seções consideradas In-
salubres — tinturaria e alvejamento
— desde que sejam observadas as ae-
guintes exigências:

a) Substituir as lâmpadas de fi-
lamento nu por foscas e colocar sõ-
bre as mesmas refletores cônicos
cujos bordos ultrapassem a lâmpa-
da;

b) Instalar
nico de jato
protetora;

c) Instalar chuveiros
ção de 1:20 (vinte)

d) Instalar o vestiário, bem como
armários individuais -com duplo
compartimento e adotar o uso de
vestimenta, adequada à natureza cio
serviço;

e) Trazer as inataiaçõea sanitárias
em estado de constante limpeza;

f) Melhorar as conelie&es de ven-
tilação na Seção de Alvejamento;

g) Dispensar de prorrogação todos
aqueles cujo estado de saúde não o
permitir, bem corno as gestantes em
qualquer período da gravidez;

h) Fornecer aos menores, gratuita-
mente, uma refeição de pão e leite
ou de frutas antes do inicio do peno-
do suplementar de trabalho;

i) Conceder às mulheres um des-
canso de 15 minutos antes da pror-
rogação. — J. de Segadas Viana,
Diretor Geral do Departamento Na-
cional do Trabalho. — Deferido, nos
termos do parecer. — Alexandre
Marcondes Filho.

216.595 (r. 81.1) (A. 38) (D.
4-7) — O Instituto de Aposentado-
ria e Pensões dos Industriários pede
revisão do acórdão da Egrégia Câ-
mara de Previdência Social 'que, dan-
do provimento ao recurso oferecido
pelas Indústrias de Refrigeração Po-
lonor S. A., relevou a multa impos-
ta por infração do art. L° do Decre-
to-lei n.° 65, de 14 de dezembro de
1937. Verifica-se do processo que a
emprêsa em questão teve suas contas
bancárias suspensas durante um cer-
to período, em virtude de ter sido
colocada na "lista negra".

Atendendo não só a este fato, mas
também a que, depois de ter sido
excluída da "lista negra", a emprê-
sa iniciou, imediata e parcialmente,
o pagamento das contribuições em
débito, demonstrando, assim, inaen-
ção inequívoca de regularizar sua si-
tuação com o Instituto — resolveu
• Egrégia Câmara relevar a muita
que fõra aplicada. Para o Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos In-
dustriários, o fato de ter tido sus-
pensas as contas bancárias, durante
o tempo em que permaneceu na lis-
ta negra", não deveria constituir,
para a ernprêsa, motivo que justifi-
casse o descumprimento de suas
obrigações legais. Segundo preceitua
O parágrafo único do art. 1.058 do

Código Civil, "o caso fortuito, ou de
fdrça Maior, verifica-se no fato ne-
cessário, cujos efeitos não era pos•
sivel evitar, ou impedir". Destarte,
em se configurando o caso fortuito
ou a fôrça maior, não responde o
devedor pelo fato de ter deixado de
cumprir a obrigação pelo modo e no
tempo devidos.

Na espécie, parece-me perfeita-
mente caracterizado o motivo de
fôrça maior que impediu a empresa
de recolher, no tempo prefixado em
lei, as contribuições devidas ao Ins-
tituto. Na verdade, ensina Clovis
Bevilaqua que "a fôrça maior é o fa-
to de terceiro, que criou, para a ine-
xecução da obrigação, um obstáculo,
que a boa vontade do devedor não
pode vencer" (Código Civil Comen-
tado, vol. IV, pág. 221). Para Car-
valho dos Sanhas, "a fôrça maior é
o acontecimento que podia ser pre-
visto, mas, em compensação, não ra-
dia ser dominado pelo devedor den-
tro de suas forças e possibilidades"
(Código Civil Brasileiro Interpreta-
do, vol. XVI pág. 236) .

para saldar sons , comprome;eee A
tudo isso se come terem tais firmas
tido congelados	 oos seus • nj : tos e
contas bancárias, e se terá o quadro,
diante do qual nada mais justo que
se reconheccr a situação alceado. co-
mo justificativa do atraso no:; paga-
mentos, como entendeu a Câmara de
Previdência Social". (Fls. 55) . Por
conseguinte, considerando que no ca-
so em exame a emprêss, foi colocada,
de maneira irresistível e independen-
te de sua vontade, na "impossibili-
dade absoluta, ou objetiva de exe-
cutar", no tempo devido a obriga-
ção legal (Arnaldo de Medeiros:

que apenas as cotas vencidas há cinco
ou mais anos não poderiam ser re-
clamadas. Infere-se do processo que I
o segurado Pedro Braucher faleceu
em 19 de novembro de 1937 tendo sido
o beneficio da pensão requerido a 21
de julho de 1943. Denegado o pedido
pelo Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários, foi o se-
guro-morte concedido pelo acórdão
revisando. Decidindo caso absoluta-
mente análogo, aprovou Vossa Exce-
lência parecer do ilustrado Consultor
Jurídico, o qual salientou: "falecendo
o segurado em 8 de abril de 1937,
o direito à pensão, nessa época se su-

bordinava ao Decreto n.° 24.273, de
22 de maio .de 1934, e ao seu regala-
mento 183, de 26 de dezembro de 1934,
cujo art. 80, § 1.°, dispunha". o direito
de requerer pensão prescreve em cinco
anos, contados da data de sua con-
cessão. "Vê-se do texto citado, que
a decadência não aclançava apenas as
prestações da pensão, mas o direito
de requerê-la". Sobrevindo a lei nova,
o Decreto-lei n.° 2.122, de 9 de abril
de 1940, e seu regulamento, Decreto
n.° 5.493, da mesma data, o tempo
prefixado para a prescrição não se
alterou, continuando de 5 anos, por
fórça do art. 211 desse regulamento,
que mandou aplicar ao Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários o prazo de prescrição da Fa-
zenda Nacional que é de cinco anos
também. Poder-se-ia discutir, no úl-
timo regime, a tese de que a prescri-
ção só alcançaria então as prestações
vencidas e não o direito à pensão, não
feira a superveniência do Decreto-lei
n.° 4.597, de 19 de agõsto de 1942, que,
em seu art. 2.° estatuiu de modo ex-
presso que "o Decreto n.° 20.910, de
6 de janeiro de 1932, que regula a
prescriço qüinqüenal, abrange as di-
vidas passivas das autarquias, ou en-
tidades e órgãos paraestatais, criados
por lei e mantidos mediante impostos,
taxas ou quaisquer contribuições exi-
gidos era virtude de lei federal, es-
'cedue.1	 municipal, beeo corno a todo
o qualquer direito e ação Contra os
mesmos"; Éste ultimo preceito legal
repMa a regra que vigorava ao tempo
do falecimento do segurado e não per-
mite duvida sare a cleced:nela do di-
reito e não apenas da prescrição das
pensões". (Processo MTIC 220.14);

um bebedouro higiê-
obliquo e com guarda

na propor-

relativ

Aprovo. — Alexandre Mercancies
Filho.

238.419 (P. 81.2) (A. 752) (D. 4-7)
— O Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários pede revi-
são do acórdão da egrégia Câmara
de Previdência Social que, dando pro-
vimento ao recurso oferecido por Ma-
ria Pirani Braucher, considerou não
prescrito o direito à pensão deixada	 a às Caixas (Decreto n.° 20.465.
por -seu - falecido marido salientando de 1 de outubro de 1931) estatui ex-

pressamente: "Art. 36 — O direito
'aposentadoria prescreve em um ano

após o desligamento do associado do
serviço da ernprêsa, e o direito á pen-
são, em dois anos, contados da data
do seu falecimento, observados os dis-
positivos desta lei". Portanto é pres-
critivel o direito ao benefício, e não
às cotas do beneficio, quer no Insti-
tuto de Atiosentadoria e Pensões dos
Comerciários como nas Caixas. Por
estes fundamentos opino — de acórdo
com o • meu ponto de vista pessoal.
antes ressalvado, e na conformidade
da última decisão proferida por Vossa
Excelência sôbre a hipótese — pelo

Como bem salienta o ilustrado Pro-
curador- João Carlos de Castro Nu-
nes, "é sabido que foram números
os casos de emprêsas que figuraram
durante certo tempo na mencioue-
da lista e que dela foram eecluides
tão pronto provaram nenhuma bea-
ção lerem mantido, quer dir:s•I: quer
indiretamente. com potêncies inimi-
gas do Brasil. Durante certo
do, portanto, privadas que se viran
de receber mercadorias do seo co-
mércio e hostilizadas pelo merce:lo
interno, tais emprêsas tiveram tatu-
sido o vulto cie seus nee0çie.	 tia-
sim não e de se estranhar a tyeeee- r.):eno 0/;e2al de 4 de maio de 1045).
sibilidade em que muitas ee eirare bem verdade que no Processo MTIC

202.653, concernente a um recurso da
Caixa de Aposentadoria e Pensões,
acentuou o culto e douto Consultor.
Jurídico que merecia ser confirmada
a decisão do Conselho Nacional do
Trabalho que reconneceu "apenas a
ilrescrição do direito ao recebimento
tas cotas vencidas no último qüin-
qüênio'. E assinalou: "A conclusão
a que chegou o Conselho é ainda a que
melhor se ajusta aos propósitos de
proteção do legislador" (Diário Ofi-
cial de 27 de julho de 1944). Foi 'este
o motivo por que, no mencionado Pro-
cesso muc 220.145, após ressalvar
meu "entendimento pessoal sôbre a hi-

Caso Fortuito e Teoria de Imprevi- potes% frente ao direito objetivo vi-

rimento do pedido de revisão. — !to-
são, pág. 197), opino pelo aldeie-

julgado, "a fim de ser mantida a uni-
gente", opinei pela confirmação do

naldo Sussekind„ Assistente Técmco. fermidade de julgados". E nem se diga
que a analogia não se configurara, por
ser o primeiro um caso de Caixa e o
segundo do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários. Com
efeito, tal como salientou o Dr. Con-
sultor Jiuddico no processo referente
ao Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários, cujo parecer
transcrevemos, também a legislação
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deferimento do pedido de revisão. —
Arnaldo Sussekind, Assistente Técni-
co. — Aprovo. — Alexandre Marcon-
des Filho.

N.° 245.939 (P.93.3 (21) (A.422.1)
(D.4-7) . — A Companhia Jardim de
Cafés Finos, com sede em São Pau-
lo, recorre da decisão unânime do
Conselho de Recursos da PNarrieda-
de Industrial que manteve o despa-
cho concessivo do registro da marca
Jardim, na classe 41, requerido por
Vieira & Cia., estabelecidos na cida-
de Raul Soares, no Estado de Minas
Gerais, a qual se destina a doces de
leite, cremes de leite, leite em seus
diversos estados, queijos, balas de lei-
te e manteiga, de sua indústria e
comércio.

Recorrendo para o Conselho, aque-
la Companhia alegou que a marca
registranda colide com as marcas
"Café Jardim", para distinguir café
e açúcar e café torrado, moído e em
chicara, "jardim" para - distinguir
açúcar e os títulos "café jardim" e
'confeitaria — Par — sorveteria e
engenho Jardim" todos de sua pro-
priedade.

O Sr. Diretor do Departamento
Na cional da Propriedade Industrial

*
manteve seu despacho afirmando que
a própria recorrente esclarece ser o
seu gênero de comércio bem diferen-
te do ela firma recorrida, e que não
lua corno pretender-se a imitação en-
tre, produtos diversos, nem admitir-
se a possibilidade de confusão quan-
do do cliché da marca registranda
constam dizeres contendo o nome do
fabricante e sede do respectivo esta-
belecimento. Opinou o Sr. Auditor
pela confirmação do despacho, sus-
tentando não serem confandiveis as
duas marcas; Marca Jardim — para
produtos originários de leite; Café
Jardim ou Jardim—para café e açú-
car.

No Conselho, o relator Sr. Alberto
Resoli sustentou que "evidentemente
não há possibilidade de confusão en-
tre a marca registranda Jardim, pa-
ra produtos originários do leite, e as
marcas e títulos da firma recorren-
te, marcas estas que se destinam a
café e açúcar e títulos que clara-
mente indicam o gênero de negócio

go a que se dedica • a mesma recorren-
te — estabelecido, com cate, confei-
taria e engenho. Quanto à sua deno-
minação comercial, por igual, não é
ele opôr-se ao presente registro, por-
que dela está visto que seu comer-
cie tem por objeto a compra ou ven-
da de cafés finos.

Não há, portanto — conclui o re-
lator, razão para impedir o regis-
tre pleiteado sob forma distintiva e
bem destacada".

Em fundamentada declaração de
votos, acompanhando o reitor, o Se-
nhor João Maria, de Lacerda argu-
mentou que ex-vi do Decreto nume-
ro 23.649 de 1934, o registro de mar-
ca se faz por produtos e pão-
classes, e, portanto, as marcas regis-
tradas não podem impedir o regis-
tro para outros produtos sem qual-
quer analogia ou afinidade com os

otegidos pelas marcas da recorren-
te; que o fato de pretender a recor-
rente extender agora a sua indústria
a outros produtos também não justi-
fica a sua oposição ao registro regue-
•rido; que o fato de ser "jardim" o
elemento característico do nome co-
mercial da recorrente, também não
pode impedir o registro, porque o no-
me comercial é indivisível, protege o

ramo de indústria ou comércio das
sociedades, e não tem a recorrente o
seu nome comercial devidamente re-
gistrado nos têrmos do Decreto nú-
mero 24.507 de 1934, não podendo,
portanto, invocar a proteção dessa
lei especial; que é autônoma a indús-
tria de laticínios a que se destina a
marca registrada, por fôrça do De-
creto n.° 24.697 de 1934, e, portanto,
se a recorrente estivesse criando no-
va indústria de laticínios, aos recor-
ridos cabia a prioridade.

A resolução do Conselho assenta
em que a marca registranda se des-
tina a produtos origInarios do leite,
enquanto as raraas da recorrente se
destinam a cale e açúcar, o mesmo
ocorrendo aos títulos que indicam
claramente o ramo de negócio a que
se dedica a recorrente, e que a pa-
lavra Jardim, não sendo arbitrária,
não pode • constituir monopólio.

No presente recurso, a recorrente
confirma que o seu negócio era ini-
cialmente - limitado a café, em segui-
da a café e açúcar e atualmente ca-
fé, açúcar e massas alimenticias, mas
ressalva que "poderá desenvolver-se
segundo preestabelecidos pela Direto-
ria, a qual abrangerá a indústria ali-
inenticia em geral e quiçá tambem
bebidas". Também não contesta que
de acôrdo com o Decreto n.° 23.649
de 1934, os registros de marcas se
fazem por produtos, e bem assim que
e autônoma a indústria de laticínios.

Pretende, entretanto, sustentar urna
tese nova, que qualifica "a teoria da
evolução em propriedade industrial",
segundo a qual não se deve "eceitar
ou recusar registros com os olhos fi-
tos apenas na classe, sob a impres-
são de identidade, da analogia, da
similitude ou da conexão", mas "ver
a posição da indústria na sua evo-
lução, no seu dinanismo, na sua ca-
pacidade de produção, no seu grau
dc progesso, de avançamento, de mo-
vimento en avant e proteger essa in-
dústria devidamente, facilitando-se a
es-pansão... evitando formações ju-
rídicas contrárias e antagônicas ao
direito natural de um organismo em
franca evolução". Mais adiante, a re-
corrente completa o seu racioca do: "A
suplicante possui ainda o título "Con-
feitaria, Bar, Sorveteria e Engenho
Jardim". Os bares, confeitarias ven-
dem manteiga, que é a marca que se
pretende conferir, depositada por Vi-
eira 8s Cia (thrmo n.° 85.822) . Ora,
quem pode impedir que a suplicantí
venha a fabricar manteiga, quatjos e
demais subprodutos do leite? Nao está
atualmente em harmonia com o De-
creto 24.697? Mas virá a estar! Daí
a sua conclusão: "Não é justo que a
marca Jardins mesmo para artigos di-
ferentes, atualmente não exolotados
pela suplicante, seja concedida a ter-
ceiros". A importância de semelhante
tese é tão evidente que não carece
ser demonstrada, pois contraria dis-
posições çxpressas da lei vigente que
só proibe "a reprodução de outra mar-
ca já registrada para produtos ou ar-
tigos da mesma classe", ou "imitação
total ou parcial da marca já regis-
trada para produto ou artigo da mes-
ma classe que possa induzir o compra-
dor a erro ou confusão ... "(Decre-
to 16.264 de 1923, art. 80 ns. 6.° e 7.°) .
Além disso infringe a disposição do ar-
tigo 89 1°, alínea c dêsse decreto,
modificado pelo de ri.° 22.990 de
26-7-33, que determina sejam decla-
rados pelo requrente do regéstro de
marca "a classe em que estiverem In-
cluídos os produtos ou artigos a que a

marca destinar, de acôrdo com a clas-
sificação adotada por este regulamen-
to", e ainda a disposição do artigo 3.°
do Decreto 23.649 de 27-12-33 que
exige seja o pedido de registro de mar-
ca acompanhado de "três exempla-
res da marca, contendo: 	 a dis-
criminação precisa dos artigos a que
a marca se destina, procedida da clas-
se em que se acharem compreendi-
dos ...". Pelas razões expostas, con-
cluindo que o -recurso não encontra o
menor amparo legal, opino seja ao
mesmo negado provimento. —
de Menezes Côrtes. Assistente Técni-
co. — Nego provimento em face dós
parecres. — Alexandre Marcondes
Filho.

262.865 (P. 93.2 (06)) (A. 611)
(D. 3-7) . — Doudt, Oliveira & Cia.,
estabelecidos nesta Capital, solicitan-
do evocação de processo. — Em con-
trário ao que se pretende susze.ntar
no recurso, a matéria não se aitua em
campo opinativo, não dando margem
o texto legal a nenhum outro entendi-
mento além que deflue de seus tèrmos
claros e precisos. Efetivamente. diz o
art. 420 da Consolidação das Leis do
Trabalho:" A Carteira permanecerá
em poder do empregador, enquanto
o menor estiver a seu serviço, e de-
verá ser exibida à autoridade tiscali-
zadora,. quando esta exigir". Assim;
ainda mesmo que se entenda eue o
empregador pode restituir ao menor a
respectiva carteira profissional ao têr-
mo -de cada dia de trabalho, é eviden-
te que essa restituição só se poderá
dar quando findo o serviço, e no ato
da saída, pois, do contrário, estaria
sendo deatendicla, de modo expresso,
a exigência da lei. Nem se compreen-
de que pudessem as carteiras ser en-
tregues ainda no curso do serviço, o
que viria até perturbar o rítimo do tra-
balho e desviar dêste a atenção dos
mencres. No que concerne ao quadro
e embora seja de observar que, a se
ter dado a coincidência da inspeção
com a sua retirada para que nère fôs-
sem feitas novas anotações, fácil se-
ria ao gerente do estabelecimento, no
ato da fiscalização, exibi-lo fora do
lugar costumeiro e em mãos do ano-
tador, é de se salientar que ae trata
de matéria de fato, em que a palavra
do ilustre chefe da firma responsável
— apenas referida no processe, mas
que dêste não consta — mercado/ ia sem
dúvida a melhor fé caso dada for-
malmente á autoridade fiscallzadora.
Entretanto, a qustão anterior, que é
ao, vol. XIVI pág. 236) .
de direito, e na interpretação errônea
do qual insiste a recorrente, impediria
por si só pudesse ser acolhido o re-
curso. Por êsse motivo, e imposta já
a multa no grau mínimo, opinamos na
conformidade do parecer do Sr. Diretor
do Departamento Nacional do Traba-
lho, pelo não provimento do recurso.
Oscar Saraiva, Consultor Jurídico. —
Aprovo. Alexandre Marcondes Filho.

275.000 (P. 93.2 (06)) (A. 433)
(D. 3-7) . — Sociedade Comercial e
Imobiliária Vitória Limitada — Re-
forma do despacho que ordenon o ar-
quivamento do contrato social da Co-
mercial e Imobiliária Vitória Limi-
tada. — Nenhuma dúvida, a nosso ver,
se configura no caso presente. A lei
vigente, Decreto n.° 916, de 24 de ou-
tubrod e 1890, em seu art. 6.°. dispõe
que "Tôda forma nova deverá se dis-
tinguir de qualquer outra que evistir
Inscrita no registro do lugar.

Assim, existindo.já registrada nesta
Capital a Sociedade Comercial e
Imobiliária Vitória Limitada", cujo
registro fôra arquivado em novembro

de 1942, não seria possível, em face
do texto legal proibitivo, que fôsse ad-
mitida a registro, para operações co-
merciais semelhantes, outra sociedade
sob denominação praticamente idên-
tica de 'Comercial e Imobiliária Vi-
tória Limitada", em 13 de outubro da
1943, notando-se que a única diferença
resulta da omissão pela segunda, da
expressão corrente, e a tôdas aplicá-
vel, de "sociedade". Tendo a primei-
ra sociedade, prejudicada pela repe-
tição do seu nome, reclamado no tem-
po 'oportuno, conforme a fls. 6 se ve-
rifica, deveria ter sido cancelada des-
de logo a segunda denominação cujo
registro fóra efetuado em desatenção
à proibição legal. Nem a proteção que
merece o nome comercial, e o aspecto
patrimonial de que se reveste o uso
dêsse nome, poderiam impedir o can-
celamento, e ao contrário, são êssea
mesmos aspectos que estão a exigir,
em nome da proteção que a lei con-
fere ao registro anterior, o cancela-
mento do segundo registro, efetuado
em desobediência aos seus preceitos
taxativos. Observo, no entanto, que
não se tratando de recurso e não in-
cumbindo ao Sr. Ministro o despa,cno
originário da matéria, deve o processo
ser restituído ao Departamento Nacio-
nal da Indústria e Comércio para que
se sirva o Sr. Diretor dèsse Departa-
mento de despachá-lo como julgar de
direito. — Oscar Saraiva, Consultor
Jurídico. — Eecaminhe-se. — Alexan-
dre Marcondes Filho.

266.033 (P. 93.2(06)) (A. 433) (E.
4-7) — Confecções Blue-Red. — Ar-
quivamento do seu contrato social. —
Embora, à primeira vista, pareça que
razão assiste ao recorrente, pôsto que
não encontramos texto legal que, de
modo direto e expresso, vede a deno-
minação comercial composta de ex-
pressões estrangeiras, o certo é que,
conforme bem assinala o Sr. Diretor
da Divisão de Registro de Comércio,
asse uso vem contrariar o espírito e
as tendências manifestas da legisla-
ção. Basta assinalar, nesse sentido,
que o Decreto número 24.507, de 29
de junho de 1934, mandando aplicar
ao registro do nome comercial as
mesmas regras vigentes para o das
marcas de indústria e comércio, proi-
biria o registro da denominação ora
pleiteada, desde que o Decreto nú-
mero 16.264, de 1923, dispõe que não
são suscetíveis de registro: "...
marcas de árodutos nacionais que
tenham rótulos ou dizeres em língua
estrangeira, exceto: a) os nomes de
bebidas e outros que não tenham cor-
respondente em português, como o bit-
ter, o brandy, o cognac b) os no-
mes do autor, fabricante, inventor,
etc., se forem estrangeiros." Se pre-
valecesse • o registro, como pretendido
pela recorrente, sérios embaraços vi-
riam a surgir, dificultando suas ati-
vidades mercantis pois de futuro não
lhe seria possível obter o registro do
nome no Departamento Nacional da
Propriedade Industrial, como também
não lhe seria possível usar da denomi-
nação social em marcas de indústria
ou de comércio. Conforme se vê do
apenso, a interpretação da lei que con-
duziu o Departamento Nacional da
Indústria e Comércio a obstar o re-
gistro ora pretendido, da denominação
"Confecções Blue-Red-Ltda." não
impediria o registro se às palavras de
língua inglêsa corrente, e traduzíveis
para o vernáculo, fôsse dado o cunho
de fantasia, como sucedeu no caso in-.
vocado pelos recorrentes, conforme se
vê do apenso, do registro da Fábrica
de Capas Bluestar Ltda. .... Nesse
caso, e contràriamente ao pretendido,
a expressão Bluestar, embora eviden-
temente inspirada nos vocábulos
e star (estrêla), é de mera fantasia,
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motor - "Ro-Hilman". — Tendo mi
vista os pareceres do I. R. B. e do
órgão técnico dêste. Departamento,
defiro o pedido de fls. 2. Processo
n.° 279.117-45.

Consentino & Calabró Ltda. — Seru-
ro no estrangeiro, de mercadorias con-
tra riscos de motins e danos dolosos.
— Tendo em vista os pareceres do
I. R. B. e do órgão técnico dêste
Departamento, defiro o pedido de fls.
2. Processo n.° 274.506-45.

Novo Mundo Cia. de Seguros Ter-
restres e Marítimos — Solicitando

Cem	 aprovação dos modelos da tarifa que
exa-	 pretende adotar nos seguros de Res-

ponsabilidade Civil. — Tendo em
vana o parecer do Inspetor Técnico
e a conveniência de uniiormização
das normas gerais dos contratos de
seguros de tôdas as modalidades dos
ramos elementares, especialmente no
tocante aos direitos dos segurados,
Caça a Companhia inclusão na Tari-
fa apresentada: a) da tabela de pré-

1. 1/2 mios para contratos a prezo curto,
isto é. de vigência inferior a um ano,
adotada por êste Departamento para
as diversas modalidades de seguros
dos ramos acima referidos; In a ta-
bela de descontos sôbre prêmios pa-
gos antecipadamente nos contratos
plurianuais, também já adotada para*
a generalidade dos seguros antes alu-
didos; c) critério de restituição de
prêmio na base da tabela a que se
refere a alínea a supra, nos casos de
cancelamento de contratos a prazo
curto: d) a tabela de retenção de
prêmios constante da portaria is.0 2,
de 26 de fevereiro de 1943, para os
casos de cancelamento de contratos
plurianuais. Processo n.° 219.807, de
1944.

Novo Mundo Cia. de Seguros Ter-
restres e Marítimos — Solicitando
aprovação de modelos de propostas
e apólices para seguro de responsa-
bilidade civil. — Embora aceitáveis
em princípio as cláusulas XI e XII,

técnico date Departamento, defiro esta última, em seu número 2, de-
o pedido de fls. 2. Processo núme- Verá se conformar com o critério ge-
ro 269.345-45.	 ral adotado por êste Departamento,

Belli Parclini & Cia. Ltda. — Se- quanto a modalidades de seguros dos
guro, no estrangeiro, de mercadorias ramos elementares, em referência à.
contra riscos de motins e danos do- restituição ' de prêmio correspondente
losos..— Tendo em vista os parece- ao tempo não decorrido, tendo em
res do I. R. B. e do órgão técnico vista a tabela de prêmio para con-
dêste Departamento, defiro o pedido trato a prazo curto ou a tabela de"
de fls. 2. Processo n.° 272.691-45. Iretenção, constante da portaria n.° 2,W

Manuel Joaquim de Carvalho & de 26 de fevereiro de 1943, para can-
ela. Ltda . — Seguro, no estrangen» tratos plurianuais, conforme a hipó-

tese. A conta de prêmios, quer nos
modelos de proposta, quer nos de
apólices, também deve seguir o cri-
tério geral adotado por êste Departa-
mento. Apresente, pois, a requerente
seus modelos com as correções ne-
cessárias. Processo n.° 213.468-44.

não constando de nunhum dicionário
de inglês, como seria Blured ou Blue-
red. Grafadas porém da forma pre-
tendida, as expressões são nitidamen-
te estrangeiras e pelos motivos já ex-
postes, não devem ser admitidas. Re-
portando-nos, pois, ao judicioso pare-
cer do Sr. Diretor da Divisão de Re-
Registro de Comércio, opinamos que,
na sua conformidade seja confirmada
a decisão recorrida, ressalvado Con-
tudo ao recorrente o registro da de-
nominação pretendida caso a este seja
dada a forma de fantasia conecarne
atraz indicames. — Oscar Saara,
Consultor Jurídico. — Aprovo. — Alc- •
xandre Afarconcies

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SEGUROS PRIVADOS

E CAPITALIZAÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 26 de junho de 1945

Ree,ucrinientos despachados:

A Atlántica Companhia Nacional
de Segures — Solicitando autoriza-
ção para requerer restituição de im-
postos. — "A esta Diretoria Mio ca-
be autorizar, ou não, qualquer so-
ciedade por si fiscalizada a requerer
a quem de direito restituição de im-
postos; porventura pagos indevida-
mente, embora incidam êstes especi-
almente sôbre operações de seguros
ou de capitalização, podendo, entre-
tanto, mediante pedido expresso, en-
caminhar à autoridade competente,
_devidamente informados, quaisquer
requerimentos em tal sentido se ver-
sarem sôbrc impostos da natureza
acima referida. Processo n.° 142.457
de 1243.

Dia 27

Instituto ele Resseguros do Brasil
para diversas Companhias — Reno-
vacai° no estrangeiro, de seguro dc
Fidelidade de seus empregados. —
Tendo cm vista os pareceres do I.
R. B. e do Inspetor. Técnico dêste
Departamento, defiro os pedidos das
Cias.: — Auxiliar de Emprésas Elé-
tricas Brasileiras — Brasileiras de
ianergia Elétrica — Campineira de
Tração Luz e Farça — Carris Parto
Alegrense — Central Brasileira de
Fôrça Elétrica —Central Elétrica de
Icem — Douradense de Eletricida-
de Taquaritinga -- Energia Elétri-
ca da Balda — Energia Elétrica Rio
Grandense — Fôrça, e Luz Cariolia
— Fôrça e Luz Brotas — Fôrça e
Luz de Jaboticabal — Fôrça e Luz
de Minas Gerais — Fôrça e Luz do
Paraná — Fõrça e Luz Nordeste do
Brasil (Natal e Maceió) — Franca-
na de Eletricidade — Linha Circu-
lar de Carris da Bahia — Melhora-
mento de Batatais — Minas Recreio
— Mogiana de Luz- e Fôrça — Pau-
lista de Fôrça e Luz — Emprêsas:
Caracolense de Luz e Fôrça, S. A.
— Eletricidade de Araraquara S. A.
—Eletricidade de Rio Preto S. A.
— Melhoramentos Urbancs de Pira-
cicaba S. A. — Elétrica de Amparo
S. A. — Elétrica de Bebedouro S. A.
- Fôrça e Luz de Ribeirão Preto S.
A. — Fôrça e Luz de Jaú S. A. —
Elétrica Orion de Barretos S. A. —
Serviço de Eletricidade de Monte
Alto — The Southern Brazil Elec-
tric Company Limited — Compa-
nhia Brasileira de Fôrça Elétrica —
Pernambuco Tramways and Power

Company Limited — The Rio Gran-
dense Light and Power Sincli-
cate Limited e Telephone Com-
pany of Pernambuco Limited., de-
vendo as interessadas declarar, opor-
tunamente, os detalhes das renova-
ções respectivas. Processo número
277.962-45.

Instituto de Resseguros do Brasil
para Faria Souto & Cia. Ltda. —
Seguro, no estrangeiro, contra riscos
de tumultos, greves, etc. — Tendo
em vista os pareceres do I. R. B.
e do órgão técnico dêste Departa-
mento, defiro os pedidos constantes
do presente processo, a saber: Têx-
til industrial Pieri Si Belli , S. A.;
Adelino P. Pimenta & Filhos; An-
dré Giordanno; Casa de Calçados
Mocié:o Ltda. (Campinas) ; Aníbal
Peppi Filho; Casa Berauchi Ltda.;
Cia. Comercial e Importadora Ar-
mazéns Ipiranga; Indústria Santos
Azevedo Ltda.; Sociedade Paulista
de Representações Ltda.; Armando
Andrade; Borda & Cia. Ltda.; Luis
Srnanie (Campinas) ; E. Cavalheiro
da Costa: Nestor Pereira & Cia.;
Barradas Lopes Ss Cia.; Orlandi So-
brinho & Cia. Ltda. e L. Barbate
Irmãos & Cia., todos no Estado de
São Paulo. Processo n.° 278.480-45.

Instituto de Resseguros do Brasil
para diversas Cias. — Seguro, no
estrangeiro, contra riscos de tumul-
tos, greves, etc. — Tendo em vista
os pareceres do I. R. B. e do órgão
técnico dêste Departamento, defiro
os pedidos constantes do presente
processo, a saber: Martins Pimenta
& Cia.; Eduardo S. A.; Irmãos Car-
valho, Representações.; Fábrica de
Meias "Walkiria"; Marques Fernan-
das & Cia. Ltda.; Est. Nac. Indús-
tria Tecidos "Enit"; Comercial Lu-
ca Ltda.; Daniel Martins S. A. In-
dústria Com.; P. Visetti (Jacarei)
Cerealista Pesco Ltda.; Duarte Mu-
nia Cia.; Pasce & Cia.; Irmãos
Carvalho, Representações.; S. A.
Comercial Júlio Meca; Tecidos J.
Rodrigues S. A.; Jorge Pecirotta;
Casa Centenário; J. Araújo Pinto
Importadora S. A.; Casa de Teci-
dos Palma; Silvestrini, Rodnigniero
& Bassoi; Carmina Facciolli; Colu-
na & Cia.; Cia. Comercial Impor-
tadora "Sibis"; Fiação e Tecelagem
de Juta; Irmãos de Donato; Natale
Zuppo; S. A. Importadora Andrade
Rebelo; Salim Dabdad; e Caetano
Bovino & Cia. Ltda.; todos no Es-
tado de São Paulo. Processo núme-
ro 275.294-45.

Confeitaria Viennense Ltda. — Se-
guro, no estrangeiro, das instalações
e mercadorias contra motins e da-
nos dolosos. — Tendo em vista os
pareceres do /. R. B. e do órgão
técnico dê.ste Departamento, defiro
o pedido Processo n.° 272.602-45.

Intercãmbio Eletro-Mecânico Iene
Comercio e Industrio, S. A. — Se-
guro, no estrangeiro, dos edifícios
instalações , e bens contra riscos de
motins e danos dolosos. — Tendo
em vista os pareceres do I. R. B.
e do órgão técnico dêste Departa-
mento, defiro o pedido de fls. 2.
Processo n.° 274.505-45.

Instituto de Resseguros do Brasil
para o Sindicato das Empresas de
Seguros Privados e Capitalização do
Rio de Janeiro — Solicitando subs-
tituição na Tarifa Oficial do Distri-
to Federal, Niterói e Petrópolis da
rubrica "Algodão". — Tendo em
vista os pareceres do I. R. B. e do
órgão -técnico deste Departamento,
defiro o pedido de fls. 3,

TARIFA DO DISTRITO FEDERAL,
NITERÓI E PETRÕPOLIS

(Substituiçdo)

Depósito de algodão em fardos
prensados, letra b) — Algodão ein
em rama (pág. 21 da Tarifa)
"B) — Algodão em rama,

solto ou em fardos pren-
sados que não satisfa-
çam a garantia do itera
"a", e juta em fardos
ou não, ou algodão ou
juta em galpões aber-
tos ou ao ar livre,
a seguinte garantia
roda na apólice:

"E garantido que não
se efetuará prensagem
alguma, exceto à mão,
neste edifício ou cm
qualquer outro que com
éle se comunique ou seja
contíguo, mas que do mes-
mo - não esteja perfeita-
mente separado"

Processo n.° 226.527.
Dia 23

Instituto de Resseguros do Brasil
para diversas Cias. — Seguro no
estrangeiro, contra motins, greves e
danos dolosos. — Tendo em vista os
pareceres do I. R. B. e do órgão
técnico clêste Departamento, defiro
os pedidos de R. Teixeira & Cia. Li-
mitada, de Santos; Gonçalves, Sales
& Cia.; Fábrica de Ferro Esmalta-
do "Silex" S. A.; Cia. Indústria
Papéis e Cartonagens; 'Cia. Mecâni-
ca e Importadora de São Paulo e
Cia. Brasileira de Mineração e Me-
talúrgica, todas de São Paulo. Pro-
cesso n.° 277.961-45.

I. dos Santos Guimarães & Com-
panhia Ltda. — Seguro, no estran-
geiro, de seus bens no estabeleci-
mento à Rua do Ouvidor n. o 1E0,
contra os riscos de motins, danos
dolosos, etc. — Tendo em vista os
pareceres do I. R. B. e do órgão

dolosos, etc. — Tendo em vista os
pareceres do I. R. B. e do órgão
técnico clêste Departamento, defiro
o pedido de fls. 2. Processo núme-
ro 257.856-45.

Companhia Comércio e Navegação
— Seguro, no estrangeiro, do exces-
so dos cascos, máquinas e pertences
de navios de sua propriedade.
Tendo em vista os pareceres do I.
R. B. e do órgão técnico dêste De-
partamento, defiro o pedido de fls.
2, devendo a interessada declarar
para cada navio, a medida que fôr
fazendo o seguro, o nome e sede da
seguradora no estrangeiro; capital
segurado e prêmio cobrado em moe-
da estrangeira cai cruzeiros e prazo
do seguro com indicação das datas
de início e fim. Processo n.° 261.988
de 1945.

Casa Garcia Ltda. — Seguro, no
estrangeiro, de seu estabelecimento
à Avenida Rio Branco 93, contra
riscos de motins, e danos dolosos. —
Tendo em vista os pareceres do I.
R. B. e do órgão técnico dêste De-
partamento, defiro o pedido de fls. 2.
Processo n.° 269.336-45.

S. A. Indústria de Pesca do Pará
- Seguro, no estrangeiro, do cuter-

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO TRABALHO

Divisão de Higiene e Segurança
do Trabalhó

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

DNT — 3.846-45 — E. Formosinho
& Cia. Ltda. — De acôrdo com as con-
clusões da informação e parecer da,
DHST., a infração está claramente
confessada e as justificativas apresen-
tadas, não podem ser tomadas em
consideração. A lei exige que a rela-
ção de empregados seja feita, na for-
ma e nos dizeres, de acôrdo com o mo-
(leio oficial, mas não impõe o uso de
fórmula impressa, facilitando, dêsse
na aplicação da penalidade. A multa
rente na impossibilidade de adquirir
fórmulas impressas, poderia pois, ter.
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ção apontada no auto de infração não
se enquadra na disposição dada como
ingraingida, o que constitui nulidade
insanável, resolvo dar provimento ao
recurso para tornar sem efeito a de-
cisão recorrida, que impôs a. recorren-
te a multa de Cr$ 1.200,00, nos ter-
mos do art. 434, parágrafo único da
Consolidação das Leis do Trabalho. A
DHST., em 19-6-45.

DNT - 45.421-44 - Peepublic Fac-

tures do Brasil - Certifique-se. A..
DHST., em 20-6-45.

DNT - 16.847-44 - Fábrica de Te-
cidos Confiança Industrial - De acôr-
do. Defiro o pedido de fls. 12, para
autorizar o levantamento solicitado da
importáncia de Cr$ 1.030,00, de con-
formidade com o despacho exarado at
fls. 10. A. DHST., em 23-6-45.

DNT - 7.318-45 - Osvaldiria dos
"jos Cáceres - Conhecendo do re-
curso interposto ex-officio pelo Sr. Di-
retor da DHST., nos termos do artigo
637 da Consolidação das Leis do Tra-
balho, aarovado pelo Decreto-lei nú-
mero 5.452 de 1 de maio de 1943, re-
colvo negar-lhe provimento para man-
ter a decisão recorrida que, atendendo
aos elementos constantes do processo,
julgou insubsiátente o auto de fls. 2.

DHST., em 23-3-45.
DNT - 22.201-45 - Jacob Dorg,-

mann - De acôrdo. Conhecendo do
recurso interposto ex-o!!icio pelo Se-
nhor Delegado Regional do R. G. do
Sul, nos tarmos do art. 637 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-lei n.° 5.452 de 1 de maio
de 1943, resolvo negar-lhe provimento
para confirmar a decisão recorrida
que, atendendo aos elementos constan-
tes do processo, julgou insubsistente
o auto de fls. 2. A DHST., em 23 de
junho de 1945.

DNT - 28.729-44 - L. Petis & Cia.
- De acôrdo. Defiro o pedido formu-
lado na -petição de fls. 2, em face do
que foi decidido no despacho de fô-
lhas 11 do DNT - 28.729-44 - A ..
DHST., em 19-6-45.

DNT - 33.188-e4 - Malharia Ven-
cedor Ltda. - Nos Carnos dos parece-
res da DIIST., defiro o pedido formu-
lado na petição de fls. 12. A DELST.,
em 21-6-45.

DITT - 18.654-45 - Cia. Viação e
Tecidos São Miguel - De acôrdo. Não
procedem as alegações da autuada. A
.aclmissão irregular dos menores men-

da minunciosa fril'ormaçao de fls. 8,
foi, determinado por empreaaalo auto-
rizado ou preposto da =sei-ente. As-
sim, por esse ato deve esta responder,
embora dele não lhe fosse dado prévio
conhecimento. Nessas condições e em
face do exposto a fls. 8, nego provi-
mento ao recurso interposto pela fir-
ma infratora, para confirmar a deci-
são recorrida que foi proferida com
acerto e fundamento nas peças que se
encontram nos autos. A DHST., em
20-6-45.

DNT - 19.698-45 - Jorge Rabi -
De acôrdo. A infração está devida-
mente caracterizada, desde que a re-
corrente mantinha um menor a seu
serviço com situação irregular, não
procedendo a alegação apresentada
quando ao critério da dupla visita,
desde que o estabelecimento já havia
sido visitado por duas vezes, anterior-
mente à lavratura do auto de fls. 3.
Nestas condições, resolvo negar provi-
mento ao recurso, para confirmar a
decisão recorrida. A DHST. , em 23
de junho de 1945.

DNT 16-463-45 - Panificação Na-
cional Ltda. - Conhecido do recurso
interposto ex-o!!icio pelo Sr. Diretor

da Consolidação das Leis do Traba-
lho, aprovada pelo Decreto-lei núme-
ro 5.,452 de 1 de maio de 1943, resol-
vo negar-lhe provimento para manter
a decisão recorrida que, atendendo aos
elementos constantes do processo jul-
gou insubsistente o auto de fls. 2.
A DHST., em. 25-6-45.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA

DIVISÃO

Dia 3 de julho de 1945

Diversos despachos:
DNT - 1.748-45, - Davi Paiss -

Indeferido. O Decreto-lei n.° 7.576 não
se aplica às multas decorrentes de in-
frações trabalhistas.

Recolha o valor da multa sob pena
de cobrança executara. Em 25 de ju-
nho de 1945.

DNT - 11.992-45 - Ind. Elétricas
Músicas F. Odeon S.A. - Mantenho
o item, b nas seções de mistura, fabri-
cação de discos, tipografia e caldei-
ras. Em 22-6-45.

DNT - 7.969-45 - Moisés Stratvos-
ky - Apresente defesa em separa:10
liara o auto n.° 0.494 (DNT - 0.796-
45).. Em 19-6-45.

DNT - 23.831-45 - Fábrica de
Produtos Químicos M. V. Hansen &
Cia. Ltda. - Cumpra-se a lei do
selo. Em 22-6-15.

DNT - 16.375-45 - A. Tavares de
Morais - Como requer. Em 26-6-45.

DNT - 4.933-43 - Carvalho Irmão
& Cia. - Indeferido. Em 26 de junho
de 1945.

DNT - 17.435-43 - Fábrica de Ci-
garros Sousa Cruz - Como requer.
Em 26-6-45.

DNT - 18.679-45 - M. L. Soares
- Cumpra-se a lei do selo. Em 27 de
junho de 1945.

DNT - 21.189-45 - Condor 011 Tin-
ta S.A. - Deferido. Em 27-6-45.

DNT - 6.400-45 - Oliveira Coelho
a Cia. Ltda. - Como requer. Em 27
de junho de 1945.

Multas impostas pela
ção das leis do trabalho:

DNT - 21.179-45 - Anibal Il. dos
Santos 81 Cia. Ltda. - Não procedem
as alegações da defesa. Imponho a
multa de Cr$ 200,00. Em 26-6-45.

DNT - 21.163-45 - Foão Coelho -
Idem. Era 26-6-45.

DNT - 21.594-45 - M. Caram -
Idem. Em 26-6-45.

DNT - 21.1313-45 - Antônio Nunes
da Fonseca - Idem. Em 23-6-45.

DNT - 22.561-45 - Luis de Almei-
da & Cia. - Idem Brim 27-3-45.

DNT - 22.558-45 - Joaquim Tei-
xeira de Oliveira - Idem. Em 27 de
junho de 1945.

DNT - 18.114-45 - Alice Leonardo
Meneses - Idem. Em 27-6-45.

DNT - 19.372-45 - Casa dos Te-
cidos - Idem. Em 27-6-45.

DNT - 21.731-45 - A. ri. Dias -
Idem. Em 26-6-45.

DNT - 21.094-43 - J. Isnard &
Cia. Ltda. - Idem. Em 27-6-45.

DNT - 19.376-45 - Crespin Orne-
ias 8.z Cia. Ltda. - Idem. Em 27 de
junho de 1945.

DNT - 20.558-45 - António Ama-
ral - Idem. Em 22-6-45.

DNT - 20.781-45 - Elvira Unter-
sander - Idem. Em 22-6-45.

DNT - 21.101-45 - Livraria Mar-
tins Editora - Idem. Em. 21 de junho
de 19,15.

DNT 20.785-45 - The Western
Telegraph Com. Ltd. - Idem. Em 21
de junho de 1945.

DNT - 21.095-45 - Geria Relias
- Idem. Em 21-6-45.

DNT - 20.523-45 - Panificação D.
Luís Ltda. - Idem. Em 25-6-45.

DNT - 23.832-45 - José Augusto
dos Santos - Idem. Em 25-6-45.

DNT - 13.502-45 - Irmão Ferrei-
ra Ltda. - Idem. Em 25-6-45.

DNT - 22.670-45 - Joaquim dos
Santos Oliveira - Idem. Em 25 de
junho de 1945.

DNT - 22.428--45 - Farmácia Sil-
va & Araújo João N. Filho - Não pro-
cedem as alegações da defesa. Impo-
nho a multa de Cr$ 200,00. Em 25 de
junho de 1945.

DNT - 18.222-45 - Teodor Hen-
berger - Idem. Em 12-0-45.

DNT - 19.536-45 - Blanco & Cia.
- Idem. Em 11-6-45.

DNT - 21.405-45 - Bernardo Poch
- Não procedem as alegações da de-
fesa. Imponho a multa de Cr$ 400,00.
Em 27-6-45.

DNT - 19.958-45 -- Viação Santa
Helena Ltda. - Idem. Em 26 de ju-
nho de 1945.

DNT - 20.5513-45 - Júlio Araújo
Mendes - Idem. Em 22-6-45.

DNT - 10.460-45 - Davi Filstein
- Idem. Era 25-6-45.

DNT - 21.976-45 - S. Mota Viana
- Idem. Em 25-6-45.

DNT - 2.83,5-43 - Rio de Janeiro
Lighterage Comp. Ltda. - Não pro-
cedem as alegações da defesa. Impo-
nho a multa de Cr$ 500,00. Em 26 de
junho de 1945.

DNT 18.423e45 - Ribeiro Mar-
ques Cia. Ltda. - Não procedem as
alegações da defesa. Imponho a mul-
ta de Cr$ 600,00. - Idem. Em 27 de
junho de 1945.

DNT - 17.215-45 - E. C. D. Witt
8z Cia. Ltda. - Idem. Em 27 de ju-
nho de 1945.

DNT - 14.524-45 - J. R. Teixei-
ra & Sila - Não procedem as alega-
ções da defesa. Imponho a multa de
Cr$ 800,00. --- Idem. Em 25-6-45.

DNT - 19.370-45 - J. Henrique
Seixas - Não procedem as alegações
da defesa. Imponho a multa de Cr$
100,00. - Idem. Em 27-6-45.

DNT - 21.167-45 - José Francis-
co Júnior - Idem. Em. 26-6-45.

DNT - 18.119-45 - A. Rodrigues
Fernandez - Idem. - Em 27-6-45.

DNT - 18.666-45 - A. H. de Sã.
.ita Cia. Ltda. - Idem. Em 27 de ju-
nho de 1945.

DNT - 11.089-45 - Antônio Me-
tons de Alencar - Idem. Em 27 ele
junho de 1945.

DNT - 19.857-45 -- Valdemar Alves
Duarte - Idem. - Em 21-6-45.

DNT - 20.773-43 - Cia. Manuf.
Com . Ind. Matos Rocha S.A. - Idem.
Em 21-5-45.

DNT - 21.284-45 - Diva de Olivei-
ra - Idem. Em 0-6-45.

DNT - 17.263-45 - Cassino Bal-
neário da Urca S.A. - A firma au-
tuada não apresentou defesa. Impo-
nho a multa de Cr$ 1.000,00. Em 25
de junho de 1945.

DIST - 15.186-45 - Ind. de Papel
J. Costa 8z Ribeiro S.A. - Idem. Em
22-6-45.

DNT - 17.062-45 - Silva Soares &
de Cr$ 600,00. Em 25-6-45.

DNT - 11.001-45 - Embrasil Em-
presa Brasileira de Comércio e Imó-
veis Ltda. - A firma autuada não
apresentou defesa. Imponho a multa.
de Cr$ 500,00. Em 25-6-45.

DNT - 16.502-45 - Guerra 8.z Oli-
veira - A firma autuada não apre-
sentou defesa. Imponho a multa de
Cr$ 400,00. Em 22-6-45.

DNT - 17.213-45 Karl Hubner
Idem. Em 25-6-45.
DNT - 9.732-45 - Amaro 8z Cia.

Ltda. - Idem. Em 25-6-45.
DNT - 17.242-45 - Viera de CaS-

organizado oportunamente a relação de
seus empregados por outra forma, sem
fugir ao modelo estabelecido para tal
fim. Improcedente, é também o ale-
gado no tocante ao' critério observado
na aplicação da penalidade, A multa
foi imposta regularmente, nos térnica
do art. 434 da Consolidação das Leis
do Trabalho e tendo em vista o nú-
mero dos menores indicados no auto de
fls. 2, cuja situação 'se tornou irre-
gular pelo não cumprimento de uma
formalidade legal que lhes diz respei-
to.

Nessas condições nego provimento ao
recurso interposto pelo infrator, para
confirmar a decisão recorrida. A ..
DHST., em 25-6-45.
DNT -3.761-45 -Taborda de Azeve-

do Costa & Cia. - De acôrtio cora" a
informação e perecer de fls. 11. A
ausência do despachante, ainda que
por motivo de moléstia, não justifica
a falta em que foi colhida a recor-
rente. Uma relação de 3 empregados
menores é serviço que poderia facil-
mente ser feito pelo guarda-livros ou
qualquer outro empregado da firma.
Sá, pois por negligência deixou a au-
tuada de satisfazer a exigência legal.

im, pois nego provimento ao re-
curso, interposto pela infratora, para
confirmar a decisão recorrida, que foi
proferida nos termos da lei e de acôr-
do com os elementos constantes do
auto. A DIISTr., em 19-6-45.

DNT - 7.392-45 a Produtos Termo-
plásticos Nesinta . Ltda. - De acôrdo
com as conclusões da informação e pa-
recer de fls. a. O prazo para apresen-
tação da relação de menores, segundo

• estabelece a lei, termina em 31 de
dezembro de cada ano. Quando esse
dia coincide com um domingo a refe-
rida relação poderá ser entregue no
1.0 dia útil de janeiro como fez a re-
corrente. Não há pois, no caso, in-
fração a punir. Dou, por isso, provi-
mento ao recízso interposto pela au-
tuada, para tornar sem efeito a deci-
são recorrida. A. DHST., em 19 de
junho de 1945.

DNT - 5.722-45 - E. da Rocha
Coelho - De acôrdo. A autuada con-
fessa a infração e as suas alegações
não tem nenhum fundamento. A re-
orrente devia ter afixado o quadro-

Whorário no dia em que reiniciou a sua
atividade. Entretanto apesar de ha-
ver reaberto seu estabelecimento cm
meiadee de janeiro, até 31 dêsse mas cionados no auto, ao que se conclui
dia em que foi autuada, nenhuma pro-
vidência tomara nesse sentido. Para
essa falta, não há, pois justificativa.
Nego por isso, provimento ao recur-
so interposto pelo infrator para con-
firmar a decisão recorrida. A DHST.,
em 19-6-45.

DNT - 38.201-44 - J. Rocha & Cia.
- De acôrdo. Defiro o pedido formu-
lado a fls. 2 do presente processo, em
face do resolvido no despacho de fô-
lhas 11 do DNT - 38.201-44. A' ....
DHST., em 19-6-45.

DNT - 56.608-44 - Albino Marques
Pereira - De acôrdo com o que a fô-
lha 9, propõe a DHST., A recorren-
te foi autuada 4 meses depois de ha-
ver a empregada completado 13 anos
de idade (fls. 12 veso e 13) . Não foi
pois uma questão de dias, como se ale-
ga no recurso. 'A autuada teve assim,
tempo suficiente para satisfazer as
exigências lesais e só não o fêz por ne-
gligência. Em face do exposto, nego
provimento ao recurso interposto pela
infratora para confirmar a decisão re-
corrida. A DHST., em 23 de junho
de 1945.
.DNT - 43.439-44 - Empresa Via-

ção Carioca - Examinados os presen-
tes autos, e considerando que a situa- da DHST., nos termos do art. 637,

consolida-



de Cr$ 2,00 para as ta-
belas 1-A, 2, 2-A e 9,
em trens de passagei-

ros, e tabelas 3 a 9 em
de cargas.

Cr$ 3,00 - por cabeça de animais
nas tabelas 10 e 11 com
o mínimo de Cr$ •10.00
por despacho.

Cr$
	 9,00 - por tonelada ou fração

Para as mercadorias
das tabelas 12, 13 e 14,
com o mínimo de 5.000
quilos por despacho.

Cr$ 26,00 - por veículo das tabelas
15 e 16.

Cr$ 65,00 - por veiculo da tabe-
la 17.

Transporte de vagões particulares,
vazios em retõrno

Cr$ 0,030	 por tonelada de lota-
ção e por quilômetro.

Taxa adicional para Agências de
despaelzos

Os despachos da Agência Cidade e.
outras Agências autorizadas pagam a
taxa adicional de Cr$ 1,00 por 10 qui-
los ou fração de 10 quilos, com o mi-
nimo de Cr$ *2,00 por despacho, par"
condução até a estação ferroviária aller
embarque.

Transportes facultativos

O transporte de vagões, quando pos-
sível, entre desvios particulares ou de
uma estação para um desvio ou vice-
versa, em distâncias inferiores a 10
quilômetros, será /eito mediante os
fretes de Cr$ 8,00 por tonelada para
as mercadorias das tabelas 3 a 9, e de
Cr$ 7,00 para as das tabelas 12 a 14,
por tonelada, e mais as taxas acesso-
rias a que estão sujeitos os despa-
chos de mercadorias, com o minirno
de 1/2 lotação.

Contadoria Geral de Transpores,
em 21 de junho de 1945. - Edmundo
Brandão Pirajá, Chefe.

ESTRADA DE FERRO
SOROCABANA

NOVAS TARIFAS

Passageiros
Tab. 1

(1.a Classe)
De O a 100 km 	
De 101 a 200 km 	
De 201 a 400 km (de 100

em 100 km) 	
De 401 km em diante (de

100 em 100 km) 	

Bp. 7111)
Bp. 23

Bp. 10

BP.
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Iro Ltda. - A firma autuada não
apresentou defesa. Imponho a multa

•de Cr$ 200,00. Em 22-6-45.
DNT - 15.246-45 - Cortinas Ameri-

canas Ltda. - Idem. Em 22-6-45.
DNT - 17.103-45 - Cia. Indus-

trial e Mercantil do Brasil - Idem.
Em 25-6-45.

DNT - 11.088-45 - Guimarães Tei-
xeira & Cia. - Idem. Em 22 de junho
de 1945.

DNT - 17.221-45 - J. Oberg & Cia.
Ltda. -- Idem. Em 25-6-45.

DNT - 7.256-45 - Eustaquio Lou-
renço - Idem. Em 25-6-45.

DNT - 16.457-45 - R. Segreto -
Idem. Em 25-6-45

DNT - 10,918-45 - Centro Para-
naense - Idem. Em 25-6-45.

DNT - 8.805-45 - H. Silva & Lou-
renço - Idem. Em 25-6-45.

DNT - 13.975-45 - Agostinho & Si-
mões - Idem. Em 22-6-45.

DNT - 22.427-45 - Ind. Reunidas
Paris Ltda. - Idem. Em 26-6-45.

DNT - 14.522-45 - Manuel Rodri-
gues - Idem. Em 26-6-45.

DNT - 17.050-45 - M. Teixeira &
Irmão - Idem. Em 26-0-45.

DNT - 17.056-45 - Davi Fenan-
des Antunes - Idem. Em 26-6-45,

DNT - 16.575-45 - D. Estêves -
Idem. Em 26-6-45.

DNT - 11.914-45 - Dr. Francis-
co Bernadete - A firma autuada não
apresentou defesa. Imponho a multa
de Cr$ 100,00. Em 22-6-45.

DNT - 11.101-45 --- J. Ferreira Al-
ves - Idem. Em 22-6-45.

DNT - 11.471-45 - Dr. Hernani
Legi - Idem. Em 22-6-45.

DNT - 15.806-45 - Rothier Sousa
Ltda. - Idem. Em 22-6-45.

DNT - 16.503-45 - Manuel Costa
& Costa - Idem. Em 22-6-45.

DNT - 17.049-45 - Cia. Manuf.
Com . e Ind. Matos Rocha S.A. -
Idem. Em 25-6-45.

DNT - 17.222-45 - Manuel José
Morais - Idem. Em 25-6-45.

DNT - 17.239-45 - F. Garcez -
Idem. Em 25-6-45.

DNT - 17.235-45 - J. J. Rodri-
gues - Idem. Em 26-6-45.

DNT - 17.286-45 - Café e Res-
taurante Pedro II Ltda. - Idem. Em

ram, - pa,a rtancier à última eleva-
ção a que foram levadas a fazer, nos
vencimentos e salários do seu pessoal
- a São Paulo Railway, a Estrada
de Ferro Sorocabana, a Companhia
Paulista de Estradas de Ferro, a Com-
panhia Mogiana de Estradas de Fer-
ro, a Estrada de Ferro Araraquara. a
Companhia Estrada de Ferro do Dou-
rado, a Companhia Ferroviária Sõo
Paulo-Goiás, a Estrada de Ferro Mon-
te Alto, a Companhia Estrada de
Ferro Itatibeme, a Companhia Cam-
pineira de Tração, Luz e Fôrça, a
Companhia Estrada de Ferro Barra
Bonita, a Companhia Estrada de Fer-
ro Morro Agudo, a Companhia Estra-
da de Ferro Jaboticabal c, consideran-
do os pareceres a respeito emitidos
pelo Departamento Nacional de Es-
tradas de Ferro e pelo Conselho de
Tarifas e Transportes em ofícios nú-
meros 892-DG e CTT-8-28, de 13 e 2)
de junho corrente, respectivamente.

RESOLVE:

Aprovar as tarifas que com esta bai-
xam, devidamente rubricadas pelo 1)!-
retor Geral do Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro, tarifas estas
que poderão ser aplicadas pelas refe-
ridas Estradas a partir de 1 de julho
de 1945.

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1945.
- João de Mendonça Lima.

SÃO PAULO RAILWAY COMPANY
NOVAS TARIFAS

Passageiros
Tab. 1

1.° classe 	  Bp. 2f)
2.a classe 	  Bp. 17

As passagens de ida e vol-
ta gozam da redução de
20%.

As passagens para os trens
de subúrbios gozam da
redução de 50%.
Cadernetas quilomé-

tricas
Cr$

- De 12.000 km 	  1.440,00

Ingressos

- Para carros Pullman	 2,09
Bagagens

Tab. 1-A 	  Bp. 215
Encomendas

Tab. 2 	  Bp. 323
Tab. 2-A

Em trens rápidos e expres-
sos	 	  Bp. 141

Em trens mistos 	  Bp.
Mercadorias

Tab. 3 	  Bp. 99
Tab. 3-A Algodão em pluma

-e vinho 	  Bp. 75
Tab. 3-A Café

Até 100 km 	  Bp. 70
De 101 em diante 	  Bp. 30

Tab. 3-A Café:
Até 100 km 	
De 101 em diante 	

Tab. 3-B Café:
As mesmas bases da ta-

bela 3-A Café com o
abatimento de 15%.

Tab. 3-C Café:
As mesmas bases da ta-

bela 3-A Café, com o
abatimento de 20%.

7'ab, 3-C Algodão em pluma
Em expedições de pêso no

mínimo igual a 2/3 da
lotação do vagão requi-
sitado

Tab. 4 	
Tab. 4-A
Tab. 4-B
Tab. 4-C

	

Tab. 5 	

	

Tab. 6 	

	

Tab. 7 	

	

Tab. 8 	
Tab. 12
Tab. 13
Tab. 14
Tab. 15

Em trens de passageiros:
- 2 rodas 	  Bp.
- 4 rodas 	  Bp. 198
- Mais de 4 rodas 	  Bp. 240

Em trens de mercadorias:
- 2 rodas 	  Bp.
- 4 rodas 	  Bp. 93
- Mais de 4 rodas 	  Bp. 129

	

Tab. 16 	  Bp. 70

	

Tab. 17 	  Bp. 3GO

Tab. 9
Em trens de passageiros

ou de mercadorias 	  Bp. 139
Tab. 10

- De 1 a 20 cabeças, em
trens de passageiros ou
de mercadorias 	  Bp. 10

-Mais de 20 cabeças, em
trens de mercadorias 	  Bp. 3

Tab. 11
-De 1 a 9 cabeças, em

trens de passag3iros ou
de mercadorias 	  Bp. 36

-De 10 a 99 cabeças, em
trens de mercadorias . Bp. 31

-100 cabeças ou mais,
em trens de mercado-

	

rias	 Bp. 20

Despachos de ou para a E. F. Central
do Brasil e suas tributárias, pro-
cedentes ou destinados à E. F.
Sorocabana e suas tributárias, via
Barra Funda ou Lapa:

Cr$ 10,00 - por tonelada para as
mercadorias das tabelas
1-A a 9, com o mínimo

(2.a Classe)
De O a 100 km	 Bp. 16
De 101 a 200 km	 Bp. 10
De 201 a 400 km (de 100

em 100 ltm) 	  Bp. 6
De 401 km em diante (de

100 em 100 km)	 Bp. 5
OBSERVAÇÕES:

1.°) - Passagens de ida e volta de 1.°
e 2•a Classe

Serão emitidas entre tôdas as
estações pelo ~o do pre-
ço das passagens ordinárias
com o abatimento de 20`.;...

2 a ) - Passagens em trens mistos

Serão emitidas com abatimen-
to de 25% sôbre os preços or-
dinários nos trechos indica-
dos na tarifa, não havendo
emissão de ida e volta.

- Passagens em trens de su-
búrbio
Serão emitidos bilhetes men-

sais de assinatura, de 1.1‘ e

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAM)

Divisão do Pessoal
l'ORTARIA R° 523, DE 5 DE JULHO

DE 1945
O Ministro de Estado da Viação e

Obras Públicas:
Resolve, com fundamento no arti-

go 264 do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública, delegar competên-
cia ao engenheiro Carlos Teles, Dire-
tor, em comissão, da Estrada de Ferro
Tocantins; transferida à Fundação
Brasil Central, para empenhar despe-
sas, requisitar adiantamentos e expe-
dir ordens de pagamento à conta das
subconsignações seguintes:

Consignação II - Pessoal Extranu-
merário - Subconsignações 05-04/06 e
06-04/06 da Verba 1 - Pessoal,
do orçamento vigente déste Mi-
nistério, dentro dos limites dos cré-
ditos distribuídos à Delegacia Fiscal
do Tesouro Nacional no Estado do Pa-
rá, ficando sem efeito, em parte, a
portaria n.° 171, de 1 de março último
quanto à delegação de competência
concedida ao Engenheiro Remi Baima
Archer da Silva, relativamente ao mo-
vimento das dotações destinadas à re-
ferida Estrada de Ferro Tocantins.

Rio de Janeiro, em 5 de julho de
1945. - João de Mendonça Lima.

ATO DO SR. MINISTRO
Dia 2 de julho de 1945

Processo despachado:
N.o 14.157-45 - Adílio da Silva Ra-

mos, agente de Estrada de Ferro, clas-
se E, aposentado (E. F. Noroeste do
Brasil), solicitando reversão ao servi-
ço da Estrada de Ferro Goiás. - O
requerimento de fls. 4 deixa de ser en-
caminhado ao Sr. Presidente da
República, em face do parecer da
E. F. Goiás, contrário à reversão do
requerente.

Divisão de Orçamento
PORTARIA N.° 513, DE 30 DE

JUNHO DE 1945
O Ministro de Estado, tendo em

Vista o que conjuntamente requere-

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO 
E OBRAS PÚBLICAS

Bp. 70
Bp. 30

Bp. 69
Bp. 53
Bp. 69
Bp. 3
Bp. 3)
Bp. e8
Bp. 108
Bp. it3
Bp. 100
Bp. 3a
Bp. 38
Bp. 34
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2.a Classe, em trens de su-
búrbio, com 10% de abati-
mento.

Cadernetas Quilométricas

Cr$

	

De 3.000 km 	 	 495,00

	

De 6.000 km 	 	 930,00

	

De 9.000 km 	  1.215,00

	

De 12.000 km 	  1 , 440,00

Acomodações Especiais

Leitos e Cabines:

a) - Em carros dormitó-
rios comuns:

	

Leito inferior 	 	 50,00

	

Leito superior 	 	 40,00

	

Cabine	 90,90

b) - Em carros dormitó-
rios de luxo:

	

Leito inferior 	 	 65,09

	

Leito superior 	 	 55.00
Cabine . 	 	 120,00

c) - Em carros dormitó-
rios comuns:

(Trens de Curitiba .a Pôrto
Alegre):

Urna Duas Três
noite noites noites

Cr$
	

Cr$	 Cr$

	

Leito inferior .	 50,00 70,00 90,00

	

Leito superior .	 40,00 60,00 80,00

	

Cabine . . . .	 90,00 130,00 170,00

d) - No caso de carros dormitórios
de luxo da Sorocabana (BDL)
serem escalados para viagens
ao Rio Grande do Sul, os pre-
ços dos leitos e cabines serão
os seguintes:

Uma Duas
noite noites

Cr$
	

Cr$

Leito inferior . 65,00 85,00
Leito superior . 55,00 75,00
Cabine . . . . 120,00 160,00

Poltronas (Pullman)

	

Preços dos ingressos:	 Cr$

1.a Seção - S. Paulo-Santo

	

Antônio • 	  3,59
2.a Seção - Santo Antônio-

	

Botucatú . 	  3,30
3.a Seção - Botucatú	 Du-

	

rinhos	 	  700
1.a e 2.9. Seção 	 	 7,00
2.a e 3•a Seção 	  10,50

	

2.a e 3a Seção 	  11,00

Bagagens

	

Tab. 1-A 	  Bp. 130

Encomendas
Tab. 2

De O a 300 km 	  Bp. ai5
De 301 km em diante	 Bp. 100

Tab. 2-A
Em trens rápidos 	  Bp. 70
Em trens mistos	 	  13p. 50

Mercadorias
Tab. 3

De O a 400 km 	  Bp. 80
De 401 km em diante	 Bp. 48

Tab 3-A (Café)

De O a 100 km 	  Bp. 55
De 101 a 200 km 	  Bp. 40
De 201 km em diante 	 Bp. 30

Tab. 3-A (Algodão)
De O a 100 km 	  Bp. 60
De 101 km em diante	 Bp. 45

Tab. 3-B (Café)
As mesmas bases da taba-

bela 3-A (Café), com
25%- de abatimento.

Tab. 3-C Algodão (em plu-
ma, em quantidade igual
ou superior a 2/3 da lo-
tação do vagão) e café
em cereja ou côcce

De O a 200 km 	  Bp. 33
De 201 km em diante
	 Bp. 21

Tab. 4
De O a 100 km 	
De 101 km em diante

Tab. 4-A
De O a 100 kin 	
De 101 a 300 km ., 	
De 301 km em diante

Tab. 4-B
De O a 100 km 	
De 101 a 200 km 	
De 201 km em diante • •••

Tab. 4-C
De 0 a 40 km 	
De 101 a 200 km 	
De 201 km em diante

Tab. 5
De O a 100 km 	
De 101 km em diante

Tab. 6 	  Bp. 115

Tab. 7

Tab. 8

Bp. 32

Bp. 22
Bp. 13
Bp. 10

Bp. 92
Bp. 140
Bp. 161

Em trens de cargas:

2 rodas:
De O a 100 km 	  Bp. 60
De 101 km em diante	 Bp. 45
4 rodas 	  Bp. 92
mais de 4 rodas 	  Bp. 105

Tab. 16 	  Bp. 113
Tab. 17 	  Preço

conven-
cional

Animais
Tab. 9

Em trens de passageiros:
De O a 300 km 	  Bp. 105
De 301 km em diante 	  Bp. 40
Em trens de cargas: 	  Bp. 55

Tab. 10
Em trens de passageiros:
De O a 100 kin 	  Bp. 15
De 101 a 200 km 	  Bp.
De 201 km em diante	 Bp. 4
Em trens de cargas:
De O a 100 km 	  Bp . 32
De 101 km em diante	 Bp. 4

Tab. 11
De 1 a 9 cabeças, em trens

de passageiros e merca-
dorias:

CIA. PAULISTA DE ESTRADAS
DE FERRO

NOVAS TARIFAS

Passageiros
Tab. 1

1.a. Classe;
Até 200 km 	  Bp. 25
De 201 em diante 	  Bp. 10

2." Classe:

Até 100 km 	  Bp. 14
De 101 em diante 	  Bp. 4,5
As passagens de ida e vol-

ta gozam da redução 'de
20%.

As passagens para os trens
de subúrbio gozam da
redução de 50%.

CadernetaS Quilométricas
Cr$

396,00
684 00
918.00

1 . 080,00

Leitos

- Bitola de 1m,(30:

Julho de 1945	 11823

Camarotes de 2 leitos
ABCDGHI e J 	 	 95,00

Camarotes de 2 leitos
E e F (carros de aço)	 110,0;,

- Bitola de lm,00:

Leito superior 	 	 28,0,)
Leito inferior 	 	 32,01
Camarotes de 2 leitos 	 	 70,0

Poltronas (Pullman)

Uma seção 	 	 10,01.
Duas seções 	 	 18.0a

Bagagens

Tab. 1-A 	  Bp. 121

Encomendas

Tab. 2 	  Bp. 230
Tab. 2-A

Em trens rápidos 	  Bp. (`7
Em trens mistos 	  Bp.

Mercadorias
•
Tab. 3 	  Bp. 8))

Tab. 3-A Algodão e vinho

Até 200 km 	  Bp.
De 201 em diante 	  Bp, ,)1)

Tab. 3-A Café
Até 200 km 	  Bp. 1-4
De 201 em diante 	  Bp. 11

Tab. 3-B
Até 200 km 	  Bp . F4
De 201 em diante 	  Bp. 12

Tab. 3-C
Até 200 km 	  Bp. al
De 201 em diante 	  Bp. 11

Tab. 4
Até 100 km 	  Bp. 30
De 101 em diante 	  Bp. 23

Tab. 4-A
Até 200 km 	  Bp.
De 201 em diante 	  Bp. 13

Tab. 4-B
Até 100 km 	  Bp. 3a;
De 101 em diante 	  Bp.

Tab. 4-C
Até 100. km 	  Bp. 2,)
De 101 em diante 	  Bp. a

Tab. 5. 	  Bp.
Tab. 6 	  Bp. 11a
Tal). 7 	  Bp. 140
Tab. 8 	  Bp.
Tab. 12 	  Bp. 2a.
Tab. 13 	  Bp. 23
Tab. 14 	  Eu. 2,3
Tab. 15

Em trens de passageiros:

- 2 rodas 	  Bp. 84
- 4 rodas 	  Bp. 12'5
- Mais de 4 rodas 	  Bp. 14'7

Em trens de cargas:

- 2 rodas 	  Bp. 41
4 rodas 	  	  Bp. 62
Mais de 4 rodas 	  Eu. 72

Animais
Tab. 9	 -

Em trens de passageiros ou
de mercadorias 	  Bp. l32

Tab. 10
Em trens . de passageiros Bp. 8
Em trens de cargas Bp. 7,5

Tab. 11
- De 1, a 6 cabeças, em

trens de passageiros ou
de cargas 	  Bp. au

- De 7 a 99 cabeças, em
trens de cargas 	  Bp,

Ti ês
noites

Cr$

105,00
95,00

200,00

Tab. 12
De O a 100 km 	
De 101 km em diante

Tetb. 13
De O a 100 km 	
De 101 km em diante

Tab. 14
De O a 100 km 	
De 101 a 200 km 	
De 201 km em diante

Tab. 14 Especial
De , O a 100 km 	
De 101 a 200 km 	
De 201 km em diante

Tab. 15
Em trens de passageiros:

2 rodas 	
4 rodas 	
mais de 4 rodas 	

De 10 a 99 cabeças, em
trens de mercadorias:

De O a 100 kra 	  Bp. 25
De 101 km em diante 	 Bp. 9

De 100 cabeças ou mais,

De O a 100 km 	  Bp. 18
De 101 a 400 km 	  Bp. 8
De 401 km em diante	 Bp. 5

Equiparação de Fretes

Bp. 35 Os preços de passagens e fretes re-
Bp. 18 ferentes aos transportes efetuados da

Seção Ituana para S. Paulo ou Barra
Funda - via Mairink - ou vice-

Bp. 55 versa, serão iguais aos que se tenham
Bp. 25 de cobrar no caso do passageiro ou
Bp. 29 mercadoria transitar por via Jundiai,

tendo-se em vista as tarifas em vigor
Bp. 22 na São Paulo Railway.
Bp. 9 Quanto aos transportes da mesma
Bp, 8 Seção - via Mairink - de ou para

as estações compreendidas no trecho
entre S. Paulo e S. João (inclusive)

Bp. 22 a regra para determinação do preço a
Bp. 9 cobrar é a mesma acima, acrescentan-
Bp. 3 do-se o frete da Sorocabana a partir

de S. Paulo ou Barra Funda até a
Bp.(a) respectiva estação dêsse trecho, sen-
Bi). 45 do, porém, adotado o frete calculado

- via Mairink	 si fôr mais barata.
De Judiai, a equiparação estende-se

Bp. 140 às demais estações de Seção Soroca-
bana, além de São João, sempre que
os fretes calculados pela São Paulo

Bp. 92 Railway e de São Paulo ao destino
forem mais baratos.

Bp. 28 Os fretes da sestações da linha Itai-
Bp. 13 ci - Campinas de ou para Jundial,

S. Paulo e estações da Seção Soroca-
bana até São João, são equiparados
aos mais baratos dos correspondentes

Bp . 33 às três vias de encaminhamento exis-
tentes (via Guanabara, Jundial e Mai-

Bp. 26 rink) tendo-se em vista as tarifas em
Bp. 18 vigor na Companhia Mogiana, Com-
Bp. 12 panhia Paulista, São Paulo Railway e

as da-Sorocabana.
De Campinas E.F.S. a equiparação

estende-se às demais estações da Se-
ção Sorocabana, além de São João.
sempre que os fretes calculados pelas
demais vias sejam mais baixos do que
os calculados via Mairink.

Contadoria Geral de Transportes,
em 21 de junho de 1945. - Edmundo
Pira já, Chefe.

De 3.000 km 	
De 6.000 km 	
De 9.000 km 	
De 12.000 km 	

Acomodações Especiais

Cr$
De O a 100 km 	  Bp. 36.	 Leito superiot 	 	 32,00
De 101 km em diante .... Bp. 13 .	Leito inferior 	 	 40,00
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- 100 cabeças ou mais,
em trens de cargas .. Bp. 13

Contadoria Geral de Transportes,
em 21 de junho de 1915. - Edmundo
Pira já, Chefe.

COMPANHIA MOGIANA DE ESTRA-
DAS DE FERRO

NOVAS TARII AS

Passaoeiros

Tab. 1 •
(1.a Classe):

Até 200 km 	
De 201 km em diante 	

(2.a Classe):

Até 260 km 	
De 201 km em diante , 	

As passagens de ida e vol-
ta gozam da redução de

As passagens para os trem
de SubürbiOS •- doiam da
redução • de 50%.

• Cadernetas. Quilo-
-métricas

De 3.000 km 	
De 6.000 km 	
De 9.000 km • 	
De 12.000 km 	

Acomodações Espe-
ciais

(Leitos e Cabines)
Superior 	
Inferior 	
Cabine com 2 leitos 	

(Poltronas)
Pollman 	

Bagagens

Tab. 1-A
Até 200 km 	  Bp. 200
De 201 km em diante 	  Bp. 91

Encomendas

Tab. 2
Até 200 km 	  Bp. 3!5
De 201 kin em diante	 Bp . 2W

Tab. 2-A
Até 100 km 	  Bp. 03
De 101 km em diante	 Bp.

Tab. 2-A Especial
Ate 100 km 	  Bp. 117
De 101 kin em diante 	  Bp.

Mercadorias

Tab. 3
Ate 200 km 	  Bp. 111
De 201 km em diante	 Bp. 65

Tab. 3-A
Até 100 km 	  Bp. 93
De 101 a 200 km 	  Bp. 69
De 201 km em diante	 Bp. 31

Tab. 3-A (Café)
Até 100 km 	  Bp. 79
De 101 a 200 km 	  Bp. 62
De 201 km em diante	 Bp. 13

Tab.. 3-B e 3-C
Até 100 km 	
	

Bp. 79
De 101 a 200 km 	
	

Bp.
De 201 krn em diante
	

'Bp. 14
Tab. 4

Até 100 km 	
	

Bp. 66
De 101 a 300 km 	
	

Bp. 20
De 301 km em diante	 Bp. 10

Tab. 4-A
Até 100 km 	  Bp. 80
De 101 a 200 km 	  -Bp. 38
De 201 kin em diante 	 Bp. 18

Tab. 4-2 e 4-C
Até 100 km 	  Bp. 30

De 101 a 200 km 	  Bp. 3,5
De 201 lun em diante	 Bp. 4

Tab. 5
Até 100 km 	  Bp.
De 101 a 200 km 	  Bp.
De 201 lun em diante 	 Bp,

Tab. 6 	
Tab. 7 	  Bp.
Tab. 8 .	  Bp.
Tab. 12

Até 100 km 	  Bp.
De 101 a 300 km 	  Bp.
De 301 km em diante	 Bp.

Tab. 13
Até 100 km 	  Bp.
De 101 a 300 km 	  Bp.
De 301 km em diante 	 Bp.

Tab. 14
Até 100 km 	  Bp.
De 101 a 300 km 	  Bp.
De 301 km em diante 	 Bp.

Tab.14 Especial
Até 100 km 	  Bp. 39
De 101 a 300 km 	  BP.
De 301 km em diante 	 Bp.

Tab. 15
Em trans de passageiros:

2 rodas 	  Bp.
4 rodas 	  Bp. 2.30
mais de 4 rodas 	  Bp. 277

Em trens de cargas:
2 rodas 	  Bp. 88
4 rodas 	  Bp.
mais de 4 rodas 	  13p. 157

Tab. 15 	  Bp. 93
Tab. 17 	  Bp. 528

Anime is-.
Tab. 9 	  Bp. 121
Tab. 10

Em trem de passageiros . Bp. 13
De 1 a 10 cabeças, em trens

de mercadorias 	
Mais de 10 cabeças, em

trens de mercadorias 	
Tab. 11

De 1 a 9 cabeças, em trens
de passageiros ou de
mercadorias 	  Bp.

De 10 a 99 cabc;:as, em
trens de mercadorias:

Até 100 km 	  Bp. 31
De 101 a 400 km 	  )3p. 11
De 401 km em diante 	  Bp. 7,5
100 cabeças ou mais, em

trem de mercadorias:
Até 100 km "	   Bp. 27
De 101 a 200 kni 	  Bp. 13
De 201 km em diante 	  Bp. 5,5

ESTRADA DE FERRO
ARARAQUARA

Encomendas

Tab. 2 	  Bp. 215
Tab. 2-A 	  Bp. 50

Mercadorias

Bp. 71

Bp. 51
Bp, 28
Bp. 21

Bp. 13
Bp. 32
Bp. 13

Bp. 44
Bp. :32
Bp. 18

28
lis
50
15
15
15

/10
136
92
21
26
18

Em trens de passageiros:
2 rodas 	  Bp. 84
4 rodas 	  Bp. 125
mais de 4 rodas 	  Bp. 147

Em trens de cargas:

2 rodas 	

4 rodas 	

Animais

Tab. 9 	
Tab. 10

De 1 a 20 cabeças. em
trem de passageiros 	

21 cabeças ou mais, em
trens de cargas

Tab. 11
De 1 a 6 cabeças,

de passageiros
De 7 a 99 cabeças,

trem de cargas 	
100 cabeças ou mais, em

trens de cargas 	  Bp.
Contadoria Geral de Transportes.

em 21 de junho de 1945. -- Edmundo
Pirajá , Chefe.

Mercadorias
Tab. 3 	  Bp. 100
Tab. 3-A Café 	  Bp. 110
Tab. 3-A Algodão em plu-

ma e vinho 	  Bp. 100
Tab. 3-B

As mesmas bases da taba-
bela 3-A Café, com o
abatimento de 10%.

Tab. 3-C Café ern cereja
OU côa° 	  Bp.

Tab. '3-C Algodão em
pluma:
Em expedições de peso

igual ou superior a 2;3
da lotação do vagão 	  Bp. 70

Tab. 4 . 	 Bp.
Tab. 4-A 	  Bp. 70
Tab. 4-B e 4-C

As mesmas bases da tabe-
la 4, com o abatimento
de 50%.

Bp. 35
Bp. 12

Bp. 18
Bp.

Cr$
514.09
840.1(0

1 . 180.00
1.440.00

Cr$
35 .(0
45.a0
80,00

15,00

92
84
31

153
181
115

52
2.3

9

63
20

mi

49
23
à

NOVAS TARIFAS

Passageiros
Tab. 1

1.a Classe 	
2.a Classe 	
As passagem de ida e vol-

ta gozam do abatimento
de 20%

Cadernetas Quilo-
métricas

De 1.000 km 	
De 2.000 km 	
De 3.000 km 	
De 6.000 km 	
De 9.000 km 	
De 12.000 km 	

Acomodações Es-
peciais

Leitos e Cabines:

Leito superior 	
Leito superior 	
Cabine
Poltrona 	

Bagagens
Tab. 1-A 	

Bp.
Bp. 9

Tab. 3 	
Tab. 3-A

De O a 100 km 	
De 101 a 200 km 	
De 201 km era diante

Tab. 3-B
De O a 100 km 	
De 101 a 200 km 	
De 201 km em diante

Tab. 3-C
De I) a 100 km 	
De 10; a200 km 	
De 201 km em diante

Tab. 4
De 0 a 100- km 	
De 101 km em diante

Tab. 4-A 	
19 Tab. 4-8 	
8 Tab. 4-C 	

Ta b. 5 	
Tab. 6 . 	

In Tab. 7

Bp.
Bp.
13p.

Bp.
	  Bp.

Bp.
	  Bp.

Tab. 8 	  Bp.
Tab. 12 • 	  Bp.
Tab. 13 • 	  Bp.
Tab. 14 	  Bp.
Tab. 13

Bp. 3	 4 rodas
mais de

Bp. Tab. 16 	6
Tab. 17

Bp.
Bp.
Bp.
Bp.
Bp. 955	 Animais

Tab. 9
Até 100 km 	  Bp. 130

Bp. 82 De 101 em diante 	  Bp. 1211
Tab. 10

- 1 a 20 cabeças, em trens
Bp. 7.5	 de passageiros . ou de

mercadorias 	  Bp. .14
Bp. 7 . - Mais de 20 cabeças. em

trens de mercadorias 	  Bp. 8

	

em trens	 Tab. 11
	  Bp. 30 - 1 a 9 cabeças, em trens

	

em	 de passageiros ou de
Bp. 19	 mercadorias 	  Bp. 36

- 10 a 99 cabeças, em
-11	 trens de Mercadorias . Bp. 31.

- Mais de 100 cabeças,
em trens de merca-
dorias 	  	  Bp. 12

Contadoria Geral de Transportes,
COMPANHIA ESTRADA DE FERRO em 21 de junho de 1945. - Edmundo

DO DOURADO	 Pira já, Chefe.

Cr$
140,00
260.00
360,00
660,00
900,00

1. 080.00

NOVAS TARIFAS

Passageiros
Tao.	 1

1.a	 Classe	 	
2.a	Classe	 	
As passagens de ida e vol-

ta gozam	 da	 redução
' de 20%.

As passagem de excursão
gozam	 da	 redução de
30`.; .

Bagagens

Bp.	 26
Bp.	 15

COMPANHIA FERROVIÁRIA SÃO
PAULO-GOIAZ

NOVAS TARIFAS

Passageiros
Tab.	 1

(1.a Classe)
De	 O a 100 km 	 	 Bp.	 26
De 101 km em diante 	 	 Bp.	 25
(2.a classe)
De	 O a 50 km 	 Bp.	 13
De 51 km em diante (de

50 em 50 km)	 	 	 Bp.	 12

Cr$

Tab.	 1-A
Até 100 km 	
De 101 em diante 	

Bp. 900
Bp. I9J

As passagens de ida e vol-
ta gozam do abatimen-
to de 20%.

35.00 Encomendas As passagens de excursão
45,00 Tab	 2 gozam do abatimento de
80,00 Até 100 km 	 Bp. $00 33,3%.
10,00 De 101 em diante 	

Tab.	 2-A
Bp. 290 Cadernetas Quilo-

métricas
Até 100 kM 	 Bp.	 90 CrS

Bp.	 110 De 101 em diante 	 Bp.	 85 De	 1.000 km 	 170.00

•

	

Tab. 5 . 	 Bp.

	

Tab. 6 . 	 	  Bp. 135

	

Tab. 7 	  Bp. 180

	

Tab. 8' 	  Bp. 110
Tab. 12

	

Até 100	 km 	  Bp . 4t

	

De 101	 em diante 	  El).

	

Tab. 13 	  Bp. 37

	

Tab. 14 	  Bp. 29 40
Tab. 15

Em trens de mercadorias:
- 2 rodas 	  Bi). 170

4 rodas 	  Bp. 255
Mais de 4 rodas 	  13p. 298

Em trens de passageiros:
- 2 rodaa 	 	 Taxi
- 4 rodas 	

41 - Mais de 4 rodas 	  ( dupla

	

Tab. 16 	  Bp. 79

	

110 Tab. 17 	  Bp. 33036



Tab.
De O a 12 km 	
De 13 kni em diante

Tab. 2-A
De O a 12 km 	
De 13 km em diante • • • •

Bp. 313
Bp. 2(h

Bp. 173
Bp. 11(1
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De 13 km era diante 	 Piot 60
Tab. 4-:A

20 De O a12 km 	  Bp. 219
De 13 . km--enr -diante 	 rip. 125

Tab.' 4=B •	 - -
De O a 12 km 	  Bp,) le5
De 13 km em diante	 Bp. GO

Tab. 4-C
De O a : 12 km 	  Bp. 136
De 13 km _em diante	 Bp. 76

Tuim. 5, 6 e 8
69 De O a 12 km 	  Bp. 230

De 13 - k1n em- -diante	 13p. 173
Te.b: 7 •	 •

De O a 12 km 	  1311:
De 13 km em diante 	  Bp. 196

Tabs. 12, 13 e 14	 .
. De O a 5 km 	  .Bp. 120

De 6 - a 12 km 	  Bp. 37
86 De •13 km em diante .....Bp. 30

Tab. 14 ' EspeCial • (Madeiras
em toras roliças, em bru-

. to e cascas para curti- ..
niente - de ebiiroS:

• De O a .12, kin 	  Dp. 143
De ,13 . km em, diante. .. 	 Bp. 106•
Observação: . As. fábricas de .fósfo-

ros e os cmtxtmes estabelecidos ou que
venham a se estabelecer, em qualquer
das estações desta estrada, gozarão

1;5 do. abatimento de 50% . nos transpur-
tes de Madeira em toras .roliças .ern

115 bruto enos, de Cascas . vegetais para
curtimento de couros,. tuna vez que
se comprometam t .titittzar-se sómen-
te de transporte ferroviário, tanto no
sentido . da importação Como no da

52 'exportação.
Tab. 15

Em trens de passageiros:
2 rodas:
De O a 12 km 	  Bp.
De 13 km em diante	 Bp. 121
4 rodas:
De 0 a 12 km 	  Bp. 226
De 13 km em diante	 Bp. 180
mais de 4 rodas:
De O a 12 km 	  13p. 263
De* 13 km em diante	 Bp. 210
Em trens de mercadorias:
2 rodas:
De O a 12 km 	  •13p. 76
De 13 km em diante	 Bp. GO
4 rodas:
D. O a 12 km 	  Bp. 113
De 13 km em diante	 Bp. 99
mais de 4 rodas:
De 0 a 12 km 	  Bp. 13:3
De 13 kin em diante	 Bp. 10'1

Tab. 16	 -
De O a 12 km 	  Bp. 106
De 13 •km em- diante	 Bp. 76

Tab. 17
De O a 12 km 	  Bp. 420
De 13 km em diante 	 13n. 1.)13

De 2.000 km 	
	 300.00

De_ 3.000 km 	
	 390.00

Bagagens
Tab. 1-A

De 0 a 50 km 	
De 51 a 100 km 	
De 101 km em diante 	

Encomendas
Tab. (2

De O a 50 km 	 	 Bp 309
De 51 a 100 -km , 	 	 Bp 292
De 101 km em diante 	 	 Bp. 253

Tab. 2-A -
De O a 59 km 	
De 51 a 100 km 	
De 101 km em diante 	

Mercadorias
Tab. 3

De O a 50 km 	 	 Bp. 145
De 50 a 100 km • 	 	 Bp. 61
De 101 km em diante	 Bp.

Tab 3-A
De O a 50 km 	
• 51 a 100 km 	
De 101 km em diante 	

Tab. 3-A	 (Cafe benefi-
ciado):

De O a 50 kin 	
De 51 a 100 km 	
De 101 km em diante 	

Tab. 3-B (Café bm cas-
quinha):

De O a 5t1 kin 	
De 51 a 100 km 	
De 101 km em " diante 	

Tab. 3-C (Café em cereja):
De O a 50 km 	
De 51 a 100 km 	
De 101 km em diante

Tab 4
De O a 50 km
De 51 a 100 km
De 101 km em diante

Tab. 4-A
De O a 51 km 	
De 51 a 100 km 	
De 101 km ena diante

Tab. 4-B 	
Tab. 4-C

De O a 50 km 	
De 51 a 100 km 	
De 101 km em diante

Tab. 5
De O a 100 km 	
De 101 km em diante

Tab. 6
De 0 a 100 km 	
De 101 km em diante

Tab. 7
De O a 50 km 	
De 51 a 100 km 	
De 101 km em diante

Tab. 8
De O a 50 km 	
De 51 a 100 km 	
De 101 km em diante

Tab. 12
De O a 50 km 	
De 51 a 100 km 	
De 101 km em diante

Tab. 13
De O a 50 km 	
De 51 a 100 km 	
De 101 km em diante

Tab. 14
De O a 50 km 	
De 51 a 100 km 	
De 101 km em diante

Tab. 15
Em trens de passageiros:

2 rodas 	
4 rodas 	
Mais de 4 rodas 	

Em trens de- cargas:
2 rodas 	 	 Bp. 74
4 rodas- 	 	 	 Bp. 111
Mais de 4 rodas 	 	 Bp. 129

Tab. 16 	 	 Bp. 55
Tab. 17 	 	 Bp. 311

Animais
Tab. 9

De O a 50 km 	  Bp. 155
De 51 a 100 km 	  Bp. 133
De 101 km em diante 	  Bp. 129

Tab. 10
Em trens de passageiros:
De O a 50 km 	  Bp. 16
De 51 a 100 km 	  Bp. 13
De 101 kin em diante 	  Bp. 11

- Em trens de cargas:
'De O a 50 km  •	  Bp. 11

De 51 a 100 km 	  Bp. 10.
De.101 km em diante 	  Bp. 8

Tab. 11	 •	 • •	 •	 •
De 1 a: 6 cabeças, em rens

de passageiros:
De O a 50 km 	 - Bp. 58
De 51 a 100 Km 	  13p. 49
Dc 101 km em diante	 Bp. 33
6 cabeças ou mais, em

trens de *cargas:	 •
De O a • 50 km •	 BP.
De 50 a' 100 km 	  Bp.

COMPANHIA ESTRADA -13E FERRO
' DE MONTE ALTO

NOVAS TARIFAS

Passageiros •

Tab. 1
11.a Classe)
De O a 10 km 	  13p. 37
De 11 km em diante	 Bp.
(2.a Classe)
De 0 a 10 km . 	 •Bp. 22
De 11 km em diante 	  Bp.
As passagens de ida e vol-

ta gozam do abatimento
de 20%.

Bagagens
Tab. 11,4

De 10 em 10 km 	  Bp. 137
• Encomendas

7'ab. 2
De O a 10 km , 	  Bp. 240
De 11 km em diante 	  Bp. 189

Tab. 2-A
De O a 10 km 	  Bp. 103
De 11 kin em diante 	  Bp. 59

Tab. 3
De O a 10 km 	  Bp. 139
De 11 km em diante	 Bp.

Tab. 3-A e Tab. 3-B
De O a 10 km 	  Bp. 158
De 11 km em diante 	 Bp. 87

Tab. 3-C
De 10 em 10 km 	  Bp.

Tab. 4
De O a 10 km 	  Bp. '77
De 11 km em diante 	 Bp. 42

Tab. 4-A
De O a 10 km 	  Bp. 135
De 11 km em diante	 Bp. 35

Tab. 4-B
De 0 a 10 km 	  Bp. 33
De 11 km em diante	 Bp.

Tab. 4-C
De O a 10 km 	  Bp. 33
De 11 km em diante	 Bp.

Tab. 5
De O a 10 km 	  Bp. 117
De 11 km em diante	 Bp. 33

Tab. 6
De O a 10 km 	  Bp. 155
De 11 km em diante	 Bp. 123

Tab. 7
De O a 10 km 	  •Bp. 171
De 11 km- em diante	 Bp. 155

Tab. 8
De O a . 10 km 	  Bp.- 149
De-11 km em diante 	  Bp. 103

Tab. 12
De -.0 a 10 km 	 	 43
De 11 1:m em diante	 Bp 27

Tab.-43
De O" a 10 kin"  —' 	 BP. 44
De 11 - km em	 .. • • BP•

Tab. 14
.De O'a 10 kna •	 "'	 Bp. .42-

De 11 - km em 'diante " ' Bp.
Tab. 15'	 — •

Em. trens de pasSagetõs
' ou de cargas:
2 •rodasf 	
De O a 10 km 	  Bp. 103
De 11 km em diante
4 rodas:
De O - a 10 km "	   Bp. 171
De 11 * km em diante	 Bp. 103
mais de 4 rodas:	 •
De 0a 10 km -	  Bp. 180
De 11 km em diante	 Bp. 121),

Tab._16
De - 10 -Cm 10 krb.-- 	  Bp.

Tab.,•17	 .
•De 10- em 10 km 	  Bp. 340

Animais
Tab. 9

Em trens de passageiros ou
de cargas:

De O a '10 - km' 	  Bi,. 155
1Se_11 km em diante 	  Bp-. 103

Tab. 10
Em trens de passageiros:
De 10- er...1 10 kin 	  Dp..
Em trans de cargas:
De•10 em 10 km 	  Bp.

Tab. 11
De 1 a .6 cabeças, em trem

de passageiros ou de
cargas:

De 10 em 10 km 	  B1).
6 cabeças ou mais, cm

trens de cargas: .
De 10 em 10 km 	  " DP. 31
Contadoria Geral. de Transporte',

em 21 de junho de. 1945. — Edmundo
Pirajá, Chefe.

COMPANHIA ESTRADA DE FED TZO

ITATIBENSE-

NOVAS TARIFAS

'Passageiros
Tab. 1

(1.a Classe)
De 13 . a 12 kni 	  Bp.
De 13 km em diante 	 Bp.
12a Classe)
De O 12 km 	  Bp. 21
De 13 km em diante 	  B.
As passagens de ida e vol-

ta gozam do abatimento

	

de 20%.	 .
Bagagens

Tab. 1-A
De O a 12 lira 	  Bp. 18e
Do 13 km em diante 	  Bp. 150

Encomendas •

• Mercadorias
Tab. 3

De O a 12 km 	  Bp. 259
De 13 km em diante .	 .Bp. /83

Tab. 3-A
De O a 12 km 	  Bp. 210
De 13 km em diante 	  Bp. 150

Tab. 3-B
As mesmas bases da taba-
• la 3-A, com 15',•", de aba-
. timento.

Tab. 3-C
As mesmas bases da tabe-

la 3-A,- com 20% de aba-
timento.

Tab. 4 -
De O a 12 km 	  Bp: 18.)

Animais

Tab.' 9
De -  a 12 km 	  Bp. 263
De 3 km em diante-	 Bp. 140

Tab. 10
De 1 a 20 cabeças, em

trens de passageiros ou
de mercadorias:

De O a 12 km 	  13p. 27
De 13 km em diante 	  Bp. 13
20 cabeças ou mais, em

trem de mercadorias:
De O a 12 km 	  Bp. 20
De 13 -km em diante ..: 	  Bp. 11

Tab. 11 -
De 1 a 9 cabeças, em trens

de passageiros ou de
mercadorias:

De O a 12 km 	  Bp. 1-40
De 13 . km em- diante 	  Bp.. 35
De 10 a 99 cabeças. em

trens de mercadorias:
De O a 12 km 	  Bp. 123
De 13 km em diante 	  Bp. 27

CrS
Bp. 155
Bp. 141
Bp. 110

Bp. 77
Bp. 72
Bp. 38

Bp. 89
Bp:
Bp. 45

Bp. 7?3
Bp.
Bp.

Bp.
Bp.
Bp.

Bp.
	  Bp.

Bp.

Bp.
Bp.
Bp.
Bp.

08
41
'33

72
44
lb

68
6z)

33

Bp.
Bp.. 9.)

.13p. -3

Bp.
Bp. 43

Bo. 150
Bp. 70

Bp. 255
Bp. 231
Bp. 135

Bp. 153
Bp. 64
Bp. - 49

Bp. 40
Bp. 22
Bp. 18

Bp.
Bp. 29
Bp. 13

Bp.• 32
Bp. 22
Bp. 13

Bp. 145
Bp. 210
Bp -. 259

49
44Bp. 113.	 De 101 km em diante	 Bp. 37Bp. • 61(,	 Contadoria Geral de Transportes,Bp. 43 em 21 de junho' de 1945: — Edmundo

Pira já, Chefe..

23
14



100 cabeças ou mais, em
trens de mercadorias:

De O a 12 km 	  Bp. 110
De 13 km em diante 	  Bp. 24
COMPANHIA CAMPINEIRA DE

TRAÇAO, LUZ E PCnROA.
NOVAS TARIFAS

Passageiros
Tab. 1

1.a Classe 	
2.a Classe 	
As passagem de ida e vol-

ta gozam da redução
de 20%.

Bagagens
Tab. 1-A 

	

	
Encomendas

Tab. 2 	
Tab. 2-A 	r .5

Mercadorias

Bp. 22
Bp.

Bp, 13

Bp. 281
Bp. e9
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Tab. 3 	
Tab. 3-A 	
Tab. 3-B 	
Tab. 3-C 	
Tab. 4 	
Tab. 4-A 	
Tab. 4-B 	
Tab. 4-C 	
Tab. 5 	
Tab. 6 	
Tab. 7 	
Tab. 8 	
Tab. 12 	
Tab. 13 	
Tab. 14
Tab. 15

Em trens de passageiros:
— 2 rodas 	  Bp 137
— 4 rodas 	  Bp 204
— Mais de 4 rodas 	
Em trem de mercadorias: Bp. 353
— 2 rodas 	  Bp. 68
— 4 rodas 	  Bp. 102
— Mais de 4 rodas 	  Bp. 179

Tab. 16 	  Bp. 49
Tab. 17 	  Bp. 196

Animais
Tab. 9

Em trena de passageiros
e mercadorias . 	  Bp. 16(

Tab. 10
Em trem de passageiros Bp. 26
Em trens de mercadorias Bp. 13

Tab. 11
Em trens de passageiros e

mercadorias — até o nú-
mero de 6 	  Bp . 51

Em trem de mercadorias,
superior a 6 	  Bp. 16

COMPANHIA ESTRADA DE PERRO
BARRA BONITA

NOVAS TARIFAS

Passageiros
Tab. 1

1. a Classe 	  13p. 19
2.a Classe 	  EP. 12
As passagem de 'ida e vol-

ta gozam da redução de
20'

Passagens
Tab. 1-A 	  Bp. 105

Encomendas
Tab. 2 	  Bp. 143
Tab. 2-A 	  Bp. 9:4

Mercadorias

Tab. 3 	  Bp. 99
Tab. 3-A Algodão em plu-

ma e vinho 	  Bp. 80
Tab. 3-A Café 	  Bp. ''75
Tab. 3-B 	  Bp. 64
Tab. 3-C 	  Bp. 60
Tab. 4 	  Bp. 46
Tab. 4-A 	  Bp. 75

Bp. 22
Bp. 24
Bp. 92
Bp. 105
Bp. 132
Bp. 105

Tab. 12 	  Bp. 21
Tab. 13 	  Bp.
Tab. 14 	  Bi), 33
Tab. 15

— 2 rodas, em trens de
passageiros ou de mer-
cadorias 	  Bp. 84

— 4 rodas, em trem de
passagairos ou de mer-
cadorias 	  Bp. 120

Animais
Tab. 9 	  Bp. 132
Tab. 10

Em trem de passageiros . Bp. 6,5
Em trens de carga 	  Bp. 6

Tab. 11
1 a 9 cabeças, em trans
de passageiros ou de
mercadorias 	  Bp.
10 a 99 cabeças, em
trens de mercadorias 	  Bp. 28

— 100 cabeças ou mais, em
trem de mercadorias . Bp. 19

Contadoria Geral de Transportes.
em 21 de junho de 1945. — Edmundo
Pira já, Chefe.

COMPANHIA ESTRADA DE FERRO

MORRO AGUDO

NOVAS TARIFAS

Passageiros
Tab. 1

1.a Classe 	
2.a Classe 	
As passagens de ida e vol-

ta gozam da redução
de 20,.

Bagagens
Tab. 1-A 	  Bp. 105

Encomendas
Tab. 2 	  Bp. 165
Tab. 2-A 	  Bp. 114

Mercadorias

3 	  Bp. 92
3-A 	  Bp. 75
3-A Algodão em plu-
e vinho 	  Bp. 80
3-B 	  Bp. 6 i
3-C 	  Bp. 60
4 	  Bp. 28
4A 	  Bp. 69
4-B 	  Bp. 14
4-C 	  Bp. 14
5 	  Bp. 82
6 	  Bp. 105
7 	  Bp. 148
8 	  Bp. 92

Tab. 12 	  Bp. 22
Tab. 13 	  Bp. 29
Tab. 14 	  Bp. 22
Tab. 15

Em trens de passageiros:
— 2 rodas 	  Bp. 165
— 4 rodas 	  Bp. 255
Em trem de mercadorias:
— 2-rodas 	  Bp. 134
— 4 rodas 	  Bp. 128

Animais
Tab. 9 	  Bp. 122
Tab. 10

Em trem de passageiros . Bp.
Em trem de mercadorias .Bp. 4,5

Tab. 11
— 1 a 9 cabeças, em trens

de passageiros 	  Bp. 32
— 10 a 99 cabeças, em
' trens de mercadorias 	  Bp. 21
— 100 cabeças ou mais, em

trans de mercadorias • Bp. 15

COMPANHIA ESTRADA DE FERRO
JABOTICABAL

NOVAS TARIFAS

Passageiros
Tab. 1

1.a Classe 	  Bp. 20
2.a Classe 	  Bp. 12

Bagagens

Tab. lA
	

Bp. 118

Encomendas

Tab. 2 	  Bi). 180
Tab. 2-A 	  Bp. 86

Mercadorias
Tab. 3 	  Bp. 7á
Tab. 3-A Café 	  Bp. 46
Tab. 3-A Algodão em plu-

ma e vinho 	  Bp.
Tab. 3-B 	  Bp.
Tab. -3-C 	  Bp.
Tab. 4 	  Bp.
Tab. 4-A 	  Bp.
Tab. 4-B 	  Bp.
Tab. 4-C 	  Bp.
Tab. 5 	  Bp.
Tab. 6 	  Bp.
Tab. 7 	  Bp.
Tab. 3 	  Bp.
Tab. 12 	  Bp.
Tab. 13 	  Bp.
Tab. 14 	  Bp.
Tab. 15

Em trens de passageiros:
2 rodas 	  Bp. 120
4 rodas 	  Bp. 180
Em trens de mercadorias:
2 rodas 	  Bp. GO
4 rodas 	  Bp. 90

Animais
Tab. 9 	  Bp. 105
Tab. 10
• Em trans de passageiros . Bp. 	 6

Em trens de mercadorias . Bp. 4,5
Tab. 11	 •

De 1 a 9 cabeças, em trens•
de passageiros ou de
mercadorias 	  Bp. 33

De 10 a 99 cabeças, em
trem de mercadorias 	 Bp. 22

100 cabeças ou mais, em
trem de mercadorias .. Bp. 16

Contadoria Geral de Transportes,
em 21 de junho de 1945. — Edmundo
Pira já. Chefe.

OBSERVAÇÕES

Em Mdas as estradas mencionados
na presente Portaria, deve ser obser-
vado o seguinte:

1.°) As tarifas atualmente existen-
tes, com abatimentos percentuais só-
bre as tabelas gerais, serão conserva-
das, calculando-se os respectivos aba-
timentos sabre as bases ora aprovadas
pára as tabelas a que corresponderem.

2.°) As taxas n.° 1 — Ad-valorent
alínea a) e n.° 4 — Baldeação, alínea
b), constantes do Quadro cia taxas
acessórias regulamentares, aprovado
pela Portaria n.° 551, de 1 cie junho
de 1944,• serão alteradas para 0,4% e
Cr$ 0,04 respectivamente.

3.°) Aos gêneros abaixo, considera-
dos de primeira necessidadr, aglicar-
se-ão as tarifas a que se acham pre-
sentemente sujeitos, apenas com 10%
de aumento:

Abobrinha
Açúcar em geral
Alcachofra
Arroz beneficiado c

meio arroz
Bananas
Banhas e gorduras, inclusive touci-

nho fresco ou salgado
Batatas doce ou inglêsa

Beringela
Carne sêca
Carnes verdes, inclusive congelada
Farinha de mandioca
Farinha de milho
Feijão sêco
Gado vacum, em pé

(para corte)
Laranjas
Leite fresco
Ovos
Peixes frescos
Pepino
Quirera de arroz
Verduras e legumes
(excluídos os tomates).

(N.° 9.654 — 3-7-45 — Cr$ 3.976,00)

Tab. 4-B
Tab. 4-C
Tab. 5 	
Tab. 6 	
Tab. 7 	
Tab. 8 	

Bp. 190
Bp. 185
Bp. 107
73p. 194
Ep. 97
Bp. 139
Bra 49
Bp. '73
Bp. 153
Bp. 187
Bp. 196
Bp. 175
Bp. 36
Bp. 49
Bp. 38

Bp. 20
Bp. 21

Tab.
Tab.
Tab.

ina
Tab.
Tab.
Tab.
Tab.
Tab.
Tab.
Tab.

,Tab.
Tab.
Tab.

50
40
3
38
'75
15
18
75

116
135
92
22
27
20

Serviço de Comunicações
ATO DO S. MINISTRO

Processo despachado

Dia 29 de junho de 1945
N.° 14.843-45 — Rádio Cachoeira de

Itapemirim Limitada, sediada na ci-
dade de Cachoeiro de Itapemirim, no
Estado do Espirio Santos, solicitando
permissão para estabelecer uma esta-
ção radiodifusora com a potência de 1
kw. — Despacho: I — Deferido de
acôrdo com o parecer da C. T. R. II
— F. o expediente; publique-se inclu-
sive o parecer.
PARECER N.° 172, DE 26 DE JUNHO DE 1945

A Rádio Cachoeiro de Itapemirim
Limitada, com sede na cidade de Ca-
choeiro de Itapemixina, Estado do Es-
pinto Santo, solicita permissão para
estabelecer uma .cstação radiodifwora
com a potência de 1 kw.

A cidade em causa é a segundá do
Estado e eni certos pontos superlor à
própria capital. Está além disso 'cer-
cada de várias outras de menor popu-
lação às quais poderá servir. E' pois
geogràficmente interessante para o
estabelecimento de uma estação radio-
difusora com a potência pretendida.
Entretanto, a freqüência que se lhe
poderá atribuir não comporta 1 kw. à
noite. Poderá, porém, ser permitida a
potência de 1 kw. durante o dia, e só-
mente 0,5 kw. à noite.

Segundo a legislação vigente as per-
missões para a instalação de estações
radiodifusora com potência superior ao%
250 watts devem ser concedidas por W1
decreto.

A prática, entretanto, tem demons-
trado não haver conveniência na ou-
torga de permissões por decreto para
estações de pequena potência, sendo
preferível, em tais casos as permissões
a titulo precário.

Isto posto, e já havendo precedentes
cie permissões a titulo precário para
estações de 500 watts, esta Comissão é
de parecer que também o presente pe-
dido poderá ser deferido nas mesmas
condições.

Processos despachados:
.Dia 2 de julho de 1945.

N.o 14.974-45 — Baurú Ré.dio Clube
S. A. sediada na cidade de Baurú,
Estado de São Paulo, solicitando per-
missão para aumentar a potência de
sua estação, de 500 para 1.000 watts.
— Despacho: I Aprovo o parecer da
C. R. T. — II F. o expediente; pu-
blique-se inclusive o parecer.
PARECER N.° 161, DE 25 DE JUNHO DE 1943

A Baurá Rádio Clube S. A., con-
cessionária de uma estação radiodi-
fusora na cidade de Baurú, Estado de
São Paulo, solicita permissão pra ele-
var a potência da mesma, de 500 para
1 000 watts.

De acórdo com o exposto na indica-
ção n.° 8, de 22-6-45, submetida à con-
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sideração do Sr. Ministro, esta Co-
missão é de parecer que a estação da
requerente poderá funcionar cora a
potência de 1.000 watts, mas sônte du-
rante o dia.

N.° 14.975-45 — Rádio Clube de
Hertz S. A. sediada na cidade de
Franca, no Estado de São Paulo,
citando permissão para aumentar a
potência de sua estação radiodifusora,
de 250 para 500 watts. — Despacho:
I — Deferido de acôrdd com o parecer
da C. T. R. — II F. o expediente;
publique-se inclusive o parecer.

Parecer Il.° 12, de 25 de junho de
1945.

A Rádio Clube de Herta S. A., de
Franca, Estado de São Paulo, solici-
ta permissão pra elevar a potãncia de
sua estação radiodifusora de 250 para
500 watts.

De acôrdo com o exposto na indica-
ção n.° 8, de 22-6-45, a C. T. R. é de
parecer que o pedido pode ser deferido.

N.° 14.976-45 — Rádio Clube Hertz
S. A., com . sede na cidade de Franca,
Estado de São Paulo, solicitando per-
missão paar instalar em Volta Redon-
da, Estado do Rio de Janeiro, uma es-
tação radiodifusora de 500 watts de po-
tência. — Despacho: I — Indeferido
de acôrdo com o parecer da C. T. R.
— II — Publique-se, inclusive o pare-
cer.
PARECEI'. N.° 163, DE 25 DE JUNII0 DE 1945

A Rádio Clube Hertz S. A., com
sede em Franca, Estado de São Paulo,
solicita permissão para instalar em
Volta Redonda, Estado do Rio, uma
êstação radiodifusora de 500 watts de
potência.
''Não havendo possibilidade técnica

para o estabelecimento de uma estação
Com a potência pretendida, e já tendo
a cidade de Barra Mansa, muito pró-
xima daquela cidade, permissão para
estabelecer uma estação de 250 watts
de potência, opina a C. T. R. pelo in-
deferimento io pedido.

N.° 14.9'77-45 — Rádio Clube de Ri-
beirão Preto S. A., sediada na cida-
de de Ribeirão Preto, no Estado de São
Paulo, solicitando permissão para au-
mentar a potência de sua estação de
500 para 1.000 watts. — Despacho: I
— Aprovo o parecer da C.T.R. — II
— F. o expediente; publique-se inclu-
sive o parecer.
PARECEI: N.° 165 DE 25 DE JUNII0 DE 1945

A Rádio Clube de Ribeirão Preto
S. A. solicita permissão para elevar
a potência de sua estação radiodifu-
sora de 500 para 1.000 watts.

De acôrdo com o exposto na indica-
ção n.° 8, cie 22-6-45, é a C. T. R. de
parecer que a estação da requerente
poderá ser autorizada a funcionar com
a potência de 1.000 watts sõmente du-
rante o dia.

N.° 14.822-45 — A Ali América Ca-
bles and Rádio, Inc. Sociedade Anô-
nima Norte Americana, com escritório
principal instaladc nesta capital, à rua
do Rosário, 116, solicitando aprovação
de nova tarifa para os Estados Unidos
da América do Norte, a vigorar de 1
de julho em curso. — Despacho: Apro-
vo. F. o expediente com urgência.

RETIFICAÇÃO
Na Exposição de Motivos n.° 445, de

22 de junho de 1945, publicada no
Diário Oficial de 2 de julho corrente,
à página 11.599,

onde se lê:
Tendo a honra,
leia-se:
Tenho a honra;
onde se 15.:

de importância relativa a servleo,
lela-se:
de importâncias relativas a serviços.

Serviço de Comunicações
ATO DO SR. MINISTRO

Dia 3 de julho de 1945

Processos despachados:
N.° 15.157-45 — Cia. Rádio Inter-

nacional do Brasil, estabelecida à
Avenida Almirante Barroso n.° 91, nes-
ta capital, solicitando autorização pa-
ra instalar uma filial na cidade de São
Paulo. — I — Deferido de acôrdo com
o parecer do D.C.T. II — F. "c) ex-
pediente necessário.

N.° 15.165-45 — Companhia Radio-
telegráfica Brasileira, estabelecida
nesta capital, solicitando aprovação de
sua nova tarifa para o seu serviço ra-
diotelegráfico internacional c'orn os
Estados Unidos da América do Nor-
te. — Despacho: I — Aprovo de acôr-
do com o parecer do D.C.T. II — F.
o necessário expediente.

Conselho Florestal Federal
Oficio n.° 182, da Prefeitura do

Distrito Federal, submetendo a
parecer do Conselho Florestal Fe-
deral, o pedido formulado por Ge-
raldo Pacheco Weisá, referente a
exploração de uma pedreira situa-
da no Morro com entrada pela
Rua Citiso sem número, em Rio
Comprido, nesta Capital.

.e.‘nrera
.-Desginado para relatar o assunto a
que diz repeito o oficio n.° 182, do Se-
nhor Secretário Geral de Viação e
Obras da Prefeitura do Distrito Fe-
deral, venho trazer ao conhecimento
do Conse.liati que realizei a vistoria ne-
cessária, a qual passo a relatar da
forma seguinte:

a pedreira em, questão está, locali-
zada em terrenos da Mitra Arquie-
piscopal no Rio Comprido (Rua Ci-
tiso), onde existe um Seminário,
atualmente em reforma e aumento.
Não está coberta de vegetação flores-
tal, porém, unicamente de pequenos
arbustos e plantas rasteiras.'
Não há, pois, inconveniente, sob o
ponto de vista florestal, em se per-
mitir a exploração, da pedreira, es-
tritamente nos termos do parecer do
Departamento de Parques, isto é, ape-
nas numa área de 20 m por 20 m, não
se autorizando a ampliação desta
área porque a conuar tal exploração em
área maior seriam atingidas árvores
de porte regular situadas nas proxi-
midades.

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1945.
— Sala das Sessões do Conselho Flo-
restal Federal. Ruy de Lima e Sii-
va.

(Aprovado o parecer, em sessão clé
29 de junho- de 1945. — A. Araújo
Góes.)

CONSELHO REGIONAL
DE ENGENHARIA
E ARQUITETURA

Quinta Região — Distrito
Federal — Espirito Santo

EXPEDIENTE DE FISCALIZAÇÃO
Oficio n.° 471-45 — Acácio Fernan-

des Martins Correia Júnior — Notifi-
ca, a " dentro do prazo de 10 dias, pres-
tar esclarecimentos necessários.

Oficio n.° 475-45 — Olavo Guimarães
Pinto — Comunica a manutenção do
auto de contestação de infração nú-
mero 1.316 e convida a fazer o paga-
mento da multa de Cr$ 500,00. prazo
de 10 dias, sob pena de sua cobrança
em executivo.

Oficio n.° 476-45 — José Maria Gon-
çalves — Comunica a manutenção do
auto de constatação de infração nú-
mero 1.238 e convida a fazer o Paga-
mento da multa de Cr$ 500,00. Prazo
de 10 dias, sob pena de sua cobrança
em executivo.

Oficio n.o 477-45 — Francisco Aran-
tes -de Melo — Comunica a manuten-
ção do auto de constatação de infração
n.o 1.244 e convida a fazer o paga-
mento da multa de Cr$ 500,00. Prazo
de 10 dias, sob pena de sua cobrança
em executivo.

Oficio n.° 478-45 — Izaltino José da
Mota — Comunica a manutenção do
auto de constação de infração número
1.282 e convida a fazer o pagamento
da muta de Cr$ 500,00. Prazo de 10
dias, sob pena de sua cobrança em
executivo.

INSTITUTO NACIONAL DO SAL

Diário Oficial de 4-7-45, à página nu-
11.705 — 3." coluna, 47. a linha:

Onde se lê: Na 52.a linha.
Leia-se: Na 72.a linha.

(RETIFICAÇÃO (*)
Na publicação do Comunicado nú-

mero 45-141, de 27-6-45, no Diário
Oficial de 2 cio corrente, fazem-se as
seguintes retificações:

Página n.° 11.600 —
5.° linha:	 -

onde se lê: aneva,
leia-se: anexa;

28.a linha
onde se lê: ipeneiraito",
leia-se: "peneirado";

69.a linha:
os preços de 4,20, 4,70 e 5,30, que

figuram como correspondentes à es-
pecificação: Moído, devem constar da
70.a linha, orespondendo à especifica-
ção: Saco de 10 kg.

2.a coluna, 27.a linha:
onde se lê: Fado,
leia-se: Fardo;

36.a linha:
onde: se lê: gande,
leia-se: grande;

77.a linha:
onde se lê: Rei,
leia-se: Reis.

Página n.° 11.601
22.a linha:

ande se lê: praça,
leia-se: praças.

(*) N. cio S.Pb. — Retificado por
erro de revisão.

"RESOLUÇÃO N.° 107-45

Na publicação desta Resolução, no
Diário Oficial de 3 de julho corrente,
a fls. 11.660. no Art. 21:

Onde se lê:
Consumo doméstico .(8%),

leia-se:
Consumo doméstico (805).

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E 'DO ÁLCOOL

ATOS DA COMISSÃO EXECUTIVA
RESOLUÇÃO N.° 109, DE 27 DE

JUNHO DE 1945

Estabelece normas para paga-
mento de cana de fornecedores e
dá outras providências.

lei, e considerando o disposto i'ais ar-
tigos 87 e 88 do Estatuto da Lavoura
Canavieira (Decreto-lei n.° 3.855, de
21-11-41) resolve:

DAS BASES DE PAGAMENTO DE CANA

Art. 1.0 O pagamento de cana aos
fornecedores será feito na correspon-
dência cora os preços do açúcar ou do
álcool, conforme se trate de cota para
transformação em açúcar ou álcool,
e terá por base, em cada Estado,
rendimento industrial médio das res-
pectivas usinas.

Art. 2.° Estabelecida, em cada Estii -
do, a base a que se refere o art. lee
serão considerados do mesmo padrão
as usinas cujos índices de rendimento
estiveram três quilos acima e três
quilos abaixo da referida base. Êsse
grupo de usinas constituirá o padrão
de rendimento do Estado para o efetto
de pagamento de canas aos fornecedo-
res.

fi 1.0 As usinas que, pelos respecti-
vos rendimentos, estiverem compreen-
didas no padrão do Estado pagarão:

1.a coluna,

coluna,

RETIFICAÇÃO (*)
Na retificação do Comunicado nú-

mero 45-138, de 20-6-45, inserta no a) pelas canas de alto teor em sa-
carose e pureza, o valor da quantida-
de de açúcar correspondente a 50%
(cinqüenta por cento) do rendimento
estadual;

c) pelas canas de baixo teor em sa-
carose e pureza, a quantidade de açú-
car correspondente a 47,5% (quarenta
e sete e meio por cento) do rendimen-
to estadual;

c) pelas canas de baixo teor ent as-
carose e pureza, as quantidades de
açúcar correspondentes às seguintes
percentagen sôbre o rendimento esta-
dual médio:

47,5% (quarenta e sete e meio p.a'
cento) na safra 1645-46;

46.5% (quarenta e seis e meio por
cento) na safra de 1946-47;

45%( quarenta e cinco por cento) a
partir da safra 1947-43.

1 2.° As, usinas que, pelos respecti-
vos rendimentos, estiverem acima do
padrão do Estado, farão os seguintes
acréscimos de valores:

a) de um quilo (1Kg.) de açúcar
quando o rendimento da Usina fôr até
seis quilos acima do padrão do Esta-
do:

b) de dois quilos (2Kgs.) de açúcar
quando o rendimento "da usina fôr de
6,01 a 12 (doze) quilos acima do pa-
drão do Estado:

c) de três quilos de açúcar quando
o rendimento da usina fõr de mais de
doze quilos (12Kgs.) acima do padrão
do Estado.

3.° As usinas que, pelos respecti-
vos rendimentos, estiverem abaixo do
padrão do Estado farão as seguintes
deduções de valores:

a) de um q uilo (1Kg.) de açúcar
quando o rendimento da usina fôr de
até seis quilos abaixo do padrão do
Estado:,

b) de dois quilos (2Kgs.) de açúcar
quando o rendimento da usina fôr de
6,01 a 12 quilos abaixo do padrão do
Estado;

el de três quilos (3Kgs.) de açúcar
quando o rendimento da usina fôr de
menos de doze (12Kgs.) abaixo do
padrão do Estado.

Art. 3.° Nos Estados em que o um-
dimento médio fôr inferior a 90
ue açúcar por tonelada de cana e su-
perior a 75, será provisóriamente, con-
siderado o de 90 quilos, até que aque-
le rendimento seja atingido.

Parágrafo único. O Instituto do
Açúcar e do Álcool promoverá medidas
de assistência financeira às usinas de
rendimento inferior a 90 Kgs. por

A Comissão Executiva do Instituto tonelada, de cana, para o efeito de
do Açúcar e do Alcool, nm teto das melhoria de suas condições indus-
atriOuições que lhe são conferir ias por triais.
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DAS VARIEDADES DE CANA

- Art. 10. Para o efeito de pagamen-
to de cana, na forma prevista na pre-
sente Resolução, considera-se a va-
riedade de cana:

a) De alto teor em sacarose e pu-
reza se os índices de sacarose na cana
e de pureza do caldo forem superio-
res, respectivamente, a 14% e 85%.
São variedades 'Vasta grupo: POJ 36,
POJ 213, POJ 228, POJ 979, POJ 2.873,
POJ 2.714, POJ 2.714-V, POJ 2.883,
POJ 2.963, POJ, 2.961, POJ 2.947;
Co. 281, Co. 290, Co. 213, Co. 413,
Co. 421; 3X; Mz 151, CP. 29-320; Fl.
29-265, e outras que venham a ser
classificadas;

b) De médio teor em sacarose e
pureza se o indica de sacarose na cana

variar entre 12,5% e 14% inclusive, e
o índice de pureza do caldo variar en-
tre 82% e 85%, inclusive. São varie-
dades déste grupo: Demerara (D. 625),
Caian.a fita ou Imperial, Rosa, Pitú,
Demerara fina D. '743 e D. 433,
B-3.a05, B-203, Rose Bambú, Flor de
Cuba (Badilla), POJ 161, POJ 2.725,
POJ 2.727, POJ 2.946; Co. 270, C.P.
27-139 (Americana) e Fl 20-7 e outras
que venham a ser classificadas;

c) De baixo teor em sacarose e pu-
reza se o índice de sacarose na cana e
o índice de pureza do caldo forem in-
feriores aos limitas mínimos fixados
na alínea b. São Variedades déste
grupo: Manteiga, Manteiga fita, Pitú
manteiga, Manuel Cavalcanti, Paulis-
ta, Crioula, Roxa, Bols-rouge, Preta,
Bambú, Taquara, Ir mangueira e Cas-
soer e outras que sa nham a ser elas-
sificacLaa.

Parágrafo único. No caso de índices
de pureza em discordância com os pre-
vistos ncate artigo como correspondeu-
tes aos de sacarose, prevalecem, para
classificação das variedades de cana,
os teores em sacarose.

Art. 11. A classificação de varieda-
des de cana será feita mediante aná-
lises efetuadas na estação experimen-
tal oficial mais próxima da reaja° de
origem da variedade a analisar, a re-
querimento dos interessados ao I.A.A.

Art. 12. Toda vez que urna das par-
tes interessadas (usina ou fornecedor)
verificar que uma determinada va-
riedade não apresenta os teores em
sacarose e pureza que lhes são cor-
respondentes, na forma das alíneas a,
b e c do art. 1.0, poderá requerer ao
I. A. A. a análise dessa variedade.

1 1.° De acôrdo com o resultado da
análise e verificado que os fatores que!
determinaram a modificação dos teo-
res em sacarose e pureza são de na-
tureza permanente, a variedade será»
reclassifica.da em um dos grilara rafe-
ridos no art. Ma, prevalecendo esta
classificação para toda a região a que
ficar constatado que se estenderam OS
fatores determinantes da modificação
cia riqueza da variedade.

1 2.° A nova classificação a que se
refere o parágrafo anterior prevalece-
rá a partir da 2a safra que se seguir
à verificação.

1 3.° No caso de se verificar que são
transitórios os fatores a que Se, refere
o 1 1.0 deste artigo não será feita -a
reclassificação de que cogita o mesmo
parágrafo.

Art. 13. As análises a que aludam
os arts. 11 e 12 serão procedidas de
acôrdo com todos os requisitos ae ur-
dem tecnológica, exigidos pela esta-
ção experimental, com amostras de
cana-planta em estado de maturação
nas condições normais da cultura ca-
navieira na região.
i-yh.ent
DO PEEÇO BÁSICO DO AÇÚCAR PARA PAGA-

MENTO DA CANA
Art. 14. O preço básico do ,açúcar

para cálculo do preço da tonelada de
cana posta nos vagões da usina ou de
estradas de ferro, ou nos pontos à
margem das estradas onde os cami-
nhões da usina a recebam ou ainda
nos locais de onde fôr transportada
em embarcações, será o do produto
na usina.

1 1.0 Do preço de venda do açúcar,
para apuração do valor do produto
na usina, para cálculo do preço da
tonelada de cana, são permitidos os
seguintes descontos:

a) Imposto de consumo;
b) Imposto de vendas e consigna-

ções;
c) Imposto municipal, quando in-

cidir sôbre o saco de açúcar ou seu aa-
lor;

d) Taxa de defesa e adicionais.
1 2.° Além das deduções relaciona-

das no parágrafo , anterior, são permi-
tidas:

a) á de Cr$ 3,00, no Estado cio Rio
de Janeiro, como compensação, para
as usinas, pelo aumento de salários e
de frctes ferroviários da cana.

b) a de Cr$ 1,00 nos Estados do Nor-
te onde o prèço fôr de até Cr$ 112,00
"FOB" ou Cr$ 106,00 na usina, como
comaensação, para as usinas, pelo au-
mento de salários. 	 •

1 3.° O dispositivo do 1 2.° do pre-
sente artigo só vigorará enquanto não
sofrerem majoração os prèços elo ana-
car fixados no plano da safra de 19-15-
1946.

Art. 15. Nos Estados exportadoras.
onde o préato do açúcar fôr fixado à
base da condição "FOB" e nos quais
a exportação fôr ou não realizada
atravéz de cooperativas de produto-
res, cada usina recebedora comunicará
no infeto da safra aos seus fornecedo-
res ou à associação de classe a que
pertencem, as despesas discriminadas,
feitas pelo saco de açúcar, descia a usi-
na até ser entregue à cooperativa ou
pôsto "FOB" e lhes dará ciência de
qualquer alteração que, por ventura,
se verifique nas referidas despesas, no
decorrer da safra.

Art. 16. Nos Estados exportadores
de que cogita , o artigo anterior, quan-
do a eaportação fôr feita atra.vás -
cooperadvas, será admitida, no prêeo
do açúcar, uma dedução correspon-
dente as despesas a cargo da coope-
rativa e necessárias à colocaçao cio
produto "FOB a Essa dedução devera
ser fixada pela cooperativa de acárdo
com o representante dos fornecedores
de cana, ficando sujeita a ajusta fi-
nal, em cada safra, conforma o prêço
médio geral de açúcar cristal, obtido
pela cooperativa.

Parágrafo único. Nessas despesas
poderão ser incluídas as referidas no
1 1.0 do artigo 14. que não tiverem
sido efetuadas pala usina.

Art. 17. A dedução da despesa de
frete de usina para o porto exporte dor
nos Estados onde existem cooperati-
vas de distribuição, será única
tôdas as usinas. Essa despesa será.
no inicio de cada safra, calcula aa pe-
la média ponderada dos fretas, toman-
do-se por base o limite das usinas .
No final de cada safra, será feito o
reajustamento, de acôrdo com o açúcar
efetivamente produzido.

Parágrafo único. Cabe às associa-
ções de fornecedores, através de e as
representante, acompanhar a axe:ma:ia
do disposto néste artigo.

Art. 18. Para cobrir quaisquer di-
ferenças de encargos, decorrentes cio
artigo anterior, será feito, por interna'-
dio das associações de classes dos r:i-
neiros, para cada usina, o reajusta-
mento entre o frete médio descontado
para efeito de pagamento da cana e
o frete caatanaiaraa pago pela usina.

Art. 73. NA ca.1,a de descordanala
quanto à fixação das despesas de que
cogitam os artigos 15., 16., e 17.. a
Delegacia Regional do Instituto, a ne-
dido dos interessados, e com audiên-
cia da Procuradoria Regional, aloura-
rá essas despesas e delas dará ci á'nai
aos interessados, para os devidos elei-
tos.

Pará-_ rafo único. Se os interee ndoe,
não se conformando com o res-.111 a do
da apuração de despesas feita pa7a
Delegacia, reclamarem, na forma c'a
lei, à autoridade superior do I.A.A.,
essa reclamação não terá efeito sus-
pensivo.

DO RECEBIMENTO E DA PASSAGEM
DAS CANAS

iArt. 20. Ficam as usinas e distila-
rias obrigadas a receber, na proporção

! devida, as canas dos seus fornecedo-
res, sob pena das sanções estabelecidas
!no artigo 33. e seus parágrafos, do
Estatuto da Lavoura Canavieira.
! Art. 21. Antes do início de cada
safra, as minas ou distilarias deverão
'estabelecer, em colaboração com os
seus fornecedores, ou com as associa-
çõas de classe respectivas, o modo e as
quantidades diárias das entregas de
'matéria prima de cada um, tendo em
! vista as respectivas cotas de forne-
cimento e os volumes de canas a se-
rem fornecidas, na safra.
1 Art. 22. A cana fornecida deverá
ser fresca, madura, convenientemente
limpa e despalhada.
I Art. 23. Quando, no mesmo vagão,
carro ou quaisquer outro meios de
transporte, forem colocadas canas de

'variedades pertencentes a mais de um
!rios grupos discriminados no artigo
10. desta Resolução, é facultado ao
recebedor pagar tôdas as canas cond-

i das no veículo como pertencendo à va-
rieciade de teor mais baixo, salvo acõr-
elo prévio entre os interessados.

Art. 24. As usinas e distilarias são
'obra-radas a manter e escriturar o Li-
vro de Registro de Fornecimento de
Cana, segundo modêlo adotado pelo
Instituto, no qual lançarão diariamen-
te as quantidades • de canas recebidas
dos reis fornecedores.

1 1.° A obrigação constante deste
erfro é extensiva a quaisquer inter-
meru. nos que recebam cana para en-
tres	 às usinas ou distilarias.

1 2.° No final de cada quinzena,
twioas ou distilarias são obrigadas a
'remeter aos seus fornecedores as ter-
' c-aras vias do Livro de Registro de
17ernacimento de Cana que lhes digam
respeito.
j Art. 25. A falta do livro a que alu-
da o artigo
laridades na sua escrituração sujeitam

los infratores às penalidades dos arti-
gos 26. e 27. do Estatuto da Lavoura
Canavieira.

! art. 28. Aos intermediários que re-
cab-rn canas para entregar às usinas
ou eiletaar*a-, s'a r-aanivos os precei-
tos ao e a'ian

Art. !-.7. O 2-^cr ::nr que ncuwr,
s-spen,kr ,',Uicult^r o recabi mento
tias canas dos seus fornecedores, en-
quanto pendente de solução o litígio
em que seja parte, ficará sujeito às
sanções cio artigo 41. do Estatuto da
Lavoura Canavieira.

Art. 23. O fornecedor que deixar de
entregar, durante urna safra, parte ou
.a totalidade da sua quota de forneci-
mento à usina ou distilaria a que es-
teja vinculado desviando-a para outra
i-eina de classificação mais elevada,
terá a sua quota reduzida à quantida-
de de cana que haja efetivamente en-
tregue, se a falta fôr parcial, ou per-
derá os direitos que lhe são reconhe-
eiclos no Estauto da Lavoura Cana-
vieira, se a falta fôr total, indenizan-
do a usina a que Se achar vinculada
em quantia correspondente à diferên-
ça de prêços verificada nas bases de
pagamento das duas usinas.
' Parágrafo único. Na hipótese dêste
artigo, a usina que receber, indevida-
mente, cana pertencente à quota de
fornecimento vinculada a outra usina,
compensará a usina prejudicada pa-
gando-lhe perdas e danos, na forma
de uma indenização igual ao dóbro
da diferença dos prèços da cana ve-
rificada nas bases de pagamento das
duas usinas.

Art. 29. As usinas ou distilarias

Art. 4.° Para efeito da aplicação dos
dispositivos dos arts. 2.° e 3.°, serão
tomados, provisõriamente, os seguin-
tes rendimentos , médios estaduais, em
quilos de açúcar por tonelada de ca-
na: Pernambuco - noventa e seis qui-
los (96Kgs.); Estado do Rio de Ja-
neiro - noventa e seis quilos
(96Kgs.); Alagoas - noventa e cinco
quilos (95Kgs.); Espírito Santo - no-
venta e quatro guiara (94 Kgs.); Pa-
raíba - oitenta e oito quilos 	
(88Kgs.); Minas Gerais - oitenta e

.quatro quilos (34Kgs.); Bahia -
oitenta e um - quilos (31Kgs.); Ser-
gipe - oitenta quilos (80Kgs.).

Art. 5•0 O rendimento das usinas
a ser adotado na aplicação dos dispo-
sitivos dos arta., 2.° e 3.° será o cor-
respondente à média ponderada ao
rendimento industrial, em açúcar
cristal de polarização "standard" de
cada fabicra nas safras 1243-44 e
1944-45.

Parágrafo único. Para efeito do dis-
posto neste artigo, serão tomados os
seguintes fatores de conversão doa va-
rios tipos de açúcar em açúcar cristal
de polarizaaão "standard".

Demorara - Redução de seis por
cento (6%).

Terceiro Jato - Redução de dez
por cento (10%).

Granfina - Acréscimo de cinco par
cento (5%).

Fino-granulado - Acréscimo de
três por cento (3%).

Amorfo - Acréscimo de um por
cento (1%).

Art. 6.° O Instituto do Açúcar a ao
Álcool procederá à revisão, cada tria-
mo, da base de pagamento de cana de
cada Estado e das usinas respectivas
e fixará novas bases de acôrdo com as
médias dos rendimentos no trianio.
Essa fixação não poderá ser feita no

„Ir

	

	 sentido do rebaixamento das bases já
existentes.

Parágrafo único. Compreendem -se
neste dispositivo, quando fôr oscaso,
as usinas de que trata o art. 64 da
presente Resolução.

Art. 7.° O preço da tonelada de cara
sara igual a base de pagamanta
cada usina multiplicada pela preço

do Kg. de açúcar do tipo cristal, na
usina.

Art. 8.0 Para efeito de pagamento
aos seus fornecedores, as usinas que
só produzem o tipo demerara terão o
seu rendimento determinado em açú-
car demerara, efetuando o pagamento
da cana de acôrdo com éste rencO-
mento e ao preço fixado para ('.;e
tipo de açúcar.

Art. 9.° Para o pagamento das ca-
nas destinadas especialmente à fa-
bricação de álcool, será adotada a ba-
se geral de 32 litros de álcool por to-
nelada de cana, na correspondência
com o preço final do álcool produzido
diretamente de cana.
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de descontos previstas nas alíneas a e Estatuto da Lavoura Canavieira, na
caso de ser encontrado vício ou defei-
to na balança.
, Parágrafo único. No caso de defei-
to constatado na balança, sarnenta
terá lugar a aplicação da sanção pe-
vista neste artigo; na hipótese de culpa
ou dolo.

Art. 55. O serviço de aferição de
balança, de que trata esta Resolução.
ficará a cargo da Seção de Fiscaliza-
ção e Arrecadação e, no que concerne
ao seu aspecto técnico, será articula-
do com a Seção Técnico-Industrial.

Parágrafo único. Para os fins pre-
vistos neste artigo, a Seção Técnico-
Industrial, em colaboração com a Se-
ção de Fiscalização e Arrecadação,
promoverá os meios necessários a ha-
bilitar os fiscais à execução do ser-
viço.

Árt. 56. O Instituto promoverá a
aquisição, por intermédio de sua Se-
ção Técnico-Industrial, dos padrões
de massa que se fizerem necessários,
que se destinarão às suas Delegacias
Regionais, observadas as formalida-
des do art. 64 do Decreto-lei número

manterão em seus estabelecimentosj Art. 41. Nos centros produtores on-
balanças próprias para pesagem das de o prêço final cio açúcar estiver su-
canas que lhes são destinadas palor» jeito a operações de warrantagem, o
fornecedores, obrigação que é exten- i fornecedor receberá um adiantamento
siva a quaisquer intermediários que inicial por tonelada de cana, relativo

ao adiantamento por saco de açúcar,
recebido pela usina.

1.° O adiantamento ao fornecedor,
de que trata êste artigo, será calculado

ser desmontadas ou removidas, medi- na correspondência estabelecida pelo
ante autorização do Instituto. Inúmero de quilos 'de açúcar éorrespon-

Art. 31. As balanças que tenham dente á base de pagamento da usina,
sido desmontadas ou remetidas depois na forma da tabela estabelecida na
da data referida no artigo anterior presente Resolução.
serão novamente instaladas, dentro do i 2.° A todos os recebimentos paste-
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da riores, havidos pela usina, por conta
data da notificaçao feita pelo I.A.A. do preço do açúcar, até a sua liquida-

Art. 32. O reçebedor ou intermadia- calo final, corresponderão pagamentos
rio que não dispuser de balança será que, igualmente, serão feitos pela usi-
intimado, pelo Instituto, a instalá-le., na aos fornecedores, na correspondén-
dentro do prazo de 120 (cento e vinte) cia com a base de pagamento da to-
dias, a contar da data da notificação. miada de cana da usina.

Parágrafo único. Se a balança não Art. 42. No caso de inobservância
fôr instalada dentro daste prazo, o do pagamento das canas na forma es-
Instituto aplicará ao responsável as tipulada pela presente Resolução,
sanções previstas na parágrafo único qualquer fornecedor prejudicado po-
do artigo 33 do Estatuto da Lavoura dera expor o caso em petição dirigida
Canavieira.	 ao Procurador Regional do I.A.A.

Art. 33. A infração ao disposto diretamente ou por intermédio do fis-
nos artigos 30 e 31 desta Resolução é cal da zona em que estiver situada a
punida com a mesma penalidade pre- usina. Se não fôr possível resolver o
vista no parágrafo único do artigo litígio por meio de conciliação, o pro-
anterior, na forma estabelecida no ar- cesso, devidamente instruído, será eu-
tigo 34 e seu parágrafo único, do Es- caminhado ao Instituto do Açúcar e
tatuto da Lavoura Canavieira. 	 do Álcool, para julgamento, na forma

Art. 34. É assegurado aos fornece- cia lei.
Parágrafo único. Sempre que a cana Art. 43. No caso de fornecimento

em balanças próprias ou da associa- realizado com inobservância do diz-
ção de classe a que pertencerem.

Parágrafo único Sempre que a cana
fôr pesada em balança não part.:al-

bonificação concedida., sob pana de qualquer acréscimo de peso;
multa de Cr$ 1.000,00 a Cr$ 19.000,00. II - Quando a demora fôr superior

Art. 39. A cana considerar-se-á a 48 horas e inferior a 60, a usina tara
entregue ao recebedor a partir da res- um acréscimo de cinco por cento
pectiva pesagem.

DO PAGAMENTO DA CANA

Art. 40. O pagamento da cana será
por quinzena, ou mensalmente, con-
forme a praxe da região ou da usina
facultando-se os adiantamentos com-
binados pelos interessados.

Parágrafo único. Considera-se, para
o efeito do disposto no artigo 41 do
Estatuto da Lavoura Canavieira, di-
ficuldade	 recebimento e cana,ao	 ci	 o

b do parágrafo único do art. 43, a
usina recebedora notificará o forne-
cedor interes sado para vir constatar,
por si ou por seu representante, a cau-
sa do desconto. Se o fornecedor ou
seu representante não se conformar
com o desconto efetuado, será o caso
dirimido por uma junta arbitrai cons-
tituída por um representante da usina
e outro do fornecedor. No caso de di-
vergência, será escolhido pelos árbaaos
um terceiro, que proferirá decisão d.e-
finitiva sôbrc o dissídio.

Parágrafo único. No caso de não
chegar a junta arbitrai a acôrdo Eô-

bre o dissídio previsto neste- artase,
cumprirá, -ao fiscal do Instituto com
exercício na zona decidir a controvar-
sia, cabendo recurso para a Turma de
Julgamento do I. A. A., sem efeito
suspensivo.

Art. 43. A cana queimada par fa-
gulha, de máquina da usina ae.aebeclo-
ra não sofrerá qualquer desconto, ca-
bendo ao ioraecedor manter; às mar-
gens, aceiro
gens da via férrea, aceiras de largura
conveniente. Também não sofrerá. 4.257, de 16 de julho de 1939.
descontos a cana queimada em virtu- Parágrafo único. Nos Estados pro-

clutoaes onde não haja Delegacia Re-
gional, os padrões serão entregues ao
fiscal Co Instituto com exercício na

Art. 49. A cana queimada por cul- zona• onde se encontrem instaladas
pa ou negligência do fornecedor pa- as r sinas.
dera sofrer os seguintes descontos: 	 Art. 57. Os fiscais incuinbidos do

a) de dez por cento (10%) se fór aerviço promoverão, pelo meros uma
cortada e posta à disposição da usina vez por safra e sempre que julgarem
dentro de 24 horas, a partir da quei- conveniente, a aferiçao das balanças,

entregando ao recebecica o competen-
te certificado de aferição.

Parágrafo único. O certificado d
aferição a que alude éste artigo ficara
afixado, em quadro, no local ande se
encontre instalada a balança, ein
ponto visível, para conhecimento e
verificação dos interessados.

Art. 53. Por ocasião da a feriaão das

do número de ordens, a tara verifics-
da, com tinta, em ponto que possa fa-
cilmente ser visto pelos interessados.

Art. 59. Além das aferições previs-
tes no art. 57, poderão os recebedores
ou fornecedores, em qualquer fase da
safra, solicitar uma nova verifiernen
na balança já aferida, desde que sura
dúvida sôbre a regularidade do fun-
cionamento da mesma.

Art. 63. Fica a Seção de Fiscaliza-
ção e Arrecadação autorizada a pro-
mover o levantamento das balanças
atualmente existentes e a organizar
um reglitro das mesmas e das que ve-
nham a ser posteriormente instala-
das.

art. 61. Serão adotados modelos a

recebam cana para entregar aos re-
cebedores.

Art. 30. As balanças já existentes
em 1.0 de julho de 1941 sa poderão

da de fogo em canaviais vizinhos per-
tencentes à usina.	 •

posto no art. 22, poderá' a usina efe- rua;tuna descontos sôbre o peso bruto da 	 'b) de vinte por cento (20%) se fôr
cana, na seguinte forma: cortada e posta à disposiçao cia usina

ce-ate ao recebedor, deve ser acampa- a) de 3%, se a cana estiver conve-

	

da de uma guia de remessa, es-	
depois de 24 horas e antes de 48, a

nha nientemente limpa, porém, com amar-
pacificando a variedade da cana, o pa- rillsos ou atilhos; 	

partir da queima.

	

iairuto, a tara e o pèso liquido de	
g 1.° A usina não será obrigada a

so b) de 5%, se a cana apresentar em

	

modal°	 receber a cana que tivcr inceis de 4.3
cada carro, de acôrdo com o grau considerável, os seguintes defei-

pelo Instituto.	 i horas de queimada.adotado tos: palmitos (pontas), raizes ou bro-

	

Art. 35. E' facultado à usina o di-	
S 2.° Para o efeito do disposto neste

fiscalizaras pesagens nas ba- cas.
	 artigo, o fornecedor deverá compro

reito de 	
-

Art. 44. Nos casos de demora na
lanças a que se refere o artigo ante- entrega da cana por culpa do fornece-
ror, e de repesagem, em suas balais- dor inclusive nas que ocorram na la-
ças, esmpre que julgar conveniente. taçãO dos veículos de transporte da

Art. 36. Os fornecedores terão o
direito de fiscalizar a pesagem de suas
canas, podendo essa fiscalização ser
feita diretamente pelo fornecedor,
por pessoa de sua designação, ou pelos
sindicatos ou associações de fornece-
dores.

Art. 37. No caso de divergência re- -sobre o peso da cana:
sultante das pesagens a que se referem
os artigos 34 e 35, qualquer das partes, III - Quando a demora fôr supe-
interessadas poderá solicitar do Ins- rior a GO e inferior a 72 horas, a usina
tituto a reaferiçâo a que se refere o fará um desconto de dez por cento
artigo 59 deata Resolução.	 (10%) sôbre o peso;

Art. 38. O responsável pela uaiança IV - Quando a demora "fôr supc-
é obrigado a dar ao fornecedor uns :ior a 72 horas, a usina nas) será oari-
certificado de pesagem, de acôrdo com Cada a receber a cana.
o modêlo adotado pelo Instituto, onde Art. 45. Nos casos de demora no
deverá constar o nome do fornecedor recebimento da cana por culpa da
e do recebedor, o pêso da cana e a usina recebedora, aplicam-se as se-
data, bem como qualquer desconto guintes normas:
por ventura feito e a indicação do I - Quando a demora fôr de até fabricaçãode açúcar. 	 serem aprovados pela Comissão Eae-motivo que o determinou, ou qualquer 48 horas, a usina receberá a cana :sem Art. 52. E' admitida uma dedusão cativa para registro das balança:-

ac trinta e três (33) quilos no peso existentes e que venham a ser insta-.1
da tonelada de cana nos Estados onde aulas, licença para instalação de no-
cata dedução esteja consagrada Pela vos e certificado de aferição.

vai. hora exata cm que se deu o balanças, será feita também a tara dos
incêndio por meio de testemunhas carme, carroções e demais veículos
idóneas	 empregados no transporte de cana.

Parágrafo único. Os veiculas serão
cana, aplicam-se as seguinte normas: Art. 50. Nos casos de queima de numerados, lançando o funcionário

I - Quando a demora fôr de até cana, a . usina recebedora promoverá do Instituto, em cada um ciales, além
48 horas, a usina não fará qualquer todos os meios ao seu alcance para
desconto;

II - Quando a demora fôr superior
a 43 horas e inferior a 60, a usina tara
um desconto de cinco poi cento (5%)

que seja efetuado o corte e transporte
da cana queimada no mais curto lapso
de tempo possível, inclusive suspen-
dendo, se fôr necessário, o recebimen-
to da cana- de outros fornecedores

pelo prazo necessário.
Parágrafo único. Não serão apli-

cadas as disposições do artigo • ante-
rior se a usina não facilitar os meios
ao seu alcance para que a colheita e
o recebimento se processem no TYW Is

curto espaço de tempo.
Art. 51. Nos Estados em que é de

praxe o recebimento de mel final
pelo fornecedor, as usinas entregarão
ao fornecedor, três (3) litros de me1.
por tonelada de cana fornecida para

(5%) sôbre o peso da cana;
III - Quando a demora fôr supe- tuar descontos saibre o preço da cana,

rior a 60 horas e inferior a 72, a usina além dos previstos nos contratos tinos
fará um acréscimo de dez por cento firmados em conformidade com o
(10%) sõbre o peso:	 Decreto-lei n.° 6.969, de 19-10-44 e

IV - Quando a demora fôr supe- dos expressamente autorizados na pre-
rior a 72 horas aplicar-se-á o disposto sente Resolução e nos planos de de-
no art. 39 e seus parágrafos, do Esta- fesa de safra do I. A. A.
tuto da Lavoura Canavieira.

Art. 46. Exetuam-se da aplicação	
DA ACERIÇÃO DAS BALANÇAS

dos arts. 44 e 45 os casos da Sarça Art. 54. O Instituto manterá um
seu não pagamento na forma prescri- maior devidamente comprovados, a serviço permanente de aferição dc
ta por esta Resolução, sem prejuízo Juízo do I. A. A. balança, ficando o respectivo proprie,
do disposto no artigo 13 do Decreto-lei Art. 47. Quando ocorrerem os casos tário sujeito às penalidades previs-
n.° 6.969, de 19-10-1944.	 de pagamento na forma do art. 23 e tas no parágrafo único do art. 35 do

praxe.	 •
Art. 53. As usinas não poderão efe- DISPOS:ÇÕES GERAIS

Art. 62. Fica assegurado ao forne-
cedor que necessite cie álcool combus-
tível o direito de adquiri-lo na usina
a que estiver vinculado aos preços Li-
nados pelo I. A. A. para venda da
rparnteoduto aos revendedores de carbu-

Parágrafo único. Essas aquisições
não poderão destinar-se a fins co-
merciais nem exceder à proporção ele
3 litros de álcool carburante por to-
nelada de cana da cota de forneci-
mento.
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Art. 63. Ao fornecedor assiste o di-
reito de adquirir na usina, ao preço
de venda em grosso, a quantidade de
açúcar necessária aos seus gastos do-
mésticos.

Art. 64. Picam mantidos as atuais
bases e condições de pagamento de
cana das tabelas em vigor, para os
atuais fornecedores, nas usinas em
que as normas da presente tabela im-
pliquem em preços inferiores aos das
tabelas estaduais anteriores, observa-
do o disposto no prágrafo único do
art. 6.0, ficando porém, essas usinas,
quanto ao mais, sujeitas ás disposições
da presente Resolução.

Art. 65. A presente Resolução en-
trará em vigor a partir da safra 1945-
14 e terá aplicação em todo o Pais,
ficando revogadas as tabelas estaduais
de . pagamento de cana e demais dis-
posições em contrário.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e sete dias do mês
de junho do ano de mil novecentos e
quarenta c cinco. - Barbosa Lima
Sobrinho, Presidente.

INSTITUTO
DE APOSENTADORIA

E PENSÕES DOS MARiTIMOS
Despachos do Senhor Interventor do

Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Marítimos.

JUNHO DE 1945

Dia 8

Pagamento contas - Aprovados OS

constantes dos processos 9.383-45
8.919-45 - 9.534-45 - 9.512-45
9.378-45 - 9.511-45 - 9.459-45
9.306-45 - 9.377-45.

Processo n.° 5.319-40 - Licença
Italo Braile França. - Concedida.

Proc. n.° 3.953-35 - Licença - Al-
bano Tavares. - Concedida pelo
prazo de 60 dias.

Proc. n.° 9.292-42 - Majoração de
preços nas tabelas do Hospital de Ca-
ridade de Florianópolis. - Aprova-
das as tabelas a titulo precário.

Dia 11

Pagamento contas - Aprovados os
constantes dos processos 9.841-45
4.673-45 - 9.474-45 -- 9.243-45
4.673 - 9.474-45 - 9.243-45
9.510-45 - 9.165-45 - 10.332-45 -
9.470-45 - 9.172-45 - 9.478-45 -
7.863-45 - 10.240-45.

Proc. n.° 379-45 - Aplicações espe-
cializadas - José Leôncio Pita. -
Autorizadas.

Dia 12

Pagamento contas - Aprovados os
constantes dos processos 22.898-42 -
3.807-45 - 10.598-45 - 10.089-45 -

10.730-45.

Doc. sin.° - Relação das despesas
de Pronto Pagamento efetuadas pela
Tesouraria no período de 29-5 a 4-6-45
- Aprovadas.

Doc. sin.° - Fatura da firma Sera-
fim Ferreira S. A. - Autorizado pa-
gamento.

Proc. n.° 376-45 - Concorrência
n.° 7-45 (miudezas) . - Aprovada na
forma do parecer Comissão.

Proc. n.° 7.700-44 - Férias - Fá-
bio Meneses de Azevedo. - Proceda-
se forma parecer Comissão.

Dia 13

Pagamento contas - Aprovados os
constantes dos processos 9.384-45 -
10.182-45 - 10.094-45 - 10.113-45 -
28.377-44 - 10.270-45 - 9.782-45 -
10.144-45 - 10.090-45.

Proc. n.° 8.798-45 - Contagem de
tempo de serviço na classe - Maria
da Luz Sarmento da Silveira. - In-
deferido.

Proc. n.° 9.766-45 - Reembolso
despesas médicas - José Pereira Sam-
paio. - Autorizado.

Proc. n.° 8.953-45 - Prestação de
contas do Procurador Dr. Jooã Ba-
tista de Queirós Guimarães. - Apro-
vada na forma parecer Comissão.

Proc. n.° 10.506-45 - Despesas pa-
gas por conta da verba de Pronto Pa-
gamento - Posto Médico de Niterói.
- Aprovadas.

Proc. n.° 4.791-45 - Reembolso
despesas médicas - Crisogno José dos
Santos. - Autorizado desde que obe-
decido alínea a do parecer Comissão.

Proc. n.° 8.507-45 - Reembolso
despesas médicas - José Ricardo Nu-
nes. - Autorizado.

Proc. n.° 9.249-45 - Pedido de rc-
classificação - Claudionor Pereira
da Cruz. - Deferido.

Dia 14

Proc. n.° 84.418-39 - Licença -
Liberdade Quintela Gauanabara. -
Concedida.

Pagamento contas - Aprovados os
constantes dos processos 10.183-45 -
10.112-45 - 14.541-45 - 9.846-45 -
9.847-45 - 10.085-45 - 9.570-45.
Proc. n.° 12.318-14 - Débito - An-

tônio Coutinho Filho. - OProceda-se
na forma parecer Comissão.

Proc. n.° 14.614-43 - Débito - Ir-
mãos Raposo Ltda. - Proceda-se na
forma parecer Comissão.

Proc. n.° 1.694-43 - Débito - João
Antônio de Santana. - Proceda-se
na forma parecer Comissão.

Proc. n.° 16.188-44 - Débito -
José Justino da Silva. - Deferido,
na forma parecer Comissão.

Proc. n.° 19.060-44 - Débito - José
Raimundo de Morais. - Proceda-se
na forma parecer Comissão.

Proc. n.° 10.077-44 - Pedido de
material para a Agência em Carave-
las. - Proceda-se na forma parecer
Comissão.

Dia 15

Proc. n.° 14.428-43 - Débito -
Belmiro Lindolfo Fauth. - Proceda-
se na forma parecer Comissão.

Pagamento contas - Aprovados os
constantes dos processos 9.387-45 -
5.277-45 - 9.345-43 - 9.802-45 -
9.826-45.

Doc. sIn.° - Relação das Despesas
de Pronto Pagamento efetuadas pela
Tesouraria no período de 5 a 11 de
junho de 1945. - Aprovadas.

Proc. n.° 19.368-44 - Débito - J.
Quaresma. - Deferido por eqüidade,
na forma parecer Comissão.

Proc. n.° 1.429-40 - Débito -
Carlos Alberto Marques. - Proceda-
se na forma parecer Comissão.

Dia 16
Proc. n.° 5.739-45 - Concorrência

n.° 15 (pagamento da fatura da . fir-
ma Agenor Azevedo te, Cia. Ltda.)
Autorizado.

Pagamento -contas - Aprovados os
constantes Co processo 9.313-45.

Dia 18

Proc. n.° 5.740-45 - Concorrência
n.° 14 (pagamento das faturas S. A.
Philips do Brasi le Sociedade Carioca
Ferragens). - Autorizado.

Proc. n.° 13.006-43 - Débito -
Etelvina Diamantina de Abreu Bar-
reto. - Proceda-se na forma parecer
Comissão.

Pagamento contas - Api ovados os
constantes dos processos 15.390-44
9.506-45	 9.507-45	 10.600-45.

Dia 19

Proc. n.° 21.649-43 - Débito -
Romualdo Benicio dos Santos. -
Multe-se empresa em Cr$ 100,00.

Pagamento contas - Aprovados os
constantes dos processos 10.599-43 -
10.871-45.

Dia 20

Proc. n.° 7,423-44 - Pensão (nota
de débito) . - Proceda-se forma pa-
recer Comissão.

Pagamento contas - Aprovados os
constantes dos processos 10.075-45
10.341-45 - 10.074-45 - 9.464-45 -
9.460-45 - 9.454-45 - 9.456-45 -

10.342-45 - 10.729-45 - 9.455-45 -
10.334-45 - 10.604-45 - 9.457-45.

Proc. n.° 5.157-45 - Reembolso
despesas médicas - Welling(on Casar
de Uzeda. - Autorizado.

Proc. n.° 1.926-43 - Débito - The
Brazilian Cosi C° Limitada. - Mul-
te-se empresa em 10.

Proc. n.° 6.838-45 - Concorrência
n.° 18 (confecção de cadernetas) . -
AProvada, devendo ser adquirida fir-
ma Irmãos Di Giorgi.

TÊRMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Diretoria do Pessoal
Resumo do térmo de contrato firmado
entre a União e o Sr. Valter Kanitz

Melo Ararigbóia, diretor geral do
soal da Aeronáutica, interino.

Contratado : Valter Kanitz.

Função, salário e verba : O contra-
tado desempenhará, no Hospital Cen-
tral da Aeronáutica, a função de
"Dentista especializado em cirurgia e
prótese buco-facial", mediante o salá-
rio mensal de mil e oitocentos cru-
zeiros, correndo a respectiva despesa
à conta da Verba Una - Pessoal, Con-
signação Dois - Pessoal Extrantune-
rário, Subconsignação Zero Quatro -
Contratados, Item Zero Quatro - Ser-
viço de Fazenda da Aeronáutica, do
orçamento em vigor para o Ministé-
rio da Aeronáutica.

Data e duração : O contrato foi fir-
mado em 25 de junho de 1945, e vigo-
rará a partir da data do seu registro
no Tribunal de Contas até 31 de de-
zembro de 1945, não se responsabili-
zando o contratante por qualquer in-
denização se êsse órgão denegar o ne-
cessário registro.

Diretoria do Pessoal da Aeronáutica,
em 25 de junho de 1945. - José An-
tônio Anciãs Proença, escriturário,
classe E.

Visto : Paulo Ernesto Tolle, chefe
da 1.D.P.3

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento
Termo aditivo ao acordo celebrado

entre o Governo da União e o Es-
tado de Pernambuco, para a exe-
cução dos trabalhos de fundação e
manutenção do Núcleo Colonial
Agro-Industrial São Francisco.
Aos 27 dias do mês de junho de

1945, presentes no Gabinete do Exce-
lentíssimo Senhor Ministro de Estado
da Agricultura o respectivo Ministro
de Estado Dr. Apolônio Sales, por
parte do Governo da União, e o Se-
nhor Dr. Artur Tavares de Moura,
representante do Estado de Pernam-
buco, conforme procuração que exibiu,
resolveram assinar o presente tênno
aditivo ao acôrdo celebrado, em 25 de
maio de 1943, entre o Governo da União
e o Estado de Pernambuco, para a.
execução dos trabalhos de fundação e
manutenção do Núcleo Colonial Agro-
Industrial São Francisco.

Cláusula primeira - Para o pros-
seguimento dos trabalhos de funda-;
ção e manutenção do Núcleo Colonial
Agro-Industrial São Francisco, o Go-
verno do Estado de Pernambuco con-
correrá, no corrente ano, com a im-
portância de Cr$ 700.000,00 (setecen-
tos mil cruzeiros) e nos anos subse-
qüentes com as importâncias que para
esse fim forem consignadas no Orça-
mento do Estado ou em leis especiais.

Cláusula segunda - A importância
de Cr$ 700.000,00 (setecentos mil cru-
zeiros), referida na cláusula primeira,
será colocada na Agência do Banco
do Brasil em Recife, no Estado de Per-
nambuco, à disposição do Administra-
dor do Núcleo Colonial Agro-Indus-
trial São Francisco, que a aplicará em
despesas de qualquer natureza para o
prosseguimento dos trabalhos de fun-
dação e manutenção do referido Nú-
cleo.

Cláusula terceira - O Governo da
União, por intermédio do Ministério
da Agricultura, compromete-se a ins-
talar, no Núcleo Colonial Agro-Indus-
trial São Francisco, uma Fazenda Mo-
delo para a criação de gado de raça.

Cláusula quarta - Fica prorrogado
por mais dois anos financeiros, a con-
tar de 1946, o acordo assinado em 25
de maio de 1943, entre o Governo da
União e o Estado de Pernambuco, pa-
ra a execução dos trabalhos de funda-

•ção e manutenção do Núcleo Colonial
Agro-Industrial São Francisco.

Cláusula quinta - Ficam mantidas
todas as cláusulas do acórdo assina-
do, em 25 de maio de 1943, entre o Go-
verno da União e o Estado de Per-
nambuco, desde que não tenham sido
alteradas ou revogadas por este ter-
mo aditivo.

Cláusula sexta - O presente termo
aditivo entrará em vigor depois de re-
gistrado pelo Tribunal de Contas, não
se responsabilizando o Governo da.
União por qualquer indenização, no
caso de lhe ser denegado o registro.

Cláusula sétima - O presente termo
aditivo está isento de selo, por en-
cerrar assunto do interesse da União.

E, para firmeza e validade do que
acima ficou estipulado lavrou-se o pre-
sente termo no livro de acordo a cargo
da Secretaria de Estado, o qual, de-
pois de lido e achado certo vai assi-
nado pelas partes acordantes, já men-
cionadas, pelas testemunhas Almachio
Campos e Urbano Câmara e por mim
Armênio Aires, Oficial Administrativo
da classe K, com exercício na ta Se-
ção da Divisão de Orçamento do De-

Representante do Governo, no ato
Coronel aviador Armando de Sousa e

Pes-
II



De 1 a 18 de junho de 1945
Em 19 de de junho de 1945

Total 	
Em igual período de 1944 	

Diferença p/mais neste ano

De 2-1 a 19-6-45 	
Em igual período de 1944 	

Diferença pinada neste ano

Cr$
81.110.307,50
4.565.056,50

85.676:264,00
50.717.613,90

34.953.650,10

638.589.846,50
520.531.307,30

118.053.539,20

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
Cr$

De 1 a 18-6-45:
Diversos ...
Ob. Guerra

Em 19-6-45:
Diversos ...
Ob. Guerra

648.143,00

	

185.003,20	 833.116,20
•

27.436,90

	

2.118,10	 29.555,00

Total 	

	

Em igual período de 1944 	
862.701,20

6.123.818,90

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA
Cr$

85 . 676 . 264,00
3 . 335. 800,90

Diferença p/mais neste ano

De 2-1 a 20-4-45
Em igual período d e1945

Diferença p/menos neste
ano 	

89.012.064,90
51.015.343,90

34 .996. 721,00

641.925.247,40
523.829.037,30

118.096.610,10

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
Cr$

De 1 a 10-6-45:
Diversos ...	 675.579,90
Ob. Guerra	 187.121,30

Em 20-6-45:
Diversos ...	 13.251,80
Ob. Guerra	 4.434,20

Total 	
Em igual período de 1945

Diferença p/menos neste

862.701,20

17 .686,00

880. 387,20
6.405.063,10

De 1 a 19
Em 20 de

Total
Em igual

de junto de 1945
junho de 1945 ..

período de 1915

De 2-1 a 22-6-45 	
Em igual período de 1944

14.010.228,50
87.010.182,80

Diferença p/menos neste
ano 	  72.999.934,30

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical da BÉS!sa
de Valiwes do Rio de Janeiro

COTAÇÕES OFICIAIS DO CÂMBIO FI-
XADOS EM 3 DE JULHO DE 1945

Oficial	 Livre Livre especial

CrS	 CrS	 CrS

Londres ..
Portugal .
Hespanhe .
Suíça ....
Nova York
Uruguai ..
Argentina .
Chile ....
C obertura
do Banco
d o Brasil
aos Bancos
Portugal, .

(1,67 1/8

16,53

	

78,90	 78,90
0,79 5/8 0,86 3/16

1,81
466 5/16 4,77

	

19,50	 20,00
10.66 1/2 10,90 5/8
4,91 3/16 5,08
0,62 15/16

0,81 5/16

COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS
DE JULHO DE 1915

EM 4

Diferença p/menos neste
ano 	 	 5.701.402,30

De 2-1 a 21-6-45:
De 2-1- a 21-6-45 ....	 13.988.671,50

Em igual período de 1944 Y.6.805.576,40

DIÁRIO OFICIAL (Seção . , I), *Julfrio, de, 1945	 1,18,31,

_

partamento de Administração, que o
lavrei.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1945.
- Apolonio Sales. - Arthur Tavares
de Moura. - Almachio Campos. -
Urbano Camara. - Armenio Aires.

Confere com o original. - Armenio
Aires. - Visto. - Urbano Camara,
pelo chefe da Seção.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Têrmo aditivo ao contrato de arren-
damento do prédio sito à Estrada
de Santa Cruz, número duzentos e
co nqüentct e dois, onde funciona a
agência postal-telegráfica de Rea-
lengo.
Aos três dias do mês de julho de

mil novecentos e quarenta e cinco, no
Gabinete do senhor Diretor Regional
dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal, presentes o senhor Rafael da
Cruz Machado, respectivo Diretor Re-
gional e o senhor José Augusto Alves
Magalhães Cabral, resolveram para
cumprimento da recomendação orde-
nada pelo Tribunal de Contas em

O
essão de onze de maio de mil nove-
entos e quarenta e cinco alterar a

cláusula doze do contrato celebrado
em treze de abril de mil novecentos e
quarenta e . cinco, para arrendamento
do prédio número duzentos e cinqüen-
ta e dois, sito à Estrada de Santa Cruz,
onde funciona a agência postal tele-
gráfica de Realengo, ficando assim
redigida a supracitada cláusula: O
prese:ate contrato só produzirá efei-
to _cletiols de registrado pelo Tribunal
de, Ogritas, não se responsabilizando a
Unit# por indenização alguma, se êsse
Tribunal denegar registro ao mesmo.
A importância relativa ao pagamento
dos aluguéis no corrente ano, foi pre-
viamente:deduzida do respectivo cré-
dito, para o empenho da despesa, efe-
tuado em três de fevereiro do corren-
te ano sob o número trinta e sete de
conformidade com ci elispôsto no Pará-
grafo único do artigo setecentos e ses-
senta e sete do Regulamento do Có-
digo de Conatbilidade Pública. Exibiu
o locador os seguintes documentos:

iiimpôsto Predial, conhecimento núrne-
o tresentos e seis mil quinhentos e uni,

do exercício de mil novecentos e qua-
renta e'quatro. Impôsto sôbre a ren-
da, conhecimento número cento e trin-
ta e quatro mil quinhentos e quarenta
do exercício de mil novecentos e qua-
renta e quatro. Taxa dágua por hi-
drômetre, conhecimento número cin-
qüenta e quatro mil quinhentos e vin-
te e cinco, exercido de mil novecentos
e quarenta e quatro. Apresentou ainda
carteira de identidade número cin-
qüenta e seis mil quatrocentos e cin-
qüenta e oito, serão "V" três mil tre-
zentos e quarenta e três - seção "IP'
três mil cento e quarenta e dois, de
sete de fevereiro de mil novecentos e
quarenta e cinco e certificado de qui-
tação definitiva com o serviço militar,
número vinte e cinco mil oitocentos
e quarenta e dois, extraído pela . pri-
rneira região militar, primeira circuns-
crição de recrutamento, em desessete
de novembro de mil novecentos e qua-
renta e três. - Raphael da Cruz Ma-
chado, Diretor Regional. - José Au-
gusto Alves Alugai/ides Cabral e as
testemunhas José Alonso Basto. -
Arlette de Oliveira e Silva. - Arthur
Martins Bahiense. - Maria Isabel Ti-
/toco. Nada mais se continha à folhas
cento e quatorze, cento e quatorze
verso e cento e quinze do livro com-
petente.

RENDAS PÚBLICAS
Alfândega do Rio de Janeiro

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

5.261.117,70

13.898.393,60
86.275.013,90

72.376.620,20

5.524 675,90

13.916.079,60
86.556.258,10

neste
72.640.178,50

COMPARAÇAO DA RENDA ARRECADADA
CrS .

De I a 23 de junho de 1945 89.012.064,90
Em 21 de junho de 1945 .3.473.324,10

92.435.189,00
56.200.441,90

36.224.747,10

645.398 771,50
526.014 135,30

Diferença p/mais neste ano. 119.384,636.20

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
Cr$

De 1 a 20-3-45:
Diversos ...	 638.831,70
Ob. Guerra	 191.555,50

	 830.387,20

Em 21-6-45:
Diversos ...	 69.452,70
Ob. Guerra	 3.139,20

	 72.591,90

Total 	
	 952.979,10

Em Igual período de 1944 6.654.381,40

Cr$
92.485.189.00
5.633.496,30

98.118.635,30
59 . 411 . a68,60

38.707 116,70

651.032.267,80
529.225.262,00

121.807.005,80

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
Cr$

De 1 a 21-6-45:
Diversos ...'	 758.284,40
Ob. Guerra	 194.694,70

	 952.079,10

Em 22-6-45:
Diversos ...	 18.087,70
Ob. Guerra
	 3.469,30
	 21.557,00

Total 	 	 974.536,10

	

Em igual período de 1944	 6.853.987,80

5.884.451,70

• • •
de

Cr$ 1.000,00 - 5%, port.
Obrigações do Tesouro Nacional

7% (1921) p/Cr$ 1.000,00 .... 1 050,00
Obrigações do Tesouro Nacional

Cr$ 1.000,00 - 7% (1932) .... 1.120,00
Obrigações de Guerra de 	

Cr$ 100,00 - 6% 	 	 71,50

Obrigações de Guerra de 	
Cr$ 200,00 -

Obrigações de Guerra de 	
Cr$ 509,00	 6% 	

Obrigações de Guerra de 	
Cr$ 1.000,00 -

Obrigações de Guerra de 	
Minas Gerais de Cr$ .2 00,00 -

5%, port. (1934) 1." Série 	
Minas Gerais de Cr$ 200.00 -

- 5%. port. (1934) 2. • Série .
Minas Gerais de Cr$ 200,00 -

5%, port. 11934) 3.* Série 	

Pernambuco d ecre 100,00 - 5%,
port. 	

Rodoviárias do Estado do Rio de
Cr$ 600,00 - 8%, port. 	

São Paulo de Cr$ 200,00 - 5%,
port. 	

Empréstimo Municipal de 1903,
nona. Cr$ 200,00 -

Ações de Companhias

	Seguros Integridade, de Cr$ 200,00	 215,00
Seguros, Varejistas de Cr$ 400,00 3.850,00

	

Panair do Brasil de Cr$ 200,00 	 	 184,50
Brasileira de Energia Elétrica de

Cr$ 200,00 	 	 270,00
Cervejaria Brahma de Cr$ 200,00
- Pref. 	 	 700,00

Docas da Bahia - port.
Cr$ 1.000,00 	 	 400,00

Emprésa Melhoramentos de Goiás
de Cr$ 1.000,00 	  1.555,00

Fõrça e Luz de Minas Gerais -
Port. Cr$ 200,00 	 	 200,00

Sul Mineira de Eletricidade -
Pref. de Cr$ 200,00 	 	 220,00

Debéntures

Cia. Docas de Santos de ....
Cr$ 200,00 -	 215,00

Vendas Judicictil

15 Apólices Uniformizadas de
Cr$ 1.000,00 -	 959,00

53 Apólices Municipais de 3906
- Nom. de Cr$ 200,00 - 6%	 132,00

15 Ações da Cia. de Seguros In-
tegridade de Cr$ 200,00 	 	 315,00

Cr3 5.003,00 - 6% 	  3.719,00
MOVIMENTO DA BÕLSA DE VALORES

EM 4 DE JULHO DE 1945

Quantidades - Títulos - Preços
Apólices e Obrigações

" Cr$
União•

60 D. Emis. pt. 	 	 025,09
312 Idem 	 	 e20,3)
49 Reajustamento 	 	 835,60

Obr:gações
5 Tesouro 1021 	  1. 050.00

116 Idem 1932 	  1.120,03
750 Idem 	 	 71,59
212 Guerra c.a 100,00 	 	 71,00
204 Idem Cr$ 200.00 	 	 143,00
610 Idem Cr$ 500,00 	 	 30a.00

1 Idem 	 	 267,00
500 Idem Cr$ 1.000,00 	 	 741,00
255 Idem 	 	 743.00
347 Idem 	 	 745,09
44 Idem Cr$ 5.900,00 	  3.715,00

154 Idem. 	  3 . 720,00

Estaduais
130 Minss 1.. Série 	 	 -184,00
156 Idem 2.. Séri e 	 	 171,00
lã Idem 3.... Série 	 	 176,50
15 Idem 	 	 176,00

100 Idem 	 	 377.00
38 Pernambuco 	 	 09,00

110 Rod. E. Rio (620,00)	 620.00
84 Idem C/Juros 	 	 622,00

121 São Paulo 	 	 220,00•
Municipais

5 Emp. 1906 - Nona. 	 	 183,00
Companhias
Ações: •

9 Seg. Varejistas de	 	
Cr$ 400,00 	  3.850,00

20 Panair Cr$ 200,00 	 	 385,00
2 Idem 	 	 180,00

200 Bras. de Energia Elétrica
Cr$ 200,00 	 	 270,00

120 C. Breia= - Pref. de
Cr$ 200,00 	 	 700,00

120 Docas da Bahia pt. -
Cr$ 1.000,00 	 	 400,00

40 Ernp$ Melhoramentos de
Goiás _de Cr$ 1.000,00 	  1.555,00

40 F. e L. de Minas Gerais -
pt. de Cr$ 200,00 	 	 260,00

50 Sul Mineira de Eletricidade
- Pref. Cr$ 200,00 	 	 220,00

Debénturcs
1.029 Cia. Docas de Santos

7% Cr$ 200,00 	 	 215.00
Alvarás:
Divida Pública 1

15 Apls Uni!. 	 	 959,00
53 Apls. Municipais de 1906

Nom. 	 	 183,00
Divida PaPrPtiPcular :

15 Seg. Integridade Cr$ 200,00 riso
Secretaria da Câmara Sindical da Bolsa

de Valores do Rio de Janeiro, em 4 de
julho de 1945. - Juvenal de Quefroa Vi-
eira, Presidente.

Diferença 1)/menos neste
ano 	

De 2-1 a 19-6-45 	

	

Em igual período de 1944 	

Diferença p/menos neste
ano 	

ano

De 2-1 a 4-6-45 	
Em igual período de 1945 	

Diferença p/menos
ano 	

Total 	
-Em igual período de .1944

Diferença p/mais neste ano

De 2 de janeiro a 21-6-45
Em Igual período de 1944

Diferença p/menos neste
ano 	  U.816.904,90

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

De 1 a 21 de junho de 1945
Em 22 de junho de 1915

Total 	
Em igual período de 1944

Diferença p/mais neste ano

De 2-1 a 22-6-45 	

	

Em igual período de 1911 	

Diferença piareis neste ano

Diferença p/menos nese
ano 	

Apólices e Obrigações

Uniformizadas de Cr$ 1.000,00
-

Diversas Emissões de 	

	

Cr$ 1.000,00 - 5%, port 	
Reajustamento Econômico

959,00

821,00

865,00

143,00

368,00

744,60

184,00

171.00

177,00

69,00

619,00

220,00

183,00



11832	 Sexta-feira 6
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I) 	 Julho de 1945

EDITAIS E AVISOS.PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção

Concurso para provimento cm cargos
da classe inicial da carreira de Na-
turalista do Ministério da Agricul-
tura.

•	 C. — 177

- Faço público a abertura, pela Divi-
são de Seleção do D. A. S. P., da
inscrição ao concurso para provimento
em cargos da classe inicial da carrei-
ra de Naturalista, do Ministério da
Agricultura.

2. Dia da abertura: 16-7-15: dia do
encerramento: 15-8-45, às 17 horas. •

3. Poderão inscrever-se candidatos
de ambos os sexos.

4. As condições cio concurso são as
das Instruções Gerais (portaria nú-
mero 164, de 17-6-43, alterada em seus
artigos 20, 27 e 64, pela portaria 543, de
24-1-44) e instruções especiais baixadas
pelo Presidente dêste Departamento
com a portaria n.° 62 de 22 de feverei-
ro de 1943.

5. O pedido de inscrição constará cio
preenchimento de uma ficha forneci-
da no local de inscrição e da apresem-
fação de quatro cópias de fotografias
de 3 x 4 .cm., tirada de frente e sem
chapéu. Para os "candidatos do sexo
masculino é obrigatória a aprerenta-
ção, no ato da inscrição, de prova de
quitação com o serviço militar.

6. A ficha de inscrição só será acei-
ta se estiverem preenchidos todos os
claros e não apresentar rasura ou
'emenda.

7: Seções. Para efeito cia realização
das provas prática especial e respec-
tiva defesa oral o candidato deverá
optar no ato da inscrição por unia das
seguintes seções:

I — Botânica Sistemática:
II — Botânica Geral.

8. Monografia. Dentro de trinta
dias a partir da divulgação dos resul-
tados da prova escrita os candidatos
deverão apresentar cinco exemplares
mimeografados, impressos ou dactilo-
grafados de monografia que contenha
estudo inédito, feito pelo candidato,
sôbre assunto da seção escolhida. Êsses
exemplares deverão conter declaração
da seção em que se esquadram e índice
dos diversos assuntos tratados.

9. Não está sujeito ao limite de ida-
de fixado nas instruções:

a) o ocupante de cargo público fe-
deral, efetivo, interino ou em comis-
são:

In o militar da ativa;
C) o extranumerário-mensalista ou

diarista que contar, pelo menos, trés
anos de efetivo exercício..

10. Nos térmos do i 3.° do art. 17
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, estão inscritos ex-offiei°
todos os ocupantes interinos de cargo
vago da carreira a que se refere êste
Edital, devendo, entretanto, para te-
rem aprovadas as suas inscrições sa-
tisfazer as exigências estabelecidos
para o concurso.

11. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigatõ-
riamente, à Divisão de Seleção e à Di-
visão de Orientação e Fiscalização do
pessoal, dêste Departamento..

12. As provas do concurso serão as
seguintes (tôdas de seleção):

a) Sanidade e capacidade física;
h) Escrita geral.
.c), Monografia e respectiva defesa

oral.
d) Prova prática.
13. As instruções relativas ao pre-

sente concurso serão fornecidas no
Pósto de Inscrição da Divisão de Se-
leção do D. A. S. P., andar térreo do
Edíficio do Ministério da Fazenda, Rio
D. F.

14. O presente edital será publicado
uma vez no Diário Oficialt

D. S. do D. A. S. P., em 22 cia
julho de 1945. — Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscrições.

Prova de habilitação para extranu-
merário-mensalista de qualquer Mi-
nistério — Auxiliar e Praticante de
Escritório — "Tipo . B".

P.11. — 270-12

Tendo em vista o oficia n.° 2.127,
de 26 de junho de 1945, do Serviço
de Biometria Médica do I.N.E.P.,
faço público, para conhecimento dos
interessados, que passa a figurar, com
nota 69,0, no resultado final da prova
de habilitação acima referida, publi-
cado no Diário Oficial de 9-11-43, a
candidata de inscrição n.° 669 —
Maria Peres de Souza.

D.S. do D.A.S.P., em 3 de julho
de 1945. — Cariindo Hugueney, Chefe
da Seção de Provas.

Prova 'de habilitação para extranu-
merário-mensalista do Serviço Pú-
blico Federal — Auxiliar e Prati-
cante de Escritório — " Tipo B".

P.H. — 1.170-3

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que é . o seguinte o
resultado final da prova de habili-
tação acima referida:

AUXILIAR DE ESCnITÓDIO

N.° de insc. — Nome — Nota
69,0
66,0
61,0
61,0
60,0
60,0

PRATICANTE DE ESCRITÓRIO

N.° de inste — Nome — Nota

59,0
58,0
57,0
54,0

53,0
52,0
51,0
50,0
50,0

D.S. do D.A.S.P., em 4 de julho
de 1945. Carlindo Ilugueney, Chefe
da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-
merário-mensalista do Instituto
Félix Pacheco do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores — Iden-
tificador vm, ix, X, XI. XII e

P . II . — 1.346

Faço público, para conhecimento
dos interessados, que é o seguinte o

N.° de insc. — Nome — Nota
resultado da Parte I da prova de
habilitação acima referida:

N. de insc. — Nome — Nota
3:
4.
6.
8.
9.
11.
12.
13.
14.
15.
16.

17.
18.
19.
20.
21.

22.
24.
25.
26.

27.

28.
29.
30.
31.
32.

33.
34.
35.
36.
37.
39.
41.
43.
44.
45.
46.
47.
48.

52.
54.
55.
56.
57.

59.
60.
62.
63.
64.
65.
66.
68.
69.
70.

71.
73.

74.
75.

76.
77.
82.

83.

34. Arnaud Leite 	  56.5
85. Lauro Pereira da Silva 	  52,0
86. Osmundo Pereira Lima 	  52,5
87. Mario Freitas 	  39,0
88. Jober Martins de Araujo 	  79.0
89. José Martins de Araújo Jú-

nior . 	 62,5
90. Antonio Cassús 	  56.5
91. José Vasques Parreira 44,0
93. Renato Simões Prudente . 37,0
95. Maria Heloisa, Mareio Ma-

rinho . 	  64,5
D.S. do D.A.S.P.. em 4 de julho

de 1945. — Carlindo Hugueney, Chefe
da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranu-
merário-mensalista do Serviço Geo-
gráfico do Exército, do Ministério
da Guerra — Cartógrafo Aulixiar
XII.

P. H. — 1.409
Faço público, para conhecimento

dos interessados, que a parte I da
prova acima referida será realizada
no dia 10 do corrente, às 19 horas. na
Escola Nacional de Belas Artes.

D.S. do D.A.S.P., em 3 de julho
de 1945. — Carlindo Hugueney. Chefe.
da Seção de Provas.	 e
Prova de habilitação para extranit-

Merário-mensalista da Divisão de
Higiene e Segurança do Trabalho;
do Ministério do Trabalho. Indús-
tria c Comércio. Laboratorista VII.

P H. — 1.422
Faço público, para conhecimento

dos interessados, que a parte I: da
prova acima referida será realizada
no dia 10 do corrente, às 19 horas,
na Escola Nacional de Belas Artes.

D.S. do D.A.S.P.. em 3 de julho
da Seção de Provas.

Transferência de carreira — Policia
Fiscal — Exame de sanidade

Francisco Benigno José Monteiro,
candidato à transferência para a car-
reira de Polícia Fiscal, está convidado
a comparecer, às 8 horas do próximo
dia 13 de julho corrente, no Serviço
de Biometria Médica do I.N.E.P.,
sito à Rua Sacadura Cabral, 178, a
fim de ser submetido ao exame de
sanidade e capacidade física.

D.S. do D.A.S.P., em 3 de julho (É)
de 1945. — Carlinclo Hugueney, Chefe
da Seção de Provas.

CONSELHO NACIONAL
DE PETRÓLEO

De ordem, do Senhor Presidente e
nos térrnos do art. 26, combinado com
o art. 79, do Decreto n.° 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas)
ficam intimados os Srs. Arnaldo de
Camargo e Agenor de Camargo Filho
a apresentar a êste Conselho, na
Avenida Presidente Wilson n.° 164,
9.° andar, dentro do prazo de 60 (ses-
senta) dias a partir da publi-
cação dêste edital, contestação ao
processo de caducidade da auto-
rização de pesquisa de jazidas de
rochas betuminosas e piro-beturnino-
sas — classe IX em uma área de
64 ha (se,sesnta e quatro hectares) si-
tuada em terras de domínio privado,
comarca de Tieté — município do mes-
mo nome, Estado de São Paulo, que
lhes fôra outorgada pelo Decreto nú-
mero 16.738, de 5 da outubro de 1944,
por não haver cumprido a determi-
nação do inciso I do art. 24 do Código
de Minas.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1945.
— Major Milton de Lima Araujo, Che-
fe do Gabinete.

471. Maria Lago de Castro ..
533. Elon Barboza 	
451. Antonio Borges 	
491. Lais da Silveira Campos 	
o08. 'Maria de Lourdes Tavares
517. Elza Mattos 	

484. Maria Helena Furtado
Grabowsky 	

	

574. Acidália do Menino Jesus 	
532. Acidália Canela 	
531. Lila Narcisa Guimarães 	
578. Aélia Augusta Pinheiro

Gadelha . 	
493. Dolly de Oliveira Vianna 	
478. Berengere ,peitão 	
482. Maria de Lourdes Lyrio
494. Maria da Penha Miranda

Jarbas Leão Padilha . 	
Rubem ,Dias 	
Aureo Martins de Araujo .
Helio de Oliveira Vallim 	

Jose Medeiros Costa 	
Newton Ferreira da Silva
Paulo Corrêa 	
José Pereira Lima 	
Annibal Pereira Campos
Miguel Ramos 	
Armando Soares de Almei-

da Filho 	  77,Q
Paulo Sáfadi 	  85,5
Rassilio Martins Gomes 	  30,0
Ruy Silva de Oliveira	 13,5
Ayres Pereira de Sousa 	  30,0
Geraldo Luiz Ferreira Coè-

lho	 	  55,5
Joffre da Costa 	  69,5
Manoel Gomes :"erreira	 43.0
Evandalo Labuto . . . 	  58,5
Coelino Rodrigues dos San-

tos 	 	 36,0
Sebastião Silveira de An-

drade 	  55,0
Benedicto de Souza 	  53,0
Silvio Torres Bittencourt 	  50,5
Benigno Candido Penaforte 	  39,0
Otacilio Francisco Salino 	  33.0
Irandy de Oliveira Mar-

ques 	  45,0
Helio Francisco Amaral 	  69,5
Wilson da Silva Moraes 	  45,0
José Fontes de Carvalho 	  6,5
Darcy Neves Bencardino 	  79,5
Job Maia Salgado 	  55,5
Basileu de Souza Natio 	  12,5
Moacyr Leal 	  42,5
Ney Simas Coelho 	  43,5
Edgard dos Santos Mattos 	  74,0
Rodrigo José Ferreira 	  43,0
Amaury da Silva Thadeu 	  65,0
Domingos Ferreira Camisão 29,0
David Oliveira Mala Bran-

dão . 	
Evelino Cypriano Vallim
João Abib Curi 	
José de Moraes Cavaleiro.
Elan Jacintho 	
Luis Edmundo Vieira da

Costa 	
Flavio de Campos Cheriff
Antonio Rothier Duarte 	
Jair Marcondes Machado 	
Francisco Elyseu Rocha 	
Ewaldis Freitas Bokel
Arnobio Vieira 	
David Leal de Moraes 	
Alberto Francisco Pereira 	
Altamiro Gomes 	
Antonio Mendes Vaaconcel-

los . 	  86,0
Eloy Sebastião Gonçalves 	  35,0
Hamilton Antonio Gonçal-

ves Leite 	  50,5
Edgard de Campos Stallone 61,5
Francisco Ribeiro Bitten-

court . 	
Amaury Corrêa Barbosa 	
Walter de Oliveira Sophia 	
Mario José de Moraes Fi-

lho . 	  38,0
Joaquim Natio Coutinho	 79,0

33,5
54,5
62,5

.48,0
27,0

Zero
25,0
66,5
39,5
66,5

24,5
55,5
45,0

69.5
59,0
53,0
65.0
81,5

2,0
77,5
39,5
27,5
55,0

28,5
30,5
67,0
56,0
31,5
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

UNIVERSIDADE DO BRASIL

Escola Nacional de Música

•CONCURSO À- CADEIRA DE
TROMPA

De ordem do Sr. Diretor, faço pl--
blico, para conhecimento dos interes-
sados, que o C. T. A. desta Estola
mareou o inicio do concurso para 16
do corrente, às 14 horas.-

Ficam, dessa forma, convocados os
Srs. membros da Comissão Julgadora
e os , candidatos inscritos a compare-
cerem a esta Escola no dia e horas
acima mencionados.

Escola Nacional de Música, 7 de
julho de 1945. - Miécio TolcaLno
da Costa, Secretário.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal
de Compras

O Departamento Federal de Corn-
iras leva ao conhecimento dos Se-
nhores interessados que, de acardo' com
o § 1.°, art. 31 do Decreto n.° 5.873
de • 26 de ‘junho de 1940, solicita para
o dia - 13 de julho de 1945, ofertas de
cotações para o material das concor-
rências abaixo relacionadas, cujas es-
pacificações se acham afixadas no lo-
cal devido, na sede do Departamento.

Acienida Aparicio Borges - raiá -
cio. da; Fazenda - Térreo.

wterial:
N.o 2.748-E - Drogas:
N.° 2.759-E - Drogas.
N.° 2.761-E - Drogas.
N.° 2.762-E - Drogas.
N.° , 2.763-E - Drogas.
N.° 2.764-E - Drogas.
N.° 2.784-E - Impressos.
N.° 2.792-E - Concha; Enxada. Ea-

tica-fios e martelo.
N. o 2.799-E - Fazendas.
N.? 2.807-E - Drogas.
N.° 2,808-E - Drogas.
Rio, 4 de julho de 1945. - II. Blanc

le Freitas, Diretor da Divisão Comer-
cial.

O Departamento Federal de Com-
pras leva ao conhecimento- dos Se-
nhores interessados que, de acôrdo com
o § 1.°, art. 31 do Decreto n.° 5.873
de 26 de junho de 1940, solicita para
o dia 9 de julho de 1945, ofertas de
cotações para o material das concor-
rências abaixo relacionadas, cujas es-
pacificações se acham afixadas no lo-
cal devido, na sede do Departamento.
- Avenida Aparicio Borges - Palá-
cio da Fazenda, - Térreo.

Material: •
N,° 2.797-E - Bacalliáu, nacional.
N.° 2.796-E - Manteiga . de Minas.
Rio, 4 de julho de 1945. - H. Blanc

de Freitas, Diretor da Divisão Comer-
cial.

O Departamento Federal de Com-
pras leva ao conhecimento dos Se-
nhores interessados que, de acôrdo com
o § 1.°. art. 31 do Decreto n.° 5.873
de 23 de junho de 1940, solicita para

-o dia 11 de julho de 1945, ofertas de
COÇõeS para o material das concor-
rências abaixo relacionadas, cujas es-
pacificações se acham afixadas no lo-
cal devido, na sede do Departamento.

- Avenida Aparicio Borges - Palá-
cio da Fazenda - Térreo.

Material:
N.° 2.749-E - Arruelas. -
N.° 2.753-E - Chapa de zinco.
N.° 2.760-E - Aço em arame gal-

vanizado.
N.° 2.765-E - Esciwas; estojo para

limpam, de máquinas de escrever e
massa betuminosa.

N.° 2.776-E - Cal, virgem e enxó-
ire molhável.

N.° 2.777-E -- Fechaduras e dobradi-
ça.

N.° 2.778-E - Machado, marreta,
pás.

N.° 2.787-E - Lixas.
N.° 2.788-E - Pulverizador e cani-

vete de enxertia-.
N.° 2.794-E - Tijolo e barro rcfra-

toá°.
N.° 2.795-E - Tecido de algodão,

tipo lona.
N.° 2.796-E - Cretânc.
N.° 2.802-E - Vidros.
N.° 2.804-E - Tijolo comum.
N.° 2.895-E - Escada de madeiras.
Rio, 4 de julho de 1945. - H. Mana

de Freitas, Diretor da Divisão Comer-
cial.

O Departamento Federal de Com-
pras leva ao conhecimento dos Se-
nhores interessados que, de acôrclo com
o § 1.0, art. 31 do Decreto n.° 5 873
de 26 de junho de 1940, solicita para
o dia 12 de julho de 1945, ofertas de
cotações para o material das concor-
rências abaixo relacionadas, cujas es-
pacificações se achara afixadas no lo-
cal devido, na sede do Departamento.
- Avenida Aparicio Borges •- Palá-
cio da Fazenda - Térreo.

Material:
N.o 2.750-E - Bebedouro; pia de

grés, caixa de ferro fundido para des-
carga, tijolo etc.

N.° 2.756-E - Martelo, machado,
alicate etc.

N.° 2.766-E - Pincel e furador para
encadernação. .

•N.° 2.785-E - Fichas e guias.
N.° 2.786-E - Pregos e parafusos.
N.° 2.789-E - Ancinho, enxada; eia-

nada° etc.
N.° 2.791-E - .Arruela, rebite, bro-

ca.

,.AVenida Apáricio Borges - Falado 'da
(Fazenda	 térreo.	 •	 "

N.° 2.803-E Carvão mineral.
Rio, 4 de julho de 1945. -- II. Mane

de Freitas, Diretor da Divisão Comer-
cial.

CHEQUES EMITIDOS EM 3 DE
JULHO DE 1945 •

À DISPOSIÇÃO DAS SEGUINTES FIUMAS

Firmas - Cheques:
Cia. Paulista de Papéis e Artes Grá-

ficas - 56.192.-B.
A. Chimica "Bayer" Ltda. - ••••

56.193-B.
A Rodrigues Costa & Cia. 	 ••••

56.194-B.
Cia. Brasileira de Artefatos de Bor-

racha - 56.195-B.
Cia. Indústria e Comércio Glossop

- 56.196-3.
Carvalho Lauro 8: Cia. - 56.198-B.
Cia. Oscar Rudge de Papéis -

56.199-B.
Carmo Sz Figueredo - 56.200-B.
Cardoso & Sousa - 56.201-13.
Emprêsa Progresso Ltda - 	

56.202-E.

Instrumental õtico Ltda.
56.203-B.

J. F. Barros & Cia. Ltda. -
56.204-B.

Kremer	 Bandeira. Ltda. -
56.205-B.

.Lefevre 8z Cia. - 56.206-3. .
-.Lutz,.Ferrando & Cia  - 56.207-B.
.Moreira Barbosa 8z Cia. Ltda. --

56,20843.	 , •
• M. • F. Silva - 56.209,13.	 ..
•M. S. Barbosa - 56.210-B.	 .
-Prod. Quim. B. Herzog. Limitada

- 56.211-E. •	 .
-Pereira Júnior 8z Cia..- 56.212-B.
•Rubem Pereira & Irmão - 	

56.213-B.	 •
•Soares Lavrador & Cia. Ltda. -

56-.214-B.	 •
Alvaro P. Silva - 56.215-B.
J. R. Bencliel & Cia. - 56:216-13.
RCA Vítor Rádio S.A - 	

56.217-B.
Cheques emitidos n/ data "25" cor-

respondentes a "35"- faturas no valor
de Cr$ 854.512,60. - Augusto Barata,
Diretor da D.R.E.

. 2.810-E • Tiuta para impressão ti-
.	 pográfica.

2.811-B Palhinha eXl-ra. " fina, 'para
. empalhar

. 2.817-E:Ráfia,. 	 •

.. 2.818-E Feltro branco. "o. 
2.819-E Lona impermeaVel.
2.820-E Veludo de algodão.
2.821-E Linha de algodão e de

linho.
2.822-E Véu fino para chapéus:

cordão Imperial e fita de
cetim. •

Rio, 5 de julho de 1945. Blanc
de Freitas, Diretor da Divisão Co-
mercial.

CHEQUES EMITIDOS EM 4-7-45, 14L

DISPOSICAO 1/4.5 e'EGUINTES
FIRMAS

Firmas -
Irmãos -Ferraro -

• Antônio José de
56.220-B.

Albino, 'Castro &
mero 56.221-E.

O Departamento Federal de Com-
uras leva ao conhecimento dos Srs. in-
teressados que, de acôrdo com o § 1.0
art. 31 do Decreto n.° 5.873, de 26 de
junho de 1940, solicita para o dia 12
de julho de 1945, ofertas de cotações

, para o material dar concorrências
!abaixo relacionadas, cujas especifica-

-
Atlantic Refining Co. of Brasil nú-

mero 56.222-B.
A. Ramada 8: Cia. Ltda. número

56.223-B .
Almeida Fontes Importadora S. A.

n.° 56.224-B,
Abílio F. Magalhães & Cia. nú-

mero 56.225-B.
, Barros & Iskin n.° 56.226-B.
Bras. Fora. Escolar Ltda. número

56.227-B.
Casa Sousa Batista Ltda. número

56.228
C. Gusmão & Cia. Ltda. número

56.229-B.
Companhia Bras. de Art. de Bor-

racha n.° 56.230-3.
Companhia Ind. c Com. Glossop

n.° 56.231-B.
Charron Auto-Peças, Ltda. núme-

ro 53.234-B.
Cardinale	 Cia. n. 56.272-B.
"Casa Miranda" .Vidros e Papéis

Ltda. n.° 56.232-B. 	 .
'Cia. Man. Com . e Indústria Matos

Rocha S. A. n.° 56.235-3.
Jorge Pereira & Cia. Ltda. núme-

ro 56.250-B.
Canloso & Sousa n.° 56.236-3.
Cia. Fábio Bastos Com. e Indús-

tria n.° 56.237-B.
Emprêsa Proaresso Ltda., núme-

ro .56.23-3.
Fonseca Almeida 8: Cia. Ltda, nú-

mero 56.239-13.
Fred. Figner & Cia. Ltda., nú-

mero 56.24.0-B.
Gráfica Belas Artes Ltda., núme-

ro 56.241-B.
Garcia Ribeiro	 Cia. Ltda. 1.ú-

niaro 56..242-13.
• 1pp:toa Ferram n.o 56.243-B.
ro 58.244-B. ' • .
• Instrumental ótico Ltda. número

56. a44-B .
J. Soares Ferreira & Cia. núme-

ro 56.245-13.
• Jaime Loureiro ta Cia. Ltda. nu-

mero, 56.246-B.
J. L. Araújo & Cia. Ltda. nú-

mero 56.247-B.
J C Mendonça a.° 56.248-E.
J. Cunha Oliveira & Cia. Ltda.

1n.° 56.249-11.
I Lefebvre & Cia. n.° 56.251-3.
I Luik & Kleiner ' Ltda. n.° 56.252-13.

L. J. Costa & Cia. Ltda. núme-
ro 56.253-B.

M. Á. Cunha n.° 56.251-3.
M. Gomes & Cia. Ltda. na.-

mero 56.255-B.
Moreira Barbosa & Cia. Ltda. nú-

mero 56.256-B.
Mesbla S. A. n.° 56.257-B.
Pap. Alexandre Ribeiro Ltda. nú-

mero 56.2511-B.
Paula Galati & Cia. Ltda.' núme-

ro 56.259,-3.	 .
Prod...Quim. B. Herzõg Ltda. nú-

O Departamento Federal de Com-
pras leva ao conhecimento dos Srs. In-
teressados que, de acôrdo com o § 1.°
art. 31 do Decreto n.° 5.873, de 26 de
junho de 1940, solicita para o dia 16
de julho de 1945, ofertas de cotações
para o material das concorrências
abaixo relacionadas, cujas especifica-
ções se acham afixadas no local de-
vido, na sede do Departamento -

Número-- Material - •
2.812-E • Drogas:	 •

• 2.81z-E Drogas.
2.814-E Drogas .
2.815-E Drogas.
2.816-E Drogas.

" Rio, 5 de julho dê 1945: ..lt."Btanc
de Freitas, Direttir 'da Divisão Co,-

mero 56.260-B.
Roberto Pereira 8: Cia. Ltda., nú-

mero 56.261-B.
Renato Alves de Sá n.° 56.262-B.
S.I.N.D.L. Soc.: Ind. de Num.

e Datadores Ltda. n.° 56.263-B.
Soares Lavrador & Cia. Ltda. nú-

mero 56.264-13.
Soc. Farm. Silva Araújo Ltda. IA-

mero 56.265-B.
Sudeletro S. A. n.o 56.266-B.
S. Brum & cia. n.° 56.267-3.
Viana Silva & Cia. Ltda núme-

ro 56.268-B.
Válter Fernandes & Cia. Ltda. nú-

mero 56.269-3.
Willmann, Xavier Sz Cia. Ltda. nú-

mero 56.270-B.
Luiz, Ferrando & Cia. Ltda., nú-

mero 56.271-B.
Cheques emitidos nesta data "52"

correspondentes a "932 faturas no va-
lor de Cr$ 1.103.952,90. - Augusto
Barata. Diretor da D.R.E.

• • • •

ções se acham afixadaa, no local de-
N.° 2.793-E -- Estojo de ferramen-

ta	
vido, na sede do Departamento -

N.° 2.800-E	
Tralha, corda, 11 - Avenida Aparicio Borges - Palácio da

nha etc.	
•Fazenda -- térreo.

Número - Material
N.° 2.801-E - Linhas para bordar 2.790-E Impressos.

e costurar.	 2.809-E Azúlêjo; caixa . da descar-
ga, ( t('.

Cheques
56.219-B,
Carvalho número

Cia. Ltda. nú-
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AVISOS
Ficam os Srs, Lz.necedores notificados, que deverão entregar o material a que se referem os empenhos mencionados neset aviso, dentro

dos novos praw,s concedidos e abaixo Mencionados:

Firma	 Requisição	 Empenho

A. Roclrigues, Casta 8; Comi). 	 	 301.018/20
Idem 	 	 202.'713
Abilio F. P.lagalhães & Comp. 	 	 003.797
C. Gusmão &Comp. Ltda. 	 	 C15.114-A
Idem 	 	 601.183-A
Darcy & Aldary J. Lopes 	 	 132.037
Fábrica de A . tefz:tos de Couro 'piranga Ltda. 	 	 615.146
Festas, Ferreira ,& Comp. 	 	 624.010
Gelicra,1 Electric Raio X, S. A. 	 	 `,02.079-A
Jaime Loureiro & Comp. Ltda. 	 •	 2,02.692
Martial Júnior a. Comp. 	 	 ;:$61.005
More , lo Borlijo & Comp. 	 	 148.105
Ne.wton Nogueira 8.: Comp. Lida	 203.610
V. Teixeira. & Comp. Ltda. 	 	 415.088

Dentro desse novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D. R. E (Divisão de E.e.cepçao
carta ou nie.norando.

A não observância destas instruções, levará o D. F. C. a dar inicio ao processo de multa, referente à penalidade previst
5.371), de 2.3 de junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1945. - Augusto Barata, Diretor da D. R. E.

no material dos	 empenhos mencionados.

Novo prazo
Requisiçãe	 Empenho	 concedido

até

ficam	 intimados	 a

Providências
a

tomar

Comunico aos Srs. fornecedores, que em virtude de exame ou vistoria procedido
cumprir o determinado nas colunas de Prazo e de Providências a tomar:

Firma

Albina, Castro & Comp. Ltda.	 	 413.1124 1.357 13-7-45 Completar a entrega
do material.

Alvaro I'.	 Silva-	 903.022 280 13-7-45 Substituir o material
Companh! ri Industrial de Móveis 	 801.000 849 13-7-45 Mandar	 revisar	 o

funcionamento das
portas corrediças..
Item 1.

Goinc,,Ive.:: Fonseca & Comp. Ltda. 	 	 .. 234.058 10.668 13-7-45 Substituir o material
Jaime Loureiro & Comp. Ltda. 	 • 202.580 8.408 13-7-45 Substituir o item 1.
J. Soares Ferreira & Comp. 	 234.058 10.667 13-7-45 Substituir o material
Luik & Kleiner Ltda. 	 801.809 10.409 13-7-45 Substituir o material
Idem 	 801.506 11.497 13-7-45 Substituir o material
Idem 	   801.307 11.204 13-7-45 Substituir o material
Lui;z, Ferrando & Comp. • Ltda.	 	 801 310 10.262 13-7-45 Substituir o material
L. J. Costa & Comp. Ltda. 	 502.013 4.774 13-7-45 Substituir o item 3.
Malta Irmã.o & Comi). 	 	 624.226 6.169 13-7-45 Substituir o item 3.
P. Saldanha & Comp. Ltda. 	 301.178 4.546 13-7-45 Substituir o material
Vi.eint Bastos & Comp. 	 - 903.692 31.010 13-7-45 Substituir o material
Idem 	 624.(‘F:', 2.061 13-7-45 Substituir o material
Verter Neustadt 	 801	 3r:: 10.411 13-7-45 Substituir o material

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D R. E. (Divisão	 s... ,pção e Expedição), da providência tomada pelos
Srs. fornecedores, em relação ao presente aviso.

A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a dar inicio ao processo referente á penalidade prevista no Decreto n.° 5.873, de 26 de
junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio d2 janeiro, 3 de julho de 1945. - Augusto Barata, Diretor da D. R. E.

Comunico aos Srs. fornecedores que, havendo esgotado o prazo de entrega do material referente aos empenhos mencionados neste aviso, ficam
intimados a notificar a êste Departamento, o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo êste D.F.C. novo
prazo a vencer-se nas datas indicadas abaixo:

Firma	 Requisição

A. CoA:t) Franco Filho 	
Alvaro P Silva 	
C. Gusmão & Comp. Ltda. 	
Costa & Nunes Ltda. 	
Cardinale & Comp. 	
Gráfica Belas Artes Ltda. 	
Heitor, Ribeiro & Comp. 	
Idem 	
J, Pinho & ;Violais Ltda. 	
L. J. Costa & Comp. Ltda. 	
P. Saldanha, Cruz & Comp. Ltda. 	
Soeiedado Com. Carioca Ferragens Ltda. 	

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação
carta ou memorando.

A não observância destas instruções, levará o D. F. C. a dar inicio ao processo referente à penalidade prevista no Decreto n.° 5.873, de 26
de junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1945. - Augusto Barata, Diretor da D. R. R.

5.260
10.223
29.144

7.328
7.327
8.933
9.095

246
3.433,-4
8.330

617
16.326
24.396

5.928
e Expedição), da

Novo
prazo concedido

até
15-7-1945
15-7-1945
20-7-1945
10-7-1945
15-7-1945
15-7-1945
15-7-1945
20-7-1945
15-7-1945
12-7-1945
15-7-1945
20-7-1945
15-7-1945
20-7-1945

entrega do material. por

a no Decreto número

801.284
418.038
418 068
801.240
418.038
418 096
418.033-3
801.152
801.289
418.035
A01 031-A
801.307

à D. R. E. (Divisão de

Prazo	 Novo prazo
Empenho	 vencido	 concedido

ate

	

12.229	 28-6-1945	 13-7-1945

	

5.924	 4-6-1945	 13-7-1945

	

7.321
	

17-6-1945	 13-7-1945
24-6-1945 13-7-1945

	

5.923	 4-6-1945	 13-7-1945

	

11.144	 21-6-1945	 13-7-1945

	

35.8542	
7-6-1945	 13-7-1945

	

6	 28-6-1945	 13-7-1945
8.274

	

6.136	
23-6-1945	 13-7-1945

	

2.880	
27-6-1945	 13-7-1945

	

24-6-1845	 13-7-1945

	

11.207	 26-6-1845	 13-7-1945
Recepção e Expedição), da entrega do material, por



Decl.

10 ' 521 -
.Bulhões.
/. 51.212 -. 

xpilvestre

- Ouriques	 Justina

- Ouro Preto - Carlos
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Divisão do Impôsto de Renda

Delegacia do Impôsto de Renda
De ordem do Sr. Delegado Regional

do Impósto de Renda, torno público
nor têrmos do art. 83, § 1.° do De-
creto-lei n.° 5.844, de 23-9-943, que, os
contribuintes abaixo relacionados
acham-se em débito do impôsto rela-
tivo aos exercícios de 1933 e 1940, de-
corrente do lançamento efetuado nesta
Delegacia.

Dentro • de 30 dias, contados do vi-
gésimo da publicação do presente edi-
tal, deverão os interessados compa-
recer à Seção de Lançamento, para
efeito de pagamento, ressalvado no
aludido prazo, o direito de reclamação
contra os respectivos lançamentos.

Rio de . Janeiro, 4 de julho de 1945.
- Seção de Administração. - Henri-
que Pinto Dias, Chefe eda Seção de
Administração.

Relação das notificações "devolvidas"
.c notificadas por "edital" nos têrmos
do art. 83 § 1.° do Decreto-lei 5.814,
de 23-9-43.

EXERCÍCIO DE 1934

Decl.

.Ex-Of. 3.007 - F - Oliveira - Ci-
priano Graco de

EXERCÍCIO DE 1940

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGóCIOS INTERIORES

Departamento Federal
de Segurança Pública

Serviço de Trânsito do Distrito
Federal

SUBSTITUIÇÃO DE CARTEIRA (C.N.II.)

Milton Fortunato.
Resultado dos exames efetuados no dia

5 do corrente
Ap. Alvaro Moreira, Rubens Alva-

res Fcrtuna, José Maroto do Nasci-
mento, João Pereira, Moisés da Silva
Machado, Alberto Garcia de Queiroz,
Saturnino Pôrto, José Joaquim Gomes
Filho, Hugo Rollemberg, Crisóstomo
de Oliveira, Jair de Sousa Bastos, João
Pereira de Freitas, Manuel Fausto da
Silva, Uberá José Luiz de Castro, Ar-
lindo Bull, Francisco Marques Abran-
ches, (Substituição de carteira. C.N.II.
Léo José Valim Schneder). Rep. 5.

Serviço de Trânsito do Distrito Fe-
deral, em 5 de julho de 1945. - O
diretor, Dr. Edgard Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO TRABALHO

Divisão de Fiscalização
De acôrdo com a decisão do Senhor

Diretor de Fiscalização, foram multa-
das as firmas abaixo relacionadas e,
pelo presente lhes é dada ciência, para
os efeitos do estabelecido no art. 640,
da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-lei n.° 5.452, de
1 de maio de 1943, observando-se que

o recebimento das importâncias cor-
respondentes às mencionadas multas
deverá ser efetuado na Tesouraria do
M.T.I.C., mediante guia desta Divi-
são no prazo de cinco dias, sob pena
de ser executada a respectiva cobrança
executiva:

Reis e Mendes - Rua Nicarágua
n.° 234 - DNT. 32.503. Multa de-
Cr$ 50,00. Art. 75, da Cons. - Pu-
blicado no Diário Oficial de 19-6-45,

Abílio Dias - Rua do Ouvidor nú-
mero 89 - DNT. 6.466-44. Multa de
Cr$ 100,00. Art. 47, da Consolidação -
Pub. no Diário Oficial de 19-6-45.

José d'Oli*veira & Rodrigues - Rua
Barão de São Félix n.° 145 - DNT.
24.411. Multas de Cr$ 50,00. Art. 75,
da Cons. - Pub. no Diário Oficial
de 19-6-45.

José Pinheiro da Rocha - Avenida
Tomé de Sousa ri." 26 - DNT. 	
28.013-44. Multa de Cr$ 300,00. Artigo
75, da Cons. - Pub. no Diário Oficial
de 19-6-45.

Pinto az Rodrigues - Praça da Re-
pública n.° 235 - DNT. 26.034. Multa
de Cr$ 100.00. Art. 75, da Cons. -
Pub. no Diário Oficial de 19-6-45.

L. Pereira & Santos Ltda. - Rua
da Lapa n.° 31-A - DNT. 30.989-44.
Multa de Cr$ 100,00. Art. 401, da
Cons. -- Pub. no Diário Oficial de 19
de junho de 1945.

João do Rio Monteiro e Francisco
Antônio Gomes, suc. de. Antônio Tei-
xeira Guedes - Rua Lôbo Júnior nú-
mero 1.497 - DNT. 16.961-44. Multa
de Cr$ 200,00. Art. 36, 6.° da Con-

'solidação. Pub. no Diário Oficial
de 19-6-45.

J. P. Chaves - Rua Luís de Ca-
mões n.° 10 - DNT. 27.203-44. Multa
de Cr$ 200,00. Art. 434, da Cons. -
Pub. no Diário Oficial de 19-6-45.

Samba Barbeiro Ltda. - Rua Pe-
dro I n.° 26, loja (parte) - DNT.
25.910-44. Multa de Cr$ 200,00. Artigo
47, da Cons. - Pub. no Diário Oficial
de 19-6-45.

Vieiras & Areias Ltda. - Rua Si-
queira Campos n.° 65-A - DNT 	
22.202-44. Multa de Cr$ 200,00. Artigo
41, da Cons. - Pub. no Diário Oficial
de 19-6-45.

Alvaro Sá - Avenida Passos ri.° 9
- DNT. 30.991-44. Multa de Cr$ ...
500,00. Art4 75, da Cons. Publicado
no Diário Oficial de 19-6-45.

Antônio Soares de Andrade - Rua
Bambina n.° 46 - DNT. 26.576-44.
Multa de Cr$ 50,00. Art. 598, da
Cons. - Pub. no Diário Oficial de
19-6-45.

Manuel Rangel - Rua General
Polidor° n.° 322 - DNT. 26.582-44.
Multa de Cr$ 50,00. Art. 598, da Con-
solidação. - Pub. no Diário Oficial
de 19-6-43.

Visto. - Rio de Janeiro, 2 de julho
de 1945. - F. Sotto Mayor, Chefe da
Seção de Multas.

De acôrdo com a decisão do Sr.
Diretor de Fiscalização, foram mul-
tadas as firmas abaixo relacionadas
e, pelo presente lhes é dada ciência,
para os efeitos do estabelecido no
art. 640 da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei
n.? 5.452 de 1 de maio de 1943, ob-
servando-se que o recebimento das
importâncias correspondentes às men-
cionadas multas deverá ser efetuado
na Tesouraria do M. T. I. C.,
mediante guia desta Divisão no pra-
zo de cinco dias, sob pena de ser
executada a respectiva 'cobrança
executiva:

Companhia Brasileira de Artes
Gráficas - Ruá Riachuelo número

128. DNT 23.938-44. Multa de c4..
100,00. Art. 360 da Cons. Pub. no
Diário Oficial de 19-6-45.

Armazém t.te Gêneros Alimentícios
Cruz de Malta Ltda. - Avenida 28
de Setembro n.° 419. DNT 20.295-44.
Multa de Cr$ 100,00. Art. 360 da
Cons. Pub. no Diário Oficial de 19
,ète junho de 1945.

Representações Limitada constatei
- Rua da Candelária n.° 9 6.'
andar sala 609. DNT 36.465-44. Mul-
ta de Cr$ 100,00. Art. 364 da Cons.
Pub. no Diário Oficial de 19 de
junho de 1945.

Estaleiros de Construção Navais --
Rua Carlos Seidl n.° 314. DNT
13.980-44. Multa de Cr$ 100,00 Arti-
go 358 da Cons. Pub. no Diário Ofi-
cial de 19-6-45.

Visto. Rio de. Janeiro, 3 de junho
de 1945. - F. Sotto Mayor, Chefe da
Seção de Multas.

De aeôrdo com a decisão do Sr.
Diretor de Fiscalização, foram mul-
tadas as firmas abaixo relacionadas
e, pelo presente lhes é dada ciência,
para os efeitos do estabelecido no
art. 640 da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei
n.° 5.452 de 1 de maio de 1943, ob-
servando-se que o recebimento das
importâncias correspondentes às men-
cionadas multas deverá ser efetuado
na Tesouraria do M. T. I. C.,
mediante guia desta Divisão no pra-
zo de cinco dias, sob pena de ser
executada a respectiva cobrança
executiva:

José Szapszewiz - Rua da Consti-
tuição n.° 21 DNT 35.247-44. Mul-
ta de Cr$ 100,00. Art. 360-da Cons.
Pub. no Diário Oficial de 19 de ju-
nho de 1945.

Antônio Marcelino. Tamen - Rua
Cupertino Durão n.° 117 Leblon.
DNT 28.110-44. Multa de Cr$ 	
200,00. Art. 360 da Cons. Pub. no
Diário Oficial de 19-6-45.

Vitorio Casemiro Deliberato - Rua
dos Cajueiros n.° 72. DNT 33.683-41.
Multa de Cr$ 100,00. Art. 360 da
Com. Pub. no Diário Oficial de 19
de junho de 1945.

Comércio e Indústria Cabral S. A.
- Avenida Rio Branco n.° 277. 14."
andar sala 1.408. DNT 40.582-44.
Multa de Cr$ 100,00. Art. 360 da
Cons. Pub. no Diário Oficial de 19
de junho de 1945.

H. Terena - Rua do Rosário nú-
mero 148, 1.° andar. DNT 36.401-44.
Multa de Cr$ 100,00. Art. 364 da
Cons. Pub. no Diário Oficial de 19
de junho de 1945.

Antônio Gaspar - Rua Cachambi
n.° 354. DNT • 40.598-44. Multa de
Cr$ 100.00. Art. 360 da Cons. -Pua,
so Diário Oficial de 19-6-45..

Jacinto Moreira - Rua do Livra-
mento n.° 36. DNT 25.053-44. Mul-
ta de Cr$ 200,00. Art. 360 da Cons.
Pub. no Diário Oficial de 19-6-45.

Visto. Rio de Janeiro, 3 de junho
de 1945. - F. Sotto Mayor, Chefe da
Seção de Multas.

De acôrdo com a decisão do Sr,
Diretor de Fiscalização, foram mul-
tadas as firmas abaixo relacionadas
e, pelo presente lhes é dada ciência,
para os efeitos do estabelecido no
art. 640 da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei
n.o 5.452 de 1 de maio de 1943, ob-
servando-se que o recebimento das
importâncias correspondentes às men-
cionadas multas deverá ser efetuado
fia Tesouraria cio M. T. I. C.,
medial-11;p cuia desta Divisão no pra-

zo de cinco dias, sob pena de ser
executada a respectiva cobrança
executiva:

Vitor Fernandes Alonso - Rua
Riachuelo n.° 32. DNT 24.842. Mul-
ta de Cr$ 500,00. Art. 67 da Com.
Pub. no Diário Oficial de 19-6-45.

Durval Alves de Sousa - Praça
Tiradentes, abrigo n.° 8. DNT 	
26.292-44. Multa de Cr$ 50,00. Arti-
go 75 da Com. Pub. no Diário Ofi-
cial de 19-6-45.

Maria A. Teixeira - Rua Dr. Bu-
lhões n.° 581. DNT 36.869-44. Mul-
ta de Cr$ 20,00. Art. 598 da Cons.
Pub. no Diário Oficial de 19-6-45.

Rutilia Limitada - Rua Teófilo
Otoni n.° 96. 2.° andar. DNT
25.427-44. Multa de Cr$ 100,00. Ar-
tigo 364 da Cons. Pub. no Diário
Oficial de 19-6-45.

Ginásio Levergé - Rua Dias da,
Cruz n.° 356. DNT 27.534-44. Muita
de Cr$ 100,00. Art. 360 da Com.
Pub. no Diário Oficial de 19-6-45.

Einprêsa Brasileira Técnica Indus-
trial (Ebtil) Ltda. - Praça Floriano
n.° 19 - 2.° andar sala 26. DNT.
26.426-44. Multa de Cr$ 100,00. Ar-
tigo . 364 da Cons. Pub. no Diário
Oficial de 19-6-45.

A. P. "de Matos - Rua Uranos nú-
mero 1.401. DNT. 28.659-45. Multa
de Cr$ 100,00. Art. 75 da Cons. Pub.
no Diário Oficial de 19-6-45.

Irmãos Nobre - Avenida Automó-
vel Club n.° 2.854. DNT 29.477-14.
Multa de Cr$ 300,00. Art. 75 da Cons.
Pub. no Diário Oficial de 19-6-45.

Condomínio Edifício Cordeiro -
Avenida Niemeyer n.o 174. DNT 	
32.597. Multa de Cr$ 200,00. Art. 36
6.° do referido decreto da Com.

Pub. no Diário Oficial de 19-6-45.

Visto. Rio de Janeiro, 3 de junho
de 1945. - F. Sotto Mayor, Chefe da
Seção de Multas.

De acôrdo com a decisão do Senhor
Diretor de Fiscalização, foram multa-
das as firmas abaixo relacionadas e,
pelo presente lhes é dada ciência, para
os efeitos do estabelecido no art. 640
da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-lei n.° 5.452, de
1.0 de maio de 1943, observando-se que
o recebimento das importâncias cor-
respondentes às mencionadas multas
deverá ser efetuado na Tesouraria do
M.T.I.C., mediante guia desta Divi-
são no prazo de cinco dias, sob pena
de ser executada a respectiva cobran-
ça. executiva:

J. J. Assis 8; Irmão - Rua Angéli-
ca Mota n.° 443 - Olaria - DNT -
23.104-44 - Multa de Cr$ 200,00 -
Art. 36, § 6.° do Decreto n.° 24.637,
da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 19
de junho de 1945.

Manuel Machado de Souza - Rua
Cabo Junior n.° 1.769 - Penha Cir-
cular - DNT 26.727-44 - Multa de
Cr$ 200,00 - Art. 434 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 19
de junho de 1945.

Camilo dos Santos Lage - Rua Bel
n.° 580 - DNT 24.287-44 - Multa de
Cr$ 100,00 - Art. 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 19
de junho de 1945.

Café e Bar Doradinho Limitada -
Rua Alvaro Alvim n.o 31-A - DNT
33.919-44 - Multa de Cr$ 100,00 -
Art. 73 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 19
de junho de 1945.

Olimpio Fernandes & Cia. - Ave-
nida Gomes Freire 134 - DNT 25.657
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de 1944 - Multa de Cr.a 100,00 - Ar- - DNT 31.44(1-44 - Multa de Cr$
tigo 360 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 19
de junho de 1945.

Jacinto Moreira - Rua do Senado
n.° 63 - DNT 27.883-44 - Multa de
Cr$ 100 - Art. 360 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 19
de junho de 1945.

Comissão Executiva do Leite - Ave-
nid.a Calogeras n.° 7-B - DNT 23 71',
- Multa cle Cr 500,00 - Art. 74 cio
Coru:.olidação.

Publicado no Diário Oficial de 19
de junho de 1945.

A. Barroso de Melo - Rua Alva'
Alvim ns. 33-37 - 7.° andar, sala 719.
- DNT 33.095-44 - Multa de Cr$
50.00 - Art. 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 19
de junho da 1945.

Condornin'D Edificio Cordeiro - Av.

200,00 - Art. 434 da Consolidaçã.o.
Publicado no Diário Oficial de 15

de junho de 1945.
José Taveira & Cia. - Estrada Ma-

rechal Rangel n.° 63 - DNT 34.618-44
- Multa de Cr$ 50,00 - Art. 75 da
Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 19
de junho de 1945.

David Leventhal - Rua do Cate".e
n.° 165 - DNT 23.243-41 - Multa de
Cr$ 100,00 - Art. '75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 19
de junho de 1945.

Chicri & Cia. - Rua Senhor doa
Passos n.o 211 - DNT 32.955 - Muita
de Cr$ 50.03 - Art. 590 da Consoli-
dação.

Publicado no Diário Oficial de 19
de junho de 1945.

Panificação Vita Limitada - Rua

Consolidação.
Publicado no Diário Oficial de 19

de junho de 1945.
Rio de Janeiro. 3 de julho de 1245

- Visto. F. Sotto Mayor, Chefe da
Seção de Multas.

'As firmas abaixo relacionadas, de-
verão comparecer dentro do prazo de
quinze dias à Divisão de Fiscalização,
sita à Avenida Apar:cio Borges, 12.0
andar do Palácio do Trabalho, nos
dias úteis das 14 às 18 horas ex-
ceto aos sábados, a fim de cumprirem
com a exigência da lci do sêlo (De-
creto n.° 4.655, de 3-9-42) e evitarem,
assim, sejam os processos remetidos a
Procuradoria Geral da Fazenda, para
a devida inscrição da divida e cobran-
ça executiva. .

João Cardoso de Assunção - DNT
3.463 - Avenida Rio Branco n.° 163.

Laurindo Gonzaga - DNT 36.022 -
Avenida Maxwell n.° 488.

Julião Antonio Souza - DNT 2.406
- Rua da Passagem n.° 47.

Lazar	 - DI7T 49.831 - Rue
Senhor das Passos n.° 103.

Menici, Filhos & Cia.. Ltda. - DNT
47 , :042 - Avenida Rio Branco n.° 27
- 16.° andar, sala 1.603.

Pedro Messina - DNT 50.444 -
Rua Ferreira Cantão n.° 146.

J. M. Mastins & Almeida - DN1
12.029 - Rua 7 de Setembro n.° 190.

Mendes & Aquino - DNT 42.018 -
Rua Pedro Primeiro n.° 1.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1945.
- Visto. F. Sotto Mayor, Chefe da
Seção de Multas.

Devem apresentar suas defesas no
Protocolo do Serviço de Comunica-
ções do Departamento Nacional do
Trabalho, Indústria e Comércio, sito
à Avenida Aparicio Borges, térreo, do
Palácio do Trabalho, dentro do prazo
de cinco (5) dias úteis, após esta pu-
blicação, conforme preceitua o 1 2.° da
Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-lei n.° 5.452,
de 1-5-45, as seguintes firmas

Autos
N.° 1.294 - Gráfica 1:Tncia Ltda.
N.° 1.371 - Augusto da Silva Se.-

ramago.
N.° 1.374 - A. Vieira Júnior.
N.° 1.373 - A. Vieira Júnior.
N.° 1.372 - Paulo Faivicheuco.
N.° 1.302 - Cia. Brasileira de Ar-

tes Gráficas.
N.° 1.301 - Jaime Rosenfeld.
N.° 1.351 - José àuis Viana Cirene.
N.° 1.269 - Laboratório Alfa Li-

mitada.

N.° 1.218 - Viação Elite.
N.° 1.219 - Hospital Evangélico.
N.° 1.245 - Viação Elite.
N.° 1.296 - Luiza Mari ada Costa.
N.° 1.295 - Elaa Gorge Maia.
Em 29 de junho de 1945. - Visto.

Dr. Décio Parreiras, Diretor.

Devem apresentar suas defesas no
Protocolo do Serviço de Comunicações
do Departamento Nacional do Traba-
lho, Indústria e Comércio, sito à Ave-
nida Aparicio Borges, térreo, do Palá-
cio do Trabalho, dentro do prazo de
cinco (5) dias úteis, após esta pu-
blicação, conforme preceitua o § 2.°,
da Consolidação das Leis do Traba-
lho, aprovada pelo Decreto-lei número
5.452, de 1 de maio de 1943, às se-
guintes firmas

Autos
N.° 1.381 - J. Martins Diniz
II.° 1.382 - Luis Bzunchport.
N.° 1.377 - Karl Hubner.
N.° 1.375 '- R. Lima.
DL° 1.376 - Armindo Lopes.
N.° 1.380 - Azevedo & Cia. Ltda.
DL° 1.379 - Antônio Teodoro de

Sousa.
N.° 1.378 - Indústria Nacional de

Artefatos.
DL° 1.220 - Manuel Costa e Costa.

1.353 - Anacleto da Silva.
aLo 1.352 - Pedro Dias Júnior.
aL° 1.354 -- Fábrica de. Calçados

Silex Ltda.
DL° 1.355 -- Artur Cardoso &

Ltda.
N.° 1.356 - . Simões & Marcelino.
N.° 1.247 - I. R. Rabinovice.
N.o 1.246 - Tapeçaria Renascença

Ltda.
N.° 1.306 - F. F. Fernandes &

Companhia.
N.° 1.305 - Indalécio Vergara.
N.° 1.304 - Antônio Gomes & Cia.

Ltda.
N.° 1.307 - Artur & Melo.
N.° 1.308 - A. Nessirniau.
N.° 1.303 - Meia Lua Ltda.
N.° 1.310 - Adonis.
N.° 1.311 - Julino Kuliek.
N.° 1.312 - J. Barbara.
N.° 1.313 - Lojas de Fazendas Cem-

rense.
N.° 1.314 - Leopoldo (Alfaiate).
N.° 1.315 - Estrala & Cia.
N.° 1.316 - Leandro az Cia. Ltda.
N.° 1.317 - Agenor Faria de Al-

meida.
N.° 1.318 - Ari R. Carmo & Cia.

Ltda.
N.° 1.319 - Oriente Representa-

ções Ltda.
N.° 1.320 - Rádio - Internacional do

N.° 1.298 - Branda Adelman.
N.° 1.321 - Bazar Francês.
N.° 1.322 - Leon D. Levi.
N.° 1.323 - Casa Cavé.
Em 3 de julho de 1945. - Visto.

Dr. Décio Parreiras; Diretor.

De acôrdo com a decisão do Senhor
Diretor da Divisão de Higiene e Se-
gurança do Trabalho, foram multadas
as firmas abaixo relacionadas e pelo
presente lhes é dada ciência, para os
efeitos do estabelecido no art. 636, da
Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-lei n.° 5.452,
de 1 de maio de 1943, observando-se
que, não será admitido recurso, sem
prova do depósito prévio do valor da
multa ex-vi do parágrafo único do ar-
tigo acima citado.

João Janides - Gare da Estação
Pedro II - Praça Cristiano Otóni -
DNT. 12.131-45 - Multa de Cr$ ...

100,00. Decreto-lei n.° 5.452, de 1 de
maio de 1945 - art. 401 -Infração
do art. 389, do referido Decreto-lei.
Publicado no Diário Oficial de 25 de
junho de 1945.

Dr. Agenor Barros - Avenida Rio
Branco n.° 181, sala 405, 4.° andar -
DNT. 11.910-45 - Multa de Cr$ ....
400,00. Decreto-lei n.° 5.452, de 1-5-43
- Art. 135 - Infração do art. 433,
do referido Decreto-lei. Publicado no
Diário Oficial de 27-6-45.

Bar e Caldo de Cana Carioca Lida.
- Av. Rio Branco n°s. 152-154 -
DNT. 7.509-45 - Multa de Cr$ ...
400,90. Decreto-lei n.° 5.452, de 1-5-43
- Art.. 434 - Infração do art. 404,
do referido Decreto-lei. Publicado no
Diário Oficial de 27-6-45.

Alberto da Cunha - Rua Coronel
Agostinho n.o 7 - DNT. 8.926-45 -
Multa de Cr$ 200,00, Decreto-lei nú-
mero 5.452, de 1-5-43 - Art. 434 -
Infração do art. 425, do referido De-
creto-lei. Publicado no Diário Oficial
de 27-6-45.

Antônio Reis - Avenida 28 de Se-
tambro n.° 197 - DNT. 9.842-45 -
Multa de CrS 200,00, Decreto-lei nú-
mero 5.452, de 1-6-45 - Infração do
art. 434, do referido Decreto-lei. Pu-
blicado no Diário Oficial de 27-6-45.

Miguel Xavier de Araújo - Rua
Borda do Mato números 10-10-A -
DNT. 8.609-15 - Multa de Cr$ ....
200,00, Decreto-lei n.° 5.452, de 1-5-45
- Infração do art. 434, do' referido
Decreto-lei. Publicado no Diário Ofi-
cial de 27-0-45.

J. F. Teles - Praça Floriano Pei-
xoto n.° 19, 6.° andar, sala 68 -
DNT. 12.021-45 - Multa de Cr$ ....
203,00, Decreto-lei n.° 5.452-45, de
1-5-45 - Art. 434 - Infração do ar-
da() 433, b, do referido Decreto-lei.
Publicado no Diário Oficial de 27-6-45.

Teia Aba Arkader - Abrigo da
Praça Tireclantos 11.° 6 - DNT.
7.726-45 - Multa de Cr$ 200,00, De-
creto-lei n.° 5.452, de 1-5-45 - Infra-
ção do art. 434, do referido Decreto-
lei. Publicado no Diário Oficial de 27
de junho de 1945.

II. Silva az Lourenço - Rua Barão
de Mesquita n.° 1.022 - DNT.
3.806-45 - Multa de. CrS 100,00. De-
creto-lei n.° 5.452, de 1-5-43 - Artigo
401 - Infração do art. 74, combinado
com o art. 372, do referido Decreto-
lei. Publicado no Diário Oficial de 27
de junho de 1945.

Jaci M. Costa - Rua Alcindo Gua-
nabara números 17-21, 10.° andar, sa-
lar 1.003-4 - DNT: 13.049-45
Multa de CrS 100,00. Decreto-lei nú-
mero 5.452, de 1-5-43, art. 404 - In-
fração do art. 74, combinado cora o
art. 372, do referido Decreto-lei. Pu-
blicado no Diário Oficial de 27-6-45.

José Carlos da Silva - Rua Borda
do Mato n.° 4 - DNT. 8.807-45 -
Multa de Cr. 200.00. Decreto-lei nú-
mero 5.452, de 1-5-45 - Art. 434 -
Infração do art. 420, do referido De-
creto-lei. Publicado no Diário Oficial
de 27-6-45.

Bar e Caldo de Cana Carioca Ltda.
- Rua 13 de maio n.° 98-C - DNT.
7.728-45 - Multa de Cr$ 100,00. De-
creto-lei n.° 5.452, de 1-5-43 - Artigo
401 - Infração do art. 375, do refe-
rido Decreto-lei. Publicado no Diário
Oficial de 27-6-45.

Dr. Pedro Paulo Pais de Andrade
- Rua Araújo Põrto Alegre n.° 70,
sala 820, 8.° andar - DNT. 11.158-45
Multa de CrS 100,00. Decreto-lei nú-
mero 5.452, de 1-5-43 - Art. 404 -
Infração do art. '74, combinado com
o art. 372, do referido Decreto-lei.
Publicado no Diário Oficial de 27 de
junho de 1945.

Consolidação.
Publicado no Diário Oficial de 15

de junho de 1945.
Jos Est2svcs - Rua Bento Ribeire

n." CO - D.= 23.780-44 - Multa de
Cr$ .530,03 - Art. 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de .ed
de junho de 1915.

Augusto Alves da Silva - Prata
Saenz Pena n.° 11 - DNT 23.596-44
- Multa de Cr$ 500,00 - Art. 75 da
Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 1;)
de junho de 1945.

Manuel Cante Triana - Rua Ca..
rolina Machado n.° 1.974 - DNT -
33.207-44 - Multa de Cr$ 150,00 --
Art. 74 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 19
junho de 1945.

Miguel Ri5eiro Cam pos - Rua Siricl
o.. 8-A - Estrada Marechal Hermes
- DrIT 31.447 - Multa de Cr$ 50,00
- Art. 75 da Consolidação.

Publicado no . Diário Oficial de 19
de junho de 1945.

Hardy 3: Cia. - Rua Conselheiro
Mayrink n.° 393 - DNT 34.493-44 -
Multa de Cr$ 50,00 - Art. 598 da
Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 19
de junho de 1945.

Pinto e Rodrigues - Praça da Re.
Pública n.° 235 - DNT 33.236-44 --
Multa de Cr$ 200,00 - Art. 75 cti
Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 19
de junho de 1915.

Viegas Cia. Ltda. - Avenida N
S. de Copacabana n.° 1.079-A - DN'i
53.062-44 - Multa de Cr$ 150,00 --
Art. 75 da Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 1g
de junho de 1945.

Novidades para Homens Sir S. A
- Avenida N. S. de Copacabana nú-

- mero 219-B - CNT 24.453 - Multa
de Cr$ 100,00 - Art .: 360 da Consoli-
dação.

Publicado no Diário Oficial de 13
de junho de 1945.

Minas de São José Ltda. - Roa
Araujo Pôrto Alegre n.° 70, 4.0 andar
sala 415 - DNT 30.735 - Multa de
Cr$ 50,00 - Art. 590 da Consolidação

Publicado no Diário Oficial de 19
de junho de 1945.

J. Costa Ramos & Cia. Limitada -
Rua Goia.z n.° 1.150 - DNT 33.228-44
-- Multa de Cr$ 50,00 - Art. 75 da
Consolidação.

Publicado no Diário Oficial de 19
de junho de 1945.

Miguel Ribeiro Campos - Rua Sirici
ti.° 8-A - Estrada Marechal Hermes

Niemeyer n° 716 - DNT 32.595-45 - Lavradio n.° 118 - DNT 35.553-44 -
Multa de Cr$ 100,00 - Art. 75 da Multa de Cr$ 150,00 - Art. 74 da



ITEN S Quantidades

ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO BRASIL

Divisão do Material

COl'aCuRia2NClA ADMINISTRATIVA N.° 117

De ordena da Diretoria, faço público que às 14 horas do dia 13 de ju-
lho, na sede de,ta Divisa° no edifício da Estação de D. Pedro II, sala 723,
serão recebidos propostas, era duas vias de "detalhe" e duas de "resumo",
para fornecimento dos seguintes materiais:

1. Parafuso de aço com fenda e cabeça chata
escariada para madeira de 12,7mm x 2,46mm
1/2" x 3) (Rôsca soberba) 	

2. 12,7mm x 2,79mm (1/2" x 4) 	
3. 12,7mm x 3,15mm (1/2" x 5) 	
4. 12,7mín x 3,48mm (1/2" x 6) 	
5. 15,9mm x 2,79mm (5/8" x 4) 	
6. 15,9nun x 3,15mm (5/8" x 5) 	
7. 15,9mm x 3,81mm (5/8" x 7) 	
8. 15,amm x 4,14mm (5/8" x 8) 	
9. 15,9mm x 4,7mm (5/8" x 9) 	

10. 19,0mm x 2,79m.n (3/4" x 4) 	
11. 19,0mm x 3,15mm (3/4" x 5) 	
12. 19,0mm x 3,48mm (3/4" x 6) 	
13. 19,0mm x 3,81mm (3/4" x 7) 	
14. 19,0mm x 4,14mm (3/4" x 8) 	
15. 19,0mm x 4,47mm (3/4" x 9) 	
16. 19,0mm x 4,80mm (3/4" x 10) 	
17. 19,0mm x 5,16mm (3/4" x 11) 	
18. 19,0mm x 5,49mm (3/4" x 11) 	
19. 22,2mm x 3,15mm (7/8" x 5) 	
20. 22,2mm x 3,81mm (7/8" x 7) 	
21. 22,2mm õ 4,14mm (7/8" x 8) 	
22. 22,2mm x 4,14mm (7/8" x 8) 	
23. 22,2mm x 4,80mm (7/8" x 10) 	
24. 22,2mm x 5,49mm (7/8" x 12) 	
25. 25,4mm x 3,48mm (1" x 6) 	
26. 25,4mm x 3,31mm (1" x 7) 	
27. 25,4nun x 4,14mm (1" x 3) 	

(Até	 6)	 Grosa
(Até	 90)
(Até	 500)
	 •

(Até	 40)
(Até	 44)
(Até	 20)
(Até	 25)
(Até	 15)
(Até	 25)
	 P•

(Até	 60)
(Até	 156)
(Até	 170)
(Até	 70)
(Até	 13)
(Até	 50)
(Até	 24)
(Até	 '70)
(Até	 40)
(Até	 44)
(Até	 104)
(Até	 20)
(Até	 8)
(Até	 36)
(Até	 47)
(Até	 450)
(Até	 160)
(Até	 150)
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5. Alves de Oliveira — Rua Rama-
lho Ortigão n.° 20, 2.° andar — DNT.
'7.402-45 — Multa de Cr$ 100,00. De-
creto-lei ri.° 5.452, de 1-5-43 — Artigo
401 — Infração do art. 433, b, do refe-
rido Decreto-lei. Publicado no Diário
Oficial de 27-6-45.

J. Jorge Figueiredo — Rua Barão
de Mesquita n.° 1.051 — DNT.
8.851-45 — Multa de Cr$ 100,00 De-
creto-lei n.° 5.452, de 1-5-43 — Artigo
401 — Infração do art. 375, do refe-
rido Decreto-lei. Publicado no Diário
Oficial de 27-6-45

Exportação de Minados Ltda. —
Avenida Rio Branco ri.° 183, 7.° andar,
sala 701 — DNT. 13.067-45 — Multa
de Cr$ 100,00. Decreto-lei n.° 5.452,
de 1-5-43 — Art. 401 — Infração do
art. 74, combinado com o art. 372, do
referido Decreto-lei. Publicado no
Diário Oficial de 27-6-45.

Bar e Caldo de Cana Carioca Ltda.
— Avenida Rio Eranco n°s. 132-162
DNT. 7.730-45 — Multa de Cr$ ...
100,00. Decreto-lei ri.° 5.452, de 1 de
maio de 1943 — . Art. 401 — Infração
do art. 375, do referido Decreto-lei.
Publicado no Diário Oficial de 27-6-45.

Amaro & Cia. Ltda. — Av. Nossa
Senhora de Copacabana ri.° 623 —

0	
DNT. 9.733-44 — Multa de Cr$ 100,00.
Decreto-lei ri.° 5.452, de 1-5-43 —
Art. 401 — Infração do art. 389, do
referido Decreto-lei. Publicado no
Diário Oficial de 27-6-45.

Francisco Eiras — Praça Getúlio
Vargas n.° 2, 4.° andar, sala 416 —
Multa de Cr$ 100,00. Decreto-lei nú-
mero 5.452, de 1-5-43 — Art. 431 —
Infração do art. 74, combinado com
o art. 372, do referido Decreto-lei.
Publicado no Diário Oficial de 27 de
junho de 1945. — DNT. 11.087-45.

Silva Soares & Cia. — Rua Gonzaga
Bastos ri.° 209 — DNT. 12.215-45 —
Multa de Cr$ 100,00. Decreto-lei nú-
mero 5.452, de 1-5-43 — Art. 401 —
Infração do art. 389, a, do referido
Decreto-lei. Publicado no Diário Ofi-
cial de 27-6-45.

Dr. Falido Falei — Rua Araújo
Pôrto Alegre n.° 70, sala 815 — DNT.
11.161-45 — Multa de Cr$ 100,00. De-
creto-lei n.° 5.452, de 1-5-43 — Artigo
401 — Infração do art. 74, combinado
com o art. 372, do referido Decreto-
lei.. Publicado no Diário Oficial de
27-6-45.

Manuel Gil Irmãos — Rua Gonzaga
Bastos ri.° 302 — DNT. 12217-45 —
Multa de Cr$ 100,00. Decreto-lei nú-
mero 5.452, de 1-5-43 — Art. 404 —
Infração do art. 74, combinado com
o art. 372, do referido Decreto-lei.
Publicado no Diário Oficial de 27 de
junho de 1945.

Indústrias Mecânicas Kabi Ltda. —
Estrada Vicente de Carvalho n.° 730
— DNT. 11.195-45 — Multa de Cr$
1.000,00. Decreto-lei ri.° -5.452, de 1
de plaio de 1913 — Art. 434 — In-
fração do art. 433, b, do referido De-
creto-lei. Publicado no Diário Oficial
de 27-6-45.

Calçados São Paulo Ltda. — Rua
24 de Maio n.° 1.263 — DNT. 8.854-45
— Multa de Cr$ 2.000,00. Decreto-lei
n.° 5.452, de 1-5-43 — Art. 434 —
Infração do art. 425, do referido De-
creto-lei. Publicado no Diário Oficial
de 26-6-45.

Fábrica de Papel Tijuca S. A. —
Estrada Três Rios n.° 993 — DNT.
9.591-45 — Multa de Cr$ 1.000,00.
Decreto-lei ri.° 5.452, de 1-5-43 —
Art. 434 — Infração do art.433, b, do
referido Decreto-lei. Publicado no
Diário Oficial de 27-6-45.
15,4J5,0a1123456 123456 123456 123466

Rádio Clube do Brasil S. A. — Ave-
nida Rio Branco n.° 181, 3.° andar —
DNT. 12.003-45 — Multa de Cr$ ...
600,00. Decrcto-loi n.° 5.152, de 1 de

maio de 1943 — Art. 434 — Infração
do art. 433, b, do referido Decreto-
lei. Publicado no Diário Oficial de 27
de junho de 1945.

Karl Hubner — Rua Ferreira de
Andrade n.° 127 — DNT. 3.857-45 —
Multa de Cr$ 1.000,00. Decreto-lei.
ri.° 5.452, de 1-5-43 — Art. 434 —
Infração do art. 425 do referido De-
creto-lei. Publicado no Diário Oficial
de 27 de junho de 1915.

Fábrica de Penas Brasil Ltda. —
Rua Pereira Nunes n.° 410-A — DNT.
10.795-45 — Multa de Cr$ 600,00. De-
creto-lei n.° 5.452, de 1-5-43 — Artigo
434 — Infração do art. 433, b. Publi-
cado no Diário Oficial de 27-6-45.

Lourival da Rocha Vaz — Rua Uru-
guaiana — DNT. 9.783-45 — Multa
de Cr$ 100,00. Decreto-lei n.° 5.452,
de 1-5-43 — Art. 401 — Infração do
art. 389, do referido Decreto-lei. Pu-
blicado no Diário Oficial de 27-6-45.

Antônio Pereira — Avenida 23 de
de Setembro n.° 294, fundos, loja —
DNT. 8.174-45 — Multa de Cr$ 200,03.
Decreto-lei n.° 5.452, de 1-5-43 —
Art. 434 — Infração do art. 433, b, do
referido Decreto-lei. Publicado no
Diário Oficial de 11-C-45.

Visto. — Dr. Décio Parrciras, Dire-
tor da Divisão de Higiene e Segu-
rança do Trabalho.

SERVIÇO DE ALIMENTAÇÃO
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Seção de Administração

Concorrência administrativa para a
pintura geral de tildas as depen-
dências do edifício-sede do Serviço
de Alimentação da Previdência So-
cial, sito à Praça da Bandeira n.° 96,
nesta Capital.
I — Os concorrentes deverão apre-

sentar as propostas no edifício-sede
do SAPS, à Praça da Bandeira n.o 06,
3.° andar, sala n.° 1, Seção de Admi-
nistração, em sobrecartas lacradas, até
as 15 horas do dia 31 do corrente mês
de maio de 1945, devendo até as quinze
horas da véspera, dia 30 de maio de
1945, apresentar os seguintes do-
cumentos:

a) registro de contrato social ou de
firma individual no DaPartamento
Nacional de Indústria e Comércio;

b) recibos de quitação de todos os
impostos municipais e federais, inclu-
sive, impôsto de renda e indústria e
profissões;

c) certidão da Lei dos 2/3;
d) prova de quitação com os Insti-

tutos de Aposentadoria dos Industria-
dos e Comerciários;

e) documentos comprobatórios de
capacidade técnica e financeira;

I) quitação com o.impôsto sindical;
g) recibo provando ter depositado

na Tesouraria do SAPS, a importân-
cia de cinco mil cruzeiros (Cr$
5.000,00), com garantia de apresen-
tação da proposta.

II — Esta caução só será retirada
pela firma contratante e pelos demais
concorrentes após a assinatura do
contrato.
. III — As propostas deverão decla-
rar que o proponente se submete in-
teiramente As condições estabelecidas
no presente, e deverão conter também
especificação do material a ser usado,
rubricada falha a fôlha pelo concor-
rente.

Parágrafo único. As especificações
do material e das pinturas a serem
executados constituindo um anexo,
que será entregue aos interessados, no
3.° andar do edifício-sede da Praça
da Bandeira n.° 96.

IV — As propostas serão abertas na
presença de uma comissão designada
pelo Sr. Diretor do SAPS, não sendo
aceitas as que não estiverem de acôrdo
com as condições do presente edital.

V — Não serão aceitas as propostas
que contenham rasuras, ou que con-
tenham redução. de preços sóbre
mais vantajosa ou a mais barata.

VI — O prazo será de noventa dias,
para a conclusão das pinturas, salvo
motivo de fôrça maior.

VII — Ocorrido o caso de fôrça
maior, deverá ser imediatamente no-
tificado por escrito à SA, que apre-
ciará a sua legitimidade e encami-
nhará ao Diretor do SAPS para jul-
gamento e decisão.

Parágrafo único. Não será comida-
rado motivo de fôrças maior o au-
mento de preços dos materiais ou mão
de obra, na falta de material na
praça.

VIII -a- No caso de absoluta igual-
dade entre duas ou mais propostas
a Comissão Julgadora, procederá a
uma nova concorrência por meio de
carta a fim de verificar qual a maior
redução que poderá ser feita. Caso
haja novo empate proceder-se-á nos
têrmos dos arts. 742 e 756 do regula-
mento geral de Contabilidade Pú-
blica. /

IX — No ato da assinatura do con-
trato o concorrente adjudicado apre-
sentará o recibo de depósito equiva-
lente a 3% sôbre a proposta aceita
em moeda corrente ou em apólices da
Divida Pública ao portador, na Te-
souraria & ou na Agência do
Banco do Brasil.

X — O contratante ficará sujeito
à multa de Cr$ 50,00 (cinqüenta cru-

zeiros) por dia que exceder ao prazo
estipulado na cláusula VI.

XI — Tôda e qualquer ordem de
serviço, instruções, imposições de mul-
ta, reclamações, entre a Administra-
ção e a firma contratante serão sem-
pre por escrito e devidamente proto-
coladas e só dêsse modo produzirão
eleito.

XII — Das exigências e atos da fis-
calização caberá recurso sem efeito
suspensivo ao Diretor do SAPS para o
qual a firma contratante deverá ape-
lar tôdas as véus que se julgar pre-
judicada.

XIII — 'Vidas as despesas neces-
sárias à lavratura do contrato cor-
rerão a custa da firma contratante.

XIV — O pagamento será feito 20%
no inicio dos trabalhos, 30% no meio
e 50% no final.

XV — O Diretor do SAPS, se re-
serva o direito de anular no todo eu
em parte a presente concorrência se
assim julgar necessário, não cabendo
aos concorrentes qualquer direito a
indenização ou reclamação.

XVI — O Diretor do SAPS, designa-
rá pessoa ou pessoas para acompanhar
e fiscalizar a execução da obra, e de
cujo parecer, ficarão subordinados a
pagamentos propostos na cláusula XIV.

XVII — Ficam fazendo parte in-
tegrante do edital de concorrência as
especificações fornecidas aos interes-
sados (anexo I).

XVIII — Os casos omissos serão
resolvidos pelo Diretor do SAPS.

SAPS, em 30 de junho de 1945. —
Lcnita Conill, Chefe da Seção de
Administração.

etsrá
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ITENS Quantidade

28. 25,4mm x 4,47mm (1" x 9) 	 (Até 620)
29. 25,4mm x 4,80mm (1" x 10) 	 (Até 17) PP

30. 25,1mm x 5,16mm (1" x 11) 	 (Até 90)
31. Parafuso de aço com fenda e cabeça chata

escariada 'para madeira de 25,4mm x 5,49mm
(1"	 x	 12)	 	 (Até 6) 7/

32.
33.

25,4mm x 6,15mm (1" x 14) 	
31,7mm x 3,48mm (1 1/4" x 6)	 	

(Até
(Até

158)
200)

PP

f t

34. 31,7mm x 3,81nun (1 1/4" x 7) 	 	 (Até 365) PP

35.
36.

31,7mm x 4,14inm (1 1/4" x 8) 	
31,7mm x 4,47mm (1 1/4" x 9) 	

(Até
(Até

62)
107)

/I

tt

37. 31,7nun x 4,80mm (1 1/4" x 10)	 	 (Até 182) P.

38. 31,7mm x 5,49mm (1 1/4" x 12)	 	 (Até 58) PP

39. 31,7mm x 6,15mm (1 1/4" x 14) (Até 35) P/

40. 31,7mm x 6,81mm (1 1/4" x 16) 	 (Até 6) /I

41. 31,7mm x 7,82mm (1 1/4" x 19) 	 (Até 10) PP

42. 31,7mm x 8,15mm (1 1/4" x 20)	 	 (Até 10) PP

43.
44.
45.

38,1mm x 3,48min (1 1/2" . x 6)	 	
38,1mm x 4,14mm (1 1/2" x 8) 	 	
38,1mm x 4-,47mm (1 1/2" x 9)	 	

(Até
(Até
(Até

94)
115)
100)

ff

tr

46. 38,1nun x 4,80mm (1 1/2" x 10) 	 	 (Ate '70) Ir •

47. 38,11run x 5,16mm (1 1/2" x 11) 	 	 (Até 5) PP

48. 38,1mm x 5,49mm (1 1/2" x 12")	 	 (Até 160) PP

49. 38,1mm x 5,82mrn (1 1/2" x 13) 	 	 (Até 40) P/

50. 38,1mm x 6,15mm (1 1/2" x 14)	 	 (Até '	 50)
51. 38,1mm x 7,82mm (1 1/2" x 19)	 	 (Até 10)
52. 38,1mm x 8,15mm (1 1/2" x 20) 	 	 (Até 10)
53. 44,4mm x 3,48mm (1 3/4" x 6)	 	 (Até 290) I

54. 44,4mm x 3,81nun (1 3/4" x 7) 	 	 (Até 5)
55.
56.

44,4min x 4,14inni (1 3/4" x 8)	 	
44,4mm x 4,80mm (1 3/4" x 10)	 	

(Até
(Até

100)
140)

3P

t/

57.
58.

44,4mm x 5,49mm (1 3/4" x 12) 	
44,4mm x 6,15mm (1 314" x 14)	 	

(Até
(Até

85)
gn) f

59. 44,4mm x 6,48mm (1 3. , 4" x 15)	 	 (At. 20) 11.

60. 44,4mm x 7,16mm (1 3,4" 	 17)	 	 (Até 12)
61. 50,8mm x 3,48mm (2" x 6) 	 	 (Até 70) I I

62. 50,8min x 4,14mm (2" x 8) 	 	 (Ate 5) PP

63. 50,8mm x 4,47mm (2" x 9) 	 	 (Até 120)
64.
65.

50,8mm x 4,80min (2" x 10) 	 	
50,8mm x 5,16min (2" x 11)	 	

(Até
'Até

5)
40) f f

_ 66. Parafuso de aço con fenda e cabeça chata
cariada para	 madeira de 50,8mm x 5,49mm
(2" x	 12)	 	 (Até 140)

6'1. 50,8mm x 6,15mm ,2" x 14). 	 (Ate 50) PP

68. 50,8mm x 6,48mm (2" x 15)	 	 (Até 16)
69. 50,8mm x 6,81mrn (2" x 16)	 	 (Até 25)
'70. 50,8mm x 7,49mm (2" x 8) 	 	 (Até 1) >9

71. 50,8mm x 7,82mm (2" x 19)	 	 (Até 5) P/

72; 57,1mm x 4,8emm (2 1/4" x 10) 	 	 (Até 58) P/

73. 57,1mm x 5,16min (2 1/4" x 11)	 	 (Até 5) P./

74. 57,1mm x 5,49mm (2 1/4" x 12)	 	 (Até 20)
'75. 57,1mm x 6,48mm (2 1/4" x 15)	 	 (Até 10) IP

76. 57,1nun x 6,81mm (2 1/4" x 16) 	 	 ;Até 20) PP

77.
78.

63,5mm x 4,47mm (2 1/2" x 9)	 	
63,5mm x 5,16mm (2 1/2" x 11)	 	

(Até
(Até

70)
45)

PP

f.

79. 63,5mm x 5,49nun (2 1/2" x 12) 	 	 (Até 48)
80. 63,5mm x 6.15mm (2 1/2" x 14)	 	 (Até 15) P/

81. 63,5mm x 7,49mm (2 1/2" x 18)	 	 (Até 10)
82. 69,8mm x 5,16mm (2 3/4" x 11) 	 (Até 6) PO

83. 69,8mm x 5,49mm (2 3/4" x 12)	 	 (Até 30) PIO

84. 69,8mm x 5,82mm (2 3/4" x 13) 	 (Até 2) PI

85. 69,8mm x 6,15mm (2 3/4" x 14) 	 (Até 34)
86. 69,8inm x 7,49mm (2 3/4" x 18)	 	 (Até 1) PP

87. 76,2mm x 4,14mm (3" x 8) 	 (Até 20)
88.
89.

76,2mm x 4,80mm (3" x 10) 	
76,2mm x 5,49mm (3" x 12) 	

(Até
(Até

10)
16)

PP

o

90. 76,2mm x 6,15mm (3" x 14) 	 	 (Até 32) PP

- 91. 88,9mm x 5,49mm (3 1/2" x 12) 	 Ci té 20)
92.
93.
94.

88,9mm x 6,15mm (3 1/2" x 14) 	
88,9mm x 6,48mm (3 1/2" . x 15) 	
88,9mm x 7,49mm (3 1/2" x 18) 	

(Até
(Até
(Até

9)
7)

25)
pl

ff

95. 101,6mm x 8,15mm (4" x 20) 	 (Até 3)
96. 114,3mm x 8,15mm (4 1/2" x 20) 	 	 (Até 5) 1'

Elernento dc Ideniific' açãb: - Os materiais da presente requisição de-
vem ser fornecidos de acõrdc com as especificações indicadas, ficando seu
recebimento na dependência da aceitação pelo Laboratório de Análises da

' Central do Brasil.
Prazo de entrega até - 60 dias, no máximo.
Local de entrega: -- X. M.-1 - Pátio da Estação Marítima.
Observações: -- A firma que não tiver a caução anual, registrada nesta

Divisão terá mie fazer uma para garantia da proposta, no valor de Cru-
zeiro:: 5.000,J0

(Seção 1)	 Julho de 1945

Para garantia do fornecimento, deverão caucionar 10% sôbre o valor
dos materiais a fornecer.

As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora acima citados, as-
sinatics, com indicação do endereço sem rasuras, emendas ou entrelinhas,
em impressos sernelhant ç-s aos do Departamento Federal de Compras, de-
vendo os preços ser indicados em algarismos e confirmados por extenso. Em
caso de dúvida p .• c•..aleserá o preço indicado por extenso.

As Proposta.' devem ter uma validade mínima de 30 dias.
Cs senhores pvoponentes deverão declarar inteira submissão aos ter-

mos do presente edital.
Quaisquer inf.,rmarões sobre o assunto serão prestadas aos interessa-

dos na sede da Divisão.
Rio de Janeirk„ 29 de junho de 1945. - Luiz Freire, pelo CM.

EDITAL N.o 1-T

COLETA DE PREÇOS

Faço saber aos que este edital virem ou dele tiverem conhecimentos, que
rio dia 11 de julho de 1945, às 10 horas, no Escritório desta Oficina, sito
à Rua José dos Reis n.° 1.194, esquina da Avenida Suburbana, Engenho de
Dentro, será reelizada uma coleta de preços, em duas vias de "detalhes" e
duas de "resumo", para o fornecimento a esta Estrada dos artigos abaixo:

ITEN S	 Quantidades

1. Envelope de 13 x 16 centm. - modelo 1	 (Ate
(Até

5 . 000)
2.000)

Um
Um

2. Envelope de lç x 23 centm. 	 modelo 2 (Até 2 . 000) Uma
3. Ficha de 12 x 33 centm. - modêlo 1 	 (Até 5 . 000) Uma
4. Ficha de 26 x 33 eentm. - Modelo 2 	 (Até 6.000) Uma
5. Ficha de 13 x 21 centm. - modelo 3 	 (Até 5 . 000) Unia
6. Ficha de 12 x 20 centrn. - modelo 4 	 (Até 2.000) Um
7. Impresos de 30 x 21 centm. - modelo 3 (Até 2.000) Uni
8. Impresso de 30 x 21 centrn. - modelo 4 (Até 2.000) Um
9. Impresso de 33 x 22 centm. 	 modelo 5 (Até 2.000) Um

10. Impresso de 22 x 33 centm. - modelo 6 ( Até 2 . 000) Um
11. Impresso de 17 x 13 centrn. - modelo 7 (Até 2.000) Um
12	 Impres,..o de 38 x 33 centra. - modelo 8 (Até 2.000) Um
13. Impresso de 32 x 22 centm. - mociélo 9 (Até 5 . 000) Um
14. Impresso de 33 x 22 centm. - modelo 10 (Até 5 . 000) Um
15. Impresso de 12 x 20 centm. - modelo 11 (Até 100) Um
16. Talão de 12 x 17 centm. i0/50 - modelo 1 	 (Até 100) Um
17. Talão de 25 x 38 centrn. 100/100 - modelo 2 (Até 100) Um.
18. Talão de 10 x 18 centm. 100 , 100 - modelo 3 (Até 2.000) Um
19. Talão de 20 x 17 centm. 100,400 - modelo 4 (Até 100) Um
20. Talão de 17 x 20 centm. 100/100 - modelo 5 (Até 50) Um
21. Talão de 17 x 20 centm. 100/100 - modelo 6 (Até 50) Um
22. Talão de 18 x 27 centm. 100/100 1 100 - mo-

delo 7	 	 (Até 50) Um
23. Talão de 17 x 25 centm. 50/50.50 - mode-

lo	 8	 	 (Até 100) Um
2,t. Talão de 17 x 21 centm. 50;50 - modelo 9 	 (Até 10) Um
25. Talão de 15 x 21 centm. 100;100 - modelo 10 (Até 20) Um
26. Talão de 15 x 21 centm. 100;100 - modelo 11 (Até 20) Uni
27. Talão de 21 x 19 centm. 50;50/50 - mode-

dela 12	 	 (Até 100) Um
28. Talão de 16 x 23 centm.	 100/100100 - mo-I

dêlo 13 	 	 (Até 20) Um

Especificações:

Itens 1 e 2 - Papel branco resistente, não transparente.
Itens 3 e 5 - Cartolina branca, impressa na face e verso.
Itens 4 e 6 - Cartolina branca, impressa na face.
Itens a 12, 14 e 15 - Papel rssetinado, 18 quilos.
Itens 13. - Papel forte, em felhas duplas.
Itens 16 a 21, 24 a 26 - Papel 2.4 via, 1.a via impressa e picotada, 2.•

via fixa, em branco, numerada.
Itens 22, 23, 27 e 28 - Papel 2.8 via, La e 2.8 vias impressas e picota-

das, 3.8 via fixa, em branco, numerada.
As propostas devem ser acompanhadas pelas amostras dos papéis e da

cartolina, todos os demais esclarecimentos sobre o prazo, etc.
Quaisquer informações sobre os modelos, serão prestadas aos interessa-

dos no Escritório desta Oficina, no endereço acima, nos dias úteis, das 9
às. 11 horas.

E para que chegue ao conhecimento do público, mandei lavrar este edi-
tal, que será afixado na portaria desta Oficina, no local do costume, no
7.° andar do Edifício de D. Pedro II e publicado no Diário Oficial e no Bo-
letim C. C. C.

Oficina Trai ano de Medeiros, 28 de junho de 1945. - Eng° Fernando



a) Maquinismos e ins-
'ações da Fábrica
(avaliação	 aproxi-

mada) . . 	
b) Móveis e utensílios

(avaliação aproxima
da) . . 	

c) Veículos (avaliação
aproximada) . 	

d) Cilindros de aço
(valor custo) . 	

e) Embalagens e mate-
teriais diversos	 (va-
lor custo) . . 	

f) Estoque de anili-
nas (valor custo) 	

g) Estoque de produ-
tos químicos (valor
do custo) .

h) Estoque de mate-
riais (valor custo) 	

3.000.000,00

500.000,00

100.000,00

'7i3. 250,00

194 .400,00

1 . 382. 800,00

77.600,00

1 . 070 . 800,00
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Econômica, serão fornecidas cartas
de apresentação mediante as quais
poderão obter, nos escritórios da
Aliança Comercial de Anilinas Limi-
tada, em liquidação, dados pormeno-
rizados sare os estoques, situação da
fábrica, maquinismos, etc., sendo
permitidas a êsses interessados, de-
vidamente credenciados, vistorias e
visitas em hora e dia prèviamente
combinados.

7. Os preços oferecidos entender-
se-ão sempre para pagamento à vis-
ta no ato da transferência dos bens.

8. Dentro de dez dias contados a
partir da abertura das propostas, se-
rão estas encaminhadas pela Agên-
cia Especial de Defesa Econômica,
com parecer, ao Senhor Presidente
do Banco do Brasil S. A., que au-
torizará a venda ao concorrente da
melhor oferta,, ou, no caso de empa-
te, mandará proceder a sorteio ou
licitação entre os ofertantes do maior
preço, ou, se julgar oportuno, anula-
rá a concorrência.

Notificação

A Agência Especial de Defesa Eco-
nómica, nos têrmos do ã 13 do edital
de concorrência para a venda da to-
talidade das cotas sociais da Tecela-
gem do Seda Paulicéia Limitada, em
Liquidaçáo, com sede na capital do
Estado de São Paulo, notifica o senhor
Salomão Neder, estabelecido à Rua do
Ouvidor número 163, 3.0 nesta capital,
de que sua proposta para a compra
das mesmas pelo preço de Cr$ ....
2.510.000,00 (dois milhões, quinhentos
e dez mil cruzeiros), foi aceita, con-
soante despacho exarado pela senhor
Presidente do Banco do Brasil Socie-
dade Anônima, em 3 do Inês em curso.

O proponente tem o prazo de 45
(quarenta e cinco) dias, a contar da
data desta notificação (a terminar
em 20 de agôsto próximo, inclusive),
para efetuar o pagamento do preço t

BANCO DO BRASIL, S. A.

Agência Especial de Defesa
Econômica

Concorrência pública para a venda
do acêrvo da Aliança Comercial
de Anilinas Limitada, em liquida-
ção.

A Agência Especial de Defesa Eco-
nô_nica, com fundamento no Decreto
número 13.560, de 1 de outubro de
1943, torna público que, pelo prazo
de 60 (sessenta) dias, a terminar em
3 de agôsto próximo vindouro, in-
clusive, fica aberta concorrência para
à venda de todo o acêrvo da socie-
dade Aliança Comercial de Anilinas
Limitada, em liquidação, com sede
nesta Capital, à Avenida Almirante
Barroso, n.° 81, 8.0 andar, Depósito
à Avenida Rodrigues Alves, ns. 269
e 275 e Fábrica à Praia de São Cris-
tóvão, ns. 210-220.

2. A venda compreenderá a trans-
ferência ao comprador dos bens abai-
xo discriminados, sem qualquer ônus,
visto como o passivo da sociedade
scoi prèviamente liquidado.

bens postos

Cr$

Total . . .... Cr$ 7.038.850,00
Observação — Os valores acima

Indicados para os itens "d", "e", "f',
"g" e "h" são os atuais. Na ocasião
em que se efetivar a venda será ve-
rificada a existência real e calcula-
do o seu justo valor.

4. As propostas deverão obedecer
aos seguintes requisitos:

I — Ser formuladas em duas vias
e estar inclusas em envelopes de pa-
pel espêsso, fechados, lacrados e ru-
bricados no fêcho pelos proponentes,
envelopes êsses que, com destaque e
clareza, levarão no seu anverso os
dizeres: Proposta para a aquisição
do acêrvo da -Aliança Comercial de
Anilinas Limitada, em liquidação;

II — Não apresentar rasuras,
emendas, entrelinhas ou ressalvas,
c:evendo ser rubricada cada fôlha e
assinada e datada a última, em que
se indicará o enderêço e o telefone
do interessado;

III — Mencionar a nacion- iada ae
brasileira do proponente, forracin.lo
desde logo os necessários cornar•vaa-
tes, e, em se tratando de pcsaaL
jurídica apresentar certidão do in-
teiro teor do contrato social ou exem-
plar autenticado dos estatutos, de-
clarando, ainda, a nacionalidade dos
sócios, nome e nacionalidade dos
principais acionistas;

IV — Fazer-se acompanhar da
prova de haver o proponente depo-
sitado no Banco do Brasil importân-
cia correspondente a 2% (dois por
cento) do total da relação constan-
te do item 3;

V — Ser selada a primeira via da
proposta e, bem assim, os documen-
tos que forem juntos, com Cr$ 	
1,00 por fôlha e mais Cr$ 0,40 da taxa
de Educação e Saúde;

VI — Conter declaração expressa
de que o proponente tomou conhe-
cimento e está inteiramente a par de
tôdas as condições e térinos dêste
edital, aos_quais se submete irrestri-
tamente.

5. Os envelopes contendo as pro-
postas serão publicamente abertos
e arrolados às dezesseis horas do dia
seguinte ao último (exceto se coin-
cidir com domingo, feriado ou sába-
do, caso em que ficará adiado para
o dia útil imediato, às mesmas ho-
ras) do prazo estipulado no item 1,
na sede da Agência Especial de De-
fesa Econômica, à Rua da Alfânde-
ga, n.° 11, 1.° andar, nesta Capital,
onde poderão ser obtidos outros in-
formes, das 13,30, as 16 horas, dia-
riamente.

6. Aos interessados idôneos, a juí-
zo da Agência Especial de Defesa

oferecido e e-Rinnr os documentos ne-
cessários A, transferência das citadas
cotas, sob pena de perda do depósito
feito na conformidade do inciso IV,
ã 7.0 do edital competente.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1945
Pelo Banco do Brasil S. A., como
Agente Especial do Guarno Federal.
— Manuel Augusto Penna.

INSTITUTO
DE APOSENTADORIA E

PENSÕES DOS INDUSTRIÁRIOS

Concursos para provimento de
cargos de Primeira Entrância

O Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Indústriários * torna pú-
blico, para os devidos fins, que fará
realizar concursos para seleção de

candidatos a ingresso na Prime'ra
Entrância , de seu quadro de pessoal,
de acôrdo com às condições adiante
especificadas.

1 — Os concursos a que se refere o
presente edital serão regulados pelas
Instruções n.° 39, com as alterações
constantes da RS n.° 164, Instruções
essas que serão fornecidas aos candi-
datos, contra o pagamento da taxa de
inscrição.

2 — A inscrição deverá ser solicita-
da em formulário próprio, fornecido
pelo Instituto e implicará, por parte
do candidato, no compromisso tácito
'de aceitar as condições dos concursos
tais como se acham estabelecidas no
presente edital e nas Instruções aci-
ma referidas.

3 — As carreiras a que se referem os
concursos ,e as localidades onde terão
exercício os concorrentes classificados
são as seguintes:

a carreira de "auxiliar" — Maceió,
Manaus, Salvador, Santo Amaro, São

Pélix, Fortaleza, Distrito Federal,
Cuiabá, Belo Horizonte, 'Uberaba,
Barbacena, Itajubá, Belém, João Pes-
soa, Recife, Terezina, Duque de Ca-
xias, Magé, Nova Iguaçu, Natal, Ba-
gé, Carazinho, Caxias do Sul, Santa
Cruz do Sul, Livramento, Novo Ham-
burgo, Santa Maria, São Leopoldo,
Blumenau, 'Mafra, São Paulo, Arara-
quara, Ban•etos, Bragança Paulista,
Franca, Guaratinguetá, Itú, Jacarei,
Limeira, Lins, Rio Claro, Santo An-
dré, São Carlos, Sorocaba, Tatui e
Aracajú:

i b) carreira de "dactilógrafo" —
Maceió, Salvador, São Félix, Distri-
to Federal, Cuiabá, Belo Horizonfe,
Belém, João Pessoa, Recife, Terezina,
Niterói, Pôrto Alegre, Florianópolis,
São Paulo e Aracaju.

4 — As inscrições permanecerão
abertas de dezesseis do corrente a de-
zoito de agôsto próximo e ~ente
poderão ser requeridas na Adminis-
tração Central do Instituto — Aveni-
da Almirante Barroso n.° 78, térreo
— e nas sedes das Delegacias e Agên-
cias cujo endereço é abaixo indicado.

Alagoas — Maceió — Rua João Pes-
soa n.° 290.

Amazonas — Manaus — Avenida
Eduardo Ribeiro rao 549.

Bahia — Salvador — Avenida Es-
tados Unidos, Edifício Fiais 3.0 andar.

Santo Amaro — Rua Conselheiro
Saraiva n.0 43.

São Félix — Rua Ria chuelo n.° 5-7
— (Ed. Hilda).

Ceará — Fortaleza — Rua S2na-
dor Pompeu rao 790.

Mato, Grosso — Cuiabá — Rua dou-
or Galdino Pimentel n.° 5-A.

16.Seja qual fôr a decisão profe-
rida, não caoerá contra ela procedi-
mento judicial algum, reservando-se
à Agência Especial de Defesa Eco-
nômica inteira liberdade de ação, p0-
dane,, a seu exclusivo critério, re-
cusar qualquer proponente.

17. No prazo de 5 (cinco) dias, a
partir do despacho proferido pelo
Senhor Presidente do Banco, será
notificado o concorrente cuja oferta
haja sido aceita,-para o fim de se-
rem efetuados, mediante assinatura
dos documentos necessários, o paga-
mento do preço e a transferência do
acervo, dentro do prazo de 45 (qua-
renta e cinco) dias, a contar da data
da notificação que será feita pelo
Diário Oficial e confirmada por car-
ta expedida para o enderêço do in-
teressado, sob pena de perda do de-
pósito exigido na alínea IV do item 4.

18. Tôdas as despesas e impostos
relativos à transmissão do acervo
correrão por conta dos compradores.

19. Exarado o despacho pelo Se-
nhor Presidente do Banco do Brasil
S. A. será imediatamente autoriza-
da a devolução dos depósitos aos
concorrentes cujas propostas não fo-
rem aceitas.

• Liquidantes: Palvino Montenegro
Rocha — Henrique - Carneiro de
Mendonça.

Rio de Janeiro, 5 de junho de 1945.
— Pelo Banco do Brasil S. A., como
Agente Especial do Govêrno Federal.
— Manoel Augusto Penna,

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFÉ

Agência do Rio de Janeiro

Para conhecimento dos interessados,
tornamos público pelo presente Edital
que, no processo de apreensão nume-
ro 44-42-D, referente à apreensão de
3 (três) sacas de café do lote núme-
ro 644-19 do Armazén DNC-Rio, nes-
pacho n.o 20-D, de 23-12-44, de B. Ita-
pemirim, para o total de 1.250 sacas,
remetidas por Ari Silva Dantas, o Sr.
Diretor dêsra Departamento proferiu
à seguinte:

Despacho. Processo de Apreensão
n.o 44-42-D. Agência do Rio de Ja-
neiro. Autuado — Ari Silva Dantas.

Vistos o processo n.° 44-42-D, vindo
da Agência do Rio de Janeior, refe-
rente à apreensão de três (3) sacas
de café da cota direta, safra 1.944-
1945, classificado como avariado por
água, mofado e embolorado, e

Atendendo a que o dito processo cor-
reu os trâmites previstos na Resolução
n.o 398, expedida a 8-7-1938, pelo De-
partamento Nacional do Café, altera-

a
pela Resolução n.° 425, de 8-12-39;
tendendo a que o infrator, não ofe-

receu defesa, nem requereu a reclassi-
ficação do café, dentro do prazo que
lhe foi concedido;

Atendendo a que está patente a
infração ao disposto no art. 1.0 ã 1.°
do Decreto-lei n.° 51, de 8-12-1937,

Julga subsistente o auto de fls. 1,
para homologar a apreensão.

Babe o processo à agência de erigem,_
para os fins declarados no art. 15 e
seguintes da Resolução n.° 393, de
8-7-1938, depois de feitas, no Conten-
cioso e na Seção de Fiscalizaçã.o as
devidas anotações. — Noraldino Lima,
Diretor.

De conformidade com os dispositivos
em vigor, poderão os interessados, den-
tro do prazo de 10 (dez) dias, con-
tado da publicação dêste Edital no Di-
ário Oficial da Unido, recorrer para o
Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, por
meio de requerimento com a firma re-
conhecida, por tabelião e encaminhado

ot- r intermédio desta Agência.

io de Janeiro, 30 de junho de 1945.
— Il. Furtado, Contador. — H. Bar-
bosa, Gerente.

3. São os seguintes os
à venda:
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Decisão da Presidência, em 6 de
junho de 1945. - Atuado: Teófilo J.
José, do Distrito Federal. - Multa:
Cr$ 500,00, grau máximo do inciso II
do art. 172, nos tèrmos da alínea c
do art. 177, combinada com a alínea a
do art. 178 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 1 de
junho de 1945. - Autuado: Anunciano
Moreira, do Distrito Federal. - Mul-
ta: Cr$ 500,00, grau máximo do inc. II
do art. 172, nos têrmos da alínea c
do art. 177, combinada com a alínea a
do art.178 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 29 de
maio de 1945. - Autuado: De Luco
& Meignain Ltda., do Distrito Federal.
- Multa: Cr$ 500,00, grau máximo do
inc. II do art. 172, nos têrmos da
alínea c do art. 177, combinada com
a alínea a do art. 178 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 16 de
junho del 1945• - Autuado: Tapeçaria

Minas Gerais - 'Belo Horizonte
Rua Tupinambás n.° 361.

Uberaba - Avenida Leopoldinoi
Oliveira n.° 398-2.°.

Barbacena.
Itajubá.
Pará - Belém - Rua Santo An-

tônio n.° 96.
Paraíba- - João Pessoa - Praça

Antenor Navarro n.° 50, 1.0.
Pernambuco - Recife - Rua do

Imperador n.° 290.
Piauí - Terezina - Rua Alvaro

Mendes n.° 1.063.
Rio de Janeiro - Niterói - Rua

José Clemente n.° 30.
Duque de Caxias - Avenida Presi-

dente Vargas n.° 73. •
Magé - Praça Nilo Peçanha sem

número.
Nova Iguaçu - Avenida Nilo Pe-

ça r ha n.° 65.
Rio Grande do Norte - Natal -

:.raça Augusto Severo (Edifício Mos-
soro), 1.° andar.

Rio Grande do Sul - Porto Alegre
- Ed. Palácio do Com&co.

Bagé - Avenida Mal. Florirmo nú-
mero 806.

Carazinho - Rua Alexandre • Mota
ri." 830.

Caxias do Sul - Avenida Júlio Cas-
tilho n.° 1.978.

Livramento .- Rivadávia Correia
n." 545-47.

Novo Hamburgo - Avenida Pedra
Adams Filho cem número.

Santa Maria - Rua Dr. Eozano
n.° 918.

Santa Cruz do Sul -- Mal. Floria-
no n.° 365.

São Leopoldo - Rua 1.0 de Março
• 219.

Santa Catarina -- Florianópolis -
Rua Felipe Sclunidt n o 5. •

Blumenau a- 15 de Novembro nú-
mero

Mafra - Cel. Vitorino Bacelar nú-
mero 6, sob.

São Paulo - São Paulo - Rua Jo-
sé Bonifácio n.° 237.

Araraquara - Avenida Espanha
ri.° 384.
'Barretos - Rua 18 n.° 833-5.
Bragança Paulista - Cel. João Le-

me ri .° 260.
Franca - Couto Magalhães nú-

mero 440.
Guaratinguetã - Dr. Ernesto de

Castro n.° 37.
Itú - Floriano Peixoto n.° -50.
Ja.carei - Alfredo Schurig n.° 197.
Limeira - Alfredo Franco n.° 418.
Lins - Praça Cel. Joaquim Piza

• 345.
Rio Claro - Rua 3, n.° .1.002.

Sto. André	 Cel, Oliveira Lima
ri.° 303.

S. Carlos - 7 de Setembro n.°
Sorocaba - Barão Rio Branco nú-

mero 259.
Tatu! - Juvenal Campos n.° 351.
Sergipe - Aracaju - Rua João Pes-

soa ri.° 451.
41 - Os pedidos de inscrição re-

lativos às localidades de Barba,cena
e de Itajubá deverão ser dirigidos à
Delegacia em- Minas Gerais, com sede
em Belo Horizonte, no enderêço supra
citado.

42 - O horário para informações
ou recebimento de pedidos de inscri-
ção será o seguinte:

De segunda a sexta - 8 às 11.
Aos sábados - das 14 às 17.
5 - O prazo de validade dos con-

cursos será de três' anos, contados da
data de publicação dos resultados

finais.

Colonial Ltda., do Distrito Federal.
- Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
inc. II do art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 5 de
junho de 1945. - Autuado: Joaquim
F. Pereira, do Distrito. Federal. -
Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo cio
inc. II do art. 172, do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 1 de
junho de 1945. - Autuado: Antônio
da Silva Cunha, do Distrito Federal.
- Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
inc. II do art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Decisão 'da Presidência, em 1 de
junho de 1945. - Autuado: M. Fur-
tado Martins, do Distrito Federal: --
Multa: Cra 100,00, grau mínimo do
inc. II do art. 172 do Regulamento
cio IAPI.

Decisão da Presidência. cm 6 de
junho de 1945. - Autuado, Antonio
Pereira Calda-a, do Distrito Federal.
- Multa: CrS 100,00, grau mínimo do

C. II do art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 1 de
junho de 1915. - Autuado: Manuel
Angelo de Sousa. do Distrito Federal.
- Multa: Cra 100,00, grau mínimo do
inc. II do art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Decisão, da Presidência, em 4 de
junho de 1945. - Autuado: Manuel
Alves Ferreira, do Distrito Federal. -
Multa: Cr$ 100,00, crau maiimo do
Mc. II do art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 1 de
,junho de 1945. - Autuado: H. J.
Fontana, do Distrito Federal. -

era' 100,00, grau mínimo do inc. II
do art. 172 do negulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 5 de
junho de 1945. - Autuado: A. Mar-
ques & Gonçalves, do Distrito Federal.
- Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
inc. II do art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 1 de
ninho de 1945. - Autuado: Carlos
Tiers Morais, do Distrito Federal.
- Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
inc. II do art. 172 do Regulamento

'do IAPI.
Decisão da Presidência, em 1 de

junho de 1945. - Autuado: A. Bar-
ros Silva, do Distrito Federal. - Mul-
ta: Cr$ 100,00, grau mínimo do
inc. II do art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 30 de
maio de 1945. - Autuado: Guilherme
Ferreira da Silva, do Distrito Federal.
- Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
inc. II do art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 1 de
junho de 1945. - Autuado: Aristides
Cupolillo, do Distrito Federal. - Mul-
ta: Cr$ 100,00, grau mínimo do
inc. II do art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 6 de
junho de 1945. - Autuado: Constru-
tora Brandão S. A. "Combrasa", do
Distrito Federal. - Multa: Cr$ 300,00
grau médio do inc. II do art. 172, nos
têrmos da alínea b do art. 177, com-
binada com a alínea c do art. 178 do
Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 4 de
junho de 1945. - Autuado: Norberto
Pinto, do Distrito Federal. - Multa:
Cr$ 100,00, grau mínimo do inc. II do
art. 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 1 de
junho de 1945. - Autuado: Nanica:

Ma,nufatora de Ampolas Ltda., do Dis-
trito Federal. - Multa: Cr$ 100.00,
grau mínimo dó inc. II do art. 172
do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 5 de
junho de 1945. - Autuado: Nicolau
Carelli, do Distrito Federal. - Multa:
Cr$ 100,00, grau mínimo do inc. II do
art. 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 5 de
junho de 1945. - Autuado: Alfeu &
Vilela, do Distrito Federal. - Multa:
Cr$ 100,00, grau mínimo do inc. II
do art. 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 6 de
junho de 1945. - Autuado: Georges
Kosztolanyi, do Distrito Federal, -
Multa: Cr$ 100,00, grau Mínimo do
Inc. II do art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 1 de
junho de 1945. - Autuado: Orlando
Aparone, do Distrito Federal. - Mul-
ta: Cr$ 100,00. grau mínimo do
inc. II do art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em . 1 de
junho de 1945. - Autuado: A. Saci,
de Belo Horizonte, Minas Gerais. -
Multa: Cr$ 100.00, grau mínimo doa
Inc. II elo art. 172 do Regulamente
do IAPI.

Decisão da Presidência, em- 30 de
maio de 1945. - Autuado: A. de.
Araújo, de Belo Horizonte, Minas Ge-
rais. - Multa: Cr$ 100,00. grau mí-
nimo do inc. II do art. 172 do Regu-
lamento do IAPI.

Decisão da Presidência, -em 1 do
junho de 1945. - Autuado: Alia:rei -
Costa, de Belo Horizonte. Minai 'Cre-s
reis. - Multa: Cr$ 100,00. grata mí-
nimo do inc. II do art. 172 do Regu-
lamento do IAPI.

Deele: a C.:t Presidi.ncia, em 4 de
junho de 1945. - Autuado: Mário
Costa, de Coroinandel, Minas Gerais.
- Multa: Cr$ 110,00, grau mínimo do

inc. II do . art. 172 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Presidência, em 5 de
junho de 1945. -- Autuado: J. Bar-
reto & Irmão, de Guaranésia, Minas
Gerais. - Multa: Cr$ 100,10, grau
mínimo do inc. II do art. 172 do Re-
gulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, ern 30 die
maio de 194i. - Autuado: Joaa ele
Melo Franco, de Prmacatu. Malas Co-
rais. - Multa: Cr$ 100,0 .0, grau mí-
nimo do inc. II do art. 172 do Regu-
lamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 5 de
junho de 1945. - Autuado: Gilberto
da Silva Noiva, • de Paracatu. Minas
Gerais. -- Multa: Cr$ 500,00, grau
máximo do inc. II do art. 172, nos
têrmos da alínea c do art. 177, com-
binada com a alínea a do art. 178 do
Regulamento - do IAPI.

Decisão da Presidência, em 30 de
maio de 1945. - Autuado: Alberto
Albino da Silva, de Guc.ratinga. Minas
Gerais. - Multa: Cr$ 100.00, grau
mínimo do inc. II do art..172 do Re-
gulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 1 de
junho de 1945. - Autuado: Moinhos
Minas Gerais S. A., de Guaratinga.
Minas Gerais. - Multa: Cr$ 100.00,
grau mínimo do inc. II do art. 172-
do Regulamento do IAPI.

Decisão da Frusidência, em 5 ae,

junho de 1945. Autuado:, Manuel.
Sampaio, de • Guaratinga, Minas çae-
rais. - Multa: Cr$ 100,00.. grau wai,,
nimo do inc. 1.I do art. 172 do Re.,
gualmento do IAPI.

Decisão da P ersidência, em 5 . de
junho de 1045. -- Autuado: José Fran.

6 - Os candidatos deverão contar
na data de encerramento das inscri-
ções, idade superior a 18 e inferior a
30 anos.

7 - Para inscrever-se deverá o
candidato apresentar:

a) prova de que é brasileiro nato,
ou naturalizado há mais de dois anos,
e de que se encontra dentro dos li-
mites de idade previstos no item 6;

-b) três fotografias, tamanho 3x-1
em. de frente e sem chapéu;

ci os candidatos do sexo masculino
deverão apresentar, ainda, prova de
que estão em dia com o serviço mili-

tar.

8 - A inscrição Será precedida de
pagamento, das seguintes taxas, des-
tinadas a atender às despesas com a
realização das provas:

a) para os clue solicitem inscrição
nos dois concursos, Cr$ 30,00 (trinta.
cruzeiros);

bi para os que a requeiram em ape-
nas um dos concursos, Ora 2000. (vinte
cruzeiros) .

9 - Cs candidatos etiaar: ia-arições
tenham sido aceitas seco sidanetidoe
aos exames abe iao indirados, na for-
ma do disposto nas RS na. 129, 130
e 131:

a) arava bd.iccr, colaum às duas
carreiras, de	 carC.::-Cr	 C '1?):11a

compreendendo questaes oba:davas de
Português, Aritmética e Corografia

do Brasil;
b) prova especializada:
Se) para a Carreira de Auxiliar,• . ,ç - "..
bb) para a ' Carreira de Dactiloarafo

"Prática Dactilográfica".
c) prova complementar:
Co)	 para carreira de Auxiliar,

"Dactilografia".
eia) para a Carreira cir! Dactilogra-

fa 'Técnica Da e ílios r áfica".
10 - Os candidatos aprovados em

concurso serão submetidos a exame
de sanidade, de caráter eliminatório.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1945.
- H. T. Gaintar&s Bastos, Dire-
tor do Departamento de Serviços.

AUTOS DE INFRAÇÃO

auciacsçÃo N.° 28-45

Decisão da Presidência, em 6 de
junho de 1945 - Autuado: João José
Rodrigues, do Distrito Federal - Mul-
ta: Cr$ 500,00, grau máximo do in-
ciso II do art. 112, nos tèrmos da alí-
nea c do art. 177, combinada com a
alínea a do art. 178 do Regulamento
do IAPI.



Atividades Jornalísticas
REMUNERAÇÃO MÍNIMA

Decreto-lei n.° 7.037, de 10-11-44
•

PREÇO: CR$ 1,00
•

À VENDA:

Seção de Venda,:
RODRIGUES ALVES, 1'

Agencia 1:
PALÁCIO DA FAZENDA

Agência II:
PRETÓRIO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de
Recolhido° Postal

E
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ça, de Sete Lagoas, Minas Gerais. -
. Multa: Cr$ 1)0,00, grau mínimo ao
•inc. II • do ar t. 172 do Regulamemo
do IAPI.

Decisão da Prasidência, em 5 de
junho de 194o. Autuado: Renato
Barbosa Chaveta de Sete Lagoas, ali-

	

; nas Gerais.	 lta: Cr$ 100,00, grau
- mínimo do mc. II do art. 172 ao

Regulamento d'o IAPI.

Acórdão a.° 1.522, em 17 de maio
,de 1945. - Autuado: João .da Costa
Marques, de Sorocaba, São Paulo.
Multa: Cr$ 10000. Débito: Cr$ 25.20.
acrescido dos juros de mora de 1%
ao mês.

Decisão da Presidência, ern 1 dc
junho de 1245. - Autuado: Carmina
Cravina, de São Paulo, São Paulo.
- Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo
do inc. II do art. 172 do Regula-
mento do JAPI.

Decisão da Presidência, em 6 de
junho de 1945. - Autuado: Norberto
Ambrosetti, de São Paulo, São Paulo.
- Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
inc. II do art. 172 cio Regulamento
do IAPI.•

• Acórdão n.° 1.499, em 17 de maio

O
e 1945. - Autuado: Francisco Elias,

an Regente lacaio, São Paulo. - Mul-
ta: Cr$ 163,00. Débito: Cr$ 705,60,

. acrescido dos juros de mora dc

. ao roas.
Decisão da Presidênc.:a, em 4 de

junho de 1945. Autuado: Edno
.Mosaão as Cia., de São Paulo, São
.Paulo. - Multa: Cr$ 100,00, grau mí-
nimo do inc. II do art. 172 do Regu-
lamento do IAPI.

- Deéisão cia Presidência, em 1 de
aunhb de 1945. -a- Autuado: Maria

- Francisca de Jesus, de São Paulo, São
Paulo. - Multa: Cr$ 100,00, grau mí-
nimo do inc. I/ do art. 172 do Ragu-
lmaento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 1 de
junho de 1945. - Autuado: Francisco
Santomauro, de São Paulo, São Paulo.
- Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
Inc. II do art. 172 do Regulamento
.do IAPI.

Decisão da Presidência, -em 1 de
junho de 1945. - Autuado: Pedralit

40 c v es time n t os Ltda., de São Paulo,
ão Paulo. Multa: Cr$ 500,00, grau

máximo do inc. II do art. 172, nos
termos da alínea c do Nat.- 177, com-
binada com a alínea a do " art. 178 do
Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 5 de
junho de 1945. - Autuado: A. Cam-

Escolâs Freparaldrim de Cuides

REGULAMENTO

DIVULGAÇÃO N.° 174

PREÇO: CR$ 2,00

À VENDA:

Seção de Vendas
AV. RODRIGUES ALVES, I

Agencia 1:
MINISTÉRIO DA FAZENDA

Agência II :
P R ET Ô-R 10

Atende-se a pedidos pelo Serviço de
ReemUltro Postal

panile & Cia., de São Paulo, São
Paulo. - Multa: Cr$ 500,00, grau má-
ximo do inc. II do art. 172, nos tal.-
mos da alínea e do art. 177, combi-
nada com a alínea a do art. 178 do
Regulamento do JAPI.

Decisão da Presidência, em 5 de
junho - de 1945. - Autuado: João
Raffaelli, de São Paulo, São Paulo.
- Multa: Cr$ 503,00, grau máximo
do inc. II do art. 172, nos termos da
alínea a do art. 177, combinada com
a alinea a do art. 173 do Regulamento
do IAPI.

Decisão da Preside-ti-leia, em 30 de
maio de 1945. - Autuado: Irmãos
Villan, de Piraju, São Paulo. -

-Cr$ 300,00, grau médio do inc. II
do art. 172, nos têrmos da alínea b
do art. 177, combinada com a alínea c
do art. 178 doi Regulomento do IAPI.

Acórdão n.° 1.730, em 3 de junho
de 1945. - Autuado: Tesseli C. D.
Canis, cie Jaú, São Paulo. - Multa:
Cr$ 131,10, - consignada no Acórdão
n.° 49.712, de 11 (13 outubro de 1043,
e o restante 'do débito de Cr$ 36,00,
acrescido dos juos de mora de 1%
ao mês.

Acórdão n.° 1.701, em 7 de junho
de 1945. - Autuado: Ettore Aureli,
cie tSão Paulo, São Paulo. - Multa:
Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 257,40, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, em 9 de
junho de 1945. - Autuado: Simões
& Cia., cie São Paulo, São Paulo. -
Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
inc. I do art. 172 do Regulamento
dó IAPI.

Acórdão n.° 1.747, em 8 cic junho
de 1245. - Autuado: Manufatura de
Chapéus Imperial S. A., de São Paulo,
São Paulo. - Multa: Cr$ 8.428,10.
Débito: - Cr$ 40.427,00, acrescido dos
juros de mora do	 ao mês.	 •

Acórdão n.° 1.742, em 8 de junho
de 1945. - Alatoado: Dib Abbes, de
São Paulo, •São Paulo. - Multa:
Cr$ CO2,20. Débito: Cr$ 2.055,80, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão n.° 1.773, em 9 de junho
de 1945. - Autuado: Moreira & Ir-
mão, de São Paulo, São Paulo. -
Multa: Cr$ 403,50. Débito: Cr$ 1.856,40,
acrescido dos juros de mora de 1%
ao mês.

Acórdão n.° 1.775, em 9 de junho
de 1945. - Autuado: Rudolf Landert,
de São Paulo, São Paulo. - Multa:
Cr$- 1.947,60. Débito: Cr$ 14.111,20,
acrescido dos juros de mora de 1%
ao mês.	 •

Acórdão n.° 1.774, em 9 de junho
de 1945. - Autuado: João Raimundo,
de São Paulo, São Paulo. - Multa:
CrS 115,90. Débitd: Cr$ 589,80, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acórdão n.° 1.662, em 1 de junho
de 1945. - Autuado: Georges . em Ca-
bouris, de São Paulo, São Paulo. -
Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 407,60,
acrescido dos juros de mora de 1%
ao mês.

Acórdão n.° 1.661, em 1 de junho
de 1945. - Autuado: Alberto Spireck,
de São Paulo, São Paulo. - Multa:
Cr$ 581,40. Débito: Cr$ 3.206,40,
acrescido dos juros de mora de 1%
ao mês.	 -

Acórdão n.° 1.743, em 8 de junho
de 1945. - Autuado: 'Rosalino M.
Silva, de Mogi das Cruzes, São Paulo.
- Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$
390,00, acrescido dos juros de mora de
1% ao mês. •	 ;

Acórdão n.o 1.650, em 1 de junho
de 1945. - Autuado: Simone Guillais
Marsaud, de São Paulo, São Paulo..
- Multa: - Cr$ 153,60. Débito: Cr$
687,60, acrescido dos juros de mora de
1% ao mês.

Acórdão n.° 1.608, em 29 de maio
de 1945. - Autuado: Diogo Nunes de
Sousa, - de São Paulo, São •Paulo.
- Multa: Cr$ 512,40. Débito: Cr$
2.879,60, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mês.

Acórdão n.° 1.625, em 29 de maio
de 1945. - Autuado: Mário António
Mariano, de São Poalha São Paulo.

Cr$ 111,60. Débito: Cr$ 446,40,
acrescido dos juros de mora de 1%.
ao mês.

Acórdão .n° 1.741, era 8 de . junho
de 1945. - Autuado: cdro Sarna-
naglotto, de São Paulo, São Paulo.
- Cr$ 303,00. Débito: Cr$
1.278,60, acrescido dos juros de mora
de 1% ao mês.

1...cordão n.° 1..733, em 3 do 'junho
de 1945. - Autuado: Artefatos cle Pa-
lha Santa Rita de Cássio, Ltda., de
Jacarci, São Paulo. - Multa: Cr$
734,60. Débito: Cr$ 3.433,60, acres-
cido cios juros de 1% ao mês.

O recolhimento de Vidas as impor-
tâncias supra referidas deve ser efe-
tuado no prazo improrrogável de 10
dias, sob pena de cobrança judicia.'

Em 2 de julho de 1945. - Octavio
Barata, .Chefe da Seção de Processa-
mento das Autuações. *. '

(*) RETIFICAÇÃO

Na publicação n.° 26-45 de "Autos
de Infração": dêste Instituto, a fólhas
11.098-099 do Diário Oficial de .22 de
junho de 1945, fazem-se as seguintes
retificações:

Acórdão n.° 1.430, em 12-5-45. Au-
tuado: Hertinclino Silva, de Salvador,
Bahia. Onde se. diz: Débito: Cr$ ...
70,30, diga-se: Débito: Cr$ 70,40.	 •

Decisão da Presidência, ema 22-5-45.
Autuado: Benevenuto, Narduzzo
Cia., de São Paulo, São Paulo. Onde
se diz: grau máximo do inc. II, do
art. 172, diga-se: grau máximo do in-
ciso II, do art. 172, nos tarmos da ali-
nea c, do art. 177, combinada com a
nunca a, cio art. 178:

Decisão da Presidência, onde se diz:
em 28-5-45. Autuado: Cia. Sapaco
para Comércio e Indústria de Santa
Cruz do Rio Pardo, São Paulo, diga-se:
em 18-5-45. Autuada: Cia. Sapaco
para Comércio e Indústria de Santa
Cruz do Rio Pardo, São Paulo.

ESTADO DO PARANÁ

Faculdade de Engenharia
do Paraná

EDITAL N.° 5-45

De ordem do Sr. Diretor, faço pú-
blico, para conhecimento dos interes-
sados que, pelo prazo de seis meses,
a partir da data da publicação deste
edital, estará aberta nesta Secretaria,
a inscrição ao concurso de títulos e
provas para provimento do cargo de
professor catedrático da cadeira de
"Construção Civil Arquitetura", do
5.° ano do curso de Engenheiros Ci-
vis desta Faculdade.

(*) N. do S.Pb. - Retificado por
ter saído com incorreções

Para a inscrição ao concurso, O CM:-

didato deverá - apresentar:
I - Diploma de engenheiro por

qualquer dos cursos a que pertencer o
cadeira vaga,- expedido por instituto
oficial ou oficialmeW reconhecido e.
além disso, quaisquer.' diplomas ou
certificados universitários que venham
a ser exigidos por lei, devidamease
registrados no Departamento Nacio-
nal de Educação do Ministério da
Educação e Saúde;

II - Prova de ser brasileiro nato
ou naturalizado;

III - Prova de quitação com o ser-
viço militar;

IV - Prova de sanidade • e idonei-
dade moral;
• V - Cerricalutá vitae e documen-
tação da atividade profissional ou
científica que tenha -exercido ou se
relacione com a cadeira em concur-
so;

VI Título- de livre docente ou
prova de haver concluído o curso pro-
fissional pelo menos seis anos an-
tes da data da inscrição;

VII - Recibo da taxa de iuserieáo,
passado pela Tesouraria da Facul-
dade.

O concurso de títulos constará' dos
-.guintes elementos comprobatórios do

, iiarito do candidato;
1.0 - Diplomas e quaisquer outres

dignidades acadêmicas e universita-
- ias;

2.0 - Uma tese impressa da maté-
ria do concurso (50 exemplares) ;

- Exemplares impressos de es-
tudos c trabalhos científicos ou téc-
nicos, especialfnente dos que assina-
lam contribuição pessoal;

4.0 - Documentação relativa à ati-
vidade didática;

5.0 - Realizações práticas de natu-
reza técnica ou profissional, parti-
cularmente de interêsse coletivo;

Parágrafo único. O simples desem-
penho de funções públicas, técnicas
ou não, a apresentação de trabalhas
cuja autoria exclusiva não possa ser
autenticada e a exibição de atestados
graciosos, não constituem doeumea-
tação idônea.

O concurso de provas detinados a ve-
rificar a erudição e a experiência do
candidato, bem como seus predicados
didáticos, constará de;

I - Defesa de tese;
II - Prova escrita;
III - Prova prática-experimental;
IV - Prova didática.
Secretaria da Faculdade de Enge-

nharia do Paraná, em 30 de junhc
de 1945. - Olavo dei Claro, Secre-
tário.

(Oficio n.° 86, de 30-6-45).



11842	 Sexta-feira 6 MAMO OFICIAL (Seção I)	 Julho de 1945

SOCIEDADES
COMPANHIA BRASILEIRA DE

FUMO EM if5LHA

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DirS'IRIA E COMÉRCIO

DEPA,STAMENTO 'NACIONAL DA
INDÚSTRTA E COMÉRCIO

D. R. C.
CERT ID

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho cio Sr. Diretos, exarado em

petição protocolada sob nthnero dois
mil cento e quarenta e três, em onze
de junho de mil novecentos e qua-
renta e cinco, que a Companhia Bra-
sileira de Fumo em Folha, arquivou
nesta Divisão sob o número mil cento
e setenta e sete, por despacho de vin-
te e um de maio de mil novecentos e
quarenta e cinco, a ata da assembléia
geral ordinária, realizada em vinte e
três de março de mil novecentos e
quarenta e cinco, que aprovou as con-
tas do exercício de mil novecentos e
quarenta e quatro, elegeu os membros
do conselho fiscal e fixou os seus ho-
norários, bem como os da diretoria,
do que dou fé. — Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio. Di-
visão de Registro do Comércio, em
treze de junho de mil novecentos e
quarenta e cinco. — Eu, Maria Isabel
Assmpoão, auxiliar de escritório VII,
a dactilografei e assino. — Maria
Izabcl de Assumpção. — Visto: Ru-
bem Lima, Chefe do Arquivo, Substi-
tuto.

(N.° 9.713 — 4-7-45. — Cr$ 49,00) .

COMPANHIA TÉCNICA
BRASILEIRA

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO

CER IIDÃO

Certifico que a Companhia Técnica
Brasileira, arquivou nesta Divisão sob
o n.° 1.572, por despacho de 21 de ju-
nho de 1945. a ata da assembléia ge-
ral ordinária, realizada em 27 de abril
de 1945, que aprovou as contas do exer-
cício de 1944, elegeu a diretoria para
um período de cinco anos, e os mem-
bros do conselho fiscal para o ano em
curso, bem como fixou os honorários
dos fiscais, do que dou fé. Departa-
mento Nacional da Indústria e Co-
mércio, Divisão de Registro do Co-
mercio, em aa de junho de 1945. —
Eu, Carmen Cruz, Auxiliar de Meri-
tório IX, escrevi, conferi e assino. —
Carmen Cruz. — Eu, Renato Adolpho
Ferina E;.:.nos. Chefe da S. R. E. a
subscrevo e assino. —, R- A. Penna
Forros.

Processo n.° 10.702-45.
Selada com Cr$ 4,40.

N. ,) 9.717 — 4-7-45 — Cr$

"JORNAL DOS SPORTS"
MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-

DÚSTRIA E COMÉRCIO
CERTIDÃO

Certifico que a sociedade arônima
Jornal dos Sports S. A., arquivou
nesta Divisão sob o n.° 1.435, por des-
pacho de 11 de janho de 1945, a ata
da assembléia geral extraordinária
realizada em 5 de maio de 1945, que
aprovou as contas do exercício de 1944,
elegeu os membros do consellm
e fixou os seus honorários, do que
dou fé. Departamento Nacional da
Indústria e Comércio, Divisão de Re-

gistro do Comércio, em 13 de junho tia
1945. — Eu, Carmen Cruz, Auxiliar
de Escritório IX, escrevi, conferi e as-
sino. — Carmen Cruz. — Eu, Renato
Adolpho Penna Barros, Chefe da S.
R. E. a subscrevo e assino. - - R. 4.
Penna Barros.

Processo n.° 8.848-45.
Selada com Cr$ 4,40.
(N.° 9.713 — 4-7-45 — Cr$ 44,90).

IMOBILIÁRIA TERRITORIAL
CARIOSA S. A.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a Imobiliária Territo-
rial Carioca S. A., arquivou nesta Di-
visão, sob o n.° 1.127 por despacho de
14 de maio de 1945, a ata da assem-.
bléia geral ordinária, realizada em 28
de março de 1945, que aprovou as
contas do exercício de 1944, elegeu os
membros do conselho fiscal e fixou os
seus honorárias, do que dou fé. De-
partamento Nacional da Indústria e
Comércio, Divisão de Registro do Co-
mércio, em 16 de maio de 1945. — Eu,
Carmen Cruz, Auxiliar de EscrtsOrio
IX, , escrevi, conferi e assino. — Car-
men Cruz. — Eu, Renato Adolpho
Penna Barros, pelo Chefe da S. R.
E. a subscrevo e assino. — R. .4.
Penna Barros.

Selada com Cr$ 4,40.
Processo n.° 7.946-45.
(N.° 9.639 — 4-7-45 — Cr$ 44.90) .

COMPANHIA IMOBILIÁRIA
ITAPEBA

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DVSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO .NACIONAL
DOSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a Companhia Imobi-
liária Itapeba, arquivou nesta Divisão
sob o n.° 1.487, por despacho de 14 de
junho de 1945, a ata da assembléia ge-
ral ordinária, realizada em 30 de abril
de 1945, que aprovou as contas do exer-
cício .de 1944, elegeu a diretoria para
um período de três anos, e os mem-
bros do conselho fiscal para o ano em
curso, bem como fixou os seus nonora-
rios, do que dou fé. Departamenso
-Nacional da Indústria e Comércio,
Divisão de Registro do Comércio, cm
18 de junho de 1945. — Eu, Carmen
Cruz, Auxiliar de Escritório IX, es-
crevi, conferi e assino. — Carmen
Cruz. — Eu, Renato Adolpho Penna
Barros, Chefe da S. R. E. a subscre-
vo e Usino. — R. A. Penna Barros.

Selada com Cr$ 4,40.
Processo n.° 9.254-45.
(N.° 9.671 — 4-7-45 — Cr$ 44,90)

UTILIDADES DOMÉSTICAS S. A.
MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-

DÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a sociedade anônima,
Utilidades Domésticas S. A., arqui-
vou nesta Divisão sob o n.° 1.646, Por
despacho de 29 de junho de 1945, a
ata cia assembléia geral ordinária,

realizada em 14 de abril de 1945, que
aprovou as contas do exercício de
1944, elegeu os membros do conselho
fiscal, e fixou os seus honorários, bem
corno os da diretoria, do que dou fé.
Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Divisão de Registro do
Comércio, em 2 de julho de 1945. Eu,
Carmen Cruz, Auxiliar de Escritório
IX, escrevi conferi e assino. — Car-
men Cruz. Eu, Renato Adolpho Pen-
na Barros, Chefe da S. R. E. a su-
bscrevo e assino. — Renato Adolpho
Pcnna Barros. — Selada com Cr$
4,40. — (Processo n.° 9.091-45).

(N.° 9.630 — 4-7-45 — era 44.90) .

COMPANHIA FIAÇÃO E TECELA-
GEM BEZERRA DE MELO

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a Companhia Fiação
e Tecelagem Bezerra de Melo, argui-
viu nesta Divisão sob o n.° 1.629 por
despacho de 20 de junho de 1945, a
ata da assembléia geral ordinária,-rea-
lizada em 20 de abril de 1945. que
aprovou as contas do exercício de
1944, elegeu os membros do conselho
fiscal e fixou os seus honorários, do
que dou fé.. Departamento Nacional
da Indústria e Comércio, Divisão de
Registro do Comércio. em 2 de julho
de 1945. Eu, Carmen Cruz, Auxiliar
de Escritório IX, escrevi, conferi e
assino. — Carmen Cruz. Eu, Renato
Adolpho Penne., Barros, Chefe da S.
R. E. a subscrevo e assino. — Rena-
to Adolpho Penna Barros. — Selada
com Cr$ 4,40: (Proc. n.° 9.420-45).

(N.° 9.629 — 4-7-45 — Cr$ 44,90).

COMPANHIA TEXTIL OTHON
BEZERRA DE MELO

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a Companhia Têxtil
Othon Bezerra de Melo, arquivou nes-
ta Divisão sob o n.° 1.643, por despa-
cho de 29 de junho de 1945, a ata cia
assembléia geral ordinária, realizada
e 20 de abril de 1945, que aprovou as
contas do exercício de 1344, ele eu os
membros do conselho fiscal e fixou os
seus honorários, do que dou fé. De-
partamento Nacional da Indústria e
Comércio, em 2 de julho de 1945. Eu,
Carmen Cruz. Auxiliar de Escritório
I. escrevi, conferi e assino. — Car-
men Cruz. Eu, Renato Adolpho Pen-
na Barros, Chefe da S. R. E. a su-
bscrevo e assino. — Renato Adolpho
:- ..nna Barros. Selada Com Cra 4,40.
— (Processo n.° 9.421-45).

(N.° 9.631 — 4-7-45 -- Cr$ 44,90).

COMPANHIA DE SEGUROS
GUARANI

MINISTÉRIO DO TRABALHO. IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a Companhia de Segu-
ros Guarani, arquivou nesta Divisão
sob o n.° 1.026 por despacho de 3
dc maio de 1945, a ata da, assembléia
geral ordinária,. realizada em 29 de
março de 1945, que aprovou as con-

tas do exercício de 1944, elegeu os
membros do conselho fiscal e fixou
os seus honorários, do que dou fé.
Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Divisão de Registro do
Comércio, em 7 de maio de 1945. Eu.
Carmen Cruz, Auxiliar de Escritório
IX, escrevi, conferi e assino. — Car-
men Cruz. Eu, Renato Adolpho Pen-
na Barros, pelo Chefe da S. R. E. a
w.bscrevo e assino — Renato Adol-
phJ Penna Barros. — Selada com
Cr$ 4,40.	 (Processo n.° 7.348-45).

(N.° 9.72G — 4-7-45 — Cr$ 41,90).

CASA BANCÁRIA R. I. MOREIRA
SOCIEDADE ANÔNIMA

MINISTÉRIO . O TRABALHO, IN.
DtiSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a R. 1. Moreira So-
ciedade .474(51iiina (Casa Bancária),
arquivou nesta Divisão sob o nume-
_o 1.615, por despacho de 22 de junho
de 1945, a ata da assembléia geral or-
dinária, realizada em 28 de abril d
1945, que aprovou as contas do ex(
cicio de 1944, elegeu a diretoria e -
membros do conselho fiscal, bem
como fixou os honorários dos fiscais,
de que dou fé. Departamento Nacio-
nal da Indústria e Comércio, Divisão
de Registro do CoMércio, em 29 de
junho de 1945. Eu, Carmen Cruz, Au ..
xi' de Escritório IX, escrevi, con-
feri e assino. — Carmen Cruz. Eu,
Renato Adolpho Felina Barros, Che-
fe da S. R. E. a subscrevo e assino.
— Renato Adolpho Penna Barros. —
Selada com Cr$ 4,40. — (Processo nú-
mero 11.106-45).

(N.° 9.728 — 4-7-45 — Cr$ 4490),

BANCO DE CRÉDITO REAL DE
MINAS GERAIS S. A.

SECRETARIA DA JUNTA COMER.
CIAL DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

Gustavo de Melo. Chefe de Seção dl°
Junta Comercial do Estado de Minas
Gerais.

Certifica que, em virtude do despa-
cho da Junta Comercial, proferido em
sessão do dia 2 do mês de julho do
corrente ano, fica arquivado sob má-
mero 27.035 (vinte e sete mil e trinta

cinco) um exemplar do Diário Ofi-
cia:, de 27 de junho próximo findo,
que publicou, às fôlhas número 11.348,
' Retificações" do Diário Oficial, de
9 do mesmo mês, êstc que publicou
a lista nominativa do Banco de Cré-
dito Real de Minas Gerais, S. A., com
sede em Juiz de Fora, com lapso.

' O referido é verdade, do que c!A
fé; vai com o sêlo pequeno da Jun-
ta, timbrado à margem, subscrito por
mim, Marta cio Melo Ribas, 2.° Ofi-
cial, e assinada pelo Chefe da Se-
ção.

Secretaria da Junta Comercial do
Estado de Minas Gerais, Belo Hori-
=te, 2 de julho de 1945. O Chefe
c'. Seção, Gustavo de Mello.

Firma reconhecida no Tabeliã')
Francisco Valentim Tavares.

(N.° 9.679 — 4-7-45 — Cr$ 81,60).

44,90) .
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BANCO REGIONAL
(Sociedade Anônima)

Fundado em 1 de março de 1929 — Carta Patente n.° 751 de 22 de fevereiro de 1929 .

Capital . 	  Cr$	 1.000.000,00
Rua Primeiro de Março n.° 71

Endereço Telegráfico: "Banregio" — Caixa Postal n.° 393 — Telefones 23-5233 e 23-3913

BALANÇO ENCERRADO EM 30 DE JUNHO DE 1945

Ativo Passivo

Cr$ Cr$ Exigível
A curto prazo:

Cr$ Cr$

4.495.106,50

492.199,10

Imóveis . 	 	 420.756,70
Instalações . 	

	
1.800,00

Móveis e Utensílios. 	
	

17.284,40
Títulos e Fundos Feí'tencentes ao Banco	 52.358,00

Disponivel:

Depósitos:
Contas Correntes com juros 	
Contas Correntes de pecúlio 	
Contas Correntes seni juros 	

Correspondentes do Interior 	
Dividendo, ri.° 32 	
Dividendos (saldos) 	

3.528.882,80
701. 831,40
162.003,10

29,20
100 . 000,00

2 . 360,00

Caixa — em moeda corrente 	 	 371.972,40
Banco do Brasil, S. A. 	 	 3.541.515,10
Outros Bancos 	 	 1.976.371,50	 5 . 891. 859,00

A longo prazo:
Contas Correntes de Pré-Aviso 	 	 2.486.120,30
Contas Correntes a Prazo Fixo

	 8.276.136,50	 11.212.256,80

Não exigível:

Capital . 	
Fundo de Reserva 	
Fundo de Previsão 	

Contas de Resultado Pendente:
Descontos pertencentes aos semestreS

futuros
Juros Pendentes de Liquidação 	
Juros a Pagar s/C. C. Prazo Fixo 	
Diversas Contas 	
Lucros e Perdas 	

Contas de Compensação:

Credores — Títulos em cobrança da
Praça e do Interior 	

Valores Hipotecários 	
Títulos em Depósito 	
Caução da Diretoria 	

1. 000 . 000,00
356.563,80
40.376.30

190.115,00
187.533,50
302.752,90
25.478,60

164.000,00

420.6/2,70
560 . 000,00

29 . 282. 876,30
,	 40. 000,00

1.396.940,10

869.880,00

30.303.489,00

Letras em Cobrança da Praça e do In-
terior . 	

Hipotecas . 	
Valores Depositados 	
Ações Caucionadas 	

Correspondentes do Interior
	 44.849,50

Realizável:
•

Empréstimos em contas correntes 	 	 1.045.730,50
Títulos Descontados 	 	 10.383.305,90	 11.429.036,50

Contas de resultado pendente:

Títulos em Liquidação 	
	

88.000,00
Diversas Contas 	

	
28.239,30	 116.239,30

'tc Contas de Compensação:

420.612,70
560.000,00

29.282.876,30
40.000,00
	

30.303.489,00

Total do Ativo 	  48.277.672,40 Total do Passivo 	 	 48.277.672,40

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1945. — O Diretor-Gerente: João de Rezende Tostes. — O Diretor-Secretário: José Monteiro de Rezende.
O Contador: Arthur de Albuquerque Reis e Silva, reg. n.o 37.565.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS" EM 30 DE JUNHO DE 1945

Débito

ár$

Alugueres	 14.780,00 Comissões

Crédito

Cr$

1.977.40
Despesas Gerais, inclusive gastos de escritório e impressos 	 30.175,40
Estampilhas Federais e Selos Postais 	 	 3.536,10
Fiscalização Bancária 	 	 2.500,00
Honorários e Percentagens da Diretoria 	 	 44.482,70
Legião Brasileira de Assistencia 	 	 218,10
Impostos Federais, Municipais, de Renda e Sindical 	 	 23.993,60
Inst. Apos. e Pens. Banc. ciEmpreg. 	 	 3.399,00
Juros s/C. C., inclusive s/Praxo Fixo 	 	 369.809,40
Ordenados e Gratificações dos Funcionários 	 	 50.300,00
Seguros, Impostos, Conservação e obras s/Imóveis 	 	 3.421,20
Dividendo, n.° 32 	 	 100.000,00
Fundo de Reserva 	 	 7.502,80
Fundo de Previsão 	 	 6.803,20
Instalações (amortização) 	 	 200,00
Móveis e Utensílios (amortização) 	 	 1.124,40
Saldo que passa para o semestre seguinte 	 	 164.000,00

Total do Débito 	 	 828.245,90

Juros s/Letras Descontadas, já deduzidos os referentes aos

exercícios futuros
	 499.402,20

Juros 5/empréstimos em Conta Corrente e outros de-

pósitos . 	 	 127. 625,60

Rendas samóveis e Lucros Diversos 	 	 9.240,70

Lucros e Perdas — Saldo do 2.° semestre de 1944 	 	 190.000,00

Total do Crédito 	 	 828.245,90

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1945. — O Diretor-Gerente: João de Rezende Tostes. — O Contador: Arthur de Albuquerque Reis e Silva, re-
gistro n.° 37.563.

(N.° 9.709 — 4-7-45 — Cr$ 336,60)



Ativo Passivo

Empréstimos:
Cr$

Cr$

Letras Descontadas	 . 	 13.007.654,30
Contas Correntes . 	 	 12.630.763,80 25.633.423,10

Cheques em Cobrança 8.007,20
Letras a Receber 1.937.183,30
Valores Depositados .	 	 11.814.633,20
Valores Caucionados 8.223.109,40
Ações Caucionadas 40.000,00
Correspondentes no Pais	 	 111.503,10
Moveis e Utensílios 165.941,20
Instalações 83.364,23
Títulos e Fundos pertencentes ao Banco 48.100,00
Caixa, em cofre e Bancos 	 5.307.653,60
Diversas Contas .	 	 25.728,30

Total 53.401.696,3C

Capital
Fundo de Reserva . 	
Fundo de Aumento de Capital 	
Fundo de Depreciação de Móveis e Utensílios
Fundo da Depreciação de Instalações 	
Depósitos:

Correspondentes no Pais 	
Caução da D:rctoria
Credores por Valores em. Caução e em Depósito 	
Credores por Títulos em Cobrança 	
Dividendos
Lucros e Perdas . 	
Diversas Contas

Total

A Vista	 .
A Prazo

53.401.696,60

Cr$
5.000.000,00

70.569,70
190.451,70
32.065,40
25.009,70

25.039.302;00

215,40
40.000,00

20.037.792,60
1.937.183,30

305.500,00
50.836,50

672.770,30

Cr$
13.391.519,50
11.647.782,50

1 Descontos. deduzidos os que passam para o semestre se-

guinte . . 	 597.854,70

11.160,30

814.187,90

50.836,50

21.240,50'

300.000,00

42.481,00

27.103,40

33.984,80
50.836,50
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BANCO COMERCIAL DE DESCONTOS S. A.

Rua Teófilo Otoni n.° 72 — Rio de Janeiro
Enderéço Telegráfico "Bancontos" — Caixa Postal, 201 — Telef.: 43-3927

Capital Cr$ 5.000.000,00
Carta Patente 2.716 — 25-9-1942

BALANÇO GERAL EM no DE JUNHO DE 1945

---nTrore Janeiro, 3 de julho de 194a. — 4 7i.tjio Campos Teixeira de (»ia:jia, bire;:or-Êresidente. — l bjdui Soares 1 tia°, Diretor -Secretario.

Carlos Rocha Filho, Gerente. — Americo Sampaio de Figueii-edo Dias, Con tador — Reg. 33.964.

aamoNsrratçÃo DA CONTA C:: "Lucaos E PERW.S", EM 0 DE 5=10 DE 1943

Crédito

Cr$

Débito

Caj.
Despesas Gerais, inclusive impostos, aluguéis, honorários,

ordenados, etc 	
Fundo de Depreciação de Instalações 	
Fundo de Depreciação de Móveis e Utensílios 	
Almoxarifado
Juros Pagos ou Creditados, inclusive Reserva de juros

s/Dep. a Prazo Fixo 	
Fundo de Reserva:

s/Cr$ 424.809,70, lucro liquido deste semestre
Dividendos:

Pelo 5.° a distribuir à razão de 12% ao ano 	
Percenta,sem da Diretoria:

sóbre o lucro liquido 	
Fundo de Aumento de Capital:

Destinado a esta verba 	
Previsão para Impi5sto de Renda:

Destinado a esta verba 	
Saldo para o semestre seguinte 	

Total . . 1.474.039,40
•

1.474.039,40
	rti.•nn•n••

Total .

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1945. — Alípio Campos Teixeira de Oliveira, Diretor-Presidente. — Ilydio Soares Filho, Diretor-Secretário. —

Carlos Rocha Filho, Gerente. — Americo Sampaio de Figueiredo Dias, Contador — Reg. 36.964.
(N.° 9.673 — 4-7-43 — Cr$ 224.40).

CASA BANCÁRIA MERCANTIL BRASILEIRA LTDA.

Autorizada a funcionar pela Carta Patente n.° 2.161, de 26 de outubro de 1939
BALANCETE EM 30 DE JUNRO DE 1945

nn••

Ativo Passivo

Cr$
1.482 471,50

115.660,10
52.000,00

845.847,50
44.000,00
32.309,30

199.756,40

Cr$

250 . 000,00
391.043,30
115 . 660,10

Títulos descontados 	
Títulos a Cobrança 	
Despesas de Instalação 	
Devedores por Títulos em Caução 	
Móveis e Utensílios 	
Títulos e Fundos de n/propriedade 	
Diversas Contas 

	

	
Cr$

Caixa:
No Cofre 	

	 L96.010,40
No Banco do Brasil 	

	 18.364,10
Na Superintendência da Moeda e do Cré-

dito . 	
	 12.400,00

Capital. 	
Contas Correntes Garantidas 	
Credores por Títulos a Cobrança. 	

Depósitos- à Ordem 	
Depósitos a Prazo 	

Fundo de Depreciação 	
Fundo de Reserva 	
Títulos em Caução 	
Diversas Contas 	

Cr$

374.795,60
813.620,00 1. 18'. 413,60

4.216,30
12.437,20

845.847,50
191.199,30

2.998.819,30

226.774,50

2.998.819,30

270.507,80
3.071,30
7.045,10 Comissões	 .

2° •322;:a Juros Reccbitio .3 ou Debitados

C97.43°,78 (-" ! aldo anterior

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1945 — Albertino C. da Cunha: Contador. Reg. n.° 35.253. — 21:.—Marques Barboza, Gerente.
(N.° 9.710 — 4-7-45 — Cr$ 142,80)
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COMERCIAL DE BALANÇAS S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REA-

LIZADA EDI 28 DE ABRIL DE 1945

da Diretoria, bem como autorizado o
pagamento dos dividendos de 1944.

O acionista Sr. Silvio Ronicro de
Farias pede a palavra para confirmar
o seu pedido de demissão do cargo
de Diretor-gerente da Sociedade fei-
to verbalmente em trinta de janeiro
do corrente ano, data à partir cia
qual retirou-se efetivamente do car-
go que vem sendo exercido pelo Di-
retor-presidente, conforme determina
o Art. 8.° dos Estatutos da Sociedade.

Foi aceito o pedido do acionista se-
nhor Silvio Romero de Farias e elei-
to por unanimidade para o cano ae
Diretor-gerente o Sr. Flávio Fiiizoia,
brasileiao, residente à Rua Viscende.
de Cabo Frio número cinqüenta e dos
nesta Capital.

O acionista Sr. Bernardo Una pro-
põe que sejam os honorários dos
membros da Diretoria aumentados
para Cr$ 3.000,00 (três mil cruzei-
ros) mensais cada um, o qüe e apro-
vado unanimemente.

Passou-se em seguida a eleição do
Conselho Fiscal que ficou assim cons-
tituído: Fiscais — Presidente do Con-
selho Fiscal, 1) Dr. Reinaldo de Sou-
sa Gonçalves; 2) Nelson Moreira Ba-
tista; 3) Mário- Moreira Batista. —
Suplentes: 1) Dagoberto Portocarrero
Martin; 2) Ernani Reis; 3) Osvaldo
Saldanha, todos brasileiros, maiores,
residentes no Distrito Federal, pres-
tando gratuitamente os seus servi-
ços a Sociedade.

Nada mais havendo a tratar, foi en-
cerrada a sessão às dezesseis horas e
vinte minutos, e eu, Miguel Roeria,
como Secretário, lavrei a presente ata
que depois de lida e aprovada foi as-
sinada por todos os presentes.

Manlio Bif ano. — Miguel Rocha.
— Sylvio Romero de Farias. — Nelson
Bazin Drummond. — Carlos Wanzo.
— Hernani Braga Pinheiro. — Ber-
nardo Unti. — Eduardo Navas. —
Nelo Carignani. — Antonio Baptista
Neto. — José de Moura Martins. —
Reynaldo de Souza Gánçalves. —

Nelson Moreira Baptisa e Mario Mo-
reira Baptista.

Declaro que é cópia fiel extraída do
original.

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1945.
— Miguel Rocha, Secretário.

(Firma de Miguel Rocha, reconhe-
cida no 9.° Ofício de Notas).

(N.° 9.621 — 3-7-45 — Cr$ 102,00)

KARBEL SERVIÇOS TÉCNICOS —
CONTÁBIL, COMERCIAL, INDUS-

RIAL-AGRICOLA

CONTRATO SOCIAL

Contrato que entre si fazem Carlos
de Almeida e Antônio da Cosea Mala
para a- organização de uma Socieda-
de Técnica, Contábil e Jurídica,. Car-
los de Almeida, brasileiro, comerciá-
rio, solteiro, e Antônio da Costa Mata,
português, advogado, casado, ambos
residentes nesta Capital, têm justo e
contratado entre si uma Sociedade
Civil, com sede no Rio de Janeiro, Dis-
trito Federal, sob as condições expres-
sas nas cláusulas seguintes: I — A
Sociedade denomina-se "Karbel Ser-
viços Técnicos, Contábil, Comercial,
Industrial e Agrícola", conforme re-
gistro de título de Estabelecimento,
feito no Departamento Nacional da
Propriedade Industrial, e dela pode-
rão fazer uso ambos os sócios, indis-
tintaanente, assinando doe-mantos e
praticando atos concernentes; II —
São objetivos sociais a prestação de ser-
viços técnicos profissionais, contábeis
e jurídicos, ao comércio, à irelastria
e lavoura, ou a pessoas e associação de
qualquer natureza, bem assim à admi-
nistração de bens, móveis e imóveis, ou
de estabelecimentos e fundações; III
— Para atender às despesas de saa
organização e instalação, a Sociedade
disporá do capital social de Cr$ ....
10.000,00 (dez mil cruzeiros) ieepon-
sabilizando-se cada sócio por uma co-
ta de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzei-
ros) ; IV — A Sociedade é por tempo
indeterminado; no caso de falecimento
de um dos sócios ela não se dissol-
verá, e será cumprida pelos seus her-
deiros; mas no caso deles preferirem
retirar-se da Sociedade, haverá o pra-
zo de um ano para que sejam indeni-
zados de seus direitos e haveres soci-
ais; V — O faro para a solução de
quaisquer pendências entre os sócios
será, no caso de não ser possível ar-
bitragem particular, o do Distrito Fe-
deral; VI — O patrimônio da Socieda-
de pertencerá, em partes Iguala, a
ambos os sócios, bem como os pro-
ventos dos serviços prestados; os bens
e haveres sociais não poderão ser ali-
enados nem empregados para fins
alheios à Sociedade, sem mútuo assen-
timento dos sócios. E por se acharem
assim justos e contratados assinam
o presente contrato em três vias pe-
rante as testemunhas abaixo. Rio ele
Janeiro, 14 de junho de 1945. — An-
tonio da Costa Maia. (Inutilizadas es-
tampilhas federais no total de Cr$ ..
40,40 inclusive Educação e Saúde).
Carlos de Almeida. Testemunha,. —
J. Notaroberto e Sylvio Campelto. Re-
conheço as formas Antônio da Costa
Maia, J. Notaroberto e Sílvio Cam-
peio. Rio de Janeiro, 14 de junho de
1945. Em testemunho da verdece. —
Mario da Fonseca Hermes. (inutili-
zadas com o carimbo do referido tabe-
lião estampilhas federais no total de
Cr$ 4,90 inclusive Educação e Saúde).

Reconheço a firma Carlos de Almeida.
Rio de Janeiro, 14 de junho de 1945.
Em testemunho da verdade. — José
Ferreira Neves. (Inutilizadas pelo ca-
rimbo do Tabelião Mozart Lago es-
tampilhas federais no total de Cr$ 1,90
inclusive Educação e Saúde) . Em ca-
rimbo : "Cobrado sem multa revali-
dação ex vi do Decreto-lei n.°
de 22-5-45". "Recebedoria do Distrito
Federal — Visto — S. P. A., em
20-6-45. — ilegível, pelo chefe".

Distrito Federal, 4 de julho de 1945.
— Antonio da Costa Maia. — Carlos
de Almeida, (sócios) .

Reconheço as firmas Carlos de Al-
meida e Antônio da Costa Maia. Rio
de Janeiro, 4 de julho de 1545. -- Em
testemunho (sinal público) da ver da-
de. — Djalma da Fonseca Hermes.

(N.° 9.6'72 — 4-7-45 — Cr$ 93,80) .

USINA DE AÇÚCAR TIJUCAG S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DM:IN/17,1A

DE 5-6-1945

Aos cinco dias do mês de junho de
1945, reunidas, às 10 horas, na sede so-
cial à Avenida Nilo Peçanha, 25, 3.°
andar, sala 314, nesta Cidade, acio-
nistas que representam mais de dois
terços do capital social, como tudo se
verificou de suas assinaturas no li-
vro de "Presença dos Acionistas- , com
as declarações exigidas pela lei, foi in-
dicado para presidir os trabalhos o
acionista Julcs Verelet, que para se-
cretário, convidou o acionista Pedro
Gallotti. O presidente, declarando
instalada a Assembléia Geral Ordiná-
ria por haver número legal e ter sido
legalmente convocada por anencios
publicados no Diário Oficial e no
"Jornal do Comércio" . dos dias 23. 24
e 25 de maio, ordenou a mim, secre-
tário, o que fiz, a leitura do relató-
rio da Diretoria, Balanço, Conta
de Lucros e Perdas e Parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao ener-
Mcio findo em 31 de dezembro de
1944, publicados no Diário Oficial, de
30 de maio e no "Jornal do Comercio"
da mesma data. Ninguém tendo usa-
do da palavra o Presidente sub-
meteu à rotação os referidos do-
cumentos, qua foram unananemente
aprovados, obstendo-se de votar as le-
galmente impedidos. Procedeu-se em
seeguida à eleição do Conselho Fiscal,
tendo sido reeleitos por unaninaciade,
efetivos: Drs. Edmundo da Luz Pinto,
Francisco Clementino de- ,San Tiago
Dantas e Augusto Wester; suplentes:
Benjamin Duarte da Silva, Chapli
Cherem e Miguel Rufio Filho. O aci-
onista Luis Gallotti propõe que, como
remuneração dos membros da Direto-
ria e do Conselho Fiscal fôssem man-
tidos, para o presente exermein, os
mesmos emolumentos fixados na es-
critura de constituição da Sociedade
A proposta foi aprovada por unani-
midade. Nada mais havendo a tratar,
foi suspensa a sessão para se lavrar es-
ta ata no livro próprio, por mim secre-
tário, e, reaberta a sessão foi a mesma
ata lida, aprovada e vai ser por todos
assinada. Dela tirou-se três cópias au-
tênticas, dactilografadas, para os fins
legais. Jules Verelst, pela Cia. Cen-
tral de Administração e Participações
e pela Cia. Rio Negro de Administra-
ção e Participações, Pedro Gailotti. —
João Cleophas de Oliveira. — Anto-
nio Gallotti. — Augusto Westcr. —

Luiz Gallotti. — Francisco Benjamin
Gallotti. — Edmundo da Luz Pinto.

Confere cora o original. — Pedro
GalZotti.

(Firma reconhecida pelo Tabellao do
15.° ofício).

(N.° 9.678 — 4-7e45 — Cr$ 71.40),

ALA MOÇA SOCIAL DEMOCRÁTICA
EXTRATO DOS ESTATUTOS

Fundada nesta Capital, aonde tem
sede, a Ala Moça Social Democrática,
de duração indeterminada, compor-se-
á de cidadães que, na posse plena dos
direitas políticos, adotarem seu pro-
grama, sujeitarem-se às obrigações es-
tatutárias e alistarem-se em suas fi-
leiras, assinando a respectiva ficha de
inscrição. As atividades da Ala Moça
Social Democrática serão: a) lutar
pelo levantamento do nível moral e
material dos brasileiros; b) propagar
os princípios contidos no programa;
c) empeahar-se em campanhas eleito-
rais para eleger seus membros ou
membros de outros Partidos que
apoiar; d) obter cargos representativos
ou de administração para seus mem-
bros. São órgãos da Ala Moça Social
Democrática a) os Secretariados Lo-
cais; b) os Secretariados Distritais;
c) os Secretariados Municipais; d) os
Secretariados Regionais; e) o Secre-
tariado Nacional, e a Convenção Na-
cional. O Secretariado Nacional com-
põe-se de 1 Secretário Geral e 7 se-
cretários, assim descriminados: de or-
ganização; de propaganda; de finan-
ças; de educação e instrução; de inter-
câmbio e comunicações; de relações
sociais e de assistência social. Cabe a
um dos secretários, com procuração
outorgada por todos os outros secretá-
rios, a representação da Ala Moça So-
cial Democrática em Juízo ou extra-
judicialmente, ativa ou passivamente,
por si ou por mandatários. Os mem-
bros da Ala Moça Social Democrática
não respondem subsidiariamente pelas
obrigações sociais. Dissolvida a organi-
zação em Convenção Nacional ou por
força da Lei, o seu patrimônio será
entregue a um órgão de beneficiência
do Govérno. Só a Convenção Nacional
pode modificar os Estatutos. Os nomes
componentes do atual Secretariado
Nacional, bem como os dos fundadores
constam de uma relação anexa. Dis-
trito Federal, 4 de julho de 1945. —
Celso Filho.

(N.° 0.730 . — 4-7-45 — Cr$ 69,40).

FAZENDA BOA ESPERANÇA S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO

Aos dezoito dias do mês de junho
de mil novecentos e quarenta e cin-
co, às quatorze horas, no prédio da
Avenida Rio Branco n.o 26, 2.° an-
dar, reuniram-se em assembleia ge-
ral de constituição os senhores Vai-
demar Cardoso Martins, brasileiro,
casado, do comércio, residente a
Praia do Flamengo n.° 116, Joaquim
Cardoso Martins, brasileiro, casado,
médico, residente à rua Barata Ri-
beiro n.° 818, Luís Cardoso Martins,
brasileiro, solteiro, advogado, residen-
te à Praia do Flamengo 11.° 116, Má-
rio d'Almeida, brasileiro, casado, do
comércio, residente à rua Barão de
Ipanema n.° 105, Marinus Pereira da
Mota, português, casado, do comércio,
residente à rua Barão de Itaipu nú-
mero 64, Jorge Pereira Muniz, brasi-
leiro, maior, solteiro, do comércio, re-

i sidente à rua S. Joao Batista nu-
¡meia) 101 e Roger André Lacoste, bra-

Aos vinte e oito dias do mês de
abril de mil novecentos e quarenta e
cinco, às quinze horas, na sede social,
à Rua do Núncio numero trinta e
sete, nesta Capital, reuniram-se os
senhores acionistas, conforme convo-
cação feita e publicada no Diário Ofi-
cial dos dias desessete, desoito e de-
zenove e no "Jornal do Comércio" dos
dias dezessete, dezoito e desenove
mês corrente.

Presidiu a sessão o Presidente da
Sociedade, Sr. Manlio Bifano, que
convidou para secretário, o Sr. Mi-
guel Rocha, empregado do escritório
da Sociedade.

Foi dispensada a leitura do Relató-
rio da Diretoria, Balanço, Demonstra-
ção da conta de Lucros e Perdas e
Parecer do Conselho Fiscal por serem
os mesmos já do conhecimento de to-
dos os acionistas por terem sido pu-
blicados no Diário Oficial e no "Jor-
nal do Comércio" do dia vinte do mas

O

corrente.

Foram aprovados os atos e coatas
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sileiro, casado, do comércio, residen-
te à rua Prudente de Morais núme-
ro 466, para o fim de constituir tuna,
sociedade anônima por subscrição par-
ticular de acôrdo com a legislação
vigente. Foi designado para dirigir
os trabalhos o senhor ' Mário d'Al-
meida, o qual convidou para secretá-
rio o senhor Roger André Lacoste,
ficando assim constituída a mesa.
Declarou o Sr. Presidente que se
achavam presentes todos os subscri-
tores do capital social e legalmente
instalada a assembléia para consti-
tuição da sociedade anônima "Fa-
zenda Boa Esperança S. A.", cujo
capital no valor de dois milhões de
cruzeiros (Cr$ 2.000.000,00), em moe-
da corrente, se achava totalmente
subscrito, de wird° com a Lista de
Subscrição em mesa, havendo cada
acionista realizado dez por cento
(10%) no ato da subscrição, deven-
do o saldo ser integralizado de uma
só 'vez  trinta (30) dias após o arqui-
vamento dos atos de constituição no
Departamento Nacional da Indústria e
Comércio. Declarou, outrossim, o Sr.
Presidente que os estatutos da socie-
dade também se achavam em mesa,
assinados por todos os subscritores,
mandando proceder à leitura dos
mesmos, que foram unanimemente
aprovados. O depósito de dez por
cento (10a;,) do capital social, foi
efetuado na Sociedade Anônima Mar-
tinelli, conforme recibo, também em
mesa, do teor seguinte: Em papel
com o cabeçário da Sociedade Ana-
nima Martinelli — Cr$ 200.000,00.
Recebemos dos Srs. Valdemar Cardo-
so Martins, Joaquim Cardoso 1Vlarlins.
Luis Cardoso Martins, Mário d'Almei-
da, Marinus Pereira da Mota, Jorge
Pereira Muniz, Roger André Lacoste,
que se declaram incorporadorea da
sociedade anônima Fazenda Boa Es-
perança S. A., a importância de (du-
zentos mil cruzeiros) Cr$ 200 900,00,
correspondente a 10% do capital de
Cr$ 2.000.000,00, com que se
vai constituir nesta . capital. A
importância supra foi declarada cor-
esponder às entradas no ato de

subscrição de cada um dos acionis-
tas seguintes: Valdemar Cardoso
Martins, Cr$ 16.700,00, Joaquim Car-
doso Martins, Cr$ 16.700,00, Luis Car-
doso Martins, Cr$ 16.600,00, Mário
d'Almeida, Cr$ 149.700,00, Martina-
Pereira da Mota, Cr$ 100,00, Jorge
Pereira Muniz, Cr$ 100,00, Roger An-
dré Lacoste, Cr$ 100,00. Total, Cr$
200.000.00". Estampilhas no valor de
Cr$ 20,20. Pela Sociedade Anônima
Martinelli (Comercial e Bancária) .
(Assinados) . — Giulio Borglii. — no-
berto Gaschi. Duas estampilhas de
educação inutilizadas com a chan-
cela da Recebedoria do Distrata Fe-
deral. Firmas reconhecidas pelo Ta-
belião do 23.° Oficia. Achando-se as-
sim cumpridas tôdas as formalidades
legais, declarou o Sr. Presiden te de-
finitivamente constituída a sociedade,
e mandou proceder a distribuição das
cédulas, para eleição da Diretoria,
dos Membros do Conselho Fiscal e
Suplentes, a primeira com mandato
'pelo prazo de três anos, a terminar
na assembléia geral ordinária de 1948
e o Conselho Fiscal para o corrente
exercício. Recolhidas as cédulas, apu-
rou-se por maioria absoluta de vo-
tos, o seguinte resultado: Para Di-
retor-Presidente: Mário d'Almeida,
.brasileiro, residente à rua Barão de
Ipanema n.° 105. Para Diretor-Ge-
rente: vaidemar Cardoso Martins,
brasileiro, residente à Praia do Fla-
mengo n.° 116. Para Membros do
rtanaallin Fiscal: João Augusto Alves,

brasileiro, Manaus Pereira da Mota,
português e Roger André Lacoste,
brasileiro. Para Suplentes: Oscar Ve-
loso da Veiga, Jurandir Roque Pi-
nheiro e Juvenal Rodrigues, todos
brasileiros, domiciliados todos nesta
Capital. Os honorários da Diretoria
foram fixados por deliberação unâ-
nime em Cr$ 1.000,00 anuais, para
cada Diretor, e os honorários do
Conselho Fiscal em Cr$ 200,00 anuais,
para cada membro em exercício. Na-
da mais havendo a tratar foi suspen-
sa a assembléia para lavratura da
ata, a qual lida em sessão reaberta foi
unanimemente. aprovada e assinada
por todos os presentes. — Roger An-
dré Lacoste, secretário. — Mario d'Ai-
incida. Valdemar Cardoso Martins
— Joaquim Cardoso Martins. — Luis
Cardoso Martins. — Marinus Pereira
da Motta. — Jorge Pereira Munir.

Estatutos da Sociedade Anônima
"Fazenda Boa Esperança S. A."

NOME, SEDE, FINS E DURAÇÃO

Art. 1.° Sob a denominação de Fa-
zenda Bôa Esperança S.A., fica coas-
tituída uma sociedade anônima cole se
regerá pelos presentes estatutos e
posições legaislegais vigentes.

Art. 2.° A sociedade tem sua sada,
domicílio legal e o fôro na cidade do
Rio de Janeiro, podendo ser abertas
filiais ou agências em qualquer ponto
do pais, mediante deliberação da Di-
retoria.

Art. 3.° A sociedade tem por fira a
exploração agrícola e pastoril em tar-
ras próprias ou arrendadas, especial-
mente no Estado do Rio de Janeira.

Art. 4•0 O prazo de duração da so-
ciedade é de vinte anos, a partir ca
data de sua constituição, podendo éssa
prazo ser prorrogado por deliberação
da assembléia.

CAPITAL E AÇÕES

Art. 5.° O capital social é de CrS
2.000.000,00 (dois milhões de cruzei-
ros), dividido em 2.000 ações de Cr$
1.000,00 cada uma, ordinárias, ao por-
tador.

Parágrafo único — As ações serão
nominativas até seu integral paga-
mento.

Art. 6.° Cada ação dá direito a um
voto nas deliberações da assembléia
geral.

DAS ASSEMBLEIAS

Art. 7.0 A assembléia geral ordi-
nária se reunirá nos quatro primeiros
meses de cada ano, para tomar co:
nhecimento das contas da Diretoria,
exame e discussão do balanço e pare-
cer do Conselho Fiscal, bem como para
os demais atos previstos em lei.

Art. 8.° Haverá tantas assembléias
extraordinárias quantas necessárias ao
bom andamento das operações sa-
ciais.

Art. 9.0 As assembléias serão coa-
votadas com oito dias de antecedência
à data de sua realização, na forma da
lei.

Parágrafo único — Se à primeira
convocação não houver quorum para
a assembléia, a segunda convocação
será feita com cinco dias de antece-
dência.

Art. 10. Ressalvadas as exceções
previstas em lei, a assembléia geral
instalar-se-á em primeira convocação
com a presença de acionistas repre-
sentando no mínimo um quarto do ca-
pital social e em segunda convocação
instalar-se-á com qualquer númera.

Art. 11. As assembléias gerais se-
rão presididas pelo Diretor-Presidente,
o qual convidará um acionista para
servir de Secretário.

DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 12. A sociedade será adminis-
trada por uma Diretoria composta de
dois membros, Diretor-Presidente e
Diretor-Gerente, com mandato pelo
prazo de três anos, eleitos pela assem-
bléia geral ordinária.

Art. 13. Além das funções privati-
vas do Diretor-Presidente de represen-
tar á sociedade em juízo ou fora dêle,
e de superintender os negócios sociais,
aos Diretores em conjunto competa:
a) a Prática de todos os atos gerais d
gestão e administração; b) a compra
de imóveis, semoventes, moveis e man-
sinos pelos preços e condições que
julgarem convenientes; c) venda de
bens, imóveis, semoventes ou maves
da sociedade, pelos preços que fixa-
rem, independente de autorização de
assembléia geral; d) contrair amoré',
timos. com ou sem garantia hipo:aca-
ria, nas condições que julgarem con-
venientes, independente de autoriaaca o
de assembléia; e) acordar, renunciar
ou transigir, sob direito da socieriale;
f) contratar empreitadas, parcerias,
meações, tarefas e construções, n.o-
diante as condições que estipularam.

Art. 14. No caso de vaga ou impe-
dimento de qualquer Diretor, será ele
substituído por um acionista que 'are
êsse fim fôr convidado, ouvido o CO31-

selho Fiscal, o qual servirá até à pri-
meira assembléia geral ordinária cole
elegerá o substituto para completar o
mandato do Diretor substituído.

Art. 15. Os Diretores perceberão a
remuneração que fôr fixada por assem-
bléia geral.

Art. 16. Cada Diretor, antes de en-
trar em exercício, caucionará a nua
gestão com cinco ações da sociedade.

Art. 17. Os Diretores eleitos sere
investidos em seus cargos mediante
têrmo de posse lavrado no Livro de
Atas da Diretoria.

DO CONSELHO FISCAL
•

Art. 18. O Conselho Fiscal acra
composto de três membros e de ires
suplentes, acionistas ou não, competin-
do-lhe examinar a qualquer tempo es
livros e papéis da sociedade, estada de
caixa e carteira, apresentar a aasern-
biela geral ordinária parecer sôbre os
negócios e operações sociais do exer-
cício em que servir, e as demais flui-
ções previstas mi lei.

Art. 19. Os honorários do Conselho
Fiscal serão fixados pela assembleia
que o eleger.

BALANÇO, LUCROS E DIVIDENDOS

Art 20. O balanço da sociedade
será levantado anualmente em 31 de
dezembro.

Art. 21. O dividendo será proposto
pela Diretoria, ouvido o Conselho Pis-
cai, e distribuído depois de aprovado o
respectivo montante pela assembléia
geral, deduzidas as porcentagens que
forem aprovadas para Fundo de no-
serva e quaisquer outros Fundos er-
peciais, que sejam julgados convenien-
tes pela assembléia, mediante proposta
da Diretoria.

DA LIQUIDAÇÃO

Art. 22. Em caso de liquidação da
sociedade, essa se processará na forma
da legislação vigente. — Waldentar
Cardoso Martins. — Joaquim Cardoso
Martins. — Luiz Cardoso Martins. --
Mano d'Ainteida. — Roger André La-
costa. — Marinus Pereira da Ifotta.
— Jorge Pereira Munir.

Lista de Subscrição do Capital So-
cial da Sociedade Anônima — Fazenda
Béta Esperança S. A. — Capital de
Cr$ 2.000.000,00, dividido em 2.000
ações ordinárias de Cr$ 1.000,00 cada

ARMAZÉNS GERAIS MANÁ S. A.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DOS
"ARMAZÉNS GERAIS warÁ, S. A."

Aos vinte e oito (28) dias do mês
de abril de mil novecentos e quarenta
e cinco, às quatorze horas (14hs.), na
sede dos Armazéns Gerais Maná, S.
A., à Avenida Venezuela número du-
zentos e dois a duzentos e quatro (202
a 204), nesta Capital, presentes Acio-
nistas representando o total de ações,
mil ações (1.000), conforme se cons-
tata do livro de presença, reunidos
em assembléia geral ordinária, verifi-
cada a existência de número legal
para o funcionamento da Assembléia,
o Diretor Gerente, Dr. Mário Lemos,

uma — 10% integralizado no ato da
subscrição e o saldo de 90% a 30 dias
da data do arquivamento dos atos de
constituição no Departamento Nacio-
nal da Indústria e Comércio.
Nome. Nacionalidade. Estado Civil.

Profissão. Residência. Número de
ações. 10% no ato. A realizar. To-
tal.
Valdemar Cardoso Martins, brasilei-

ro, casado, comércio, Praia do Flamea-
go 116, 167, Cr$ 16.700,00. Cr$ 	
150.300,00. Cr$ 167.000,00.

Joaquim Cardoso Martins, brasilei-
ro, casado, médico, Rua Barata Ri pai-
ro 818, 167, Cr$ 16.700,00. Cr$ 	
150.300,00. Cr$ 167.000,00.

Luiz Cardoso Martins, brasileieo,
solteiro, advogado, Praia do Flameago,
116, 166, Cr$ 16.600,00, Cr$ 149.400,09.
Cr$ 166.000.00.

Mário d'Almeida, brasileiro, casado,
do comércio, Rua Barão de Ipanema
n.° 105, 1.497, Cr$ 149.700.00, Cr$
1.347.300,00, Cr$ 1.497.000,00,

Roger André Lacoste, brasileiro, ca-
sado, comércio, Rua Prudente de Mo-
rais 466. 1, Cr$ 100,00, Cr$ 900,00, Cr$
1.000,00.

Marinus Pereira da Mota, portuguas,
casado, comércio, Rua Barão de atai-
pú 64. 1, Cr$ 100,00, Cr$ 900,00, Cr$
1.000.00.

Jorge Pereira Munir, brasileiro, sol- 011)
teiro, comércio. Rua S. João Baaista
101. 1, Cr$ 100,00, Cr$ 900,00, Cr$ 	
1.000.00.

Fica encerrada a presente lista de
subscrição do capital social (assinado)
Mario d'Almeida.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a sociedade anônima
Fazenda Bôa Esperança S. A., arqui-
vou nesta Divisão sob o n.° 1.653, por
despacho de 2 de julho de 1945, os se-
guintes documentos: a) Ata da assem-
bléia geral de constituição, realizada
em 18 de junho de 1945, que aprovou
os estatutos e os demais atos constitu-
tivos da sociedade, e elegeu a sua
primeira diretoria e conselho fiscal,
fixando-lhes os honorários; b) Esta-
tutos; c) Lista dos subscritores do ca-
pital; d) Recibo do depósito de 10%
sôbre o capital, efetuado na Casa Ban-
cária "S. A. Martinelli" (Comercial
e Bancária; e) Guia com o paga-
mento do selo proporcional ao capital,
do que dou fé. Departamento Nacio-
nal da Indústria e Comércio, Divisão
de Registro do Comércio, em 3 de ju-
lho de 1945. Eu, Carmen Cruz, Auxi-
liar de Escritório IX, escrevi, conferi e
assino. — Carmen Cruz. Eu, Renato
Adolfo Pena Barros. Chefe da S. R. E.
a subscrevo e assino. — R. A. de
Penna Barros.

Selada com Cr$ 5,40.
Processo n.° 11.598-45.
(N.° 9.722 — 4-7-4§ — Cr$ 693,60).
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que o aumento de capital se faça por
subscrição particular, fixando-se c
prazo de 30 (trinta) dias para que os
atuais acionistas exerçam a preferên-
cia que lhes cabe. Foi então apresen-
tada à mesa e lida pelo secretário a
seguinte proposta de modificação de
outros artigos dos estatutos: — Ar-
tigo 16 — Substitua-se pelo seguinte:
Se algum acionista pretender alienar.
no todo ou em parte, as ações que
possuir, dará noticia por escrito ao
Presidente e éste logo a transmitirá á
Diretoria e fará afixar aviso na Secre-
taria. — Parágrafo 1.° — O aviso serrs
afixado no mesmo dia em que o Pre-
sidente receber a comunicação e men-
cionará, de acôrdo com a noticia dada
pelo acionista, o número de ações a
venda e o preço respectivo. — Pará-
grafo 2.° — Durante 15 dias, contínuos
subseqüentes à fixação do aviso, o.
acionistas consumidores ou fundadore,
que pretenderem adquirir no todo ou
em parte, as ações à venda, comunica-
rão ao Presidente, por escrito, a deci-
são de adquirir tais ações, ou alguinru
delas, pelo preço estipulado, valendo-
se da preferência que lhes fica, neste
térmos assegurada: Parágrafo 3.° —
Dentro em dois dias úteis depois da
terminação do prazo, a Diretoria to-
mará conhecimento dos pedidos de pre-
ferência manifestados e comunicará
aos acionistas que tenham formula&
tais pedidos, assim como ao acionista
se.ndedor como poderá êste fazer a alie-
nação pretendida. Parágrafo 4.0 — Se
algum acionista que tenha manifestado
preferência, não depositar na Secreta-
ria, dentro cm dois dias úteis após a
expedição do comunicado exigido no
parágrafo precedente, a importância
que tenha a pagar peles ações que lhe
caibam, caducará a sua preferência
revertendo esta, porém, desde logo a
algum ou alguns outros acionistas fun-
dadores, ou consumidores, que tenham
protestado aproveitá-la. Em relação
estes se observará o que fica (mime
disposto sôbre o prazo para pagamento
do preço das ações que adquire. Pa-
rágrafo 5.° — Se nenhum pedido de
preferência se manifestar, ou efetivar,
nos têrmos dêste artigo ou se só se ma-
nifestar e efetivar, em relação a uma
parte, apenas, das ações à venda, o
possuidor destas poderá dispor, confor-
me o caso, de todos os títulos, ou da
parte não pretendida. Parágrafo 6.'
—Não se aplica o disposto neste ar-
tigo, ficando excluído o direito de pre-
ferência, quando se tratar de venda
de ações de acionista consumidor, con-
juntamente com o seu próprio estabe-
lecimento, desde que o comprador man-
tenha êste em atividade e continui a
ser cliente da sociedade. Parágrafo
—Em todo e qualquer caso, não se fará
transferência de ações de acionistas
que se ache em' débito com a Socie-
dade por serviços que esta lhe haja
prestado por que ela se tenha tor-
nado responsável. Art. 17: O Paxá-
grafo único passa a ser parágrafo 1.0.
Acrescente-se: Parágrafo 2.° — Ne-
nhum dividendo será pago a acionista
que estiver em débito com a socie-
dade. Rio de Janeiro, 7 de junho (.:P
1945. — A Diretoria: Presidente, José
da Silva Campos Júnior; Tesoureiro:

declarou- abertos os trabalhos e pediu
aos presentes que indicassem quem de-
veria presidi-los. Foi aclamado por
unanimidade para presidir os traba-
lhos . o Dr. Erasto da Silveira Fortes,
que agradecendo a investidura convi-
dou para Secretário o Dr. João 'Carlos
Barroso. Assim constituída a Mesa e
iniciados os trabalhos, o Sr. Presi-
lei, as ações que são ao portador, es-
tavam depositadas no escritório da
Sociedade. Declarou mais o Sr. Pre-
sidente que a reunião de conformidade
com os editais de convocação publica-
dos no Diário Oficial dos dias 12, 14
e 18 de abril e "Jornal- do Comércio"
dos dias 12, 14 e 18 de abril, tinha por
fim tornar conhecimento e deliberar
sóbre o relatório da Diretoria, parecer
do Conselho Fiscal, balanço e contas,
referentes ao exercício de mil nove-
centos e quarenta e quatro (1944), do-
cumentos êstes publicados no Diário
Oficial e "Jornal do Comércio" e
ainda fixar a remuneração do Diretor
Gerente, eleger o Conselho Piscai e
suplentes para o exercício em curso e
ainda, também fixar a remuneração
dos membros efetivos do Conselho Fis-
cal. Pelo Sr. Presidente foram postos
à disposição dos Srs. Acionistas, astiblicações, relatório, parecer, contas

balanço, acima referidos, que se en-
contravam sóbre a mesa. Determinou
em seguida o Sr. Presidente ao Sr. Se-
cretário, o que foi feito, lésse os do-
cumentos e publicações acima descri-
tos. Pelo Sr. Presidente foi dito que
submetia à discussão o relatório da
Diretoria, parecer do Conselho Fiscal,
balanço e contas supra refertdss, c,
dava a palavra a quem dela quisesse
fazer uso, sôbre os mesmos, ê como
nintm se manifestasse, pó-los em
voe:: to, tenda sido aprovados unâni-
me:nente, observadas nas votações as
abstenções legais. A seguir o Sr. ?re-
sidente declarou à Assembléia que não
havia eleição do Diretor Gerente em
vista do mandato atual da Diretoria
correr até fins do presente exercício
de 1045, mas convocava a Assembléia
a fixar a remuneração do Diretor Ge-
rente para o corrente exercício, decla-
rando no entanto que deveriam ser
evitados os aumentos pós.to que, com
a redução do espaço havida nos ar-
mazéns houve também uma redução

O
movimento ,aconselhando assim aos

Acionistas fixarem os mesmos ho-
norários do exercício anterior. Subme-
tida à discussão foi ratificada e homo-
logada a sugestão do .Sr. Presidente
ficando portanto sem alteração os ho-
norários do Diretor Gerente e Gerente
Adjunto, deixando de votar o Doutor
Mário Lemos. Em continuação à o:..-

• dem do dia, o Sr. Presidente declarou
que ia proceder à eleição dos Senhores
membros do Conselho Fiscal para ser-
virem no exercício de mil novecentos
e quarenta e cinco (1945) . Feita h
eleição apurou-se que por aclamação,
foram reeleitos os membros do Con-
selho Fiscal do exercício anterior
abaixo nomeados: efetivos: Dr. Joa-
quim Mandim Filho, Dr. Manuel Joa-
quim de Mendonça Martins e Senhor
Eduardo Vicie: Suplentes: Dr. Erasto
da Silveira Fortes, Dr. Levino David
Madeira e Sr. Cleto Marques. Pro-
clamado o resultado o Sr. Presidente
disse que os eleitos se considerassem
investidos nos seus cargos. cdnti-
nuando disse o Sr. Presidente que a
Asserfibléia deveria determinar o
q2tantunt receberia cada membro do
Conselho Fiscal durante o exercício.
Pelo Sr. Presidente foi proposto se
fixasse a mesma remuneração do exer-
cício anterior.- Submetida à discussão
e votação foi proposta, digo, foi a pro-
posta aprovada por unanimidade, ob-

servadas nas votações as abstenções
legais. Proclamado o resultado os
Drs. Joaquim Mandim Filho, Manuel
Joaquim de Mendonça Martins e Se-
nhor Eduardo Vick, agradeceram a
prova de confiança que a Assembléia
acabava de testemunhar-lhes reele-
gendo-os para o exercício em curso.
Declarou o Sr. Presidente que estando
concluída a ordem do dia da Asseni-
'aléia, concedia a palavra a quem dela
quisesse fazer uso, tendo usado da pa-
lavra o Dr. Manuel Joaquim de- Men-
donça Martins que solicitou fõsse
consignado na presente ata um
voto de louvor à Diretoria pelo
desempenho exemplar de seu man-
dato durante o exercício findo,
voto êsse extensivo a todos os
auxiliares que com ela colaboraram,
pois durante o exercício findo haviam
os armazéns sido diminuídos de duas
coxias, digo, três coxias, o que veio
acarretar uma verdadeira luta para o
maior aproveitamento de espaço nas
coxias restantes. E' com prazer que
constatava que todos os esforços da
Diretoria se coroaram de êxitos pois
embora não tendo. havido aumento nos
lucros sociais, também não houve di-
minuição, sendo possível distribuir os
mesmos dividendos do exercício ane
tenor. Assim propunha também oue
a critério do Diretor Gerente fõsse dis-
tribuída uma gratinficação entre os
funcionários que colaboraram para o
êxito social do exercício findo. Rati-
ficado èsse voto de louvor Por todos os
presentes o Sr. Presidente declarou
ainda que submetia à discussão e vo-
tação a sugestão apresentada quanto
à gratificação que deveria ser distri-
buída entre os funcionários da Socie-
dade e por unanimidade ficou apro-
vada a proposta, ficando na fornia da
sa,gast5.0 a critério do Diretor Gerente,
a distribuição das gratificações. Não
havendo mais quem quisesse fazer uso
da palavra, o Sr. Presidente deu como
encerrados os trabalhos e os ssmpen-
deu pelo tempo necessário à lavratiira
desta ata. Reaberta a sessão proce-
deu-se à leitura da presente ata; que
achada conforme vai por todos assi-
nada, não só a do livro próprio como
em 3 vias dactilografadas para os de-
vidos efeitos legais. O encerramento
verificou-se às quinze horas (15 h.) .
Eu, Erasto da Silveira Fortes, Presi-
dente da Assembléia, mandei lavrar a
presente ata. Eu, João Carlos Barroso,
Secretário, a redigi e subscrevo. —
Erasto da Silveira Fortes. — João
Carlos Barroso. — Eduardo Vick. —
Joaquim Mandint Filho. — Manoel
Joaquim. de Mendonça Martins. —
Cleto Marques. — Nestor Oliveira de
Viveiros. — Mario Lemos.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
MYSTRIA E COMÊRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a sociedade anônima
Armazéns Gerais Mauá, S. A.; ar-
quivou nesta Divisão sob o n.° 1.510,
por despacho de 1 de junho de 1945,
a ata da Assembléia Geral Ordinária,
realizada em 28 de abril de 1945, que
aprovou as contas do exercício de
1944, elegeu os membros do Conselho
Fiscal e fixou os seus honorários, bem
como tornou outras deliberações, do
que dou fé. Departame.nto Nacional
da Indústria e Comércio, Divisão de
Registro do Comércio, em 20 de junho
de 1945. Eu, Carmen Cruz, Auxiliar de
Escritório, escrevi, conferi e assino. —
Carmen Cruz. Eu, Renato Adolfo Pena
Barros, Chefe da S.R.E., a subscrevo
e assino. — Renato Adolpho Penna
Barros. Selada com Cr$ 4,40. (Pro-
cesso n.° 9.565-45) .

(N.° 9.682 — 4-7-45 — Cr$ 224,00)

LAVANDERIA DOS HOUIS
E SIMILARES S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DA LAVANDARIA DOS HOTÉIS E SIMILARES

S. A., REALIZADA EM 3.° CONVOCAÇÃO, NO

DIA 7 DE JUNI10 DE 1945.

Aos sete dias .do mês de junho do
ano de mil novecentos e quarenta e
cinco, às quinze horas, na sede social,
à Rua Maxwel n.° 80, nesta cidade,
presentes acionistas representando...
12.098 ações, conforme consta do res-
pectivo "Livro de Presenças", foi acla-
mado para _presidir a Assembléia o
acionista, Sr. João Dias da Silva qtie,
assumindo a presidência agradece a es-
colha e procede a leitura do anúncio
da convocação feito no Diário Oficial
dos dias um, 'dois e quatro do corrente
mês, e no "Jornal do Comércio" dos
dias um, dois e três também do cor-
rente mês, e mie é do teor seguinte:
"Lavanderia dos Hotéis e Similares
S. A. a- Assembléia Geral Extraordi-
nária — Terceira convocação — São
convidados os Srs. Acionistas para se
reunirem na sede social, à R. Maxwell
n.° 80, nesta cidade, no dia 7 do cor-
rente mês, as 14 e meia horas, a fim
de deliberar sõbre: a) Proposta de au-
mento do Capital social e de outras
modificações nos estatutos apresenta-
das pela Diretoria; b) Interêsses So-
ciais. A Diretoria avisa que, sendo esta
Assembléia em 3. ft Convocação, ela de-
liberará com qualquer número de as-
sociados presentes. Rio de Janeiro, 1
de junho de 1945. — José da Silva
Campos Júnior, Presidente; Francisco
Marques, Tesoureiro; Belmiro Moreira
da Rocha, Secretário''. Convidando em
seguida os Srs. Veríssimo Sola Fez-
nandez e Antônio Aguielra : respectiva-
mente para os lugares de 1.° e 2.° se-
cretários, o Sr. Presidente declarou le-
galmente instalada a Assembléia e deu
a palavra ao 1.0 secretário que proce-
deu a leitura da seguinte proposta: —
Proposta — Os abaixo assinados, dire-
tores da Lavanderia dos Hotéis e Si-
milares S. A., propõem a elevação do
capital social, que é de Cra' 6070.000,00,
para Cr$ 7.000.000,00 (sete milhões de
cruzeiros) . tste aumento justifica-se
pela necessidade de atender ao descri-
voivimento dos negócios da Sociedade.
Assim, propomos a substituição do
atual art. 2.° dos estatutos pelo pe-
guinte: Art. 2.° — O Capital social
será de Cr$ 7.000.000,00 (sete milhões
de cruzeiros), dividido em 70.000 (se-
tenta mil) ações nominativas de Cr$
100,00 cada uma. O aumento do Ca-
pital será realizado integralmente
desde logo. Rio de Janeiro, 7 de junho
de 1945. Os diretores: Presidente: José
da Silva Campos Júnior; Tesoureiro:
Francisco Marques; Secretário: Be/-
miro Moreira da Rocha. O 1. 0 secre-
tário leu também em seguida o parecer
do Conselho Fiscal, assim formulado:
— Parecer do Conselho Fiscal: — O
Conselho Fiscal, aprecia:- -.10 a proposta
da Diretoria para modificação do ar-
tigo 2.° dos Estatutos da Lavanderia
dos Hotéis e Similares S. A., quanto
à importância do capital social, para
elevã-lo de Cr$ 6.070.000,00 a Cr$...
7.000.000,00, é de parecer que seja
aprovada essa proposta que consulta
os interêsses da Sociedade, atendendo Francisco Marques; Secretário: Bel-
às exigências de seu desenvolvimento miro Moreira da Rocha. Posta em
cada vez mais intenso. Rio de Janeiro, discussão esta proposta e ninguern
7 de junho de 1945. — Américo Joa- pedindo a palavra foi', .logo em segui-
quirn de Almeida; José Joaquim Pe- da, pelo Sr. Presidente, submetida à
reira; José Gil Dieguez. Ninguém pe- votação Sendo unanimemente apro-
dindo a palavra sôbre a proposta o Se- veda. Passando-se à segunda parte
nhor Presidente submeteu-a à vota- dos trabalhos "Interêsses Gerais' fel
ção, sendo aprovada por unanimidade lida imediatamente pelo Secretário a
de votos, deliberando a Assembléia em Iseguinte pr6posta: — Proposta: — A
seguida, também  por unanimidade, Diretoria considerando que a Socie-
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ciada foi taxada no Impõsto de Lu-
cros Extraordinários pel valor de Cr$
a42.564,70 motivado pela bonificação
era ações no exercício de 1944, verba
esta que dificilmente poderá ser co-
berta pela receita do corrente exer-
cício, propõe que o pagamento
impaisto seja efetuado pelos acionistas
no ato de re.ceberean asõea de bonifi-
cação, cabendo a importancia de Cr$
11,40 por cada uma ação. — Rio de
Janeiro, 7 de junho de 1945. — A Di-
retoria:, Presidente: José da Silva
Campos Júnior; Tesoureiro: Fran-
cisco Marques; Secretário: Belmiro
Moreira da Rocha. Declarada, pelo
Sr. Presidente, aberta a discussão sô-
bre esta proposta e nenhum dos pre-
:ante tendo querido usar da palavra,
;oi a mesma submetida à votação
tendo sido aprovada por unanimi-
dade. Em seguida usa da palavra o
Sr. Bernardino Machado que pede ex-
plicações saibre o cargo que ocupa na
Lavandaria, as quais lhe foram ime-
diatamente prestadas pelo Sr. Pre-
sidente que 'procedeu à leitura da Ata
da Assembléia Geral de 22 de outubro
de 1944 na parte eia que a mesma se
refere ao assunto em lide. Pela or-
dem, usa depois da palavra o Se-
nhor Francisco Marques que, referin-
do-se à última proposta feita pela Di-
ratoria e que acabava de ser apro-
vada por unanimidade, diz achar-se
no dever de dar mais amplas explica-
ções sôbre a mesma, à Assembléia, e
explica então os pesados encargos da
Sociedade no decorrer do presente
exercício, entre os quais se avolumam
os impostos de Renda e de Lucros
Extraordinários que recairarn saibre o
balanço do ano anterior e que justi-
ficam plenamente o teor da referida
rroposta cuja aprovação agradeca em
vome da Diretoria. Usa depois da pa-
lavra o Sr. Emílio Lourenço de Sousa
que pede esclarecimentos sôbre a for-
ma de dividir o aumento de capital,
os quais lhe são prestados pelo Se-
nhor Francisco Marques que diz ser
pensamento da Diretoria fazer a dis-
tsibuição da seguinte forma: 1.° a dis-
tribuição pelos acionistas que quei-
ram subscrever o aumento de Capital,
2.° transformar em ações os depósi-
tos feitos por fregueses em garantia
dos estoques de roupas, 3.° transformar
em ações o capital imobilizado perten-
cente aos acionistas que ainda não re-
tiraram os exeCedentes verificados por
ocasião da distribuição da última bo-
nificação, deixando, porem a critério
da Assembléia, resolver tal assunto.
Pede em seguida a palavra o Se-
nhor Manuel Real Pese que propõe
seja feita a distribuição do aumento
de capital apenas entre os acionistas
que representem. o capital ativo da
eaciedade e os freguezes que já teem
depósitos em garantia de estoques de
roupa, na proporção do valor dêsses
estoques até a data desta Assembléia.
Submetida esta proposta à discussão
sare ela falaram vários oradores,
sendo depois submetida a votos e apro-
vada por todos os presentes à exceção
de um voto contra. Com a palavra
eia seguida o Sr. Benjamin Iglésias
Malvar, êste senhor diz que, uma vez
que esta Assembléia foi convocada
para fazer modificações nos estatutos
da Sociedade, achava oportuno que se
fizesse ainda nos mesmas, em lugar
apropriado e desde que não contra-
riasse os dispositivos da Lei, o seguin-
te aditivo, que propõe: — "Facultar
aos clientes que tivessem depósito em
garantia de estoques, o direito de se-
rem acionistas, sempre que houvessem
aumento de capital". Posta esta pro-
posta em discussão e depois de sôbre

a mesma se manifestarem vários aca)-
nistas que com ela concordaram, foi
submetida à votaçao e aprosaaa por
unanimidade. E nada mais havendo
a tratar o F.‘:r. . Presidente deu por en-
cerrados os trabalhos, e eu, 1.° Secre-
tário lavrei 'a presente ata que li em
voz alta e que foi aprovada por to-
dos os presantes. — Rio de Janeiro.
7 de junho de 1945. — O Presidente
da mesa: João Dias da Silva. — 1.°
Secretário: Verissi,.mo Solla Partiam-
dez. — 2.° Secretário: A. M. Aguiei-
ras. — Antonio Nascimento da Eira.
— Antonio Tavares de Amoritn Mija-
rea. — a Bare:a & Cia. Ltda. — Eal-
domero Barata P2Jos — Antonio Go-
mes Alonso.— Aljan, Costa ca. Cia. Li-
mitada. — José C. Machado. — Pp.
Joaquim Ferreira Coelho, J. Mine,'
Inácio. — João da Silva Loureiro. —
Manoel Homem da Costa. — José Car-
Z1020 Basilio. — Joaquim Rebelo Mo-

- A. A. Aguieiras. — Fran-
Usco Cerque:1-a Bastos, — Bastos &-
Pereira Lida. — Manoel Real Pose. --
Vasques & Brito. — .Santos 6: Este-
ves. — José Antelo Burcia. — José Ro-
dn:guez Alvarez. — J. P. Silva dr Ir-
mão. — André Trilho Domingue.z. —
Borges D'Almeida & Cia. Ltda. —
Belmiro Moreira da Rocha. — Fran-
cisco Marqucc. — José da Silva Cam-
pos Junior. — Reis, Almeida & Cia.

Certifico que esta é a cópia fiel
e autantica da Ata da Assembléia
Geral Extaaordinaria da Lavandaria
dos Hotéis e Similares S. A., rea-
lizada no dia 7 de junho de 1945.
as; 15 horas, tendo sido extraída do
respectivo livro de "Atas das Assem-
bléias Gerais", n.°. 1. fls. 1 a 4.

Rio de Janeiro, 25 de junho de
1945. — Verissinzo Solla Fernanclez,
I.° Secretário da Assembléia.

(N.0 9.680 — •-7-45 — Cr$ 357,00)

COMPANHIA ELETRICIDADE
TAQUARITINGA

Ala da Assembléia Geral Extraordi-
nária da Companhia Eletricidade
Taquaritinga realizada em 17 de
maio de 1945

Aos dezessete dias do mês de maio
do . anode mil novecentos e quarenta
e cinco, reunidos às quatorze horas,
na sede social, à Avenida Rio Branco
n.° 137, 13.° andar, os acionistas da
Companhia Eletricidade Taquaritinga,
representando a unanimidade do ca-
pital social, todo êle com direito de
voto, como tudo se verificou de suas
assinaturas no Livro de Presença dos
acionistas, com as declarações exigi-
das na lei, foi pelo Diretor-Presidente
da Companhia, Sr. Horácio Penido
Monteiro, declarada instalada a as-
sembléia Garai extraordinária, convi-
dando a assembléia a indicar, dentre os
presentes, um acionista para servir
corno Presidente da assembléia e outro
para secretariá-la. Foram aclamados
para Presidente o Sr. Sizinio Rodri-
gues, e para servir de Secretário o Se-
nhor Máximo Coimbra da Luz. Assim
constituída a mesa, verificado o quo-
rum legal, mandou o Sr. Presidente
procedesse o Sr. secretário à leitura
do anúncio de convocação publicado
no Diário Ojicial nos dias 7, 9 e 10 do
corrente, e no "Jornal do Comércio"
nos dias 6, 8 e 9 do corrente, do se-
guinte teor: "Companhia Eletricida-
de Taquaritinga — Assembléia Geral
Extraordinária — Primeira convoca-
ção — Convidam-se os Srs. acionis-
tas para uma Assembléia Geral Ex-
traordinária da Companhia Eletrici-
dade Taquaritinga, a realizar-se na
sede da Companhia, à Avenida Rio
Branco as. 135-137, 13.° andar, no dia

17 de maio de 1945( às 14 horas, a fim
de deliberar sôbre urna proposta da
Diretora para o aumento do capital
social e reforma de estatutos, com pa-
recer do Conselho Fiscal. Rio de Ja-
neiro, 4 de maio de 1945. — Horácio
Peniao Monteiro, Diretor-Presidente.
— Frani: J. Way, Diretor Vice-Presi-
dente. — Jeterea Gruber, Diretor-Te-
goureiro. — Mi: Gama, Diretor-Se-
cretario. — José Carlos Coelho da Ro-
cha, Diretor-Juridico. — Marcelo de
Miranaa Ribeiro, Dirator-Comerciala
Terminada a leitura do anúncio de
convocação, declarou o Sr. Presiden-
te que se cclava sabre a mesa a CIC-
poslç:w da Diraisaaa, justificando a
proposta de aumanto do capital social
e de alteração doa estatutos sociais,
bem como o pareear do Conselho Fis-
cal a respeito, determinando outeos-
sim fôsse feita. a leitura dês.ses do-
cumentos do seguinte teor: "Proposta
da Diretoria para o aumento do capi-
tal social — Srs. Acionistas: Como
temia verificado do nosso último ba-
iana° geral, aprovado por unanimida-
de na assembléia geral ordinária de
23 cle abril do corrente ano, esta Com-
panhia conta com um saldo disponível
de Cr$ 1.203.713,20 (um milhão du-
zentos e cinco mil setecentos e treze
cruzeiros e vinte centavos), representa-
do por lucros acumulados, aliás, na
sua maior parte provindos de exercí-
cios anteriores. De acôrdo com a pru-
dente orientação que se impôs esta
Diretoria no trato das negócios so-
ciais, e que houvesse por bem ratifi-
car expressamente, deixamos de reco-
mendar na exposição das nossas ati-
vidades do ano de 1944, qualquer dis-
tribuição desses lucros pelos Srs. acio-
nistas, contando fazê-lo em oportuni-
dade mais acon-selhavel. Cremos, en-
tretanto, que agora se apresenta a oca-
sião propicia para fazer reverter aos
Srs. Acionistas o beneficio que de
direito lhes cabe, e isso sob a forma
de uma nova emissão de ações comuns,
da qual os mesmos participem na pro-
porção das ações que atualmente pos-
suem. Propomos, assim, que dos re-
feridos lucros acumulados seja desta-
cada a importância de Cr$ 	
1.000.000,00 (um milhão de cruzei-
ros) para com ela ser realizado um
aumento do capital social, mediante
a emissão de cinco mil novas ações
comuns de Cr$ 200,00 (duzentos cru-
zeiros) cada unia, ficando, em conse-
quência, elevado o capital social para
Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cru-
zeiros). Caso venha a ser aprovada
esta proposta, tornar-se-á necessário
alterar o atual art. 5.0 dos Estatutos
Sociais, devendo à sua redação passar
a ser a seguinte, mantido o atual pa-
rágrafo único: "Art. 5. 0 — O capital
da Companhia, que era de Cr$. 	
1.000.000,00 (Mn milhão de cruzei-
ros) dividido em 5.000 (cinco mil)
ações comuns de Cr$ 200,00 (duzentos
cruzeiros), passa a ser de Cr$ 	
2.000.000,00 (dois milhões de cruzei-
ros) dividido em 10.000 (dez mil) ações
comuns do valor nominal de Cr$ 	
200,00 (duzentos cruzeiros) cada uma
tôdas integralizadas". Rio de Janei-
ro, 2 de maio de 1945. — Horácio Pe-
nido Monteiro, Diretor-Presidente. —
Frank J. Way, Diretor Vice-Presiden-
te. — Jeffrey Gruber, Diretor-Tesou-
reiro. — Mário Gama, Diretor-Secre-
tário. — José Carlos Coelho da Rocha.
Diretor-Jurídico. — Marcelo de Mi-
randa Ribeiro, Diretor-Comercial".
"Parecer do Conselho Fiscal — Os
membros do Conselho Fiscal da Com-
panhia Eletricidade Taquaritinga, ten-
do examinado atentamente a proposta
da Diretoria para o aumento do caiei-

tal social da Companhia de Cr$ ....
1.000,00,00 para Cr$ 2.000.000,00, são
de parecer que a mesma merece a in-
tegral aprovação dos Srs. Acionistas,
De fato, o balanço geral corresponden-
te ao exercício de 1944, por nós opor-
tunamente apreciado, consigna a exis-
tência de lucros acumulados que podem
ser legitimamente atribuídos aos Se-
nhores Acionistas sob a forma de uma
correspondente emissão de novas ações.
O aumento do capital social daí re-
sultante, constitui, assim, medida ló-
gica e oportuna, que contribuirá para
a perfeita estruturação financeira da
Companhia. Rio de Janeiro, 3 de maio
de 1945. — Vernon Smith. — Joaquim
Saldanha Marinho. — Afonso Cardoso
Gaspar". Terminada a leitura, o Se-
nhor Presidente submeteu à discus-
sito a exposição justificativa da Dire-
toria, a proposta da Diretoria e o pa-
recer do Conselho Fiscal, a'não haven-
do quem pedisse a palavra, subme-
teu ditos documentos à votação, tendo
sido unanimemente aprovados. Decla-
rou o Sr. Presidente, então, que à
vista da deliberação tomada pela As-
sembleia, ficava aumentado o capi-
tal social para Cr$ 2.000.000,00 (dois
milhões de cruzeiros) e os estatutos

41)alterados na forma prOposta pela . .
rctoria, cabendo a esta cumprir as i
inundadas legais neccssárias, inclusive
o arquivamento desta ata no Departa-
mento Nacional da Indústria e Comér-
cio. Nada mais havendo a tratar, foi
suspensa a sessão para se lavrar esta
ata no livro próprio, por mim, Maxi-
m° Coimbra da Luz, secretário, redi-
gida e, reaberta a sessão, foi a mes-
ma ata lida e aprovada, indo assinada
pelos acionistas presentes. Sizinio Ro-
drigues. — Maxim° Coimbra da Luz.
— José Carlos Coelho da Rocha. —
Mario Gama. — Antônio Benjamim
Taques Horta. — pp. Companhia Bra-
sileira de Isõrça Elétrica. — Antônio
Benjamim Taques Horta.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIE:i0

Certifico que a Companhia Eletri-
cidade Taquaritinga, arquivou nesta
Divisão sob o n.° 1.583, por clespac
de 22 de junho de 1945, a ata da .
sembléia geral extraordinária, realiza-
da em 17 de maio de 1945, que apro-
vou o aumento de seu capital de Cr$
1.000.000,00 para Cr$ 2.000.000,00, me-
diante a incorporação de lucros líqui-
dos acumulados, e reformou o artigo
5.0 de seus estatutos, do que dou fé.
Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, Divisão de Registro do Co-
mércio, em 28 de junho de 1945. Eu,
Carmen Cruz, Auxiliar de Escritório
IX, escrevi, conferi e assino. Carmen
Cruz. Eu, Renato Adolfo Pena Barros,
Chefe da S.R.E. a subscrevo e assi-
pelos acionistas presentes. SiZilli0 Ro-

Selada com Cr$ 4,40.

(N." 9.665 -- 3-7-45 — Cr$ 336,60)

ARMAZÉNS GERAIS MALTA S. A.

ATA DA ASSEMELÉIA GERAL EXTRAORDINi-
RIA DOS " ARRIAZENS GERAIS ASADA sa."

Aos vinte e oito (28) dias do més
de abril de mil novecentos e quaren-
ta e cinco às quinze horas e trinta
minutos, na sede dos Armazens Ge-
rais Mauá S.A., à Avenida Venezue-
la número duzentos e dois a duzen-
tos e quatro (202 a 204). nesta Capi-
tal, presentes acionistas representara-
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Lucros não diatribuidos . . 92.957,30

Fundo ele Depreciação 	 	 28.775,10

Fendo de Reserva . 	  28 . 267,10

150..000,03

. Assim submetemos à assembléia
geral extraordinária a proposta da
incorporação ao capital social da im-
portância de Cr$ 150.000,00 (cento e
cinqüenta mil cruzeiros) conforme
especificação acima, a vigorar desde
primeiro de janeiro do ano corrente,
mediante emissão de trezentas (300)
ações novas no valor nominal de Cr$
500,00 (quinhentos cruzeiros) cada
uma, resultando desta incorporação
Para os senhores acionistas urna dis-
tribuição de ações na proporção de
proporção de três ações novas gratui-
tas para cada dez (10) ações antigas.
Aprovado êste aumento, torna-se ne-
cessário proceder a reforma do artigo
3.° dos estatutos sociais que passará
ri ter a seguinte redação. Artigo 3.°
— o Capital social é de Cr$ 	
.650.030,00 (seiscentos e cinqüenta mil
cruzeiros) dividido em mil e trézen-
tas ações (1.300) , ao portador de Cr$
500,09 (quinhentos cruzeiros) cada

. unia. Rio de 'Janeiro, 10 de março de
1945. — Mário Lemos, Diretor-Ge-

rente -- parecer do Conselho Fiscal:
O Conselho Fiscal dos Armazéns Ge-
rais IvIatá, S. A., abaixo assinado,
tendo tornado conheciment o da pro-
posta da Diretoria referente ao au-
mento do capital social e a resPecti-
•va . modificação dos . Estatutos, é de
parecer que a referida proposta vem
ao encontro dos interêsses da socie-
dade . pelo que recomenda aos Senho-
res Acionistas a sua aprovação. Rio
de Janeiro, 10 de março de 1915. —
Eduardo Vick. — Joaquim Mandim
Fiáto.. -- Manuel Joaquim de Men-
donça Martins. Pelo - Senhor Presi-
dente foi dito que submetia à discus-
são a proposta da Diretoria e Pare-
cer do Conselho Fiscal e dava a pa-
lavra a quem dela quisesse. fazer uso
a respeito dos mesmos. Como nin-
guém se manifestasse o Senhor Pre-
sidente na raialidade de acionista da
sociedade e com a palavra sôbre a
discussão da proposta da Diretoria
disae que a distribuição por grupos na
feriria da proposta, ofendia o direito
dos acionistas não portadores de gru-
pos de 10 (dez) ações. .E assim, pro-
punha fôssa aprovado o desdobra-
inania de capital na importando, e
na forma da proposta, devendo en-
tretanto a distribuição ser feita pro-
percionalmente ao numero de ações,
de modo que • os acionistas comple-
tasaem com novas distribuições a in-
tegralização das• ações, vigorando •des;-
da já, todos os direitos outorgados
pelas ações assim -adquiridas. Posta
OU) votação esta proposta foi apro-
vada unãnimcmente observadha nas
votações as a lisaanções legais. De-
clarou em scguida o Sr. Presidente
que estando concluída a ordem cio
dia da assembléia extraordinária,
concedia a palavra a quem dela
quisesse fazer uso e por não haver
quem quisesse usar da palavra o Se-
nhor Presidente deu como encerrados
os trabalhos e os suspendeu pelo
tempo necessário a lavratura da pre-
sente ata. Reaberta a sessão proce-
deu-se a leitura dessa ata, que acha-
da conforme, vai por todos assinada,
não só no livro próprio como em
três vias dactilografadas para os de-
vidos efeitos legais. O encerramento
verificou-se às deaesSeis horas e cin-
qüenta minutos (16 horas e Som).
Eu, Erasto da., Silveira Fortes, pre-
sidente da assembléia mandei lavrar
a presente e eu João Carlos Barroso,
secretário, a redigi e subscrevo. —
Rio de Janeiro, 5 de inalo de 1915.

Erasto da Silveira Fortes. — João
Carlos Barroso. — Eduardo Vick. —
Nestor Nunes de Viveiros. — Cleto
Marques, — Joaquim Mandin Filho.
— Manoel Joaquim de Mendonça
Martins. — Mário Lemos.

Firmas reconhecidas, pelo tabelião
Evenci() da Costa.

lialNISTERIO DO TRABALHO, IN-
DVSTRIA E COMERCIO

CERTIDÃO

Certifico que a sociedade anônima
Armazéns Gerais Maná S.A., arqui-
vou nesta Divisão sob o n . 0 1.508;
por despacho de 18 cie junho de 1945,
a ata da assembléia geral extraordi-
nária, realizada em 28 de abril de
1945, que aprovou o aumento do ca-
pital social de Cr$ 500.000,00 para
Cr$ 650.000,00 mediante a incorpora-
ção de reservas, modificando o artigo
3.° de seus estatutos, bem como, a
guia com o pagamento do sélo pro-

que dou fé. Departamento Nacional
da Indústria e Comércio, Divisão de
Registro do Comércio, . em 20 de ju-
nho de 1945. Eu, Carmen Cruz, Au-
xiliar de Escritório IX, escrevi, con-
feri e assino. Carmen Cruz. Eu, Re-
nato Adolfo Pena Barros, Chefe da
S.R .E.a subscrevo e assino. —
R. A. Pe. nna Barros.

Selada com Cr$ 4,40.
Processo n.° 9.536-45.
Firma reconhecida, de R. A. Peri-

na Barros, pelo tabelião Esaú Braga
arangeira
(N.° 9.683 — 4-7-15

224,40) .

COMPNHIA FôrlçA E LUZ DE
JABOTICABAL

/.TA DA AS MI ELÚA GERAL E XTI; -

RIA DA COMFAIIIIIA ônçA E LITZ PE JA-

BOTICABAL, REALIZADA EM 17 DE MAIO

DE • 1:315..
Aos dezc.sset •!. dias cio inêS de inalo

cio ano de mil novecentos e quaren-
ta e cinco, reunido, às onze horas
da manhS, na sede social, à Aveni-
da Rio Branco n.° 137, 13.° andar,
os acionistas da Companhia Fôrça
e Luz de Jaboticabal, representan-
do a unanimidade do capital social,
todo êle com direito de voto, como
tudo se verificou de suas assinaturas
no Livro de Presença dos acionis-
tas, com as declarações eaigidas na
lei, - foi pelo Diretor-Presidente da
Companhia, Sr. Horácio- Penido
Monteiro, declarada instalada a as-
sembléia geral extraordinária, con-
vidando a assembléia a indicar, den-
tre os presentes, Mn acionista para
servir como Presidente da assembléia
e outro para secretariá-la. Foram
aclamados para Presidente o Sr. Si-
zinio Rodrigues, e para servir de Se-
cretário o Sr. Máximo Coimbra,
da Luz. Assim constituída a
mesa, verificado o quorum legal
mandou o Sr. Presidente procedes-
se o Sr. Secretário à leitura do
anúncio de convocação publicado no
Diário Oficial nos dias 7, 9 e 10 do
corrente e no "Jornal do Comércio",
nos dias 6, 8 e 9 do corrente, elo se
guinte teor: "Companhia Fórça e
Luz - de Jaboticabal — Assembléia
Geral Extraordinária — Primeira
convocação — Convidam-se os Se-
nhores acionistas para, uma As-
sembléia Geral Extraordinária da
Companhia Fôrça e Luz de Jaboti-
cabal, a realizar-se na sede da 'Com-
panhia, à Avenida Rio Branco nú-
meros 135-137, 13. 0 andar, no dia 17
de maio de 1945, às 11 horas da ma-
nhã, a fim de deliberar sôbre uma
proposta da Diretoria para o aumen-
to do capital social, modificação do
valor . nominal das ações e reforma
de estatutos, com parecer do Con-
selho Fiscal. Rio de Janeiro, 4 de
maio de 1945 .— Horácio Penido Mon-
teiro, Diretor-Presidente. — Frank J.
Way, Diretor-Presidente. — Jeffrey
Gruber, Diretor-Tesoureiro. .— Má-
rio Gama, Diretor-Secretário. —
José Carlos Coelho da Rocha, bire-
tor-Juriclico. Marcelo de Miran-
da Ribeiro, Diretor-Comercial". Ter-
minada a leitura do anúncio de con-
vocação, declarou o Sr. Presidente
que se achavam sare a mesa a "ex-
posição da Diretoria, justificando a
proposta de aumento do capital so-
cial e de alteração dos estatutos so-
ciais, bens como o parecer do Con-
selho Placai a respeito, determinan-
do outrossim fôsse a leitura dêsses
documentos, do seguinte teor: "Pro-
posta da Diretoria para aumento do

- . do o total de ações, mil ações (1.000) ,
•conforme se constata do livro de pre-
sença, reunidos em assembléia geral

•.extraordinária, verificada a . existên-
•eia" de número legal para o funciona-

, mento da assembléia, o Diretor-ge-
rente, Doutor Mário Lemos, declarou
abertos os trabalhos e pediu aos pre-
sentes que indicassem quem deveria
presidi-los. Foi aclamado por unâni-
:alidade para presidir os trabalhos o

• Doutor Erasto da Silveira Fortes que
-" agradecendo a investidura convidou
. para • secretariii o Doutor João Carlos

Barroso. Assim constituída a mesa e
iniciados os trabalhos. O Sr. Presi-
dente declarou que de acórdo com a
lei, as ações que são - ao portador,
estavam depositadas no escritório da
sociedade. Declarou mais .o Senhor

. Presidente que a reunião de confomi-
dade cem os, editais . de convocação

' . publicados no 'Diário Oficial dos dias
. 19, 23 e 21 de abril e no "Jornal do
Comércio" . dos dias .19, 20 e 24 de
abril, tinha por fim aprovar urna
proposta da Diretoria com Parecer do

. Conselho Fiscal e aprovar a modif i-
ação dos Estatutos. Determinou em
guicia ao Sr. Secretário que lêsse a

Proposta da Diretoria bem como o
Parecer do Conselho Fiscal o que foi
feito e que se transcreve . a seguir:
Proposta da Diretoria — Srs. Acio-

.. instas a Considerando a situação geral
dos nossos negócios surge a conve-
niência de um aumento- cio nosso ca-
pital a fins de estarmos seriam em

l • unelliores condições para enfrentar-
•mola o movimento futuro. Observan-
do aassim êste assunto consideramos
aconsalliável de elevar o nosso anil-

ada]: atual de Cr$ 500.003,03 ( quinhen-
toa mil cruzeiros) para , Cr$ . 650.000,00

, (seiscentos e cinqüenta "Mil cruzeiros)
podendo nós, para ês2e fim, lançar
mão -de lucros não distribuídos e fun-
dos de reserva resultantes dos anos
passados, como verificamos no nosso
último balanço realizado em trinta e
um de dezembro último. Recomen-
damos de tirar destas disponibilida-
des, já tributadas, as seguintes im-

. portãncias:lo .	
Jr$

— Cr$

•
porcional ao aumento do capital, do -capital e reforma dos estatutos

Senhores Acionistas: Segundo de-
monstra o último . balanço geral de
nossa Companhia, existem lucros
acumulados e não distribuidaa aos
acionistas. O balanço geral encerra-
do ern 31 dá dezembro de 1941, como
é do 'conhecimento dos Srs. Acio-
nistas, assinala que os lucros acumu-
lados ascendiam à importáncia de
CrS 2.008.767,20 (dois milhões e oito
mil e .setecentos e sessenta e sete
cruzeiros e . vinte centavos) , prove-
nientas da prudente orientação que
a Diretoria se traçou no sentido de
reter a cilstribsdalo de dividendos
para fortalecimento da situação fi-
nanceira da Companhia. Agora, pa-
rece, entretanto, à Diretoria azado
o momento de regularizar a estrutu-
ra financeira da Companhia, dis-
tribuindo aos Siai .. Acionistas; parte
dos lucros a que fizeram jus, e de
que estiveram privados era sucessi-
vos exercidos, e, para êste fim pro-
põe a elevação cio capital social de
Cr. 1 . 400 . 000,00 para 	 Cr$ 	
2.833.000,00, sendo o acréscimo de
Cr$ 1.400.000,00, tirado dos lucros
acumulados e distribuído aos acio-
nistas mediante' a duplicação do V a-
Ira

	

nominal das ações, de Cr$ 	
100,00 Para Cr$ 200,03. Conseqüen-
temente, propõe a Diretoria a refor-
ma dos estatutos sociais para que o
Seu art. 5.° passe a ter a seguinte
redação, ficando inalterado o seu pa-
rágrafo único: "O capital da Com-
panhia que 'era de Cr$ 1.403.000,00,
passa a ser de Cr$ 2.800.000,00, divi-
dido em 14:000 (quatorze mil) ações
comuns do valor nominal de Cr$
200,00 (duzentos cruzeiros) cada
uma. tôda.s integral'zadas". Rio de
Janeiro, 2 de maio de 1915. -- Ho-
rácio Penido Monteiro, Diretor-Pre-
sidente. — Frank J. Way, diretor-
Vice-Presidente. — Jeff:- a Gruber,
Diretor-Tesoureiro. — Mário Ga-
ma, Diretor-Secretário. — José Car-
los Coelho da Rocha, Diretor-Jurídi-
co. — Marcello de Miranda Ribei-
ro, Diretor-Comercial". "Companhia
Fôrça e Luz de Jaboticabal — Pa-
recer do Conselho Fiscal — Os mem-
bros do Conselho Fiscal da Compa-
nhia Fórça e Luz de Jabotica,bal,
após acurado exame da proposta de
aumento do capital social e altera-
ção dos estatutos que a Diretoria
tenciona submeter à apreciação dos
Srs. Acionistas, não têm dúvida em
recomendar a aprovação da referida
proposta à Assembléia Geral, de vez
que regularizando a estrutura fi-
nanceira da Companhia, .permitirá
distribuir, aos acionistas, lucl'OS
acumulados em exercícios anterio-
res, medida incontestavelmente le-
gitima e oportuna, ein face da atual
situação financeira da Companhia.
Rio de Janeiro, 3 de maio de 1945.
— Vernon Smith. — Joaquim Sal-
danha Marinho. — Affonso Cardoso
Gaspar" .- Terminada a leitura, o
Sr. Presidente submeteu à di•cussão
a exposição justificativa da Direto-
ria, a proposta da Diretoria e o pa-
recer do Conselho Fiscal, e não ha.
vendo quem pedisse a palavra, sub-
meteu ditos documentos à votação,
tendo sido unanimemente aprova-
dos. Declarou o gr. Presidente, en-
tão, que à vista da deliberação to-
mada pela Assembléia, ficava au-
mentado o capital social para 'Cr$ .
2.800.000,00, (dois milhões e oitocen-
tos mil cruzeiros) e os estatutos al-
terados na forma proposta pela Di-
retoria, cabendo a eata . cumprir as
formalidades legais • necessárias, in-
clusive o arquivamento desta ata, no
Departamento Nacional da Indústria
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e Comércio. Nada mais havendo a
tratar, foi suspensa a sessão para se
lavrar esta ata no livro próprio, por
mim, Máximo Coimbra da Luz, Se-
cretário, redigida e, aberta a sessão,
,foi a mesma ata lida e aprovada,
ti-ido assinada pelos acionistas pre-
sentes. — Sizinio Rodrigues. — Ma-

, XiMO Coimbra da Luz. — José Car-
' tos Coelho da Rocha. — Mario Ga-

- Antonio Benjamim Triques
Eorn pp. Companhia Brasileira de
'Pôrça Elétrica. — Antonio Benja-
,titiat Taques Horta.

¡MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
- DaT STRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a Companhia Fôrça
mila e Luz de Jaboticabal, arquivou nes-

ta Divisão sob o n.° 1.597, por des-
pacho cio 22 dc junho de 1945, a ata
da assembléia geral extraordinária
realizada em 17 de maio de 1945, que
aprovou o aumento do capital social
de Cr$ 1.400.000,00 para 2.800.000,00
mediante a incorporação de lucros
hquidos acumulados, e modificou os
seus estatutos, do que dou fé. De-
partamento Nacional da Indústria e
Comércio, Divisão de Registro do
Comércio, em 28 de junho de 1945.
— Eu. Carmen Cruz, Auxiliar de Es-
critório IX, escrevi, conferi e assino.
— Carmen Cruz. — Eu, Renato Adol-
fo Pena Barros, Chefe da S. R. E.,
a subscrevo e assino. — Renato
Adolpho Penna Barros.

Selada com Cr$ 4.40.
, Processo n.° 10.215-45.
(N.° 9.663 — 3-7-45 — CrS 336,60)

COMPANHIA FORÇA E LUZ
DE BROTAS

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DA COMPANHIA FUGA E L172 DE BROTAS,

REALIZADA EM 18 DE MAIO DE 1945.

•Aos dezoito dias do Inês de maio do
uno de mil novecentos e (suarenta e
cinco, reunidos às quatorze horas, na
sede social, à Avenida Rio Branco
.n? 137, 13.° andar, os acionistas da
Com panhia Fèrça e Luz da Brotas, re-
presentando a unanimidade do capital
social, todo êle com direito de vota,
como tudo se verificou de suas assi-
naturas -no Livro de Presença dos
acionistas, com as declarações exigidas
na lei, foi pelo Diretor-Presidente da
Companhia, Sr. Eugênio Guclin, de-
clamaa instalada a assembléia geral
extraordinária, convidando a assem-
bleia a indicar, dentre os presentes
una acionista para servir como Presi-
dente da assembléia e outro para Se-
cretaria-Ia. Foram aclamados para
Presidente o Sr. U.G. Keener, e para
servir de Secretário o Sr. E.C. Eastin,
Assim constituída a mesa, verificado o
Quorum legal, mandou o Sr. Presi-
denta procedesse o Sr. Secretário à
leitura do anúncio de convocação pu-
blicado no Diário Oficial nos dias 9,
10 e 11 do corrente e no "Jornal do
Comércio" nos dias 8, 9 e 10 do cor-
rente, do seguinte teor: — "Compa-
nhia Fôrça e Luz de Brotas — Assem-
bléia Geral Extraordinária — Primeira
convocação — Convidam-se os Se-
nhores acionistas para uma Assemblaia
Geral Extraordinária da Companhia
rkarça e Luz de Brotas, a realizar-se na
sede da Companhia, à Avenida Rio
Branco números 135-137, 13. andar
no dia 18 de maio de 1945, às .14 horas,
a fim de deliberar sôbre uma proposta
•da Diretoria para o aumento do capital
Social, modificação do valor nominal
das ações e reforma de estatutos cora
parecer do Conselho Fiscal. Rio de

Janeiro, 7 de maio de 1945. — Euge-
nio Gudin, Diretor-Presidente. —
Frank J. Way, Diretor Vice-Presiden-
te. — Jeffrey Gruber, Diretor-Tesou-
reiro. — Mario Gama, Diretor-Secre-
tário. — Antonio Benjamim Taques
Horta, Diretor-Jurídico. — J.M. Fer-
nandes, Diretor-Comercial", Termina-
da a leitura cio anúncio de convocação
declarou o Sr. Presidente que se acha-
vam sôbre a mesa a exposição da Di-
retoria, justificando a proposta de au-
mento do capital social e de alteração
dos estatutos sociais, bem como o pa-
recer do Conselho Fiscal a respeito,
determinando outrossim fôsse feita a
leitura désses documentos do seguinte
teor: — "Proposta da Diretoria — Se-
nhores Acionistas: Como se vã do ba-
lanço geral de 31 de dezembro de 1941,
a conta de "Lucros e Perdas", àque-
la data, apresentava um salda de Cr$ 	
825.935,70 disponível para o exercício
corrente eiti excesso do dividendo re-
comenda-do para distribuição no cor-
'anta ano. Perquirida a causa de saldo
tão significativo na economia da Com-
panhia, verifica-se ser êle o efeito de
sadia política financeira que nos im-
pusernos em momentos de crédito difí-
cil ou dispendioso. Dêsse modo o sa-
crifício impôsto aos Srs. Acionistas pô-
de consolidar a posição financeira da
Companhia, ensejando-lhe os resulta-
dos que se refletem no último balanço
geral. E' chegado, porém, o momento
de se proceder à re-estruturação da
Companhia, o que há de ser consegui-
do mediante a capitalização de Cr$ 	
500.000,00, do saldo já referido. As-
segura-se assim o justo desejo dos Se-
nhores Acionistas de serem beneficia-
dos com as disponibilidades sociais, e,
ao mesmo tempo, solidifica-se a Com-
panhia, pela duplicação de seu capital.
Nem outra providência nos parece
aconselhável, porquanto quando pre-
tendêssemos uma simples distribuição
de dividendos, seriamos forçados a ape-
lar para o crédito, onerando a Compa-
nhia e, em última análise, os acio-
nistas. Nestas condições, propomos que
o capital apelai seja aumenta-do de
Cr$ 500.000,00 para Cr$ 1.000.000,a0,
mediante a duplicação do valor das
ações atuais, aumento êsse que será
auportado pelo saldo disponível já
apurado éta assembléia geral ordiná-
ria. Recomendamos também, conse-
qüentemente, que nos estatutos sejam
feitas as seguintes modificações, que
compreendem o aumento do valor no-
minal das ações — redija-se assim o"
art. 5.°, mantido o seu parágrafo úni-
co: "Art. 5.° — O capital da Compa-
nhia que era de Cr$ 500.000.00 passa
a ser de Cr$ 1.009.000,00 dividido em
5.000 ações comuns, do valor nomi-
nal de Cr$ 200,00 cada unia, tôdas in-
tearalizadass". Rio de Janeiro, 2 de
maio de 1945. — Eugenio Gudin, Di-
retor-Presidente. Frank J. Way,
Diretor Vice-Presidente. — Jeffrey
Gruber, Diretor-Tesoureiro. — Mário
Gama, Diretor-Secretário. — Antonio
Benjamim Taques Horta, Dirator-Ju-
ridico. — J.M. Fernandes, Diretor-
Comercial". — Parecer do Conselho
Fiscal — O Conselho Fiscal da Com-
panhia Fôrça e Luz de Brotas toman-
do conhecimento da proposta da Di-
retoria, de aumento do capital social,
de Cr$ 500.000,00 para Cr$ 	
1.000.000,00, tt custa do saldo .disponí-
vel apurado no último balanço geral,
é de parecer que a mesma seja aprova-
da pela assembléia geral, por Isso que,
como bem demonstra a proposta exa-
minada, trata-se de unia operação ple-
namente- justificada. A Companhia

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DiaSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a Companhia Fôrça
e Luz de Brotas, arquivou nesta Di-
visão sob o n°1596, por despacho de
22 de junho de 1945, a ata da assem-
bléia geral extraordinária, realizada
em 18 de maio de 1945, que aprovou
o aumento do capital social de Cr$..
500,000,00 para Cr$ 1.000.000,00 me-
diante a incorporação de saldos dis-
poníveis modificando os seus estatutos,
do que dou fé. Departamento Nacional
da Indústria e Comércio, Divisão de
Registro do Comércio, em 28 de junho
de 1945. Eu, Carmen Cruz, Auxiliar
dc Escritório IX, escrevi, conferi c as-
sino. — Carmen Cruz. Eu, Renato
Adolfo Pena Barros, Chefe da S.R.E.,
a subscrevo e assino. — R.A. PC717:.(1

Barros. — Selada com Cr$ 4.43.
Processo n.° 10.235-45.

(N.° 9.664 — 3-7-45 — Cr; 33a.60) .

COMPANHIA CASSINO

COPACABANA S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 23 DE MAIO DE 1945

seguinte teor: "Companhia Cassino
Copacabana S. A. - — 2.° convocação
— Assamblaia Geral 'Ordinária —
Convocam-se . os Srs. acionistas para
• Assembléia Geral Ordinária, que
se vai raunir no dia 23 de maio pró-
ximo, às 17 horas, na sede social à
Avenida Cepacabana n.° 291 (Edifício
do Cassino), a fim de diliberar sôbre
o balanço, contas e ates - da Diretoria
no exercício de 1944, e ele ger os mem-
bros do Conselho Fiscal e seus suplan-
tas pina o e:enfeio corrente. Con-
tinuam à disposiçao dos Srs. acio-
nistas, no escritório da Companhia,
os documentes a que se refere o arti-
go 93 do Decreto-1:d n.° 2.627 — de
26 de setembro de 1940. Rio de Janei-
ro, 12 de maio de ' 1045, Gilberto Fer-
reira Pereira da Silva — Diretor Te-
soureiro". A seguir o mesmo Se.cre-
ta.rio leu o relatório da Diretoria, o
balanço e a demonstração da conta
de Lucros e Perdas, e " o Parecer do
Conselho Fiscal, tudo publicado na
Diário Oficial de 12 dc abril de 1945,
sendo nestes têrmos aquele parecer
"Os abaixas assinados, membros do
Conselho Fiscal da Companhia Cas-
sino Copacabana S. A., tendo 'exuma.-
nado o balanço das operações eme)
radas em 31 de dezembro de 194
em confronto com o inventario escri-
turação da Companhia e os documen-
tos em que a mesma se baseia, tudo
acharam em perfeita ordem e con-
cordância, pelo que são de parecer
que aquele balanço e os atos e contas
da Diretoria referentes ao dito exer-
cício devem ser aprovados pela As-
sembléia de acionistas. Rio de Janai-
ro, 12 de março de 1945 — A. Soares
Ribeiro — Frederico Motta — Carlos
Rocha". O Presidente pôs em discus-
são os documentos lidos, que foram
unanimemente aprovados, abstende.
se de votar os Diretores e fiscais.
Passando-se, á segunda parte da or-
dem do dia procedeu-se à eleição do
Conselho Fiscal tendo sido reeleitos
fiscais efetivos os Srs. A. Soares Ri-
beiro — Frederico Lopes da Mota e
Carlos Rocha, todos três brasileiros,
comerciários e residentes nesta cida-
de, e -suplentes os Srs. Jorge Pinto
Lisboa — Carlos Pereira ''ores eAbh.
Flávio Labouriau Barroso, ta mbar

brasileiros, os dois primeiros comer-W
ciários e o último advogado, ' todos re-
sidentes nesta cidade. Por proposta
cio Dr. Carlos ele Sabota Bandeira
de Melo, a assembléia fixou em Cr$ .
750,00 mensais os honorários de cada
membro efetivo do Conselho Fiscal
para o corrente exercício, e por in-
dicação do Sr. Benedicto de Miranda
Araajo, a assembléia aprovou por
unanimidade a distribuição de uni di-
videncla de Cr$ 250,00 por ação. Na-
da mais havendo a tratar o Presiden-
te encerrou a sessão. Do que eu pri-
meiro Secretário, fiz esta ata que foi
escrita sob meu ditado e lida • em voz
alta pelo segundo Secretário, foi una-
nimemente aprovada. Rio de Janei-
ro, 23 de maio de 1945. — Carlos de
Sabota Bandeira de Meio. — Gilberto .
Ferreira Pereira da Silva. — Bane-
dicto de Miranda Araújo. — Mala-
guias José Abadesso. — Triotão Mar-
tin,s.	 Othon Machado de Oliveira.
e Silva — Carlos Rocha.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Certifico que a Companhia Cassino
Copacabana S. A. arquivou nesta Di-
visão sob o n.° 1.470, por despacho de
14 de junho de 1945, a ata da assem-
bléia geral ordinária, realizada em 23

participem os acionistas pela forma
aventada. Conveniente é, pois, a pro-
vidência de capitalização, proposta pela
Diretoria. E' o que temos a recomen-
dar. — Rio de Janeiro, 3 de maio dc
1945. — Arthur Cyril Ciceri. — Af-
fonso Cardoso Gaspar. — Carlos de
Ipanema Moreira". Terminada a lei-
tura, o Sr. Presidente submeteu à dis-
cussão a exposição justificativa da Di-
retoria, a proposta da Diretoria e o
parecer do Conselho Fiscal, e não ha-
vendo quem pedisse a palavra, subme-
teu ditos documentos à votação, tendo
sido unanimemente aprovadoa, De-
clarou o Sr. Presidente, então, que
vista da deliberação tornada pela As-
sembléia,, ficava aumentado o capital
social para Cr$ 1.000.000,00 (um mi-
lhão de cruzeiros) e os estatutos alte-
rados na forma proposta pela Direto-
ria, cabendo a esta cumprir as for-
malidades legais necessárias, inclu-
sive o arquivamento desta ata no De-
partamento Nacional da Indústria e
Comércio. Nada mais havendo a tra-
tar, foi suspensa a sessão para se la-
vrar esta ata no livro próprio, por
mim, E.C. Eastin, Sceretario, redigida
e, reaberta a sessão, foi a mesma ata-
lida e aprovada, indo assinada pelos
acionistas presentes. — U.G. Kecner.

F.C. Eastin. — Antonio Benjamim
Taques Horta. — Mario Gama. — Er-
nest Peter Matheson. — Pp. Compa-
nhia Brasileira de Parça Elétrica, Er-
nest Peter Matheson.

No dia 23 de acato de 1045, às 17
horas, na sede social à Avenida Co-
pacabana n.° 291, nesta cidade, reu-
niram-se os acionistas abaixo ass i na-
dos, representando mais de dois* ter-
,os do capital social, conforme consta
da lista de presenças que assinaram
no livro competente. A sessão foi
aberta pelo Diretor Gilberto Fer-
reira Pereira da Silva, que, aclamado
para presidi-1a, convidou para pri-
meiro e segundo Secretários respec-
tivamente os Srs. Carlos de Saboia
Bandeira de Melo e Benedito de Mi-
randa Araújo. Os Secretários fizeram
a conferência da lista de presenças
com os recibos de depósito de ações ao
portador, verificando a sua concordân-
cia .0 segundo Secretário leu depois o
anúncio de convocação publicado no
Diário Oficial e "Jornal do Comércio"

auferiu lucros e é de justiça que dèles de 16, 17 e 18 de maio p. passado e do,
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de maio de 1945, que aprovoou as con-
tas do exercicio de 1944, elegeu os
membros do conselho fiscal e fixou os
seus honorários, do que dou fé. De-
partamento Nacional da Indústria e
Comércio, Divisão de Registro do Co-
mércio, em 16 de junho de 1945. Eu,
Carmen Cruz, Auxiliar de Escritório
IX, escrevi, conferi e assino. — Car-
men Cruz. Eu, Renato Adolpho Pen-
na Barros, Chefe da S,.R.E. a subs-
crevo e assino. — Renato Adolpho
Penna Barros.

(N.° 9.637 — 4-7-45 — Cr$ 163,20) .

COMPANHIA DE SEGUROS MARÍ-
TIMOS E TERRESTRES

"INDENIZADORA
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDI-

NÁRIA, REALIZADA EIH 30 DE JUNHO

DE 1945
As 14 horas do dia trinta de junho

de mil novecentos e quarenta e cinco,
na sede da Companhia à Avenida
Rio Branco, 26-A, 6.° andar, confor-
me convocação feita no Diário Oficial
e. "Jornal do Comércio", de 21, 25 e
26 de junho corrente, achando-se reu-
nidos acionistas representando mais
da metade do cdibital social, como se
constata do livro de presença, o Se-
nhor Oscar Veloso da Veiga, diretor
gerente assumindo a presidência
abriu a sessão e pediu a indicação de
um acionista para presidir à Assem-
bléia. Por aclamação foi indicado o
Senhor Gabriel dos Santos Almeida,

eque ocupando a presidência convidou
eos Srs. Roger André Lacoste e Alva-
ro de Sousa Carvalho para primeiro
e segundo secretários respectivamen-
te. Estando assim legalmente consti-
tuída a mesa o Sr. presidente decla-
rou que na forma da lei e de acôrdo
com o edital de convocação, cuja lei-
tura mandou fôsse feita pelo Sr. pri-
meiro secretário, a presente assem-
bléia tinha por objeto deliberar sô-
bre a renuncia do Sr. Mário d'Al-
meida, do cargo de presidente da so-
ciedade, conforme carta . que a seguir
foi lida pelo primeiro secretário, e
eleger o seu substituto para comple-
tar o mandato do renunciante, na
forma do parágrafo único do artigo
12 dos Estatutos. Posta em votação
a renúncia, foi a mesma aceita, de-
pois de usar da palavra o Senhor
Oscar Veloso da Veiga, lamentando o
afastamento voluntário do Senhor
Mário d'Almeida, e de pedir a Assem-
bléia um voto de louvor pelos valio-
sos serviços pelo mesmo prestados à
sociedade, e que estava certo conti-
nuaria a prestar, no qual foi acompa-
nhado pelo voto unânime ela assem-
bléia. A seguir o Sr. Presidente sus-
pendeu a sessão pelo tempo necessá-
rio para os Srs. acionistas se muni-
rem de cédulas para votação. Rea-
berta a sessão, e recolhidas as cédu-
las, verificou-se o seguinte resultado:
para diretor presidente: o Sr. Doutor
Paulo Burlamaqui de Melo, brasilei-
ro, casado, do comércio, residente à
Rua Barão de Lucena, 64, por votação
unânime da Assembléia. Nada mais
navendo a tratar o Sr. presidente
suspendeu os trabalhos para lavratu-
ra da presente ata no livro próprio,
que eu primeiro secretário fiz lavrar
sob meu ditado e que vai assinada pe-
los membros da mesa e acionistas
presentes, depois de lida e aprovada
por unanimidade em sessão reaberta.
Rio de Janeiro, 30 de junho de 1945.
— Roger André Lacoste, 1.° Secre-
tário. — Gabriel dos Santos Almeida,
Presidente. — Alvaro de Souza Car-
valho, 2.° Secretário. — Mário D'Al-

Meida. — Por Thereza Delphim Pe-.
reira Alves seu marido João Augusto
Alves. — José Martinelli. — João
Francisco Alves. — Por Elsia Almei-
da da Veiga séu marido Oscar Vello-
so da Veiga. — Eugenie Lacoste.

Esta é cópia autêntica da ata la-
vrada a fls. 272-273 do livro próprio.

Rio de Janeiro, 30 de junho de
1945. — Roger André Lacoste, 1.° Se-
cretário.
(N.° 9.632 — 4-7-45 — Cr$ 107,10) .

TURISMO .AN-AMERICANO S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA,

REALIZADA EM 5 DE JUNHO DE 1945 ..

Aos cinco dias do mês de junho de
mil novecentos e quarenta e cinco,
reunidos, em primeira convocação, às
quatorze horas, na sede da Sociedade,
à Avenida Rio Branco n.° 311, 9. 0 an-
dar, acionistas que representavam mais
de dois terços do capital social, todos
cem direito de voto, camo atestam
suas assinaturas no "Livro de Presen-
ça", fls. G, seguidas das declarações
exigidas pelo art. 92; do Decreto-lei
n.° 2.627, de 26 de setembro de 1940,
o diretor-presidente, tendo em vista
haver número legal, convidou os se-
nhores acionistas a elegerem o presi-
dente da assembléia. Por aclamação
foi eleito o acionista Sr. Dr. Carlos
Freire Zenha, que, depois de agrade-
cer a deferência da assembléia; con-
vidou para secretários os acionistas
José Mias Prado e Mário Rôla, com
as designações, respectivamente, de
primeiro e segundo. Assim constituída
a mesa, o presidente declarou insta-
lada a assembléia geral extraordinária,
regularmente convocada, conforme
anúncio publicado no Diário Oficial,
"Correio da Manhã" e "Jornal do
Comércio", em seus números dos dias
26, 27 e 29 do mês de maio, anúncio
que, lido pelo segundo secretário, é do
teor seguinte: Turismo Pan-America-
no S. A. — Assembléia geral extraor-
dinária. — Primeira covnocação — São
convidados os senhores acionistas para
a assembléia geral extraordinária, que
deverá realizar-se no dia cinco de ju-
nho próximo vindouro, às quatorze
horas, na sede social, Avenida Rio
Branco n.° 311, 9.° andar, para tratar
da reforma dos Estatutos. — Rio de
Janeiro, 22 de maio de 1945. — João
Dalter, Diretor. — Finda a leitura,
solicitou o Sr. Presidente ao mesmo
segundo secretário, Sr. Mário Rôla,
que procedesse à leitura da exposição
da Diretoria, o que foi feito pelo Ines-
mo segundo secretário, sendo dita ex-
posição nestes têrmos: "Parece que o
desenvolvimento dos serviços de que
esta sociedade se tem incumbido, tra-
tando-os de acôrdo com O seu objetivo,
impõe alteração dos estatutos, no sen-
tido de subdividir os encargos da Di-
retoria. Dêsse modo, propomos que
seja alterado o capitulo respectivo,
criando-se o cargo de diretor-secretá-
rio, com as atribuições definidas no
projeto que ora submetemos à vossa
consideração e deliberação. No en-
tanto, quer-nos parecer mais conve-
niente, dado que outras modificações
nos estatutos já foram feitas, que os
remodelemos totalmente, embora sem
afetar a vida da sociedade e seu es-
côa)°, ou melhor, pontos essenciais dos
em vigor. Eis porque foi formulado o
projeto que os abrange, passando a se-
rem os seguintes:
Estatutos da Sociedade . Anônima

"Turismo Pan-Americano"
Fundada em 16 de novembro de

1942, conforme ata arquivada no
Departamento Nacional de Indús-
tria e Comércio, em 22 de dezembro
de 1942, sob n.°18.549.

CAPITULO I

DA DENOMINAÇÃO., FINS E DURAÇÃO e
DA SOCIEDADE

Art. 1.0 . Sob a denominação de So-
ciedade Anónima Turismo Pan-Ame-
ricano está constituída uma sociedade
que tem sua sede e fôr° nesta cidade
do Rio de Janeiro, a qual se regerá
por êstes estatutos, pelas disposições
do Decreto-lei n.° 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940, e pelas demais leis
vigentes, inerentes a êSS3 tipo de so-
ciedade.

Art. 2. A sociedade tem .por objeto
a exploração económica e financeira
dos serviços organizados de turismo e
correlatos, em suas diversas moda-
lidades, como sejam: informações,
orientação de transportes, hospedagem,
propaganda de estações e locais de en-
cantamento e diversões, coordenando,
diretamente e por ajustes, contratos,
copartieipações e associações com ter-
ceiros, entidades jurídicas ou pessoas
naturais, todos os fatores conducentes
ao êxito pleno de um perfeito sistema
daquele género. Subsidiàriamente, bus-
cará elementos de orientação nds pla-
nos aconselhados pelo Departamento
Nacional de Turismo.

Art. 3•0 . A duração da sociedade
será de vinte anos, contados da data
de sua constituição, prazo êsse pror-
rogável, mediante deliberação da as-
sembléia geral e pelos votos de acio-
nistas que representem dois terços do
capital social.

Art. 4.°.. A sociedade
liais e correspondentes
cstrengeiro, observadas
leais a 'respeito.

CAPITULO II

DO CAPITAL E AÇÕES

Art. 5P. O capital é de cem mil
cruzeiros (Cr$ 100 . 000,00), dividido
em cem ações nominativas, de mil cru-
zeiros cada uma, integralmente reali-
zadas, em dinheiro.

Art. 6.0 . A cada ação, correspon-
dera um voto nas deliberações da as-
sembléia geral, cujo exercício poderá
ser feito por meio de procurador, que
seja acionista, não se admitindo, po-
rêm. pluralidade de votos.

Art. 7•0 . Aos acionistas fica vedado
o direito de, nas hipêteses de caução•
ou penhor das respectivas ações, su-
bordinarem à vontade do credor o
exercício dos seus votos, e, fazendo-o,
não o reconhecerá a sociedade.

CAPITULO III
DA DIRETORIA

Art. 8P. A sociedade será adminis-
trada por quatro diretores, com as de-
signações de presidente, tesoureiro,
gerente e secretário, eleitos pela as-
sembléia geral, para o período de qua-
tro anos.

e 1.0 . Os diretores gerente, tesou-
reiro e secretário, substituir-se-ão uns
pelos outros, mediante prévia designa-
ção escrita do diretor-presidente.

2.°. Do que fôr deliberado nas
n uniões da diretoria, será lavrada ata
no livro próprio.

§ 3.°. Os demais atos da diretoria
serão escritos em fórmulas adequadas,
devidamente visadas ou assinadas por
qualquer diretor.

Art. 9.°. Os diretores assumirão suas
funções mediante têrmo assinado no
livro "Atas das Reuniões da Direto-
ria.", e não poderão entrar em exer-
cício sem que prestem, ou alguém por
êles, caução, na importância de dei.
mil -cruzeiros, em ações da • sociedade,
em títulos da dívida pública ou em
dinheiro.

Art. 10. No caso de vaga ou de re-
núncia de usa dos diretores, os demais,
ouvido o Conselho Fiscal, designarão
acionista que o substitua, até a pri-
meira assembléia geral.

1.°. Se a renúncia fôr dada por
todos os diretores; êles se dirigirão ao
Conselho Fiscal que, dentro de oito
dias, convocará a assembléia geral.
Até a deliberação desta, os renuncian-
tes se conservarão em exercício, sob
pena de responderem pelos danos
advindos à sociedade.

2.°. Os eleitos, na forma prevista
no e 1.0, completarão o tempo daquele;
a quem substituirem.

Art. 11. Ao diretor-presidente ca-
berá, além da representação da socie-
dade perante as autoridades adminis-
trativas e judiciárias, orientar os des-
tinos da sociedade, traçando os pla-
nos- gerais dos negócios e transmitin-
do-os por escrito ao diretor-gerente,
ao diretor-secretario ou ao diretor-te-
soureiro, respondendo diretamente pe-
rante a assembléia geral pelos res-
pectivos atos. Compete-lhe, ainda, nas
obrigações a serem contraídas pela so-
ciedade, sejam ativas ou passivas, as-
siná-las em conjunto com outro di-
retor, bem assim cheques, escrituras
públicas de qualquer natureza, e quais-
quer outros contratos, para que te-
nham validade. Ainda fica de sua
competência demitir ou admitir em-
pregados, contratar técnicos e profis-
sionais, fixando-lhes os respectivos
vencimentos e indicar previamente seu
substituto, para os impedimentos oelt-
sionais ou temporários.

Art. 12. Compete ao diretor-tesou-
reiro:

a) guardar os bens e valores da ro-
ciedade;

b) praticar os atos atribuídos no ar-
tigo 11 ao diretôr-presidente, quando
êste se afastar temporariamente da
sociedade e indicá-lo como seu substi-
tuto, cabendo-lhe, conseqüentemente,
as mesmas responsabilidades;

c) servir como consultor da socie-
dade em todos os assuntos que digam
respeito à sua economia interna, ou
à economia das pessoas físicas ou ju-
rídicas que mantenham relações con-
tratuais com a sociedade;

d) elaborar planos de redistribuição
e reagrupamento dos serviços da so-
ciedade ou de terceiros que com ela
mantenham relações contratuais;

e) estudar os regimes de adminis-
tração mais adequados aos vários se-
tores de atividade da sociedade;

1) analisar os resultados financeiros
da produção dos diversos setores da
Tupan e das empresas contratantes,
em face das despesas que lhe forem
relativas;

g) assinar, conjuntamente com o
diretor-presidente, os atos previstos no
art. 11, para os quais se exija a sua
assinatura.

Art. 13. Compete ao diretor-ge-
rente:

a) praticar os atos atribuídos no
art. 11 ao diretor-presidente, quando
êste se afastar temporariamente da
sociedade e indicá-lo como seu substi-
tuto. Caber-lhe-ão, quando no exer-
cicio da presidência, as mesmas atri-
buições e responsabilidades do diretor-
presidente;

b) decidir todos os negócios e
questões sociais que não forem da
competência privativa das assembléias
gerais e dos demais diretores;

c) fazer a distribuição de lucros e
dividendos, de acôrdo com êstes es-
tatutos, e dar cumprimento às dispo-

poderá ter fi-
no pais e no
as disposições
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CAPITULO V
DA ASSEMBLÉIA tERAL

Art. 19. A assembléia geral ficam
conferidos amplos poderes relativos
ao exame dos negócios da sociedade,
cabendo-lhe tomar as decisões que jul-
gar convenientes à defesa dos interes-
ses e ao desenvolvimento das suas
operações.

Art. 20. E' da competência priva-
tiva da assembléia geral:

a) nomear e 'destituir os membros
da Diretoria e do Conselho Fiscal; fi-
xar os vencimentos dos diretores e dos

•membros do Conselho Fiscal;
b) tomar anualmente as contas dos

diretores e deliberar sôbre o balanço
oaerecido;

c) decidir da conveniência do au-
mento do capital, e da natureza das
obrigações respectivas;

d) reformar ou alterar os estatutos;
e) votar quaisquer vantagens em

beneficio dos acionistas ou terceiros
e autorizar a emissão de partes bene-
ficiárias;

f) resolver sôbre a fusão, a incor-
poração, a extirmao e a liquidação da
sociedade, nomear e destituir liqui-
dantes e julgar-lhes as contas;

g) autorizar a Diretoria a confes-
sar a falência da sociedade e a pro-
por concordata preventiva ou suspen-
siva da falência;

h) fixar, aniaslmente, a remunera-
ção da Diretoria e clo Conselho Fiscal,
prevalecendo, quanto à pr:meira, a do
exercício anterior, se não fôr expres-
samente modificada.

Art. 21. A convocação cia assem-
bléia geral far-se-á pela imprensa, me-
diante convites publicados, por três
vezes, no mínimo, no Diário Oficial
da União, e em outro jornal de grande
circulação, com designação de dia,
hora e local da reunião.

I 1.°. Entre o dia da primeira publi-
cação do anúncio, ou convite de con-
vocação, e o dia da realização da as-
sembléia geral, mediará o prazo de
oito dias, no mínimo, para a primeira
convocação, e de cinco dias para as
convocações posteriores.

Art. 22. A convocação da assembléia
geral será feita:

a) pela Diretoria;
b) pelo Conselho Fiscal, se a Di-

retoria retardar por mais de um mês
a sua convocação, e sempre que ocor-
rerem motivos graves e urgentes;

c) por acionistas, nas omissões vo-
luntárias de convocação da parte da
Diretoria, ou quando, representando
mais de um quinto do capital social,
aquela não atender, no prazo de oito
dias, a contar da data do requeri-
mento, devidamente fundamentado, ao
pedido de convocação.

Art. 23. A assembléia geral insta-
la-se, em primeira convocação, com
a presença de acionistas que represen-
tem, no mínimo, um quarto do capital
social, com direito de voto, salvo nas
hipóteses em que a lei exigir quorum
mais elevado. Em segunda con-
vocação, instalar-se-á com qualquer
número.

Art. 24. Poderão os acionistas repre-
sentar-se na assembléia geral, por pro-
curadores, que também o sejam, ou
por seus representantes legais. Os
membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal não poderão ser procuradores
ou representantes dos acionistas da
assembléia geral.

Art. 25. Os acionistas, antes de
abrir-se a assembléia geral, assinarão
o "Livro de Presença", indicando na-

sieaes expressas das leis reguladoras
de sociedade;

d) rubricar os livros da sociedade;
e) gerir a parte comercial da so-

ciedade;
I) assinar, conjuntamente com o di-

retor-presidente, os atos previstos no
cri. 11, para os quais se exija, tom-
bam, a sua assinatura;

g) organizar anualmente o relató-
rio da diretoria, o balanço e os de-
mais documentos das operações da
sociedade, para serem apresentados à
assembléia geral dos acionistas, pre-
cedidos do parecer do Conselho Fiscal.
e ter sob a sua direção imediata a
escrituração da sociedade:

h) superintender e fiscalizar a parta
cemercial de tôdas as' empresas que
mantenham contratos de serviços com
a sociedade, propondo os meios e mo-
dos para o aumento da produção e me-
lhor rendimento de suas atividades, de
acôrdo com os regulamentos aprovados
nos contratos de prestação de servi-
r:0,3, firmados com aquelss ernprèsas•

i) controlar os resultados financei-
ros das entidades contratantes.

Art. 14. Compete ao diretor-secre-
tario:

a) praticar os atos atribuídos no
art. 11 ao diretor-presidente, quando
Siete Se afastar temporariameaiSe
sociedade e indicá-lo como seu substi-
tuto. Caber-lhe-ão, quando no exer-
cício da presidência, as mesmas atri-
buições c responsabilidades do diretor-
presidente;

b) coordenar e sistematizar os re-
sultados administrativos das entidades
contratantes;

a) promover medidas que assegurem
a melhoria dos serviços;

d) fazer executar os regulamentos
aprovados e as resoluções que forem
adotadas;

e) manter contato assíduo com a
Inspetoria Geral, através dos respecti-
s os boletins e das informações suple-
mentares;

f) estudar a solução dos casos irre-
gulares apurados pela Inspetoria c
submeta-la à deliberação conjunta da
Diretoria;

g) administrar todos os serviços da
sociedade, de acôrdo com os regula-
mentos em vigor ou que forem baixa-
dos e as resoluções que forem mio-
te.(ias;

asánar, conjuntamente com e
diretor-presidente, os atos previstos no
art. 11, para Os quais se exija, tam-
bém, a sua assinatura;

1) relatar verbalmente à presidência
ra observações que fizer na análise dos
papéis e atos referentes à sociedade,
e as empresas contratantes.

CAPITULO IV
DO CONSELHO FISCAL

Art. 15. O Conselho Fiscal com-
por-se-á de três membros efetivos e
três suplentes, eleitos anualmente pela
assembléia geral ordinária, devendo os
últimos substituirem os primeiros, em
seus impedimentos, por ordem de co-
locação.

Art. 16. Compete ao Conselho Fis-
cal emitir parecer sôbre balanços e
contas da sociedade, de modo a ins-
truir e habilitar a assembléia geral
para o pronunciamento respectivo
bem assim praticar todos os atos fis-
cais previstos no Decreto-lei n.° 2.627,
de 1940 (arts. 124 e 128).

Art. 17. Das reuniões do Conselho
Fiscal serão lavradas atas, em livros
especiais para esse fim destinados.

Art. 18. A assembléia geral fixará
anualmente a retribuição devida aos
membros do Conselho Fiscal.

cionalidade, domicilio e o número das
suas ações.

Art. 26. As assembléias gerais se-
rão presididas pelo acionista indicada
pelos demais, cabendo ao escolhido de-
signar o que deva servir de secre-
tário.

Art. 27. As assembléias gerais se-
rão convocadas de acôrdo com as pres-
crições legais em vigor, feitos os anún-
cios e publicações de documentes, com
a antecedência em tais prescrições es-
tabelecidas.

CAPITULO VI

DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO
E LUCROS

Art. 28. O exercício social coincide
com o ano civil.

Art. 29. No fim de • cada exercício
social será feito o inventário do ativo
e do passivo e levantado o balanço
para apuraçaio do resultado:

Art. 30. Havendo lucros, afastes se-
rão deduzidos cinco por cento para
constituição de fundo de reserva da
garantia do capital, e o restante será
distribuído, mediante proposta da Di-
retoria, ouvido o Conselho Fiscal, corne
fôr deliberado pela assembléia geral.

Parágrafo único. Desde que aos
acionistas seja distribuído dividendo
igual ou superior a seis por cento do
capital secial, a assembléia geral po-
derá atribuir aos diretores percenta-
gem sôbre os lucros líquidos de tôdas
as deduções acima previstas.

COMPANHIA INTEGRIDADE
DE SEGUROS GERAIS

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁ-
RIA REALIZADA EM 2 DE JULHO DE 1945.

As quinze horas do dia dois de ju-
lho de mil novecentos e quarenta e
cinco, reunidos na sede da Compa-
nhia, à Avenida Almirante Banoso
n.° 91 — 5.° andar, acionistas repre-
sentando 5.713 (cinco mil setecentos
e treze) ações, conforme verificaaau
feita no "Livro de Presença", a fls.
sete, o Diretor-Tesoureiro, Sr. Dr.
Alberto Franco do Amaral, declara
haver número legal para ser realizada
a assembléia convocada para esta da-
ta, e solicita idos presentes que, de
acôrdo com os Estatutos, incliqueni
um acionista para presidir os traba-
lhos. Aclamado o nome do Sr. Ani-
bal Artur Peixoto, este agradece e
convida os Srs. Ferdinando Schayer
e José Gonçalves do Couto, para, res-
pectivamente, Primeiro e Segundo Se-
cretários. A seguir o Sr. Presidente
pede ao Sr. Primeiro Secretário pa-
ra proceder a leitura do edital de
convocação, publicado no Diário Ofi-
cial de 25, 27 e 30 de junho, e "Jor-
nal do Comértio" de 23 e 28 de ju-
nho e 1 do corrente, do seguinte
teor: Companhia Integridade de Se-
guros Gerais, Sede — Avenida Al-
mirante Barroso n.° 91 — 5.° andar.
Assembléia Geral Extraordinária. São
convidados os Srs. Acionistas a se
reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, no dia 2 de julho p. fu-
tura, às quinze horas, no escritório
da Companhia à Avenida Almirante
Barroso n.° 91 — 5.s andar, a fim de
tomarem conhecimento da renúncia
de dois Diretores, resolver sôbre a
mesma e eleger os seus substitutos.
Até a realização da assembléia ficam
suspensas as transferências de ações.
Rio de Janeiro, 22 de junho de 1945.
Os Diretores: — Alberto Franco do
Amaral. — Tesoureiro, João Gomes
da Cruz — Secretário. Terminada a
leitura, o Sr. Presidente declara, con-
forme já é do conhecimento de to-
dos, a presente assembléia tinha por
fim especial resolver sôbre a renúncia
de dois diretores, Sr. Dr. Otávio da
Rocha Miranda — Presidente e Sr.
Raul Conrado Cabral — Vice-Presi-
dente, conforme cartas nos seguintes
tarmos: — "Rio de Janeiro, 20 de
junho de 1945. limos. Srs. Direto-
ies da Companhia Integridade de
Seguros Gerais. Nesta. Prezados Co-
legas. Tendo •deliberado reduzir as
minhas atividade comerciais, venho
pela presente solicitar dos prezados
.companheiros de Diretoria, a minha
demissão de Presidente desta digna
Companhia. Aproveito a oportunidade
para agradecer aos colegas de Dire-
toria, gerente e demais funcionários
que compõem o corpo administrativo
da Integridade, os meus agradeci-
mentos pela colaboração que sempre
me emprestaram e bem assim dese-
jar a todos uma crescente prosperi-
dade e a felicidade pessoal de cada
um. Sem outro motivo, subscrevo-
me o amigo atento e colega. — Octa-
vio-da Rocha Miranda". "Rio de Ja-
neiro, 19 de junho de 1945. limo Sr.
Presidente e demais membros da Com-
panhia Integridade de Seguros Ge-
rais. Cumprimentos. Venho pela pre-
sente renunciar ao cargo de Diretor-
Vice-Presidente dessa Companhia pa-
ra o qual me elegeu o voto generoso
de nossos prezados acionistas em as-
sembléia geral realizada em 23 de
março de 1944. Muito grato pelas pro-
vas de alta consideração que sempre

Finda a leitura, declarou o presi-
dente em discussão a proposta, e, como
ninguém solicitasse a palavra, subme-
teu-a à votação, pedindo que os acio-
nistas que aprovassem os estatutos
como estão redigidos, se conservassem
sentados, verificando-se que o haviam
sido por unanimidade de votos. A se-
guir, ainda o presidente esclareceu
que, estando o capital social total-
mente representado, pedia que os se-
nhores acionistas assinassem os dois
exemplares dos estatutos lidos, o que
ioi feito, destinando-se um dos exem-
plares a arquivamento no Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio, na forma do art. 50, parágrafo
ártico, do referido Decreto-lei núme-
ro 2.627. Estando criado o lugar de
diretor-secretário, disse o Sr. Presi-
dente cumprir provê-lo, para os de-
vidos fins. Foi então procedida à elei-
ção, que recaiu, por unanimidade de
votos, no Sr. Wilson da Silva Soares,
antigo colaborador da Conmanhia,
que vem de exercer a superintendên-
cia da administração do Hotel Quitan-
dinha.

Estando presente o eleito, o Sr. Pre-
sidente convidou-o para tomar posse
do cargo, o que será feito na forma
estabelecida por êstes estatutos. Nada
mais havendo a tratar, o Sr. Presi-
dente, depois de encerrar a fôlha
número seis do "Livro de Presença",
suspendeu a sessão pelo tempo neces-
sário ao lavramento da presente ata
e eu, José Azias Prado, primeiro se-
cretário, fiz lavrar no livro próprio.
Reaberta a sessão, foi esta lida, achada
conforme e aprovada e vai assinada
por todos os acionistas presentes. Dela
fiz extrair duas cópias, que autenti-
quei, para os fins legais. — Rio de
Janeiro, 5 de junho de 1945. — José
Arias Prado.

Reconheço a firma de José Aries
Prado. — Rio de Janeiro, 4 de julho
de 1945. — Em testemunho (sinal pú-
blico) da verdade. — José de Alencar
Tostes.

(N•° 9.725 — 4-7-45 — Cr$ 633,40) .
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estrutura da sociedade, com o mesmo
objeto e o mesmo capital, os mesmc
sócios e negócios sem qualquer solu-
ção (le continuidade: — Segundo: —
Que, para a realização dêsse fim, já
haviam assentado as bases da tr, is-
formação mencionada, -passando a
sociedade a se denominar "Pigmentos
Minerais Industrial e Comercial Pig-
mina S. A., e correspondendo a cada
cota do capital social das sociedades
por cotas de responsabilidade limite-
da do valor nominal de mil Cruzei-
ros (Cr$ 1.000,00) cada uma, uma
ação nominativa, do mesmo valor no-
minal, ficando o capital da sociedade
anônima assim dividido: — Luis Os-
car Taves trezentee e noventa e seis
(396) ações — trezentos e noventa e
seis mil cruzeiros (Cr$ 396.000,00)
Moacir da Silva Balceiros — duzen-
tas (200) ações — duzentos mil
cruzeiros (Cr$ 200.003,00a.; Silvio
Fróis Abreu — cem (100) ações —
cem , mil cruzeiros (C:$ 100.600,00) ;
Othon Henry Leonardos — cem (100)
ações — cem mil cruzeiros 	
(Cr$ 100.030,00); Francis Leonardos
___ digo (Cr$ 100.000,00); Thomas
Othon Leonardos — uma (1) ação
— mil cruzeiros (Cr$ 1.003,00); Fran-
cis Leanardos — uma (1) ação --
mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00)0; Negib
Miguel Ciuffe — uma (1) ação mil
cruzeiros (Cr$ 1.000,00) ; — e Sydney
Cavalcanti Albuquerque de Barros
Barreto — uma (1) ação — mil cru-
zeiros (Cr$ 1.000,00) — Total: oito-
centas (800) ações nominativas —
oitocentas mil cruzeiros 	
(C$ 800.000,00) — Terceiro: — Que,
deixam de apresentar o documento
comprobatório do depósito do capi-
tal, por se tratar de transformação
pura e simples de uma sociedade por
cotas de responsabilidade limitada em
sociedade anónima, e não organização
cie urna sociedade nova. — Quarto:
Que a sociedade anônima acima men-
cionada, em que ora se transforma a
sociedade por cotas de responsabili-
dade limitada Pigmentos Minerais Li-
mítacla (Pigmil) se regerá pelos se-
guintes Estatutos, já discutidos, apro-
sados e aceitos por todos os outor-
gantes e reelprecamente outorgados,
c,ue os ratificam cai seus expressos
tármos que são os seguintes: "Eata-
tatos da Pigmentos Minerais Indus-
trial e Comercial Piginina S. A. —
Cap.:tulo Primeiro: — Denominação,
sede, fins e duração: — Artigo pri-
meiro: — Sob a denominação de —
Pigmentos Minerais Industrial e Co-
mercial Pigmina S. A., fica consti-
tuída uma sociedade anônima, que se
regera -pelos presentes Estatutos e
disposições legais que lhe forem apli-
cáveis. — Artigo seesuneo: — A so-
ciedade tem sua sede e foro na ci-
dade do Rio de Janeiro, Capital da
RepúbliCa, podendo abrir agências.

depósitos e escritórios onde fer
conveniente aos seus negócios no pai.;
ou no estranaeiro. Artigo terceiro: —
O seu objetivo social é a indústria
extrativa e beneficiamento de nüné-
rios especialmente de bário, pigmen-
tos em geral e fabricação- de sais
minerais. — Artigo quarto: — A du-
ração da sociedade acra por prazo
indeterminado. — Capitulo segundo:
— Artigo quinto: — O capital so-
cial é de oitocentos mil cruzeiros 	
(Cr$ e00.000,00), dividido em oitocen-
tas (800) ações nominativas do va-
lor nominal de mil cruzeiros 	
(r$ 1.000,00) cada uma. Artigo sexto:
— A transferência das ações far-se-a.
no livro próprio, por termo assinado
pelo cedente e pelo cessionário, jun-

tamente com os Diretores da soeie-

me dispensaram, sou de V. Sas.
am.° at.° e Obgd.°. — Raul Coara-
do Cabral". Em face dos motivos ex-
postos, a assembléia resolve conceder
a demissão e aproveitar a oportuni-
dade para agradecer os valiosos ser-
viços prestados pelos Diretores renun-
ciantes, pronunciando-se sôbre a per-
sonalidade do Sr. Dr. Otávio da Ro-
cha Miranda, nos seguintes têrmos:
— o afastamento do nosso prezado e
distinto Dimtor-Presidente deixa uma
lacuna impreenchivel na vida de nos-
sa Companhia, pois na vigência do
cargo deu-nos o prestigio de seu no-
me honrado, sua atividade e as lu-
zes de sua brilhante inteligência além
de sua dedicação exemplar e cons-
trutiva pelo maior desenvolvimento e
conceito que desfrutamos nos meios
seguradores do pais. Não fôssem os
Imperiosos motivos alegados em sua
carta, estamos certos de que não se
demitiria do cargo que exerceu com
tanta competência e relévo. Ficara°
gravados para sempre no seio de nós-
sa Companhia, os ensinamentos re-
cebidos do seu feitio de perfeito or-
ganizador e conselheiro amigo, sincero
e leal que são as características funda-
mentais de sua passagem pela nossa
administração. Confiamos ainda que
embora afastado do seio da adminis-
tração da Integridade, continuará a
dispensar-nos o 'seu melhor apoio e
sincera amizade como nosso grande
acionista que é. Terminado, o Sr. Pre-
sidente convida então os presentes a
procederem a eleieão do Dir.-Presiden-
te e Diretor Vice-Presidente, até a
terminação do mandato dos renun-
ciantes, para o que suspende a ses-
são por dez minutos para os Srs.
acionistas se munirem de cédulas.
Reaberta a sessão, o Sr. Presidente
faz a chamada pelo "Livro de Pre-
sença", aparando o seguinte resulta-
do: — Para Diretor-Presidente — Sr.
Raul Conrado Cabral, brasileiro, ca-
sado, comerciante, residente à rua Se-
nador Vergueiro n.° 92, apartamento
1.302, nesta Capital com 3.815 votos.
Para Diretor Vice-Presidente Sr. Plí-
nio Kiehl, brasileiro, casado, comer-
ciante, residente no Copacabana Pa-
lace Hotel, à Avenida Atlântica ma-
mero 374 nesta Capital, com 5.713
votos. Á vista dêsscs resultados, o
Sr. Presidente proclamou-os eleitos
e que após as formalidades legais e
estatutárias seriam empossados, visto
preencherem os mesmos as exigências
legais. Os Diretores eleitos era bre-
ves palavras agradeceram a confian-
ça demonstrada, prometendo dedica-
rem todos os seus esforços no enaran-
decimeaito da "Integridade". Ninguém
mais querendo falar e nada mais ha-
vendo a tratar, o Sr. Presidente da
os trabalhos por encerrados e ordena
seja lavrada esta ata que eu Ferdi-
nando Schayer na qualidade de Pri-
meiro Secretário a assino com o Sr.
Presidente e demais acionistas pre-
sentes. — Anniba/ Arthur Peixoto.
Presidente. — Ferdinando Sehayer,
1.° Secretario. — Jcsé Gonçalves do
Couto, 2.° Secretário. — Oetavio da
Rocha Miranda._ — Raul Conrarlo Ca-
bral. — Alberto . Franco do Amaral
— João Gomes da Cruz. — Pedro
Ferreira Neves. — Armenio da Rocha
Miranda. Edgard da Rocha Mi-
randa.
' Cópia fiel extraída do "Livro de
Atas das Assembléias Gerais" às fei-
lahs 23 v. a 30.

Cia. Integridade de Seguros Ge-
rais. — Alberto Franco do Amaral,
Tesoureiro.
(N.° 9.724 — 4-7-45 — Cr$ 232,60;

PIGMENTOS MINERAIS INDUS-
TRIAL E COMERCIAL, PIGMINA,

SOCIEDADE ANÔNIMA
Livro-n.° 516 — Fõlhas 51 — Núme-

ro 3.908.
CERTIDÃO

Alvaro Borgerth Teixeira, Bacharel
em ciências jurídicas e sociais, tabe-
lião do décimo oitavo ofício de notas
desta cidade do Rio de Janeiro, Capi-
tal da República dos Estados Unidos
do Brasil.

Certifica que revendo em seu cartó-
rio o 'livro de escrituras número qui-
nhentos e dezesseis, nêle a fólha cin-
qüenta e uma sob o número ale ordem
tiés mil novecentase oito, acha-se la-
vrada a do teor seguinte:

Escritura de transformação de so-
ciedade por cotas de responsabilidade
limitada em sociedade anônima, que
fazem Luís Oscar Taves e outros, na
forma abaixo:

Saibam quantos esta virem que no
ano do nascimento de Nosso Senhor
Jesus Cristo de mil novecentos e qua-
renta e cinco (1945), aos quatro (4)
dias do mês de janeiro, nesta cidade
do Rio de Janeiro, Capital da Repú-
blica dos Estados Unidos do Brasil,
em meu cartório, perante mim, Alva-
ro Borgerth Teixeira, Tabelião, com-
pareceram, partes entre si justas e
contratadas, outorgantes e reciproca-
mente outorgadas, a saber: Pri-
meiro) — Luis Oscar Taves, brasilei-
ro, casado, comerciante, residente nes-
ta cidade à rua da Constituição nú-
mero trinta e sete (37), térreo, por-
tador da Carteira de Identidade nu-
mero trinta e nove-D, Registro cento
e quarenta e cinco (145), expedida
pelo Conselho Regional de Engenha-
ria e Arquitetura aos três (3) de agas-
to de mil novecentos e trinta e quatro
(Ka4). — Segunda) — Moacir da Sil-
va Baleeiros, brasileiro, solteiro, maior,
do comércio, residente nesta cidade à
rua da Passagem número cento e cin-
qüenta e três (153), portador da Ca r

-teira de Identidade, digo, Carteira
Profissional número vinte mil qui-
nhentos e setenta e quatro (20.574),
expedida pelo Serviço de Identificação
do Departamento Nacional do Tra-
balho, em cinco (5) de maio de mil
novecentos e quarenta e quatro (1944);
— Terceiro) — Sílvio Próis Abreu,
brasileiro, casado, químico, residente
e rua Doutor Satamini, cento e vinte
e nove (129), portador cia Carteira cie
Icienticlade número duzentos e três
mil seiscentos e cinqüenta/ e nove
(203.659), expedida aos quinze (15) de
dezembro de mil novecentos e qua-
renta e dois (1942), residente à rua
Doutor Satamini número cento e vinte
e nove (129); — Quarto) a- Othon
Ilenry Leonardos, brasileiro, casado,
engenheiro, residenta nesta cidade à
rua Prudente de aforais número sete-
centos (760), portador da Carteira de
Itenclidade número CIOIS mil ceneo e
setenta-D (2.170-D), expedida pelo
Conselho Regional de Engenharia e
Arquitetura, aos treze (13) de maio de
mil novecentos e quarenta e dois
(1942); — Quinto) — Thomas Othon
Leanardos, brasileiro, casado, RiV

do, residente nesta cidade à rua Tu-
ruma número quarenta (40), portador
da Carteira de Identidade numeao

auzentos e quarenta e nove (219), ex-
pedida pela Ordem dos Advoga:los do
Brasil, (Seção do Distrito loecieral),
aos vinte e nove (29) de fevereiro de
mil novecentos e trinta e dois (1932) •
— Sexto) — Francis Lconardos, bra-
sileiro, solteiro, maior, médico, resi-
dente à rua Goulart número sessenta
e dois (62), apartamento cinqüenta

e um (51), portador da Carteira de
Identidade número cinqüenta e dois
mil e um (52.001), Registro cento e
doze mil trezentos e cinqüenta e seis
(112.356), expedida pelo Servis() de
Identificação do Exército, aos qua-
torze (14) de julho de mil novecentos
e quarenta e três (1043) ; — Sétimo)
— Nagib Miguel Ciuffe, brasileiro, ca-
sado, comerciante, residente à rua cia
Constituição número trinta e sete
(37), portador da Carteira de Idei i-
dade cento e dezesseis mil quatrocen-
tos- e cinqüenta (116.450), expedecia
pelo Gabinete ele Investigações (Ser-
viço de Identificação) do Estado de
São Paulo, aos onze (11) de fevereiro
de mil novecentos e quarenta e dois
(1942) ; — e Oitavo) — Sydney Caval-
canti Albuquerque de Barros Barreto,
brasileiro, casado, industrial, residente
nesta Capital, à rua Barão da Ivare
número cento e trinta e oito tini ,
portador da Carteira de Identidade
número setecentos e trinta e dois mil
trezentos e dez (732.310), expedida
pelo Instituto Felix Pacheco, desta ci-
dade, aos dezenove (19) dá- abril de
mil novecentos e quarenta e três
(19e3); — todos domiciliados nesta
Capital e os presentes reconhecidos
como os próprios pelas testemunhas
no fim- desta nomeadas e assinadas e
estas por mim Tabelião, do que dou
fé, bem como de que a presente será,
anotada no competente distribuidor
no prazo da lei. — E, perante as mes-
mas " testemunhas, pelas partes me
foi dito, cada um de per si: — Pri-
meiro: — Que, como únicos sócios
cotastes da Pigmentos Minerais Limi-
tada (Pigmil), nos têrmos do contra-
to social assinado em vinte e giestas.,
(24) de junho de mil novecentos e
trinta e nove (193S), arquivado no
Departamento Nacional da Indústria
e Comércio sob número cento e qua-
renta e quatro , mil oitocentos e no-
venta e um (144.891), em vinte e três.
(23) de agsisto do mesmo ano e sub-
seqüentes alterações, lavradas por es-
crituras públicas, destas notas, em da-
tas de vinte e dois (=) de abri/ de
mil novecentos e quarenta e dois
(1942) arquivadas sob número cento
e cinqüenta e se-is mil trezentos
e dezesseis (156.316), em data de
vinte e sete (27) de janeiro de
mil novecentos e quarenta e três
(1943); vinte e sete (27 de se-
tembro de mil novecentos e quarenta
três (1343); vinte e oito (28) de se-
tembro do mesmo ano, e duas outras
escrituras, tambarn lavradas nestas
notas em data de vinte e nove (29)
do escamo mês e ano, arquivadas,
respectivamente, sob números cento
e sessenta mil sn‘os e treze ..
(160.713) ; cento e sessenta mil sete-
centos e quatorze (150.714) ; cento e
sessenta mil setecentos e quinze ..
(160.715) e cento e sessenta mil se-
tecentos e dezesseis (130.716), Vila::
em ata de vinte e oito (2a) de de-
zembro d.e mil novecentos e quarenta
e três (1943); de cinco (3), seis (6)
e vinte e quatro (24) - de maio e de
dez (10) de age:isto de mil' novecentos
e (suarenta e quatro (1944), tôdas ar-
quivadas em data de seis (6) de ou-
tubro do ano passado, sob número
trezentos e trinta e sete (337), tem
resolvido, unanimemente transformar
a dita sociedade por cotas de respon-
sabilidade limitada em sociedade anô-
nima, nos ténnos do Decreto-lei nú-
mero dois mil seiscentos e vinte e
sete (2.627), de vinte e seis (26) de
setembro de mil novecentos e qua-
renta (1940) ; esclarecendo ao mesmo
tempo que a transformação ora feita
mantém em Vala a sua integridade a
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cinde. — Artigo sétimo: — Os cer-
tificados de ações serão sempre as-
: tilados pelo Diretores da sociedade.
— Capitulo terceiro: — Da Admi-
nistração da sociedade. — Artigo oi-
tavo: — A administração da socie-
dade competirá a dois (2) Diretores
— Gerente e Diretor-Técnico, am-
bo.-; residentes no pais, eleitos pela
Assembléia Geral Ordinária, pelo
prazo de um (1) ano, podendo ser re-
eleitos. — Artigo nono: — Cada Di-
retor caucionará em garantia de sua
gestão cinco (5) ações da sociedade,
antes de entrar no exercício de suas
funções. --- Artigo décimo: — A in-
1., estidura do cargo far-se-á por tér-
mo lavrado no livro "Atas de reuniões
da diretoria" assinado pelo respec-
tivo Diretor. — Artigo décimo pri-
m•iro' : — O Diretor-Gerente repre-
sentará a sociedade em Juizo e nas
suas relações com terceiros, terá a
direção da Caixa, a movimentação de
títulos e valores e a faculdade de pra-
ticar as operações necessárias. Só a
éle incumbe a gestão financeira e
econômica da Sociedade e lhe é fa-
cultado, em caso de ausência tempo-
rãria, indicar o seu substituto. /— Ar-
tigo décimo segundo: — Terá o di-
retor técnico a função de organiza-
ção e direção da parte técnica dos ser-
viços industriais, quer na fabricação
de pigmento.% quer na expie.. de
minérios, não podendo empregar a
sua atividade nem seus conhecimen-
tos profissionais em qualquer inicia-
tiva ou serviços do mesmo ou análo-
go gênero do que é objeto da socie-
dade. — Artigo décimo terceiro: —
Em caso de vaga ou renúncia de
qualquer um dos Diretores, o Con-
selho Fiscal escolherá substituto, que
....ervirá até a primeira Assembléia
Geral Ordinária de eleição. — Ar-
tigo décimo quarto: — Compete à As-
sembléia Geral Ordinária fixar os
honorários e as gratificações da ad-
ministração e as dos membros do Con-
selho Fiscal, tendo em vista o disposto
no artigo cento e trinta e quatro do
Decreto-lei número dois mil seiscentos
e vinte e sete (2.627), de vinte e seis
(26) de setembro de mil novecentos e
querenta (1940) . — Capítulo Quarto:
— Das Assembléias Gerais. — Artigo
Décimo Quinto — As assembléias ge-
rais da sociedade serão convocadas e
instaladas de acôrdo com a Lei. — As
Assembléias Gerais Ordinárias reali-
zar-se-ão até trinta (30) de abril de
cada ano e as extraordinárias serão
convocadas sempre que houver con-
veniência. — Parágrafo único — As
Assembléias Gerais serão presididas
por um dos acionistas presentes elei-
to na ocasião, o qual escolherá outro
acionista para secretariar os traba-
lhos. — Artigo décimo sexto — Cada
ação dará direito a um voto, em As-
sembléia Geral. — Artigo Décimo Sé-
timo — Os acionistas poderão se re-
presentar nas Assembléias por pro-
curadores devidamente constituídos
devendo os procuradores ser pessoal-
mente acionistas e exibir os instru-
mentos do mandato. Capitulo Quinto
— Do Conselho Fiscal — Artigo Déci-
mo oitavo — O Conselho Fiscal será

composto de três. (3) membros efe-
ti.os e três (3) suplentes, residentes
no país e eleitos anualmente pelas
Assembléia Geral Ordinária, poden-
do ser reeleitos. — Artigo décimo
nono — A remuneração dos Membros
do Conselho Fiscal será fixada pela
Assembléia que os eleger. — Capí-
tulo Sexto — Do Exercício Social —
Artigo vigésimo — O ano social coin-
cidirá com o ano civil. — Artigo vigé-
sin.o primeiro — No fim de cada
exercício social proceder-se-á ao le-
vantamento do Inventário e Balanço

Jral, com observância das prescri-
ções legais e dos lucros líquidos ve-
rificados será reduzida a percentagem
de cinco por cento, para a consti-
tuição do Fundo de Reserva Legal
até alcançar vinte por cento do capi-
t71 social. — O saldo ficará à disposi-
ção da Assembléia Geral Ordinária,
que fixará o dividendo a ser distri-
buído, por proposta da Diretoria ouvi-
do o Conselho Fiscal. — Capitulo sé-
timo — Disposições Gerais — Artigo
Vigésimo segundo — E' expressamen-
te vedado e será nulo o ato de qual-
quer Diretor da sociedade que a en-
. -lver em ..,brigações relativas a ne-
gócios e operações estranhas ao obje-
tivo social, tais como fianças, avais e
quaisquer outras garantias de favor
em beneficio de terceiros. — Subsis-
tirá sempre a responsabilidade pessoal
do que a houver indevidamente em-
pregado o qual pagará à sociedade, a
titulo de multa, metade do valor em
unheiro da obrigação assim assu-
mida. — Quinto — Que, finalmente,
por todos os outorgantes e reciproca-
mente outorgados foi dito que tinham
defioitivamente transformado a Pig-
mentos Minerais Limitada (Pigmil)
01- sociedade anônima sob a denomi-
nação de Pigmentos Mineral Indus-
trial e Comercial Pigmina S. A., e
aprovados os Estatutos acima trans-
critos, elegiam, desde já, como ex-
pressamente elegem para todo o exer-
cício de mil novecentos e quarenta e
cinco para diretor-gerente, Luiz Oscar
Taves e para Diretor-Técnico, Moacyr
da Silva Balceiros, ambos subscritores
acima qualificados e residentes nesta
2apital com a remuneração de mil
cruzeiros (Cr$ 1.000,00) cada um, e,
para membro do Conselho Fiscal, Jay-
r.,• Saldanha da Gama Frota, Thomas
Othon Leonardos e Joseph Henry
Olhausen, com a remuneração de cin-
qüenta cruzeiros (Cr$ 50,00) por pa-
recer, a cada um, e suplentes: Lino
Pereira da Silva, Francisco Amaral e
José Araújo. -- Sexto — Que, assim
cumpridas as formalidades legais, os
outorgantes e reciprocamente outor-
gados declararam que ficam os Dire-
tores obrigados a completar dita
transformação de sociedade, com o
arquivamento e publicação, bem como
a necessária autorização governamen-
tal em face do Código de Minas. —
A presente escritura deixa de pagar
o impôsto de sêlo proporcional em vir-
tude da nota b, do inciso sétimo do
artigo cento e dez (110) da Tabela do
decreto-lei quatro mil seiscentos e
cinqüenta e cinco (4.655), de três (3)

• setembro de mil novecentos e qua-
renta e dois (1942). — Assim disse-
ram, do que dou fé, outorgaram e re-
ciprocamente estipularam e em firme-
za do pactuado me pediram lavrasse
em minhas notas escritura que lhes
se-ido lida e às testemunhas a
todo êste ato presentes, João Antô-
nio Paladino e Arthur Bastos Carva-
lhaes, acharam conforme e assinam
todos. — Eu, José Henriques Filho,
escrevente juramentado, a escrevi. —
E eu, Alvaro Borgerth Teixeira, Ta-
beliao, subscrevi. — Luiz Oscar Ta-
ves. — Moacyr da Silva Balceiros. —
S. Fróes Abreu. — Sylvio Fróes
Abreu. — Othon Henry Leonardos. —
Thomas Othon Leonardos. — Fran-
cis Leonardos. — Nagib Miguel Ciuf-
fe. — Sydne:: Cavalcanti Albuquer-
que de Barros Barreto. — Sydney Ca-
valcanti Albuquerque de Barros Bar-
reto. — João Antonio Paladino.

Bastos Carvalhaes. — Nada
mais se continha e nem se declarava
em a escritura de transformação de
sociedade por cotas de responsabilida-
de limitada em sociedade anôn'ina,
QZ.2. fizeram Luiz Oscar, Taves, Moa-
cyr da Silva Balceiros, Sylvio Froes
Abreu, Othon Henry Leonardos, Tho-
me!. Othon Leonardos, Francis Leo-
nardos, Nagib Miguel Ciuffe e Sydney
Cavalcanti Albuquerque de Barros
Barreto, escritura essa lavrada à f(l)-
Lias cinqüenta e uma do livro qui-
nhentos e dezesseis, sob o número
t,ês mil novecentos e oito, em notas
dêsse Décimo Oitavo Oficio, da qual
bem e fielmente fiz extrair a presente
c,rtidão que conferi, subscrevo e as-
sino, nesta cidade do Rio de Janeiro,
Capital Federal da República dos Es-
ta .os Unidos do Brasil, aos dezesseis
(16) dias do mês de janeiro do ano
do Nascimento de Nosso Senhor Je-
sús Cristo de mil novecentos e qua-
renta e cinco (1945). E eu, Octavlo
Borgerth Teixeira, tabelião substitu-
to, subscrevo e assino, no impedimen-
to ocasional do tabelião. — Octavio
Borgerth Teixeira.

Processo: — DGPM — 4.270-39.
Esta certidão é cópia autêntica da

escritura pública de transformação da
sociedade por cotas de responsabilida-
de limitada Pigmentos Minerais Li-
mitada (Pigmil), em sociedade anô-
nima, Pigmentos Minerais Industrial
e Comercial, Pigmina S. A., lavrada
em notas do Tabelião do 18.° Oficio,
a fls. 51 do L. n.° 516, que instruiu
o processo de autorização para fun-
cionar, protocolado neste Departamen-
to sob n.° 887-45. Rio de Janeiro, 29
de junho de 1945. — Olgmar Pedro
Rangel, assistente jurídico da Divisa°
de Fomento da Produção Mineral.

(Firma reconhecida no tabelilo
Fernando de Azevedo Milanez).

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRO-
DUÇÃO MINERAL

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exa-
rado no requerimento de "Pigmentos
Minerais Industrial e Comercial, Pig-

mina S. A.", protocolado neste De-
partamanto com o número DNPM.
4.183-45, certifico que às fls. 220 do
Livro D, n.° 1, de Registro das So-
ciedades de Mineração, consta o re-
gistro do teor seguinte: Ano: 1945. —
N.° de ordem: 332. — Mês: junho.
— Dia: 14. — Trhnscrições: Sinete
da República. Ao alto à esquerda.
Cópia autêntica. O original foi ”e-
gistrado e está arquivado na Secre-
taria da Presidencia da República.
— Em 4 de abril de 1945. — D. C.

Adjundt. — Sob o sinete. Es-
tados Unidos do Brasil. Ao alto à di-
reita. O texto foi publicado no Diá-
rio Oficial de 18 de maio de 1945. --
S. Ibrahim Filho. — No texto: De-
creto n.° 18.266, de 4 de abril de
1945. Concede a Pigmentos Minerais
Industrial e Comercial Pigmina, S.
A. autorização para funcionar como
emprêsa de mineração. O Presidente
da República, usando da atribuição
que lhe confere o art. '14, letra a, da
Consttiuição, e nos têrmos do Decre-
to - lei número 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de
Mina s); Decreta : Art. 1.0 —
E' concedida a Pigmentos Minerais
Industrial e Comercial Pigmina S. A.,
sociedade anônima em que se trans-
formou a Pigmentos Minerais Ltda.
(Pigmil), pela escritura pública de
quatro (4) de janeiro de mil nove-
centos e quarenta e cinco (1945), la-
vrada sob o número três mil nove-
centos e oito (3.908), à fôlhas cin-
qüenta e um (51), do livro de notas
número quinhentos e dezesseis (516),
do Cartório do 18.° Ofício de Notas
desta Capital, com sede nesta Capi-
tal, autorização para funcionar como
emprêsa de mineração, de acôrdo
com o que dispõe o art. 6.° 1 1.0 do
Decreto-lei n.° 1.985, de 29 de janei-
ro de 1940 (Código de Minas), fi-
cando a mesma sociedade obrigada a
cumprir integralmente as leis e regu-
lamentos em vigor ou que vierem a
vigorar Ware o objeto da referida
autorização. Art. 2.° — Regovam-se
az disposições em contrário. — 'tio
de Janeiro, 4 de abril de 1945, 124.°
da Independência e 57.° da Repú-
blica. — Getulio Vargas. — Apolonio
Sales. — DGPM. 4.270-39. O. P. R.-
M. R. R. — Nada mais se continha
em o documento que me foi apre-
sentado, o qual fielmente transcrevi
e cuja transcrição confiro e assino
por julgá-la em tudo conforme o ori-
ginal. — Rio de Janeiro, aos quator-
ze dias do mês de junho de mil no-
vecentos e quarenta e cinco. — Dante
de Oliveira Santos, Of. de Registro
de Minas. — Nada mais se continra
no referido registro, que fielmente
transcrevi e dactilografei, reportan-
do-me ao citado livro. O referido é
verdade e dou fé. — Eu, Gabriela
dos Santos Alves, Artífice da Divisão
de Fomento da Produção Mineral,
subscrevo e assino a presente certidão,
que vai também visada pelo Sr. Di-
retor. — Dado e passado no Rio de
Janeiro, aos...

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1945.
— Gabriella dos Santos Alves.

(N.° 9.628 — 4-7-45 — Cr$ 	
688,50).
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Companhia Fiação e Tecelagem
Bezerra de Mello

SSEM ELtIA G=RAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira Convocação

São convidados os Srs. Acionistas da
Companhia Fiação e Tecelagem Bezerra
de Melo a reunir-se em Assembléia Geral
Extraordinária, na sedo social, á Bua
da Alfândega 0,0 111-A. 2. 0 andar, às
onze horas do dia 11 de julho próximo,
para deliberar a respeito de urna pro-
posta apresentada pela diretoria e acom-
panhada de parecer emitido pelo Con-
selho Fiscal, demonstrando a necessidade
de aumentar-se o capital social e refor-
mar-se, em conseqüência, o art. 4.° dos
estatutos sociais.

Filo do Janeiro, 30 de junho de 1945
Pela Diretoria, Arthur Brito De:erra

de Mello, Presidente.
(N,. 9.497 — Cr$ 91,80 — Dias: 2, 4 e

6-7-45 — 304-45.)

Aviso
O Banco Operador S.A. comunica que

será pago, na sua sede, à Travessa do Ou-
vidor in . 32, diariamente, a partir do dia
9 do mês cerrente, nas horas do expe-
diente, com exceção dos sábados, o 16..
dividendo, à razão de 10% .aa. sébre o
valor das ações.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1945. —
A Diretoria: Letelba Rodrigues de Britto

„

Ulysscs Carneiro da Rocha. — Arthur
ar Rios Júnior.

(N." 9.615 — (ir$ 71,90 — Dias: 4, 6 e
7-7-45 — 3-7-45).

Companhia Nacional de Estamparia
Ementsnuro DE CR$ 50.000.000,00

Juros de Debêntures
A partir do próximo dia 16 do ccrrente

Inês, o Banco Comércio e Indústr ia de
Minas Gerais S.A., á Rua Alvarei Pes-
teado, 121, em São Paulo e à P-ua ds Al-
fândega, 27, no nio de Janeiro, efetuará
o pagamento dos juros das delsêntui es
Companhia Nacional de Estamparia, relati-
vos ao semestre vencido a 30 de janho de
1945, mediante apresentação das respec-
tivas cautelas, em conformidade com as
condições que regem o empréstimo.

São Paulo, 2 de julho de 1945. — Deo-
alceio Gonçalves de Mello,. Diretor-Supe-
rintendente.

(N.° 9.661 — Cr$ 76,50 — Dias: 4, 5 e
6-7-45 — 3-7-95).

Prefeitura Municipal de Teresopolis
Juros de apólices

Nos dias 10, 11 e 12 de julho de 1995,
pagar-se-ão na Tesouraria do Banca Por-
., oués do Brasil. S.A., os juros venci-

em abril último das apólives dos
ipréstimos de 1921 e 1922, emitidas

pela Prefeitura Municipal de Terezópolls.
Depois dos dias acima, esses pagamen-

tos serão efetuados ~ente ás quintas-
feiras,

Rio de Janeiro. 2 cio julho de 1945. —
Pela Diretoria: Alberto de Faria Filho.
— Fioriano Moreira.

(N.. 9.60 — Cr$ 40,80 — Dias: 5 e
6-7-95 — 4-7-45).

Galeria Carioca de Modas S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(2.0 convocação)
São convidados os Srs. Acionisas a se

reunirem em Assembléia Geral Er:tiver-
dinárla, no próximo dia 10 de julho às
.0 horas, na sede social, à Rua Gonçaive,
Dias n.* 83-4.. andar para deliberar-as
aôbre a reforma dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1945 —
Julio de Siqueira Carvalho, Diretor Sio
pailatendente. — Carlos Viriato Sa bOya,
Di retor-Tesoureiro.

(N.. 9.720 — Cr$ 58,10 — Dias: 5, 6
e 7-7-45 — 4-7-45).

S. A. Imobiliária Ingá
ASSEMBLÉIA aram EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os senhores acio-
nistas para se reunirem em assernoieta
geral extraordinária, na sede social à
Rua Me,xico n.. 168-9.° andar. sala 901. às
10 horas do dia 14 do corrente, para de-
liberarem sobre uma proposta da direto-
ria relativa a venda de um imóvel.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1945.
— Fel;x Keppich, Diretor-Presidente.

(N.. 9.716 — CrS 49,00 — Dias 5, 6
e 7-7-S5 — 4-7-45).

Edifício Caiari

O abaixo assinado, síndico do Edifício
Calari, sito à Rua Benjamin Constant nú-
mero 14, freguesia da Glória, desta capital,
de acôrdo com o disposto no art. 2.°,
da escritura para a administração e ordem
interna do mesmo edifício, lavrada em
vinte e seis de julho de 1940, à fls. 34
do livro n.0 361, das notas do tabelião do
18.0 Ofício, Alvaro Borgerth Teixeira, car-
tório à Rua do Rosário n.° 100, nesta ci-
dade, vem convocar os condóminos em ge-
ral do edifício em aprêço, para a reunião
que terá lugar às 17 horas do dia 16 do
corrente, no citado local, apartamento nú-
mero 701-7.° andar, a fim de deliberarem
sôbre a prestação de contas da adminis-
tração do mencionado imóvel, relativa ao
primeiro semestre do corrente ano de 1945,
Inclusive a aquisição feita de uma nova
peça para melhora da filtração da água
para o consumo do prédio.

Rio de Janeiro, 6 de julho de 1945. —
Manoel Mcrysés de 73arros.

(N.° 9.634 — Cr$ 100,00 — Dias: 6, 10
e 16-7-45 — 4-7-45).

Sindicato dos Corretores de Navios
do Rio de Janeiro

O Sindicato dos Corretores de Navios do
Rio de Janeiro, participa aos seus associa-
dos que fará realizar em sua sede social,
sita à Avenida Rio Branco n.° 9-2.° andar,
sala 240, no dia 12 do corrente, às 16
horas, em primeira convocação, e, caso
não haja número legal, às 17 horas, em
segunda, urna assembléia geral ordinária
para eleição da nova Diretoria que regerá
os destinos deste Sindicato no biênio de
1946-1947.

Esclarece também que após a primeira
assembléia gerei, será dado inicio a uma
assembléia geral extraordinária para tratar
de interêsses gerais dêste Sindicato: —
Affonso da Silva Jr., Presidente.

(N.° 9 .666 — Cr$ 67,30 — Dias: 6, 7,
c 9-7-45 — 5-7-45).

Edifício Araquem
Avenida Atlântica, 82 e Rua Gustavo

Sampaio, 111
Pela presente convoco os Srs. Condó-

minos para urna reunião que terá lugar no
dia 9 de julho corrente, às 15 horas, no
salão do Conselho da A.B.I., à Rua Araú-
jo Pôrto Alegre, n.. 71, (7.° andar), nos
tèrmos do Decreto-lei n.° 5.431 de 25-6-28,
a fim de tratar dos seguintes assuntos;

a) Pedido de demissão do Adminis-
trador;

b) Aumento de despesas, inclusive dos
ordenados dos empregados;

c) Verificação de contas;
dl Eleição do Administrador;
e) Assuntos diversos.
Rio de Janeiro', 5 de julho de 1915. —

A. V. da Cruz, Administrador.
(N . 9.705 — Cr$ 20,60 — 5-7-45).

Tutor-Americana de Publicidade,
Sociedade Anônima

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(1.° Convocação)
São convidados os senhores acionistas

para se reunirem, na sede social, á Rua
Uruguaiana n.. 118-9.° andar, no dia 14
do corrente mês, às 15 horas, a fim de
deliberarem sôbre a seguinte ordem do
dia: a) aumento do capital social; b)
reforma dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1945.
— Armando d'Almeida, Diretor-Presiden-
te. — .4lexandre Delayti Natio, Diretor-
Secretário. -

(N.. 9.740 — Cr$ 55,10 '— Dias: 6,7
e 9-7-45 — 5-7-15).

Declaração
Declaro que foi extraviada a minha

carteira de identidade com o registro
civil n.* 131.427.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1945.
— Palmeirim de Magalhães.

(Firma reconhecida no 9.. Ofício).
(N.° '9.703 — Cr$ 10,20 — 5-7-45).

Declaração
Declaro que fui registrado como es-

trangeiro, em Natal, Estado do Rio Gran-
de do Norte, ene 190 ou 1940, e que a
minha carteira de identidade extravi-
ou-se.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1945. —
Candido Alves.

(Firma reconhecida no 8.0 Dfício).
(N.. 9.688 — Cr$ 36,70 — Dias: 6, 7

e 9-7-45, — 5-7-45).

Indústrias Brasileiras Alcalinas
Sociedade Anónima	 -

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os senhores acionistas
da Indústrias Brasileiras Alcalinas S.A.,
a se reunirem na sede da Sociedade à
Avenida Graça Aranha 333-10.° andar,
no próximo dia 13 de julho de 1945, às
13 horas, para o fim especial de tomarem
conhecimento de uma proposta de au-
mento do capital social de mais 	
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cru-
zeiros), e modificação dos arte. 5.. 16 e
18 dos Estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1945. —
Rodrigo °atavio Filho, Diretor-Presidente
— Norman By/ord, Diretor-Sub-Gerente.

(N.° 9.734 — Cr$ 79,60 — Dias: 6, 7 e
9-7-45 — 5-7-45).

Instituto Central de Estudos
e Pesquisas

• ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os sócios para a As-
sembléia Geral Extraordinária a rea-

lizar-se no dia 17 do corrente, às quator-
ze horas, na sede social à Rua Paissandel
n.. 298, a fine de deliberarem sôbre a
aquisição de um imóvel nesta Capital
para sede da rociedade. Rio de Janeiro,
5 de julho de 1945. — 11. Rammel, Pre-
sidente. — Luiza de Rezende, Diretora
Geral. — Alberto H. Zumsteg, Diretor-
Secretário.

(N.. 9.744 — Cr$ 61,20 — Dias: 6, 7
e 9-7-45 — 5-7-45).

Banco Aliança do Rio de Janeiro
Sociedade Anônima

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Reforma dos Estatutos e aumento do
Capital

(1.. )onvocação)
São convidados os senhores acionistas

a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 16 de )ulho proximo
às 10 horas, na sede social, à Rua da Al-
fândega n.. 32, para deliberarem aôbre
proposta da Diretoria para aumehto do
Capital, e reforma dos Estatutos.

De acórcio cone o disposto no art. 27
dos mesmos Estatutos, só serão permi-
tidas tiansferêacias de ações até -ano)
dias antea da realização da Assembléia.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1945.
João Ursulo Filho, Diretor-Presidente. —
J. Poggi de Figueiredo, Diretor Vice-Pre-
sIdente. — Carlos Cardoso, Diretor-Ge-
rente. — Cicero Aranha, Diretor-Secre-
tario.

(N.° 9.743 — Cr$ 85,70 — Dias: 6, 10
e 13-7-45 — 5-7-45).

Fábrica São Luiz Durão, S. A.
AVISO DE CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acionistas
a Se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 17 do corrente, às
10 horas, na sede desta Sociedade, a Rua
Almirante Mariath, 16 a 36, para delibe-
rar sôbre:

a) uma proposta de aumento cic ca-
pital;

b) reforma parcial dos estatutos;
c) assuntos de interêsse social.
Rio de Janeiro, 5 de julho de 1945.

— Graciano Rodrigues de Souza, Dire-
tor-Presidente. — Dr. Edson Collago Vé.-
ras, Diretor-Secretário. — João Soares
de Medeiros, Diretor-Tesoureiro.

(N.. 9.741 — Cra 73,40 — Dias: 6, 7
e 9-7-45 — 5-7-95).

Declaração
Declaro que perdi a minha Carteira del

estrangeiro, modêlo n.. 19, de n." 08.952.1
Rio de Janeiro, 26 de junho de 1945. ••••

Charles Wicksteed Armstrong.
(Firma reconhecida no 21.0 Oficio).
(N.° 9.655 — Dias: 4,5, 6 e 7-7-45 --e

Cr$ 30,60 — 3-7-45).

Companhia União de Transporte_
e Abastecimento de Água

No escritório desta Cia., à Rua 1.. de
Março n.. 37-7.. andar, salas 701-702, pa-
ga-se aos Srs, acionistas o dividendo rela-
tivo ao semestre findo em 30 de junho
p.p„ nos dias 10, 11 e 12_ do corrente
mês, das 14 às 15 horas e depois às
quinta-feiras às mesmas horas.

Ficam suspensas as transferências dos
ações até o 1.. dia de pagamento do dl.
videndo.

Rio de Ja.neiro, 5 de julho de 1945.
José Pereira de Souza Júnior, Diretor.
Presidente.

(N.. 9.733 — Cr$ 49,00 — Dias: 6, 7
e 9-7-45 —

Companhia Territorial Santa Rosa
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a
se reunirem em assembléia geral extraor-
dinária em sua sede social, à Avenida
Aparicio Borges, 207-7.. andar, sala 704, às
dez horas do dia 17 de julho próximo fu-
turo, para o fim especial de tomarem co-
nhecimento dos atos praticados pela Di-
retoria referentes à constituição da Com-
panhia, e bemn como de uma proposta de
retificação de escritura e respectiva ata
a fim de satisfazer unia exigência legal.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1945.
Henri Louis Van der Haas, Presidente. g

(Firma reconhecida no 20.° Ofício).
• (N.° 9.687 — Cr$ 67,30 — Dias: 5, 7 e9-7 745 — 5-7-45).

S. A. Prilips do Brasil
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistrui
para no dia 17 do corrente, às 12 horas,
na sede da Sociedade, à Praça Maná, 7-12.°
andar, reunirem-se em Assembléia Geral
Extraordinária, a fim de examinarem e
discutirem a proposta da Diretoria refe-
rente a alteração dos estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 4 de Julho de 1945M. C. van Agt, Diretor-Presidente.
(ST.. 9.691 — Cr$ 58,10 -- DIRS 6, 7 •9-7-45 — 5-7-45).

Industrial e Agrícola Parati S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN ÁRIA	 1

Ficam os senhores acionistas convidadoel
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, na sede da sociedade, àAvenida Graça Aranha Et.° 226, sala 913,
nesta capital, no próximo dia 14 de ju-
lho de 1945, para tomarem conhecimento
do contrato firmado como parte' da ope-
ração proposta ao Banco ao Brasil e con-
firmarem a autorização dada para sua,
complementaçáo.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1945.Waldemar Rocha, Diretor-Superinten.dente.
(N.. 9.739 — Cr$ 70,40 — Dias: 8, 79-7-45 — 5-7-45).

Declaração
Declaro que o meu certificado de

série, que se encontrava no Ministério.da Educação o Saúde foi extraviado.
Rio, 5 de julho cie 1945. — Georg.

Silva Araujo.
(Firma reconhecida no 10.. Oficio).
(N.. 9.689 — Cr$ 30,60 — Dias: 6,

O 9-7-45 --- 5-7-45).

Sociedade Minas de Serrinha Ltda.,
Convidam-se os cotistas desta socie-

dade para a reunião ordinária, que se
realizará no dia 9 do corrente, às 16
horas, no escritório à Avenida Rio Brami.
co re.° 128-11.* andar, salas 1.102-3.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 1945. --mi
J. Rees McCarthy, Gerente.

(N.° 9.685 — Cr$ 10,20 — 5-7-45).

Declaração
Perdeu-se a carteira de estrangeiro)

modélo 19, n.• S.R.E. 137.171. — Ed.
mundo Marques Lima.

(Firma reconhecida no 1.. Ofício).
(N.° 9.677 — Cr$ 30,60 — Dias; 5, f

e 7-7-95 — 4-7-45).
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Banco Regional
(Sociedade Anônima)

'Rua 1." de Março, 71 - Ilto de Janeiro
, 32. 0 dividendo

Convidamos os - Srs. Acionista ,. a com-
parecerem na Tesouraria dêste Banco e

afim de receberem o 32.0 dividendo. rela-
tivo ao te semestre de 1915, à razão cli
-20 11, (vinte por cento) ao ano, ou iii.jani
Cr$ 20,00 ¡vinte cruzeiro:si por leio.

Rio de Janeiro, 5 do jetlho te 10-l5
-• A Diretoria: João de Rezende 2.-),,es,
Diretor-Gerente. - José Monteiro de Re-
zende, Dlretor-Secretário.

IN 9.703 - CrS 70,40 - Dias: 7, 6
e 7-4-15 - 4-7- 115i .

Itanliangá Golf Club
A:::1:M51 era (-easr. rixTrioonoielle.0

/ 7 	 j,•// e 41)	 ca,-'.	 oen(1(7-o

• .gã	 (.01/ idr dos- todos as si0:105 101ra
Urna Ass1.0111... j. la Ger.., I	 a:atra/uai ima ria
.que se radia:irá no dia 10 11, jull/, de
1(47, i{S 14 1110 . 11 5. 11:1 s,l.	 il,i A (.1 t1,111ÓV111
Clube do Prasil, A 'lua do Paaaeie' nó-
mero lie, para o fio, de do:lia-irarem
bre a venda ou oneraeão de II/161:018 lia
SOCiflia A A:,5“,1111.1iéin rol tererira rani
VO()1(7 o se i tista lará e (IMilierara reol
qtlaloltrr Illin)ero, ria totlua da

Itio de Janeiro, eni 21 de jimbo de 19 (7,
- :Urino io Ferva	 Presidente.

(N.° 9.111 - ce$ 91.80 -- Dias: '21 n :
e 114111 .)7 	31-6-471.

Casa Bancária Central do Rio
de Janeiro S. A.

Casa São Luiz para. a Velhice	 Confecções Lódia Familiar S.
(EM ORGANILAÇÀO)

AOSt:AirtÉ IA GTRAL CON:Tn'UINTE

(Primeira coe roca ;iã))

Tendo sido integralmente subscrito o
capital da Sociedade em Organize eio,

	

A Diretoria da Inatituiçao cenvida es 	 Com	 e).,4
Senhores sócCO)ios a se reunieein e Assem- e	

ido pelo ertl-
u 43 do Decreto-lei 2.027, de 20 deMela Gerai Ordinária, às 15 heras do 'eel emblio de 1940, ficam convocados Iodosdia 12 do ec.rrente, à IP.-ainiala Nilo Pe- CS sUbserltores de ardes a se reuniremçanha n.° 38-D, 2.. andar, sala 219. a às 14 horas do dia 14 de jullio 	 1413.fim de Pilei-trem do relatório do biênio

1943-1944, do balanço e parecer da Co
missão de conta), referentes ao ano de
1944. e nrocedi . ef ' 	 è. eleição da Dire-
toria- para o próxhno biênio, na forma broa, (1 „ cou ,reino F„) ,.. ), , e	 „)
do art. 1.0 dos estatutos, dos mordomos, resolverem saibre a -Metal:içáo e censti-da comissào de contas e suplentes para tuieão definitiva da sociedade.
o corrente exercido e tratarem de ou-
tros assuntos de interêsee da Instituição. 	 Rio de Janeiro. 5 de Pilho de 19

- Iteitor de Araujo Familiar. - A r liur
JC ims Alves, Fundadores,

(Firma reconhecida no 71e Oficio).

(Na 9.002 - Ora 91.30 - Dias: 5. 6
e 7-7-45 - 2-7-45).

Frota Carioca S. A.
COMI/74 ICAãO

Pagam en to de jiirm das debéntures
Os senhores portadores de Debéntures

da Frota Carioca S.A., poderão receber
seus juros relativo-; no te semestre
ano de 1945, a partir . do dia 16 até

Representa ç J
-
ea, Ltda,	 de julho de 19)5, que soldo jogos n

guictets do Banco Borges. à Rua Co Ala
fándeça niuneros 24 e 26.

Rio de Janeiro, 5 de julho de 19:5. -
A Geréid ai: Américo FranCiSCO ,,f! Al-
meida Coita, Gerente. -

	

(N.o 9.715 - Cr$ 52,00 -- Dias:	 6
São convocados os cotiatas para a As- e 7-7-45 - 4-7-45).

sembleia Geral Latraordiaária, oue se rea-
lizará mi sede social, à Rua da Quitanda Produto.3 Evans Sociedade Anônima
n. 61-1 e andar-A, às 15 horas do die
12 do corrente mês, a fira de deliberarem 	 ASSEMBLÉIA GERAI. EXTRAORDINÁRIA
sobre:	 São convidados os senhores nele:A:a:is

para se reunirem em Assembleia G C ra 1a) proposta de reforma doa esietueoe; 43atroordinária. na sede da Sociedade, a
b) eleição de nova Diretoria:	 Rua. Leandro Mertina n.e 76-1." anda:, aa
c) interêsses gerais:	 onze horas do dia doze dêste mês. a fim

de deliberarem sobre a proposta ce Dure-
Rio de Janeiro, 3 de julho de 1e11 -- torta para distribuição de disideurioa.

Alencar de Carvalho, Direter-t4,reitte.	 Rio de Janeiro, em 2 de julho de 1945.
-- E. Netvconib. Dtreter-Presidente.

.	 (N." 9.627 - CrS 31,60 -- Dias: 1, 5 e	 (N.. 9.610 - CeS 71,40 - Dias: 4, 5 e
6 -7 -45 - 3-7-45).	 6-7-45 -

Rio de Janeiro, 3 ele julho de 1945. -Rio ele Jeneiro. 3 de julho de 1 945. -- Edmundo Vieira. Presidente.Penh( tyympiu	 Presidente.
1N.° 9.633 - Cr$ 55.10 - Dia): 7. 9 	 (N.° 9.727 - Cr$ 30,70	 Dias:

' e 7-7-45 - 4-7-45).	 6-7-45 - 4-7-451.

ASSE:URU:1A CE: n AL EXTUA000/NA1,1A

Ficam convidados os senhores acionis-
tas a se reunirem em Assembléia Geral
'Extraordinária a realizar-se em a seda de
Sociedade, $ Rua do Rosário n.°
• andar , sujas 700 a 702 , no dja 3i) de	 homologar R illdiCaÇãO dos no-
corrente mês, às dezesseis horas, a .firn membros da Diretoria;
de tomarem conhecimento da rennncia
do Diretor Dr. Luis Olimpio Belo c con-	 bl Eleição para o caro vago no Cen-
se/inertemente proceder a elciaito ele	 selho Fiscal,
aubstituto.

De adirdo com o disposto no art.
anima II dos Estatutos era vigor, coo-. ido
os Srs.	 Conselheiros a comparei:ar a
sessão extraordinária do Conselho Deli-
berativo a realizar-sc 110 dia 6 de joiho
de 1945, às 21 horas, na sede social eni
te convocação, em 2. 0 30 minuto, opós
a to , em 3. 0 :10 minutos após

Assunto:
1

Rio de Janeiro. 5 de julho de 1045. -
Pela Diretoria: Cerfos Ferreira d' Aline ida,
Direaur-Presidente.

(N. 0 9.676 -- Cria 97,e3 - Dias: 5, 6
e 11-7-45 - 4-7-45).

"Instituição Visconde Ferreira-
d'Almeida -

kSS	 ,'.I	 1. OZ: 1	 A

nen nião do Conecte° Dei rati t o

ANÚNCIOS
Clube de São Cristóvão

no »recito tia Rua Mi Novembro, 1.30,
nesta cidade do Rio de Janeiro, para.
em Asi-embléia : a 1 lt)rovarem os es ta-
tutos: bi elegerem a diretoria oa mem-

"Sociver", Sociedade de Vendas e

ASSE:MI:LEIA CERAL

Primeira conroce -éo

A. Banco Hipotecário Lar Brasileiro.
Sociedade Anónima

JUROS DE OURIGAÇÕES AO PORTADOR

Debé (ires) - 811, "Sftic ".4"
Na :ecte dêste Banco, à Rua do Ouvidor

n. e 93, nesta. Capital, está sendo pago o
"counon" mo 57 dessas "Obrigações'..
eOrresprIldente ao trimestre vencido em
30 de junho p. passado.

Rio do janeiro, 4 de Julho de 1945.
-- Pedro Lui (torreei e C.istro, Direeor-
SineeriMendente.

(N. o 9.721 -- ('r$ 44,90 - Dias: 5, 6
e 7-7-a7 -- 4-7-45).

Companhia de Cigarros Souza
Cruz

-70'82	 ::,:-1-1:Atli:DFN"
Coll\ - oradOS os, Senhores

n:si:as 101: - 	se rednirern ,111 Assetch.,,Ia.
1 - 1,1B , I	 EXtrEt.1 -‘1111:l1'ia n11 sede da ('. n to-
panhia.	 AV0111.18 1ti, nranco	 1
: 1 ." andai . , as 14 hora lb) dia	 Jolho
1 1 , v e a f i m de deliberar soldai a venda

itun \- ,:d situado à iwa do ort 'Avio
II." 212, en1 Srlo raulo,

.laneire, 37 de jimbo 1.11:
- - Peia 1/historia, :111;inx) tiot?;•t (aos,

. I 1 - ('r$ 8 1. 6	 -- lias:  29,

1. N. — Divulgação n. 75

CC5D:GO -
NAaaNi

o 1H TRÂNSTO
COM

índice alfabético e analítico

PREÇO: Cr$ 3,00
A venda — Avenida Rodrigues Alves, Seção de Vendas — Agências — e 2 — Ministério

da Fazenda — Edifício do Pretório

PRECO DO NUMERO DE HOJE Cr$ 0,40


